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SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José Fragelli, Presidente, nos termos do art. 52, item. 30 do Regimento 
Interno; promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 06, DE 1985 

Aprova as conclusões e recomendações da Comissão Parlamentar de Inquérito, criada pela Resolução n• 1, 
de 1983, e destinada a investigar os problemas vinculados ao aumento populacional brasileiro. 

Art: }9 São aprovadas as cOi1clusõeS da-Coinissãõ-Parlamcntar de Inquérito, criada pela Resolução n9 I, de 1983, e· 
destinada a investigar õ-s problemas vinculados ao aumento populacional brasileiro. 

Art. 2• · O anteprojeto dispondo sobre a Política Nacional de População e Planejamento Familiar, apresentado como 
. c011clusão pela Comiss-ão Parlamentar de Inquérito, será enviado à Presidência da República para que esta possa submeter seus 

princípios ao Congresso NacionaL - · 
Art. 3• Esta Resolução entra em vigor na data ·de sua publicação. 
Senado Federal, 25 de abril de 1985. - Senador José Fragelli, Presidente. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOSÉ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Di.retor Administrativo 

MÁRIO CtSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor litdustrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor. Adjunto 

1- ATA DA 50• SESSÃO, EM 25 DE ABRIL 
DE 1985 

lJ -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensage'm do Senhor Presidente da Re­
pública 

Restituindo S.iitógrafos de projeto de lei sanciona-
do: · 

N11 94/85 (nq 234/85, na origem), referente ao Pro­
jetO ~e Lei da_Câmara __ nl' 139(83 (n"' il-.512/81, na 
Casa de origem), que estCnde a jurisdiçãq das Juntas 
de Conciliação e Julgamento de. São Luís ao_s Municí­
pios de Rosário, São José de Ribamar e Paço do Lu­
miar, todos do Estado do Maranhão. (Projeto que se 
transformou na Lei n"' 7 .309, de 22-4-85). 

J .2.2 - Leitura de. projetos 

-Projeto de Lei do Seriado n'<'-69/85, de ã.Utóríi­
do Sr. Senador Amaral Peixoto, que inclui Tancredo 
de Almeida N e.ves na Galeria dos Ex-Presidentes da 
República •. 

-Projeto de Lei do Senado n9 70/85, de autOria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que introduz modi­
ficações na Lei n"' 7.!'83, de 5 de abril de 1984, com 
vistas a estabelecer critérios dC preferência na admis- , 
são e_ demissão de aeronautas, quando esta se tornar 
imperiosa por motivo de ordem econômica. 

-Projeto ·de Lei do Senàdo n91J, de 1985, de au­
toria do Sr .. Senador João Lobo, que dispõe sobre a 
denominação ·de "Presidente Tancredo Neves" à_ __ 

atual Praça dos Três Poderes, em BrasHia, DF'. 

1.2.3 - Requerimento 

N'<' 84/85, de autoria do Sr. Seriador_ Hu:OiheTTó 
Lucena e outros Srs. Senadores, ieqtierendo c}Ui Se-­
jam prestadas homenagens à memória do Presidentê 
Tancredo Neves. Aprovado, após usarem da palavra 
os Srs. Humberto Lucena, Nelson Car'neiro, Car!Õs 
Chiarelli, Gastão Mliller,- JOrge Kaluine, Fernando 
Henrique Cardoso, Passos Pôrto, César Cals, JoSé 
Lit1s, América de Souza, Mário Maiã, MarcondeS-
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Gad_elha, Cid Sampaio, S"eVéiO -Domes, Virgífio Tá­
vora, José Ignácio Ferreira, Milton Cabral, João Lo-­
bo, Alberto Silva., Helvídio N.unes,· Moacyr Duarte e 
Carlos Alberto, tendo o Si. Presidente se associado 
em nome da Mesa. 

1.2.4- ComunicaçÕes da Presidência 

- Convocação de sessã:o-ccrnjurl.ta a r~alizar:.se ho­
je, às 19 horas, com Ordem do Dia que designa. 

.:.._Convocação de sessão extraordinária a reã.Iizar­
se hóje, às 18 horas ·e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.2.5 - Leitura d.e projeto 

Projeto de Lei do Senado n~' 72/85, de autoria do 
Sr. Senador Alfredo Campos, que dá o nome de "Ae­
roporto Internacional Presidente Tancredo Neves" 
ao- Aeroporto Internacional de Confins 'em Minas 
Ge_ntis. · 

l.3-0RDEM DO DIA 

---Projeto de Lei da Câmara nl' 6/81 (n9 237/79, 
na Casa de origem), que fixa em oito horas a jornada 
de trabalho dos vigias. 

Votação adiada por falta de quorum. 

--~~querimento n9 15/85, solicitarido a cOnsti­
tuição de CQ!}1issão Parlamentar de fnquérito desti­
nada a investigar os fatos que colocaram em risco o 
·controi~ acioná_rjo, pela União, da Companhia Vale 
do Rio Doce. 

võtação adiada ·por falta de quorum. 

- Requerimento n~' 57f85, requerendo urgência 
para o Ofício S/2. de 1985, do Governador do Esta­
do do Rio Grande_do. Nor~e. solic_it~nc!o ai.!_torização 
do Senado Federal para realizar opet:_ação d_e crédito 
externo no. valor de cinqlienta milhões de--dólares. 
Votação adiada por falta de quorum. 

- ReqÚerimento n9 58/85, solicitando -urg-ênda · 
r>ara o-OfiCio S/8; -de 1985, através do qual o Prefeito 
Municipal de Anápolis (GO), solicita autorização do· 
Senado Federal para que aquela prefeitura possa rea-

lízar operação de empréstimo externo no valor de 
US$ 3,500,000.00 (três mil_hões e quinhentos mil 
dólares). Votação adiada por falta de quordm, 

- Projeto de Lei do Senado n'<' 26/79, que acres­
centa parágrafo ao art. 517 da Consolidação das Leis 
do Trabalho. Votação adiada por fiLlta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 2/80, que disp'ôe 
sobre ·a escola e a nomeaç-d.o dos dirigentes das Fun­
dações de Ensino Superior. Votação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 340/80, que acres­
centa parágrafo ·único ao art. 373 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, facultando à empregada com 
prole o direito à jornada de trabalho reduzida, com 
remuneração proporcionaL Votação adiada por falta 
d_e quor~in. 

-Projeto de Lei do Senado n9 18/80, que dispõe 
sobre aposentadoria especial do músico, (Api-eciação 
preliminar da cç:nstituciqpalidade). Vota.;ão adi11da 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 320/80, que revoga 
a Lei nQ 6.!::15, de 19 de agosto de 1980, que define a 
sífuã.ção jurídiCa do eStrangeiro rio .Brasil, cria o Con­
selho. Nacional de Imigração e dá outras providên~ 
ci~. Votação adiada por falta de quorum. 

1.3.1 - Di~ursos após a Ordem do Dia 

SENADOR JORGE KALUME- "Dia do Diplo­
mata". 

SENADOR ALFREDO CAMPOS- Homena­
gem ao· Presidente Tancredo Neves. 

SENADOR SEVERO GOMES- Criação de CPI 
destina'4t a investigar a gestão das sociedades de eco­
nomia mista nas quais a União detenha maioria acio­
nária. 

SENADOR-NElSON-CARNEIRO- Tratamen­
to fiscal diferenciado para os fl:lbricantes de veículos 
aulomotivos especiais. 
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SENADOR HEUO GUEIROS- Apelo da Coo­
perativa Mista Agropecuária de Paragominas- PA, 
concernente à prorrogação de prazo para a implan­
tação de ~nidade produtora de âlcool. 

1.3.2 - De~ignaçiio da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATA-DA SI• SESSÃO, EM 25 DE ABRIL 
DE 1985 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE. 

2.2.1-- Requerimentos 

- N'i' 86/85, de urgência para o Prqjeto deLe! çlo 
Senado n9 173, de 1984, que dispõe sobre_o_reajusta­
mento dos valores das aposentadorias e pensões devi­
das pela Previdência Social. 

- Nl' 87/85, de urgên_cia para o Projeto,_ de Lei do 
Senado n'" 245, de 1984, que acrescenta dispositivo à 
Lei ·n9 7.238, de 29 de outubro de 1984, que dispõe 
sobre a manutenção da correção Semestral de .sa­
lários, para o fiiTI de determinar reposição salarial 
obrigatóxia, ·a partir do princípio de 1985, no quan-
tum e condições. que es~ecifica. " -

2.3- ORDEM DO DIA 

·- Redação_ final do substitutivo da Câmara ao. 
·Projeto -ae Lei do Seiiado n~> 272778 (n~' 2.090/79, na­
quela Casa), de autoria do Senador Otto ~ehma_nn, 
que dá nova redação à alínea a do art: 32 da Let n9 

4.591, de lú d~ dezembro de .'19_64. Apro~ada._ À 
sanção. 

. - Redação- final do PrOjeto de Decreto Legislati- · 
vo n~' 12/84 (n~> 48/84, na Câmara dos Deputa~os), 
que aprova o texto Segundo Protocolo Adicional à 
Con'stituição da União Postal das Américas e Espa­
nha (UPAE), assinado em Manâgua, a 28 de agosto 
-~e_1981. ~p~;ºvada. b- promulgação. 

. 2.3.1·- Matéri&s apreciad~ após a Ordem do Di~ 

-Projeto de Le.i do Senado n~' 173/84, em regime 
de urgência, noU!!rmos do Requerif!Iento n9 86/85, 
lido no Expediente. Aprovado, após pareceres das co­
missões competent.es. ~ Comissão de Redação. 

· - Redação final do Projeto- de Lei do Senado n~' 

173/84, em regime de. urgência. ~provada. À Câmara 
dos Deputados. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 245"[84, eln i"egime 
de urgência, \TIOS termos do R7querimento n9 87 /~5, . 
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lido no Expediente. Aprovado com emenda, após pa­
receres das comiss_ões competentes, tendo usado da 
palavra no seu encaminhamento o Sr. Nelson Carnei­
ro. Ã Comissão de Redaçãq. 

-Redação' final do Projeto_'de Lei do Senado n9 

245j84, em regime de urgência. Aprovada. À Câmara 
dos _Deputad':'s. 

2.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

2.4- ENCERRAMENTO 

3- DISCURSOS. PRONUNOADOS EM SES­
SOES ANTERIORES 

-Do 'sr. Senador José Lins. proferidos na sessão 
de 18-4~85, 

- Do Sr. S6nador Murilo Badaró, proferido na 
sessão _de 18-4-85. _ · 

-Do Sr~ Virgílio Távora~ pronunciado na sessão 
de 19-4-85. 

4-ATAS DE COMISSOES 

5-.MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDO 

Ata da 50tt Sessão, em 25 de abril de 1985 

3~ Sessão LegislativaOrdinária, da 4 7~ Legislatura 
Pr;sidên~ia do Sr. José Fra!(e!li, Passos Pôrto e. Martins Filho 

-ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES:--

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia -.Euni­
ce Michiles- Fábio Lucena- Raimundo Parente­
Claudiõnor Roriz- Galvão "MOar!stO .:..:..:·odacir· So.ares­
- Héli~ Gueíi-o:S --Alexandre Costa- João CásteiO­
América de Souza - Albertó Silva ..:..:.. Hélvídio NÜnes 
- João Lobo- Cesar Cal~- José Lins- Virgílio :rã­
vara - CarlOs- Albei-to -- Mõacyr Duarte- Maftins 
Filho ·_ Humberto Lucena - Marcondes Gadelha -
Milton Cabral - Aderbal Jurema - Cid Sampaío ·­
Nivaldo Machado_-- Guilherme Palmeira - Carlos 
Lyra - Luiz Cavalcante-. Lourival Baptista- Passos 
Pôrto- Jutahy Magalhães ..... Lomanto Júnjor- João 
Calmon - José Ignácio Ferreira - Amarar Peixoto -
Nelson Carneiro -AlfredO Campos -Fernando Hen­
rique Cardoso_.:...,.. Sever-o.Gomes- Henrique Santillo­
Mauro Borges - ·Gastão Maller - José' Fragelli -
Marcelo Míranda - Saidinha Derzi - Roberto Wy­
pych.- Enéas Faria--- Jaí:S-on- Baireto.:....:. Jorge Bór­
nhausen - Lenoír Vargas- Carlos Chiarelli ... :.: Alcides 
Saldanha - Octávio Cardoso. · 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli>- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 56 Srs. "Senadores. Ha­
·Vendo número regimental, declaro, aberta <1: sessão. 

te. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. !'?-Secretário irá proceder à leitura do expedien-

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

--:.~esti~_indQ aut6grafos de Projeto de Lei sancionado: 
. Nv 94/85 (n~' 234/85, na origem) de 22 do coerente, te-

. ferente 2c1.0 Projeto de Lei da Câmara n~' 139,_de 1983 (n~' 
4:512/81! na Cas~ de,_orig~rn), _que estende a jurisdição 
das Juntas de Conciliação e Julgam~nto de São Luís aos 
Municípios de Rosârio, São Jo_sé de Ribamar e Paço do 
Lumiar, todos do Estado do ·Maranhão. 
- (Projeto que se tr~sfçrmou na Lei n'i' 7.309, de 22 de 
abriJ·de 1985). 

--0 SR. PRESIDENTE (JÇJSé·Fragelli)- O expediente 
lido vai à pui:Hicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que vão-ser lidos pelo Sr. 
1~>-Secret.átio. - - -

São lidos os cseguintes 

PROJE1'0 _DE LEI DQ SENADO _ 
·No 69, DE 1985 

-, , Inclui Tancredo de Almeida Neves ~a Galeria dos 
Ex-Presidentes da República. 

O Con!?reS$o Nacional ~ecreta: 

A,rt. J<:> O Presidente da ~egública Tancredo cje Al­
meida Neves, eleito e não empoSsado por motivo de seu 
falecimento, passa a figurar na Galeria dos Ex­
Presidente da República Federativa do Brasil. 

Art. 2~' . Q_-riOrile de-1'anciedo ai Almeida Neves figu­
r:i'tâ,' m{fefei"ida Çi-iilãria, Como o trigésimo Presidente da 
República. 

Art. 39 Revogam-se as dí~posi_ções em contr~rio. 

Justificação 

Projetas de lei como este, agora apresentado, a não ser 
para cumprir as exigências formaiS, se justíficam POr si 
mesmos. 

O povo brasileiro, çomo um só e como um todo, por 
seu gesto e pelo seu' carinho, empossou o Presidente elei­
to..Tancredo Neves na Prisidência da República. A au­
sência do .ato_ formal foi substituída, de maneira maior, 
no ato-da Nação_que acompanhou a sofrimento de Tan­
çredo Neves nos seus dias de luta contra a doença e na 
sua morte. 

Por certo dificilmente Se repetirá o ato de um tão gran­
de número de pessoas acompanhando e participando, 
nas ruas e pelos meios de _c_o'municação e divulgação, dia 
e.noite, a triste viagem de Tancredo Neves, quando da 
volta,_ pela última vez, á sua cidade natal: São João dei 
Rei. Recebeu Tancredo Neves a manifestação inequívo­
ca ·cte seu povo, maior por certo da que teria em ~ua pos­
se, consagrando-o definjtiv_amente .. 

Nãó poderia, pois, o nome de Tancredo Neves deixar 
de figurar na Galeria d~s Ex-Presidentes da República, 
para desse modO perinailecer, também dentro dessa ca­
r.::tterística _ format, n~ História do· nosso Pa,ís. 

O Legislativo estará, assim, em nosso entender repre­
sentando o desejo da Nação ao aprovar a medida agora 
proposta. 
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Sala das $essôes, 25 de abril de 1985.- Amaral Peixe-
to. 

(Às Comissões de Constituição e Jujliça e de Edu-
ca cão e Cultura.) · 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
. Nt' 70, DE 1985 

Introduz modificações na Lei 11' 7.183, de 5 de 
abril de 1984, com vistas a estabelecer critérios de 
preferência na admissio e demissio de aeronautas, 
quando esta se tOrnar imperiosa por ·motil'o de ordem 
econômica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A Seção li, do Capítulo I, da Lei nt 7.183, de 

5 de abril de I 984, que regula o exercício~ da profissão de 
aeronauta, passa a vigorar -com as seguintes mOçiili­
cações: 

"Art. 99 Na admissão de aeronautas pelas em­
presas do ramo terão prioridade, pela ordem: 

I -os que não perceben:t proventos de qualquer 
instituição previdenciária; . 

li- os aposentados não suplementados e os 
aposentados _não· complementados, nesta ordem; 

III- os aposentados suplementados e os apo­
sentados complementados, nesta ordem; e 

IV- os que percebem, como ciVis aPOsentados 
ou· militares reformadOs da reserVa remunerada, 

. proventos de. outros sistemas previdei:tciârios que 
não o INPS. 

Art. 10. As demissões decorrentes de redução 
de força de trabalho provocada por motivo de or­
dem ec.o·nômica:-ou ae:qiiilquer outra natureza, ex-
ceto justa causa, ~tingirão, pela ordem: .. 
I- o aeronauta que.manifest~r. sem perda de 

seus direitos, ~nteresse em deixar o emprego, sendo 
o custo aceitável pelo empregador; 

II- os que já forem beneficiários Oe 'pfoveiltos 
de inatividade não Provenientes do INPS; 

111- os apo~ntados complementados ou suple.. 
mentados, nesta ordem, proveniente de qualquer 
orígeln, observada a 6rdem inversa de antigüidade; 

IV- os aposentáveis cOm Complemeiitação ou -
suplementação, na órdem inversa de antiguidade; 

V-- os aposentados não suplernentados e os 
aposentados q.ão complementados, na ordem i.itver- _· 
sa de antigUidade; 

VI- os que estiverem em processo de admissão 
ou em estágio inicial; e 

VII - os de menor antigUidade no emprego. 
Art. 11. Uma tripulação poderá ser: mínima. 

simples, composta e de revezamento, assim entendi-
das~ ~ · 

I- tripulação míniriJa, a deterMinada na forma 
da certifiCação de tipo ·di:- ~eronave e a 'constante do 
seu manual de operação, homologada pelo órgão 
.competeÔte- do MinistériO- da A-eronáutica~ -serido 
permitida sua utiliZação em· vôos: locais de ins­
trução, de experiência, de vistoria e- de traslado; 

11 - tripu1ação simples, constituída basicamente 
de uma tripulação mínima acrescida, qu.ando for o 
caso, dos tripulantes neces~rios à realização do _ 
vôo; - - ~ 

III- tripulação composta, a constituída basica­
mente de uma trípulação simples, acrescida de um 
Piloto qualificado a nível de piloto em >Comando, um 
mecânico de vôo, quando o equipamento ~ssim o 
exigir, e o mínimo de VíOfe--e ciriCo por c.eOto- (25%) 
do número de comissários. · 

Art. 12. Aos tripulantes acrescidos à tripulaÇão 
simples serão asseguradas, pelo empregador, poltro­
nas reclináveis. 

................... ~~--. ~ -~ ·-~-~~~--··~· 
_Art. 2,. Esta lei entr~rá em vígor na data de sua 

~l!blicação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Art. 3~' Revogam-se as disposições em co.p.trário. 

Justi,ficação 

Trata a presente proposição de, quanto à forma, abrir 
espaço na Seção n; do Capítulo I, da Lei n~' 7.183, de 5 
de abril de 1984, para nela. introduzir dispositivos que 

· tratem da fixação de critérios de preferência para a ad­
missão_ e Para a demissão de aeronautas pelas empresas, 
especialmente quando·,· ~ratando,-se de demissão, esta de.. 
correr de motivo de ordem econômica. 

Com tal desiderato, cuidamos de 'acFesCentar dois no­
vos artigos, so.b n~'s 91' e 1 O, na mencionada Seção, bem 
CtimO de reunir as matérias tralB:das nOs atuais arts. 91', 
lO e li nuin só dispositivo. 

Pãrece-nos, j>oT outro lado, qUi! a pr~visão destes cri­
térios na-lei Que disciplina o exercício da profissão de ae­
ro-nauta é absolutamente indiSpensável, sobré:tudo por­
que se ttata de unia atividade sabidamente sujeita a flu­
tuações· decorrentes de motivos de ordem econômica, 
não raro com despedidas em grande número que objeti­
vam equilibrar a capacidade financeira das empresas à 
demanda, 

Sala das Sessões, 25 de abril d~ 1985. -·Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
. LEI N• 7.183, 

DE 5 DE ABRIL DÉ 1984 

Regula o exercício da pror~o de aeronauta, e dá 
outras provfdên~as. ........ •, ........ ~ ............................. . 

Art. 9~' Uma tripulação poderá ser: mínima, sim­
ples; composta e de revezamento. 

Art. 10. Tripulação mínima é a determinada na for" 
'má da cer:tifiêação de tipo de aeronave e â constantê do 
seu manual de_ operação, homologada pelo órgão com­
petente do Mh1stério· da Aeronáutica, sendo permitida 
sua Utilização em vôos: locais de instrução, de experiên­
cia, de vistoria e de traslado. 

Art. 11. Tripulação simples é a ·constituída basica­
mente de uma tripulação mínima acrescida. quando for 
o caso,. dos tiipulantes necessários ,à realização do vóo. 

Art. 12.- Tripulação composta é a constituída basi­
camente de uma tripulação simPles, acrescida de um pi­
loto q-ualificado a nível de piloto em comaiido, um mecâ­

. nico de vôo, quando o equipâm_ento J!Ssim _o exigir, e o 
mínímo de:~% (vínte e clli.Co pOr cento) do .nrimero de 
comissáríos. 

Parágrafo único, Aos tripulantes acrescidos à tripu­
lação simples:serão asseguradas, peJo empregador, pol-
trci.nas reclináveis. · 

(Às Comissões de ConstituiÇão e Justiça- e de-i.e-
glslação Social.) · 

-PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 71, DE 1985 

Dispõe sobre a denominação de "Presidente Tu­
credo Neves" à ahlal Praça dos Três Podêres, em 
Brasília,· DF. 

O Cc:>ngz;~so Nacionit decret~: 
Art. 11' Passa a denominar-se, Praça,, "Presidente 

Tancredo Neves" o lOgradouro póblico de Brasília, 
atualmente nomeado Praça dos Três Poderes. 

Art. 2-l Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação-. 

Ait. 31' Revogam~e às ·disposi~ em ~ntrãP-o. 

Justificaçio 

A Capital Brasileira, Brasília, jovem aindà aos 25 
a,nos, "natural serã que perpetue a memória de ilustres 
personalid!'ldes que marcaram sua vida e, principalmen­
te,_ o País e muito mais o espírito demociático'do povo 
b!asileiro. 
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Tancredo de Almeida Neves, incorporando todo o 
jdeário democrãtico do Brasil, imolou-se para ver vingar 
o anseio maior de sua gente. 
. Ele, como Tiradentes. mãrtir da Independência Pátria, 

enca~nou, em sua pessoa, o espírito da Nova República 
que conseguiu a ir'lli-!;iiada ~ ullanirriidade dos brasileiros, 
em torno da renovação moral, administrativa e política 
para o povo, para geraÇões passadas e presentes, an~io 
de todo o Brasil e foi aiil:da O respons.âvel- pelo gran'de 
pacto nacional. 

Nada mais próprià, portanto, que dar o .seu nome à 
Praça onde se defrontam os Três Poderes da República"' 
Símbolo da ~econciliação da Nação com o Governo. 

Com esta iniciativâ, pensamos perpetu:ir o Iio.me dó 
homem que faz na História a conciliação naciOnal. 

Sala das.Séssões, 25 de abril de 1985.- Joio-Lobo. 
(Às Comissões 'de Constituição e Justiça, de Edu­

çação e Cultura e dp Distrito Federal.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Os projetos 
de lei que vêm de ser lidos, serão publicados e remetidos 
às comissões competentes. ' 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura será feita pelo 
Sr. II'~Se~retáríó. · 

É lido o ·seguinte 

REQUERIMENTO No 84, DE 1985 
Senhor Presidente: · 

. R.equer~mos a V. Ex', nos termos dos artigos 241 e244 
do Regimento Interno, sejam prestadas à memória do 
Presidente Tancredo Nevés, as seguintes homenagCm.s:: 

1. Inserção em Ata de um voto de profundo pesar; 
2. apresentação de condolências à Dona Risoleta 

Neves, extensivas,aos demais membros da família, ao 
Governador- Hélio .Garcia, de MinaS Gerais, ao Presi­
dente Nacional do PMDB, Deputadt> Ulisses Guima.: 
rães, ao Prefeito e ao Presidente da Câmara ~unicipal 
de São JoãO Del Rei; 

3. observação de 1 (um) minuto de· silêncio, em me.. 
mória do Presidente Tancred·o Neves, após usarem da 

, palavra todos os oradores; 
, 4. fixação de data, de comum acordo com a Câmara 

dos Deputados e a família, para realização de sessão so­
lene .do Congresso Nacional em sua homenagem. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1985.- Humberto l.AJ. 
cena (Líder do PMDB) - Carlos Cb:iarelli (Lfder do 
PFL) - Murilo Badar6 (Lider do PDS) - Roberto S.­
tumiDo (Líder do PDT) - Nels~m Carneiro (Líder dÓ 
PTB) - Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fiage~li)- Este Requeri­
mento depende de votação, em cujo encaminhamen.to 
poderão fazer uso dÍi P.ãtavra' os Srs. Senadores que o de­
sejarem. 

Concedo a palavra ao nobre Líder do PMDB; Sena· 
dor Humberto Lucen~. · 

O SR. HUMBERTO-WCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR; SERÁ PUBLICA.DQ POSTERIOR­
MENTE. 

O'SR- PRESIDENTE (Jos~ Fragelli)- Concedo a 
palavra ao nobre Líder do PTB, o eminente Senador 
Nelson Carneiro. 

o si!: NELSõN .CARNEiRO (PTB ::_ RJ. Como 
Líder, para encaminhar a yotação. Seni revisão do Ora­

- dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Agradeço a V. Ex' _que me concede o privilégio da ída. 

de, Inicialmente, e com a conéordânci.a dos ilustres Líde­
res, pretenOia fazer-um aditamento a'o requerimento que 
acaba de ser lido e que tem a minha assinatura, para que 
essa manifestação de pesar fosse também estendida ao · 
Prefeito. e à Câmara Municipal de S~o João Del Ítey, 
numa llomenagem ·a quem viveu naquela terra. honrou· 
aquela terra e dela não se desprendeu atê o último mo-
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menta. Se os eminentes subscritores do requerimento esK 
tiverem de :icordo, peço a V. Ex'- que juntamente cOm o 
requerimento, inclua esse aden.do que traduz a fidelidade 
dos sanjoanenses à terra onde nasceu, onde viveu, onde 
formou seu espíritO, onde constituiu JamHia, onde, afiK 
nal, foi buscar o último repo'uso. 

Sr. Presidente, creio que o Congresso Nacional desti­
nará uma 'sessão especial à memória de Tancredo_ Neves. 
E nesse momento acredito que a·can·gresso-NaclOnal, 
pelO;ts suas vozes mais expressivas, traduzirá o pensamen­
to da Nação. 

O nobre Senador Humberto Lucena, ao falar em 
nome do seu Par.tido, .estou certo, raiou em nome de .to­
dos nós .. Quero apenas dizer -que, ontem, entre as váriaS 
faixa-s Que inarcavam, na Cidade de SãO João del~Rej, a 
tri~teza nacional pelo desaparecimento de Tailcredo Ne-. 
ves, meu velho e querido amigo de tantos anos, campa~ 
nheiro de embates, durante largo pefíodo de nossas Vi­
das, queria dizer que uma faixa, uin<J. entre toilas, simbo~ 
lizava o pensamento de Tancredo Neves; era uma·faix_a 
do PMDB de São João del»Rei, e dizia 3.penas o seguin~ 
te: ''Tancredo Neves: Paz e Conciliação." Esta é a pala~ 
vra qr.ie quero aqui reproduzir em homenagem à me~ 
mória de Tancredo Neves. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageUi) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Carlos Chiarem, para encami­
nhar a votação. como Lider. 

O SR. CARLOS CHIARELLI PFL - RS .. Como 
Líder, p~ra encaminhar a votação. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, SrS.-Senado'res:. 

Certamente, nos termos do requerimento apresentado 
por todas as Lideranças desta Casa, e que tivemos a hon- -
ra de também subscrever, o parlamento brasileiro em 
data oportuna, brevemente, e com toda a pompa quere­
quer~m o ato e o homenag·eado, haverá de prestar as 
suas reverências formais à figura do nosso'querido Presi~ 
-dente Tai-IcredQ_Neves. 

Mas, nesta reabertura da vida p.arlamen'tar, depois 
desse mome;nto trâgico por que pass~os, dessa _êpica 
História erh que vimos a condução até a derradeira mo­
rada, desse verdadeiro "EI Cid",· que mesmo ""depois de 
morto continuou comandando, de forma legendária, as 
suas tropas pacíficas e conciliadoras, não poderia o Se­
nado da República, que aqui tf:ve,' em Tancredo Neves, e 

·pouco tempo faz, uma das suas vozes mais expressivas e _ 
um dos seus expoentes mais ilustres, a ser nosso m~stre, 
que víamos nele o grande desbravador de caminhos, Ílàl 
poderia o Senado da República iniciar esta nova etapa 
da atividade sem ·parar para refletir,.sem meditar para 
reconhecer e sem erguer mais uma vez o seu pensamento 
a Deus pan~ prestar a mais sentida, a mais sincera, ainda 
que a mais simples, de tantas homenagens quantas têm 
sido prestadas à memória de Trancrcdo Neves. 

Este homem, de quem já disse o nossoilusfre Líder-do 
PMDB, Humberto Lucena, a quein jâ se referiu o nosso 
grande lidere ey.emplo d.e parlamentar Nelson Carneiro, 
foi o conciliador. a convergência das divergências transi~ 
tórias e episódicas, o traço-de-_união da vida brasileira 
desses últimos tempos, a ponte entre a insensatez e a es­
perança: esse homem, fato e verdade. é ago_ra a l~enda, 
o emblema e a nossa estrelaMguia._ 

Arquiteto da Nova República, quis a fatalidade do -
destino que ele não possa ser o engenheiro da obra que 
projetou. Seguramente,_ a sociedade bràsileira, em seu 
nome, solidária com ele, solidáría com o seu próprio des- -­
tino e com o encontro .consigo mésmo, hayerá de ler, na 
cartilha qu'e Trancredo Ne.ves escreveu, para chegar a 
ess.e objetivo maior de paz, de concórdia, de desenvolvi­
mento e de justiça Socíal. Amãriie da liberdade! 1:: põr 
isso que aqui estq.mos, para render-.lhe homenagens, que 
tantas ocorreram, mas nenhuma delas poderá, por maís 
pomposa_que se faça, ser tão valiosa, tão signifícativa, 
tão abrangente, quanto aquelas que o povo,:nas ruas de 
São Paulo, na Esplanada dos Ministérios, na Palác.:ío da 

Liberdade ou nas sinuosas ruelas de São João colonhÚ, 
pode prestar de maneira tão simples e tão tocant:e. 

Agora, depois que o toque de silêncio já soou aos nos­
sos ouvidos,·aqui itos reu~ímos para dizer, em nome do. 
nosso Partido da Frente Liberal, que teve nele o grande 
propcinenté da aliátlç-a democrática e que foi, sem-dúvi­
da, o inspirador desse movimento de rebeldia pa_cífica 
rumo aos novos tempos, que Tancredo Neves foi, indis­
cutivelmente, O símbolo e a sÍntese do Brasil destes 'tem~ 
pos; mais do qu.e isso, e inquestionavelmente, o símbolo, 
a síntese e a esperança do Brasil dos tempos que hão de 
vir. 

Confiamos e'm que o Presidente José Sarney, fiel ao 
compromisso com a Nação, escudeiro atuante, discreto e 
eficiente ... das idéias.. de Trancredo Neves, ha,verá de 
viabilizã-las com a sua c.ompetêtícia, a sua idoneidade e a 
sua lucidez. 

E sç Deus quiser, Sr. Presidente, aquilo que animou 
Tancredo _Neves - liberdade,_ democracia, conciliação, 
justiçasõCiãr- qUe estimula José .Sarney, que ê o alicer~ 
ce_ da nõVa democracia, enfim, nós, em l).omenagem a 
Tancredo._ hav_eremos de faze:r, de tudo isso, que são es~ 
peranças, grandes realidades, e tirar dess_as_ realidades_- _ 
como dizia Eduardo Gauthier novas_ esperanças, para 
que possamos se~ dignos da herança cíviCa qUe ele nos le­
gou. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Cencedo a pa­
lavra ao nobre Senador Gastão MCiller, 'para encaminhar 
a votação. 

O SR. GASTÃO MüLLER (PMDB- MT. Pronun­
cía o seguinte discurso. Pam e~caminhar a votação.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: _ 

Lá no nosso Mato Grosso, Senador José Fragelli, há o 
ditado popular de que, quandO uma pessoa de certa cate­
goria, que representa a·s aspirações do poVo da terra, do 

- município, çiesaparece, não rilcirieu, mas fiCo1,1.. "encanta­
da". _No caso nacional de _Tancred.o Neves, poderíamo"S 
q_~er que não morreu; tr~nsformou-se num· encantado. E 
_para a Nação brasileira, por longos anos, por gerações, 
Tancredo ~eves, a meu v~r, representarão sfmbolo da 
esperança, da c:oricitiação, do amor ao próximo e da paz. 

- --Quero, Sr. Presidente, ler, para que conste dOs Anais 
desta Casa, a pequena nota oficíaJ do eminente Presiden-
te do PM.DB e Presidente da' Câmara dos Deputados, 
que na madrUgada do 4ia 22 leu compungido, perante 
jornalistas e parlamentares, cOmunicação oficial do fale­
cimentt;? dc-Tancredo I-;Jeves. Diz a notã de-Ulysses-Gui~ 
marães; 

"Morreu Tancredo Neves. 
Morreu o amigo. 
Mais do que avô, marido, pai, morreu o amigo 

da família. 
Mo-rreu ·a amigo que era irmão doS amigos. 
Acima de tudo, morreu o grande e apaixonado 

amigo do Brasil_. A biografia- de Taf!credo Neves é 
comovente e cdificante história de amor pelo Brasil. 

Logo agora, quandO o povo tanto neceSsifa de 
· amigos corajosos, leais e talentoSos, perde o maior 
'deles _e o lider de todos eles, aclamado pelas praças, 
ungido pelas ruas, carregadO triunfalmente· por-mul­
tidões. 

Adeus, Tancredo. 
Sem você, embora esmagados pela dor e pela se- · 

paração, ficarfloS.mais fortes e decididos, na compa­
nhia de sua memória· e de seu exemplo. 

A_ fatalidade decretou que o eleito não gov_ern~s­
se seu povo. 

Mas Voçê não nos abandonou. A homenagem 
sincera e conseqüente dos que o choram ser~ impe­

. dii'- qualquer rci:úo na caminhada pelas instituições 
livres, que se consolidarão atravi!s da Assembléia 

. Nacional Constituinte. 
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Entregue a Deus pelo seu Santo, São Francisco, 
você vai inspirar a salvação do Brasil. 

Morreu Tancredo Neves. 
Contudo, a ressurreição de sua voz conclama os 

brasileiros: Viva a Liberdade, Viva a Oemocraci~, 
Viva a República! - Ulysses Guimarães. 

Era o que tinhi a dizer. 

O ~R. PRESIDENTE (José Fragelli)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC: ·Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do ora-dor.) M Sr. Presiden» 
te e Srs. Senadores: 

Agora, mais. do que nunca, o ditado ou o, pensamento 
de que há homens na face da Terra que não desaparecem 
de todo, mas permanecem, d~pois da morte, com a ca­
beça de fora, vendo gerações e o tempo passarem. 

Aí se insere este eminente patrício que se ch-amou J'an­
credo Neves. Deu ·s~a vida à Pátria e por ela morreu. Daí 
a nossa presença na tribuna, em nome do PQS, para !lOS _ 

associar a estas homenagens à sua memória que, neste 
momento,· está sendo pranteada por todos nós. 

Conh-eci Tancredo Neves, foi meu Líder desde quando 
tivemos a honra de representar o Estado do Ac[:e na Câ­
mara Federal. Homem prudente, pacalo, de cuja lição 
bebi cQrilo exemplo, inclusive para a niiri.ha vida política. 
Probo, Jeã.l, coerente nas suas afirmaÇões, sempre esteve 
vo.Itado para a grandeza das instituições e, por que não 
dizer, da P<itria no seu todo. 

Lamentamos o seu desaparecimento, mas o que fazer, 
se é dificil penetrar nos designas de Deus? Nasceu para 
seryir, veio ao' mundo para amar, e a melhor. prova fol 
essa manifest.il.ção de apreço do Brasil int~irq, que se vol­
t~?U _para a sua ·rrgura -inerte. Foi a gratidão da Pátria a 
quem tudo deu por ela, a quem viveu para ela e por ela. 
Muito obrigado. 

OS~. PRESIDENTE (José_Fragelli) ~Concedo a pa­
lavr~ _ao nobre Uder Senador Fernando Henrique Car­
doso, púa encaminhar a votação. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
(P.MDB- SP. Como Líder, para.en6minhar á votação. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Seriado-
res: 

Eu também qu-ero juntar a minha voz à dos demais 
Líderes que ~e precederam, nesta homenagem·ao Presi~ 
dente Tancredo Neves . .Talvez já tudo tenha sido dito a 
respeito do homem t! do político. E mais do que foi dito 
pot-. nós, todos presenciamos nos últimos dias, por ess!Ji 
ruas imensas do-adeus- que no meU caso começaram em 
São _Paulo na m_esma..noite do seu falecimento até esta 
madrugada- 'o Brasil inteir_o:jov!1ns, homens, mulheres, 

- trabalhadores, gente humilde, a sociedade coesa .. O Pre- .. 
sídente do Senado é testemunha direto- porque estive­
mos junto's no cortejo nesta cidade de Brasília - do que 
signi'ficou para este p·õvo -e para nós o passamento de 
Tancredo. 

Foram inúmeras as ~·ezes- que populares se aproxima­
ram de nós, foram váriaS as vezes que-vimos- rato, tal~ 
vez, in-édito" na_Hts.tória_da.República - o ca.rro do SenaM 
do ser ovacionado por Populares, por ser do Senado, 

-porque sabiam que:o Seiiãâo, hoje, nesta Nova Repúbli­
ca, e antes d_ela, desde a presença dos homeós que luta­
ram pela democratização, se tornou, como a Câmara, 
em símbolo da luta de Tancredo. _Eles_ nos diziam com 
simplicidade: "não deixem cair_a peteca", ·~otherri, cui­
dado, não vão parai' a luta"! Diziam até f~ases mais ex­
pressivas;_"Tancredo é nosso rei"~ coisa que num povo 
como o noSso, qu~ n'ão tem tradição alguma nesse senti­
do, sim baliza apenas que Tancredo transcendeu o coti­
diano, que Tancredo deixou de ser apenas o político que. 
virou Presidente da República, que deixou de ser apenas 
o Líder da Frente Democrática, da Aliança Derriocráti~ 
ca. que _deixou de s.er o homem do PMDB, para encar-
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nar, realmente, a esperança do Brasil. A Perda é i~repa-· 
rável e insubstituível. Quando morre um Uder c_omo 
Tancredo, o máximo que podemos fazer, cõino -diSse­
Ulysses Guimarães, ontem à [\oif.e, em setl diséursô, às 
Lideranças, as chefias que sobreviveram a ele, o máximo 
que podemos fazer é nos mántermos únidos~ pensatldo -­
no Brasil e, quem sabe, seguir aquela trilha que Tancre­
do, não só pelas suas palavras ou pela sua ação, nesses 
cinqlienta anos, marcou para todos.nós, a trilha da tole­
rância, a trilha do díál_ogo_, mas'também aquilo qUe era 
próprio de TancrCdC:i, O boinem, que sem incomodar, 
sem causar dissabor a quem quer que fosse, era capaz de 
dizer_ sim e dizer não. --

Nete não falecia a energia de que tanto c~recemos para 
pqder f<~zer a transform~çào de que o Brasil necessita. A 
ternura que existia em Tancredo não encobria nenhuma 
fraqueza; era apenas uma maneira de tornar mais doce, 
mais suave, mais meiga, talvez, a sua convivência sem 
que daí derivUsse qualquer afastamento do camíilho que 
traçara. _O caminho eStá traçado. 

Espero, Sr. Presidente, .Srs. "Senadores, posSamos, com 
as n·ossas limitadas forÇas e todos juntos, ser capazes de 
continuar por esse mesmo· caminho já traçado. 

Sabe o Senadc•, sab~; a República Q quanto pessoal­
mente sou grato a Tancredo. Sabem todos que, para sur­
presa até minha, ele me fez seu Líder, posição que decli­
nei esta manhã diarite do P~esidente Sarney, que a reno­
vou. 

Não quero, entretanto, trazer palavras pessoaiS e vou 
dizer-lhes, - com sinceridade,_ porque, como aconteceu 
na rua- e não fui eu só- posso até chorar de novo. O mo­
mento não é para o pranto apenas; o momento é para 
tenno_s também uma palavra de alento porque a morte 
de Tancr~do significou, sobretudo, a disseminação em 
todos nÓs, no BraSil inteiro, da esperança, · -

Gostaria de terminar dizendo -que eSsa esperança é 
bem fundada; é esperança' fundada -no exemplo de um 
homem que se imolou· para permitir uma transição de­
mocrática; é uma esperança fundada no querer coletivO 
que, no meu modo de entender, é a esta altura impossível 
de ser transformada: 'vamos continuar, a deinoáaü­
iaçào seguirá e dela espero que advenha, não apenaS a 
regulamentação da vida polltica, mas também - quem 
sabe - mais tarde, nos próximos cortejos que possam 
existir na Repúblié<i, nãs manifeStações de massa, não te'M · 
nhamos que ver o que o Senador José Fra8elli e eu vi­
mos, um povo que parece querer-nos muito, mas que se 
distanCia' de nós porcjue 3inda é muíto pobre. Multo 
obrigado. . ______ _ 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nohre St!na'dor Passos Pôrto. - . ---

O SR. PASSOS PôRTO (PbS- SE. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do oradõr.)- Sr. PresidenM 
te, Srs. Senadores: 

Creio qUe nada mais se poderia- acrescentar-ao que foi 
di~o. ao longo desses dias funest~ terríveis da sociedade 
brasileira, sobre o passamento do eminente Presidente 
Tancredo Neves. · 

Os tneios de comunicação eletrônica· transmitiram,· 
nesses dias, a palavra de todos os segmentos da socieda­
de - falaram os poetas, os artistas, os políticos, o- ho­
mem comum da rua; visualizou-se, ao longo das peregri­
nações de São Paulo - Brasília - Belo Horizonte -
São JOão D~l Rey, t3Ivez pela piimeira vá na Histôrfã 
Republicana, a -expressão da unariimídade nacional. ' 

Ninguém, ·sr. Presidente; creio, nem mesq1o Getúlio 
Vargas; nem mesmo Juscelino, se tivesse desaparecido 
no poder, teria tido essa conVergência de se~timento e de 
tristeza pelo seu desaparecimento, pelo deSaparecimento 
de um homem citado várias vezes ccimo se fosse Moisés, 
que conduziu o seu povo até a terra prometida, mas não 
pôdC chegar lá. · 

Sr. Presidente, não dei o meu voto ao Sr. TancredO­
Neves para chegar à Presidência-da República. A minha 
formaçã~, a: minha Origem, os meus ~compromisSos tom 

DIÁRIO DO CONGRESSO NÀCIONAL (Seção 11) 

o candidato que marchava para o sacrificio me impe: 
diam de conferir-lhe mais um_a expressão de solidaried~­

-de na sua ?SCens~o à PresidêQcia da República, mas, 
guar_~ei sempre dele_ e com.ele a melhor admiração, o 
maior apreço por aquele homem que conheci nos dias tu­
multua'dos da posse do Sr. João Goulart; quando ele era· 
convocado, do ostracismo em Minas Gerais,. para orga­
ni:lar o primeiro gabinete parlamentar no 'Brasil. Eu O vi 

·Sr. Presidente, nesta Casa, homem de talento e de vivaci­
dade, procurando naquele instante conciliar uma crise 
em formação, em edosão na política brasi_leira, que, sem 
dÚ.vida al_&~.qna, com a sua presença, com a sua forma 
mediadora, conseguiu encaminhar-nos Por aqueles dias 
tul.mutuad'os até o plebiscitd pelo Presidencialismo. 

Acho, Sr. Presidente, que Tancredo Neves_ _ _vai se in­
corporar à História brasileira. 

O meu partido hoje, através de um projeto d~ seu Pre­
sidente, já o inclui_ na galeria dos Presidentes da Repúbli­
ca. É {J. primeiro gesto nosso, da Oposição, para mostrár 
a nossa solidariedade e o 'nosso respeito a,essemineirO da 
serra da MantiqUeira, homem nascido numa das regiões 
de trrinsÍção da própria sociedade mineira- região da 

. mineiração, região Qa cultura, regiào'de transição entre a 
montanha e o mar. 

Creio que Tancredo não traz consigo a formação .dos 
homens da mineração de Teófilo Otôni nem também dos 
homens da, Mata, que tiveram em Raul Soares e em João 
Pinheiro os seUs paradigmas. Para mim,Tancredo' Neves 
é o hÜmem que emerge da sociedad'e agrária de Minas 
Gerais, formadO dentro de uma ·nova sociedade pré­
industrial e industrial brasileira. E.siginifica, sem dúvida 

.. alguma, aquele tipo de cidadão" comum, não messiânico, 
não de liderança efetiva e constante_, mas o homem que 
siginifica ·a. mêdia do pOvo brasileiro, na conduçãO pela 
paz_ c pelo entendimento dos negócios pt!blicos. 

Qu"ero, SR. Presidente, neste instante, representar o 
pensamentO ~o povo dO meu Estado. Não poderia hoje 
.. A "Hora do Brasil", quando côilSlgnasse estas homena­
gens, no encaminhamento_ da votação deste requerimen-· 
tq, deixar d.e ter um representante do nossO 'Estado, ciue, 
com t~da certe~a, chora, por unanimidade, o desapareci­
mento desse grande brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (JoSé .. Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador César Cals; para encaminhar a 
votação .. 

O SR. CltsAR CALS (PDS- CE. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre'sidente, Srs. 
-Senadores: 

Quefo, neste ritomenio, solid-ariZar-me com ã Nação e, 
em partiCular, com esta Casa, pela profunda dor em v.ir­
tude dO desaparecimento do grande lidei e estadista que 

·- foi Tançredo Neves. · 
·Na realidade, poucas palavras teria a acrescentar ao 

intiiía quejã foi dito, sobr~ a figura ímpai de Tancredo 
Neves, mas, .creío que como ex-Ministro de Estado, do 

· ·açverno do Presidente João Figu~iredo e t6ndo cOnvivi­
do longas horas, muitas vezes durante aqueles meses em 
que ele.. Governador qo Estado de Minas GefaiJ.; e eu Mi­
nistro das··Minas e Energia, nos encotrãvamos em reu­
niões de trabalho; outras vezes, só os dois, percorríamos. 
horas para chegar ao interior para visitar uffia mina-, 
para fazer uma inauguração, conversávamos sobre o 
Brasil, conversávamos sobre a política nacional, sobre as 
várias propostas que estavam em pauta no CongreSso 
Naciõilal. Sempre ouvi de S. Ex.e-. palavras do mais alto 
signific,àdo, do. grande espírito público, da sua modéstia, 
do ~eu grande amor JlO. Brasil. . 
Embo~a fazendo parte do Partido que ia fã.zer opo­

sição ao seu Governo, e que naturalmente ~tá disposto a . 
f~er oposição construtiva, eu não poderia deixar de não· 
só- dar meu testemunho do quanto o GovernO do Prãsi~ 

-· dente João Figueiredo e_-o próprio Presidente João_ Fi­
gueiredo admiravam a figura de.Tancredo Neves. MUi-
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tã.s vezes, ouvi de Sua Exf:lênCia o President~ João. Fi- -
gueiredo pal~vras, refe<rências ~s maís carinhosas -à figu­
ra d9 político que foi Tancredo·Neves, então Governa-

. do_r_de Minas Gerais, numa luta política para vencer o 
candidato do Partido do Presidente João Baptista de Fi­
gueiredo,' mas sempre ouvi as palavras de respeito àquela 
oposição e à maneira como Tancredo- Neves conduzia a 
sua _campanha para chegar à Presidência da República. 

Creio que .seria grande falta minha se não deixasse re­
gistrado nos Anais do Senado aquela posição de João Fi­
gueiredo ao homem que foi Tancredo Neves. Esse respei­
to, embora adversários políticos, era o de todos aqueles 
'que faziam o Ministério e com quem.eu convivia mais in.:- · 
tensamente. . 

Quero, portanto, ao manifestar o profundo pesar que 
me envolve e que envolve toda a Nação, deixar registra~ 
do o respeito pela ftgura humana e política do homem 
.público que foi Tancredo Neves. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
pala\;ra·-ao nobre Senador José Lins. 

O SR. JOS.t UNS (PFL - CE. Para encaminhar a 
votação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Eril certos rilomi:ntos sou um emotivo; por isso, Sr. 
Presidente, falarei a meu modo. 

Vive agora' entre nós uma ·nova lembrança imortal: a 
_lembrança Qe um Líd_er que abr_iu as janelas da Pátria 
par a q'ue vls1Umbrássem os um futuro melhor. 

Tancredo Neves morreu, mas morreu como a abelha 
que fecunda uma geração inteíra, com o sacrifício da vi­
da. 

Ele deixou em cada um de nós a semente fecunda de 
um·a nova: consciência cívica e de novos anseios coleti­

. vos. Queiramos·ou não, sentimos todOs, Sr. Presidente, a 
pressão germinai dessa semen_te que intumesce, fertiliza­
da por uma fatalidade que nunca desejamos. 

Da eternidade, ele projeta, agora, a verdadeira persM 
pectiva de sua missão. histórica - a de tranSformador 
dos sonhos de todo um povo numa realidade ao alcance 

· do. nosso bom senso. 
Voltandb as vistas para os meses momentosos da cam­

pânha presidenCial, vejoMo como um pássaro a asvoaçar 
sobre a árvore da República Velha, arrancando, aqui e 
ah, pacientemente, frágeis vergôneas ressequidas, para 
construir o ninho de onde todos esperamos que surja, 
agora, com a graça de uma redenção, outra pomba da es­
p-erança. 

Coni a morte de Tancredo, a Nação está abalada. O. 
País, Sr. Presidente, está feridO. Mas ferido como o foi, 

. no âmago de suas entrailhas, na adolescência de nossa 
História, 'por Fernão Dias Paes Leme, be cada chaga 

. abert~ pelo desbravador das selvas, nasceu uma picada, 
uma vereda ou uma aldeia colonizadora, marcas indelé­
veis que ficaram na floresta antes desconheCidas, como 
testemunho da. conquista do território pátrio". 

Tancredo Neves morreu como o grande violador dos 
sertões.· Mas como ele, ressurge na História como um 
novo bandeirante- conquistador já não de terras, mas_ 
dç novos .ideais de humanidade, de solidariedade e de 
justiça social. 

As ~iquezas com que sonhou já não são apenas gemas 
preciosas escolfiidas e arrancadas da: canga d'à. terra mãe. 
São esmeraldas mais valiosas dO que as de Fernão Dias· 
Paes Leme, ilusórias esmeraldas que lhe iluminaram as 
mãos na hora suprema da agonia. · 

São esverd~das, tamb~m. porque são feitas de espe­
ranças verdadeiras, tépidas e luminosas, que ele buscou 
colher como um brilho mais nobre e mais puro, para Hu­
minar os caminhos do Brasil. 

Fernão Dias Paes Leme expandiu as fronteiras territo­
riais da Pátria. Tancredo expandiu as fronteiras da alma 
brasileira. · 

Que possamos :nós os -políticos, compreender o sentido 
dessa fatá.lidade histórici que abalou a Nação inteira. 

Que possamos nós, ~nte o novo. evangelho político, 
. cuja doutrina aí estã, amadurecida na consciência dopo-
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VIJ, mais firme do. que uma rocha, possamos nós ter o 
desprendimento de novos apóstolos, em defesa do bem e 
da justiça social, consubstanciada na Nova República 
que ele criou e que o povo consagrou....::. quej- queiramos, 
quer não, talvez antes que a compreendêssemos. Nossa 
missão, portanto, é grave, Sr. Presidente, e espero que 
saibamos cumpri-la, com humildade e com o desprendi~ 
menta. 

Era o que eu tinha a dize~, Sr. _Presidente.(M!J.itO 
bein!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) ~ Concedo_ a 
palavra ao nobre Senador· AmériCa de Souza. 

O SR. AMtRICO DE SOUZA (PFL - MA. Para 
encaminhar a votação, sem revisão do orador.) -Sr. 
Presideflte, Srs. Senadores:_ 

Depois que tantos ilustres Srs. Senadores usaram da 
palavra, somente s_e justificaria minha presença na tribu­
na desta Çasa para fal~r em nome do meu Estado, o Ma­
ranhão. Oe,sejo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que o 
Maranhão ·se faça presente_ neste coro de homenagens; 
que o Maranhão possa dizer como disse todo o Brasil, 
que Tancr'edo Neves é o grande Presidente que não go­
vernou mas deixou as suas idêia,s delinead~s para que 
fossem cumpridas pelos que ficaram. Foi o grande arqui­
teto, Sr. Presidente, que projetou a NoVa República, mas 
que não pôde ser engenheiro que acompanhasse a sua 
construção. 
Vemo~, na singeleza do lugar onde nos colocamos, que 

a figura de Tancredo Neves se projeta pelo futuro a den­
tro, incapazes que somos de vislumbrar até oode vai a 
sua claridade. Foi ali que nasceu, rios céus dO' Brasil, a 
gra.nde estrela da nossa bandeira. Tenho a ce;rteza de que 
Tancredo Neves, quando vivo, jamais poderia ter a idéia 
do quanto representava para esta Nação e para o'seu po­
vo. Nós, seres humanos, vivemos num mundo finito e sO­
mos incapazes de ter noção da velocidade do movimento 
de rotação, porque estamos no mesmo campo gravita­
cional da terra. Da mesma nianeira, nós todos, e a todos 
juntamos o próprio Tâncredo, ignorávamoS que eSta 
Nação estava vivendd momentos _novos, buscando, una­

. nimidade das suas vontades, a forrriação e a eleição de 
um grande novo Líder .deste País. 

E quando vemos_as esperanças do nosso povo volta~· 
das para o Governo de Tancredo _Neves, ficamos tran­
quilos porque .sabemos que o seu sucessor, o eminente 
Presidente José Sarney, está preparado para tranformar 
em realidade as grandes esperanças do povo. 

Convivendo com Sarney desde a nossa juventude, 
acompanhei o d.ia-a-dia da sua vida política, de Deputa­
do Federal e de Governador d_Q E_stado e, depois, de Se­
nador da República, e posso dízet' a V. Ex' que o Brasil 
tem em seu timão um homem capaz e. adequado para 
realizar as idéias de Tancredo __ Neves, que são as espe­
ranças do nosso povo. 

A Tancredo Neves, as homenagens do Maranhão, as 
homenagens dos homens, das mulheres e das crianças, 
dos trabalhadores _e d~ juventude do meu Estado e de 
mim mesmo. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) --:- <::oncedo a 
palavra ao nobre Senador Mário. Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revis11o'_dQ orador.)--: Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores:_ 

Jã dizia um_ grande humaoista inglêS que a vida é uma 
oferenda divina. Para vivê-la, é preciso o entusiasmo dos 
fortes, _dos que não se abatem às vicissitudes dos seus 
próprios erros. 

Tancredo Neves, aos olhos desta Nação que chora a 
sua falta, sem dúvida alguma, fOi um forte, Um forte que 
soube, desde os primórdios de sua vida, entender o signi- -
.ficado do amor e_da frat_ernidade universais. Cedo, foi 
participante da vida polftica de sua terra e, projetando a 
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sua_imagem em seu estado, logo a sua.sombra se fez gi­
gantesca e se espraiou por todo o território nacional._. 
Tancredo Neves foi um san.to pelo anior, pela fraternida~ 
de, pela justiça com que sempre se houve para cotn seus 
semelhantes, para com o seu povo. Foi um herói, porque 
soube, renunciando à própria saúde, entregar-se de cor­
po e alma à causa brasileii'a, viVendo intensamente o de-

_._licado momento por que passa a História do nosso País. 
Herói, sem, Sr~ Presidente, Srs. SenadQres, porque ele 

se sabiaenfermo e de todos os seus familiares, dos mais 
íntimOs de selis amigos e dos próprios médicos que o as­
sistiam, esconde_u a própria doença. É fato público e no­
t6rJo quC~ pouc:is horas antes de ser recolhido a uma sala. 
de operações, Tancredo, com a elegância que lhe era pe­
çuliar, vestiu-se impecavelmeryte e, de paletó e gravata, 
con1pareceU à santa missa ·para, iludindo os outros e a si 

-mes~o, dar a impressão de que estava na plenitude de 
sua saúde, quando o seu corpo e a sua alma jâ sofriam 
implacavelmente-, na in~lmidade, a inexorabilidaÇ-e da 
doe_nça que, ao se complicar, o levaria à sepultura. 

Sr. Presidente e Srs. SenaOores, eu não P.Odia deixar si­
lenciada minha voz, neste insta'nte em que se presta ho­
menagem, ao se encaminhar a votação do requerimento 
assinado pelas lideranças, ao ilustre brasileiro Tancredo 
Neves. O _Acre já era proful}d~tl!_ente ligado à vida de 
Tancredo N~, pois fora ele, como Primeiro-Mini~tro, 
que assiilara dato que transformou o então território do 
Acr_e_em Estado autônomo. E, recentemente, em sua me­
morá v~! campanh::~, ao longo dos Est::~dos da Federação, 
o meu est:.~do, o longiquo o esqueci~o Estado do Acre, 
fora um dos últimos a ser visitado por SUa Excelência, 
ExcelentíssiniO SeriliOr _PreSídente Tancredo de Altrieida 
Neves. 

Por esta ligação histórica_ e sentimental, os acreanos 
estão aqui presentes, Sr. Presfdente e Srs. Senadores, 
ti través dã. palavra deste simples Senador, para dizer que 
nós também estamos de luto naquele distante ocidental 
de nosso Brasil~ - - -

Sr. Presidente, são estas as palavras que eu quero tra­
zer aqui de improviso, relembrando esses fatos desarru-_ 
madamente para prestar, com o c~ração, a nossa home­
nagem a esse ilustre brasileiro. Ontem, jâ ~o ano~tecer, 
de uma das ruas ao lado da Igreja de São Francisco dç 
Assis, contemplávamos o horizonte rosicler, o sol já se 
havia escondido por detrás das colinas que enfeitam São 
João del-Rei e, olhando para o céu ainda azul, enfeitado 
com os lenços brancos de algumas nuvens que se derra~ 
mavam no chão do firmamento azul celestial de São 

_João D~l Rey, tendo_ co-mo que a silnbollzar a esperança 
de novos dias, víamos Táncredo Neves, na intimidade da 
igreja, Visitada por todos os habitantes de São João del-Rei 
~:--as palmeiras com suas folhas flabeladas e que -se 
projetavam verdes no azul do firmamento celestial, 
como num últ_imo adeus ás esperanças que Tancredo Ne-. 
ves semeou no coração de todos os brasileiros. 

Muito obrigado, Sr .. Presidente. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Sr. Presidente, peço a pa­
lavra. ~ 

O SR. PRESIDENTE (Pasoos Põrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Marcondes Gadelha.- -

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL- PB. Para 
encaminhar a votação, sem revisão dq orador.)_::-!--- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

A melhor homenagem a Tancredo NeVes já foi inScrita 
---pelo povo sobre a linha ardente do asfalto. Eram milha­

. res,_ milhões~à V()lta do esquife, numa lanci'nante mar-atO­
na de dor pelas ruas---:de São Paulo, de Brasflia, de &i_o_ 
Hori;zonte,_ de São João del~Rei, com os braços erguidos 

_-_perdidamente para o Céu como s_e quisessem reter um 
sonho sem igual que o destino inexoravelmente aluía. 

A palavra mais eloqtiente, Sr. Presidente, também [ai 
-murmurada pelo povo nas calçadas _do lncor; no adro 
das igrejas; no aconchego dos lares; onde quer que se pu­
dessem dar as mãos para sublinhar o grave apelo da sua 
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contrição. O pov·o, Sr. Presidente, o povo, vértice das 
SU<~:S Pt:cocupações, foi também o seu melhor acompa­
nhante, a sua melhor escolta e o seu intérprete mais fiel. 

O Senado1 agora, se associa a eyta Nação chagada e 
malferida em suas esperanças. O Senado lembra o esta­
dista ilustre· que agasalhou por algum tempo e por c::ujo 
hrilho se iluminou; ed faz com o mais profundo respeito, 
com a mais comovi-da emoção, certo de que !!Stâ, de algu­
ma forma, ·contribuindo para que melhores dias possam 
ser novamente aspirados pelo nosso povo, 

Mas, Sr. Presidente, a melhor homenagem que se pode 
prestar, evidentemente, é aquela qÚe se arrasta pelo tem­
po em fora. Não, não há de parar aqui a nossa sentida 

·reverência a esse al-au.to das liberdades públicas e da de­
mocracia. Tenhamos sempre presente que a mais justa 
homenagem que podemos prestar a Tancredo Neves é 
preservar, custe o que custar, o seu legado! E o seu lega­
do, Sr. Presidente, se compõe de um feixe de virtudes 
sim~lesmas eternas; o seu legado se inscreve na coragem 
que ele demon·strou em tantos episódios da vida deste 
País, como particularmente no episódio da Rua Tonelei­
ros, q1,1e levou ae -suicídio Getúlio Vargas. 

A outra virtude, Sr. Presidente, que marcava o caráter 
de Tancredo Neves era a s,ua temperança, o seu comedi­
mento, à seu .senso- de realisnio, que desmonstrou ta~tas 
e seguidas vezes ao longo da via pllblica como, por exem­
plo, no episódio do impedimento de João Ooulart quan­
dq_propós às duas partes -conflitadas a solução mediado~ 
ra do parlamentarismo. · 

As suas virtudes, Sr. Presidente, prosseguem através 
da fortaleza: a fortaleza que éie demonstrou no enfrenta­
menta da sua própria doença e do seu próprio padeci­
mento mas, acima de tudo é a Conciliação, o espírito de 
conciliação, o traço mais caracteiístico e que haveremos 
de venerar e de preservar. t: desta conciliação que preci­
samos para viver juntos o futuro ,que ele sonhou para 
·nós. 

Sr. Preside'nte, em meu nom~ pessoal e em nome do 
meu Estado, a Paraíba, trago endOsso a essa propositura 
e a palavra de solidaried.a_de mais profunda, mais frater­
na, também à fãmília de n~.ncredo Neves. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cid Sampaio. 

O SR. CID SAMPAIO (PMDB -.PE. Para encã.mi­
nhar a votaçãO, sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Não quis me furtar de falar, também, no encaminha-
mento do requerimento em curso. . 
A posição de Tancredo Neves, no Brasil, é ímpar. Esse 
hom-em, quando sen'tiu no Brasil crescerem a desespe­
rança, o desespero; quando viu o País, perplexo, 
encaminhar-se para o desconhecido, Tancredo Neves se 
propôs a um~ lut:.~ desesperada, a uma luta pela paz, pelo 
entendimento, para que os brasileiros, juntos, pudessem 
salvar este Pais. Mas nessa luta desesperada que ele se 
propôs mover, ele escolheu uma só vítima; só alquém de­
veria morrer na luta que o Brasil travava para sobrevi­
ver.-

Ta ncredo Neves teve ·consciência do seu estado de saú­
de, quando se recusou<! ir para o hospital, contanto que 
continUasse a lutar atê que, peia posse, firmasse o têrmi­
no de um período que tanto mal fizera ao Brasil; Tancre­
do Neves sabia o risco que c~rria; imolou a própria vida 
corfrcy obJetivo de salvar a vida da democracia e a vida 
dO Seu próprio País; sacrificando a sua vida, devolveu ao 
!)Óvô brasileiro a confiança, baniu a desesperança e criou 
uma nova perspectiva para o País. 

O que é indispensável, agora, é que nós, brasileiros e 
n6s, parlamentares, nos pon'hamos à altura da posição, 
em que se colocciu Tancredo Neves, aó imolar. a própria 
vida para salvar a vida da democracia brasileira,_ e resti­
tuir a·o povo brasileir~ a esperança que havia pÚdido. 

Estou ce_rto_ de que os brasileiros, a esta altura,. irào se­
guir a sua trilha,, irão percCirrer a rota que Tancredo Ihe;s 
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apontou. EstoU certo que, unidos, incluSive ao lado do 
Presidente da República, que se elegeu ao lado de Tan­
credo, num movimento de confraternização e de união 
que Tancredo pregou, nós outros havemos de_seg.uir a·s 
su~ metas, e havemos de, juntos, fazer com que, real­
mente, nunca mais o povo do Brasil desespere; que, real­
mente, possamos co-ntornar os males que tanto nos afii­
gem. E, esta homenagem que-fazemos a Tancredo.Neves, 
o homem que conscientemente.imolau a vida objetivaO­
do chegar ao dia mrircada para faze! nascer a deniocra­
cia no Brasil, esta homenagem há de marcar os brasilei­
ros e estou certo de que' as gerações futuras, um dia, di­
rão; ··precisou a vida-de uin grande homein nO-Brasil, 
voluntariamente im.Olada para- SaLvar este País pà.ra qUe, 
realmente, os brasileiros acordassem e, unidos, procuras­
sem um caminho que pudesse conduzir o Pais a outros 
destinos. 

Esta homenagem o Brasil há de prestar a Tancredo 
Neves e é a maior homenagem que Tancredo exige dos 
brusileiros pela imolação da sua própria vida.· 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senado~ Sevt:ró Gomes. 

O SR. SEVERO-GOMESTPMDB- SP. Para enca-
minh?r a votação.) - Sr. Presidente, Srs. Sens:dores: 

. Na oração fúnebre que fez André Maraux a Jean 
Moulin, diante de seus de~spojos, lembrou qué o hetói 
da Resistência Francesa, morto pelos nazistas em Lion, 
nos seus últimos dias, sangrado e quebrado pelos tOrtu­
radores, tinha sido a própria iffiagem da FranÇa. 

No final do marürio de Tancrcdo Neves, de um sofri­
mento que não podemo~ enxergar, nem com os olhos da 
mais perversa imaginação, tantas vezes operado retalha .. 
do, no tempo de dar o último passo de sua longa vida 
pÚblica, ele foi a prõpria iffiagem. do povo bri:i:sileiro.-·-

Assim foi também com Teotônio Vilela. Os dois líde­
t'es que chegaram mais. perto do povo, e que mais espe­
ranças despertaram, foram terrivelmente feridos. 

Tailcredo tqrturado na UTI, e impotente para iniciar a 
luta prometida cohtra a sórdid~ ignomínia, de cÓnviver­
mos na Terra da Promissão, com a .fome, a doença, o de­
semprego e, com a humilhação nacional, que se renova a 
cada novo acordo com a banca intefnacional, 'que inven­
tou o FMI para disfarçar a sua cupidez. 

.O povo se identificou com o sofrimento de Tancredo.-­
Ninguém se esquecerá dest'es dias. As boCas que rezaraln 
à frente do Instituto do Coração, foram as bocas desden­
tadas do Brasil. 

Os milhões que fofam ás ruas, os paulistas atrás do 
carro fúnebre, correram quilômetros pelas avenidas e 
ja~din&, como' se quisessem alCançar o próprio sonho, ou 
inventar no avanço, o ·seu futuro. 

Nunca passou pela cabeça ardente de Tancredo Ne­
ves, que um dià, iría- ser reverenciado pelos brasileiros 
num.paroxismo, que ultrapassaria o maior drama políti­
co de nosso passado, a morte de Vargas. O estadis~a que 
Tancredo teve como modelo e exemplo. 

Essé processo que passa por TeotôniO Vitela e atinge o 
. climax em Tancredo, é a história de um povo martiriza­

do, que identifica os seus intérpretes e vai se intoxícandQ, 
com os benditos venenos, da esperança e da coragem. 

Essa' é a questão de hoje e do 'r_uturo, e, com isso, o 
meu apoio ao requerimento. 

Quundo o corro· de Tancredo Neves entrou no' espaço 
poHtico do P8.\á~io do Planalto, ouviu-se uma insólida e 
demorada salv.a de palmas. Não parecia uma cerimônía 
fúnebre, mas a festa da Ressurreição, de Tancredo e do 
Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -· Conceqo a 
palavra ao nobre· Senador Virgílio Távora. 

O SR •. VIRGILIO TÁVORA (PDS.- CE. Pronuncia 
o seguinte discurso.)-- Sr. Presidente, Srs. SeÍ1adores: 

Neste momento de dC?r, comb em um retrospecto má­
gico, vem-n<;lS à mente uma cadeia de recordaçõeS ae 3.$ 
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anos da vida pública brasileira, com a qual se confundiu 
a do grande h~mt!m e eminente adversário, e caro. amigo_ 
que foi T~r1_credo .Neves. 
Partícipe dos principais acontecimentos políticos, desde 
a re_constitl_lc_ionalizaçào de 45 a estã parte, sempre ele fi­
gurou em primeira plana com a postura invariável de 
calm?, serenidade. ' firmeza, coragem e d_e espírito de 
conciliação. Outros não eram, Serihores esSas, as 
lembranças qué ontem, em São João deÍ-Rei,- esparta-

. no entre he!otas representávamos o PDS- assaltavam 3. 
nós, seu quase cons~ante anw.gonista pela vída.afora, no 
mei da apoteótica, consagradora despedida que o País, 
em prosseguimento às de São Paulo,· Brasjlia e Belo Ho­
rizonte, tributou a este homém que 'grande na vi.da, sem 
dúvida o foi maior no martírio que culminou com o seu 
desap<Jrecimento deste mundo, mas não no coração de 
todos os brasileiros. 

A sua luta pel<l sobrevi vencia é o estímulo maior que 
tem eS:te P<lís, pari! prosseguir na p-ugna êm busca de aua 
afirm<Jçlio como nação livre, independente e soberana; 
"resistindo e morrendo, morrendo .e resistindo". na VÇIZ 

do poeta cearense. 
Erà o que tínhamos a dize!-, em apoiando a Proposição 

em apreço, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Conced9 a 
palavr~ ao nobre Senador José Ignácio Ferreira . 

O SR. JOSt IGNÁCIO FERREIRA (PMDB- ES. 
Para encaminhar o requerimento. Sem revisão do· ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Sen~dores: 

O Espírito Santo não poderia deixar de levantar a sua 
voz nesta tarde no Senado da República, eildossando a 
pretensão dos requerentes, traduzida no requerimento 
que se 'acha _em discussão. 

Lembro-me, ao longo dessas manifestações que se se­
guiram desde o Instituto do Coraçãp, em São Paulo, em 
Brasília, em Belo Horizonte e em São João del-Rei, de 
uma· frase contida em uma faixa que entre tantas outras 
se singularizo!.! para mim e mais me impressionou. Dizia 
a aludida faixa: "Vai com Deus, Tancr"edo, mas 'o céu 
bem que podia esperar." 

Si. ·preS-idente e Srs. Senadores,_nàÓ há dúvida de que 
os-desígnios divinos, insondáveis como os sãó, determi­
nam em todos nós a inexorabilidade da sua .aceitação 
Corri O- eteS Sâ.O mesmos. Fica em nós a .certeZa de que­
rhuito_ ainda restava por fazer ao extinto Presidente Tan­
credo Neves; ele que arrancou aquelas mesmas multi­
dões que vieram para as ruas em São Paulo, Brasília, 
·selo Horizonte. e em São JOão del-Rei; arrancou as 
multidões que não puderam vê-lo, diretamente, no seu 
féretro e, sim, através dos meios de comunicação, aque.. 
14$ multidões que, num passado bem receilte, eram plas­
.s~fe não'erãni póvo, àquelas multidões, que. num passado 
bem 'recente, 'quedavam-se numa verdadeira asfixia, so­
pitan;do na garganta os gritos e as manifestações de de­
núncia e de aplauso ÇJue elas, em absoluto, podiam fazer 

, nos tempos do autoritarismo de passado recente. Ele que 
arrUncou Cssas Ínultidões de um -estágio assim e as trou­
xe para as ruas. Buliçosas antes,. trepidando sempre, 
.vibrando sempre, antes nos com.ícios que ensejaram a 
formaçãO de verdadeiras caudais, engrossando rios hu­
manos que desembocaram nas praças públicas, essas 
m~ltidões naqueles tempos, buliçosas, aplaudindo, 
Vibrando nas praças públicas; depois, aínda as multidões 

, que, no passado, estãvam. asfixiadas, vieram agora 
acompanhá-lo no tfajeto com destino a sua última mora­
da. 

Sr. Presidente, Tancredo Neves foi um desses homens 
que misturaram aquilo que uns têm e outros não têm. 
Ht.Jmem Que foi um misto de reflexão e de aáo; homem 
·que [ói um misto de sacerdote e de guerreiro; homem que 
foi da catacury~ba, mas foi, sobretudo, homem do coliseu . 
também; homem que produziu em vida un1 exemplo de 

·lnte&ridade pessoal, um exemPlo de aquisição lenta, mas 
constante de uma experiência que o tornou· admirado 
por todOS nÓs, um exemplo ~e competência pessoal, um 

---·····-----
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talento inexcedível na condução de homens e de massa; 
homem que produziu a grande obra política pela qual 
tanto aspirava este País, como vestíbulo para as mu- . 
dança!:i que virilo certamente; .a grande obra política da 
formação de uma coesão social de que o Brasil precisava 
muito, depois que o povo saiu da coridição .de massa e 
pllSSOU a falar nas ruas. Sr. Presidente, faltava isso ao 

· ~rasil de hoje; faltava a unificação da sua vontade políti­
, ca qÜe não se completara tão-só com as lutas pelas 

eleições diretas neste País, que não se completara tão~só 
pela quase eleição direta que simbolizou a elejção do 
grande e inesquecível presidente Tancredo Neves para a 
Presidência da República; faltava ainda alguma coisa, e 
foi exatam~nte na caminhada pelas ruas, presenciada 
por todo o restante do Brasil, nas ruas de São Paulo, nas 
ruas de Brasília, onde ele !:iubiu como Presidente, carre­
gado, a rampa do Palácio do Planalto, nas ruas de Minas 
Gerais,· nás ruas de Süo JOão del-Rei, este povo traduziu 
de modo veemente e enfárico que+ e.fetivamente, está 
composto, prcpafado para as transformações que este 
País vai viver. 

Sr. Presidente, rememorando a frase que muito me 
marcou~ na faixa a que me referi no <.:omeço deste pro­
nunciamento, "vai com Deus, Tãncredo, ·mas o céu bCrii 
que podia esperàr". Eu creio que poderia esperar, mas 
como não ·me-cabe sondar os desígnios divinos, coin eles 
eu me conformo, mas certamente, apesar. deles, 
convenç·o-tne que este País, com esse facho de luz que­
Tancrcdo Neves lançou sobre seu futuro, haverá de pro­
duzir, pela' via da unificução da vontade, política do seu 
povo; as transformàções de que ele tanto necessita. 

Muito ·o~rigado, Si-. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
pulavra uo nobre Senador Milton Cabral, para encami­
nhar a votação: 

O SR. MILTON CABRAL PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGRE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBUCADO POSTER!OR­
ME;NTE: 

O SR. PRESiDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador João Lobo. 

O SR. JOÃO LOBO (PFL- PI. Pronuncia o seguin­
te disc_urso. Sc;:m revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

No momento em que me solidarizo com o requerimen­
to, quero apreseritara.justificativa que me levou a apre-· 
sentar um projeto de lei na sessão de hoje, dando o nome 
do Presidente Tancredo NeVes à atual Praça dos Três 
Poderes. 
. Tancredo de Almeida Neves, incorporando todo o 

ideário democrátíço do Brasil; imolou-se para ver vingar 
o anseio maior d17 sua gente. Ele, Como Tiradentes, Már­
tir da Independéncia Pátiia, encarnou em sua pessoa o 
espírito da Nov,a República, que conseguiu a inusitada 
unariimidade dos brasileiros em torno da renovação mo­
ral, administrativa e polÍtica para o povo, para as ge­
rações passadas e presentes, anseio de todo o Brasil. Foi, 
ainda, o responsável pelo grande pacto nacional. Nada 
mais próprio, portanto, que dar o seu nome ã praça onde 
se defrontam os t-rês Poderes da República, símbolo da 
reconcil'íação da Nação com o Góverno. Com esta ini­
ciativa, pensamos perpertuar o nome do homem que faz, 

··na 1tistória:, a conciliação nacional. 
Sr. Presidente, apresentei hoje este projeto de lei e~­

pero e confio que ele terá de todos os Srs. Senadores a 
mais inrrestrita aprovação. 

Era ó que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra. ao nObre Senador Alberto ~ilva. · 
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O SR. ALBERTO SILVA(PMDB-.PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr..,_ Presi­
dente e Srs. Senadores:. 

O PMDB do Pi~uí, por meu intermédio, traz o seu 
apoio ao .requerimento do nosso Uder Humberto· Luce- _ 
na. Tancredo Neves foi muitas vezes ao Piauí. Duas .ve­
zes cOmo Presidente do Partld_o Popular e1 em inemorã­
veis comícios em praça pública, já apontava os rumos da 
união nacional. Ali, em 1981, em um desses memoráveis 
comícios, tiye a honra de, talvez por i:nspiraÇãõ divina, 
lançar S;ua candidatura à Presidência da República. An­
tes de _Presidente, porém, ele foi SC?rvii" a seU povo Como 
G_overnador de _Mivas Gerais. Em seguida, 'foram as 
exaustivas campanhas pelas diretas e, depois disso, a 
aceitação do povo brasileiro pela única forma possível de 
chegar·se_ à Presidência através do Colégio EleitoraL E, 
ali, ele foi consagrado com a maioria esmagadora dOs­
eleitores daquele Colégio, para a qual o nosso Partido 
contribuiu com expressiva maioria -de votos. 

E ontem; Sr. ·Presidente e Srs. Senadores, Já na sua 
querida São JOão del·Rei- creio que como alguns dos 
nossos colegas mencionaram_- faixas expressívas, nasci· 
das do fundo do coração do povo, eu recolhi na missa 
conc_elebrada por arcebispos, bispos e padres, numa de­
monstração de que ele era, alêin do grande estadista, do 
grande brasileiro, aquele mineiro querido de todo o po­
vo, aquele mineiro que tinha fé, aquele mineiro que em· 
polgava a todos, uma frase, ~o celebrante, que dizia que 

·quem acredita em Deus, não pode fazer um·a pergunta, e 
usou a expressão; "uma pergunta tola",. "Por que Tan­
credo, Presidente da República eleito pelo cor3.ção de 
todo o povo brasileiro, ali jazia morto?" B Q celebrante 
dizia: "Nós, que temos fé, não podemos perguntar por 

· quê. Essa é a realidade, esses- os desígnios de Deus.'' 
Dali voltamos convencidos de que, assim como aquele 

outro grande mineiro, da mesma cidade, deixou no Bra­
sil a semente da liberdade e da independência, Tancredo 
Neves, lançando os alicerçes da' Nova República, da 
união do povo brasileiro em tOrno de novos princípios, 
em torno de uma nova Ordem S!>cial, onde Tosse mais jus­
ta a presença do homem, todos nós que ali formos lévar,­
em nome desta Casa, o nosso derradeiro adeus a _ _Ta,ncre:­
do Neves, dali voltamos convencidos de que a sua pala­
vra, a sua pregação e o seu sacrifício não fõram em vão. 

O Brasil, depois de Tancredo Neves, será outro e os 
seus filhos têm a obrigação, sob o comando dos seus re-­
presentantes nesta Casa, de conduzir o pÓvo aos destinOs 
qUe esta gloriosa Nação esPera. 

Que Tancredo Neves nos 8jude de lá a levarmos de 
descida esta difícil empreita~a. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Desde que 
precisO me retira,. por· motivo de viagem, vou me permi­
tir comO Presidente, pronunicar algumas palavras asso· 
ciando a Mesa às homena&ens que por todos os Srs. Se­
nadores são prestadas à memória de Tancredo Neves. 

Um dos eminentes Senadores que usaram da palavra 
lembrou a manifestação de Tancredo Neves, dizendo 
quç "a política é a mais nobre e cornpensadora das ativi­
dades humanas". 

Ele teve em vida inúmeras prOvas e a mais sincera de 
que realmente exerceu com nobreza a atividade_ política, 
foi a prova da compensação que ainda em vida teve pelo 
seu grande trabalho, em momentos os nlais sígnífiCã.ti~os 
da História NaciOnal, desenvolvido pelo Brasil. sem dú­
vida nenhuma, como expressou o poeta, se do outro 
mundo a memória deste po-de. se ter, ele teria sentindo 
ainda uma compensaÇão muito maior com as manifes­
tações, as mais espontâneas, as mais ardorosas, as mais 
cálidas do povo brasileiro, de São Paulo, de Brasflia, de 
Belo HorizOnte, de São João del-Rei e de tod.as as IJde­
ranças politica<> e não policicas da Nação, ovacionando o 
seu nome como um dos grandes _estadistas desta Pâtr.ia. 

O eminente Senador Nelson Carneircr impressionou­
se, com razão, com aquela faiXa siinPles escrita pelo 
povo de São João del-Rei: "Tancredo Neves, paz e con-
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ciliação". Com razã,o porque, de fato, ele nos deixa esta 
lição, de que sempre procurou resolver pelos meios sua· 
·sôrios,.-_pel_os recursos legais, pelas soluções inStitucio-­
nais, todos os momentos. de crise da vida brasileira. 
Também, n~o apenas no seu trato pessoal, mas nas suas 
confabulaçõ~ políticas, nas quais- ele -sempre se revelou 
um mestre, procurou a concíliação de pessoa a pessoa, 
de grupo a grupo, de Partido a PartidQ, procurando am: 
pliar essa conciliação a esferas Cada vez maior da socie­
dade, da comunidade nacional. 

_Senl dúvida qu~ o gesto nobre," elevado de um dos se. 
nadares que mais reverenciamos; nesta Casa, o Presiden· 
te do PDS, SenadOr Amaral Peixoto, pedindo, requeren­
do e desejando que se faça a lei a inclusão do n_om_e Tan­
credo Neves na galeria dos Presidentes da República, 
mostrg, como de fato, que toda aquela a-tividade deTan­
credO Neves, Procurando Paz e conciliação, a·gôra teffi 
nesse grande .gesto do presidente do maior PartidO da 
Oposição uma comproVação 'de que iancrt!do era um 
homerri~da paz e dá conciliação, e que é esta a demons­
tração que o-nobre Senador pelo PDS quer dar aos polí-

-uêOS eao-povo brasileiro. . . 
Uma últíma refetência, relembrando palavras do sena­

dor Fernando Henrique Cardoso, quando relembrava 
que o povo naquela caminhada de quatro horas e meia 
do aeroporto até_ o Palâcio do Planalto, ta vez, numa prí­
meira op-ortunidade ovacionava o carro do Senado FC· 
dera!; não ovacionava nem o Presidente, nem os Senado:. 
res, acredito eu; porque .ali se encontra:v~m os Líderes 
Humberto Lu_cena e Fernando Henrique C~rdaso, mas, 
ovacionava o "legislativo e manifestava, entre ang'ústia e 
esperança, o seu mais ardente desejo, dizendq;. "conta­
mos com vocês, contamos com o ·Legislativo." 

A grande lição. que fica da vida de Tancredo Neves e 
do povo. que sentiu tão de perto no seu coração é essç, o 
de _que as instituições democráticas para sobreviverem 
nes~e .P:lí$ precisam funcionar em conjunto, com todos 
os seus poderes: Executivo, o Legislativo e o Judiciário. 

ca·ncedo a palavra ao riobre Senador Helvídio Nunes. 

9 SR. HEL VIDIO _NUNES (PDS- PI. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do ora9or.)- Sr. Presiden-
te, Srs: Senadores: . . 

A vida pública é deveras passageira, rápida, fugaz. 
Dos componentes da Comissão -de Constituição de Jus­
tiça de 1971, r6tarnos dois: Nelson Carneiro e eu, Mil­
tOn Campos, Gustavo Cãpanem~. Wilson·Gonçalves, 
que ainda vive, passaram, como muitos outros passa­
ram. 

Em 1979, eleito Senador, p~ssou a integrar ComisSão 
Permanente da Casa, Tancredo Neves. 

Sem-pre· presente; parti.cipãtivo, vibrante, defendendO, 
com andor os pareceres e combatendo aqueles que não. 
lhe pareciam certos, Tancredo Neves foi presença atuan· 
te, durante quatro anos, da nossa Comissão ae Consti­
tuiÇão e Justiça. 

Foi lá, Sr. Presidente _e Srs. Senadores, que o conheci. 
Oaro que riósjá nos conheCíamos d-o Plenário, da: Casa. 
Mas as CoiniSsões Técnicas, as Comissões Púrrianeri.tes 
são aquelas que aproximam, são aquelas que nos dão a 
real dimensão, o exato valor dos que ~s compõem. 

Neste instante e nesta hora de dor e de sa~dade da 
·Nação inteira, qu~ro trazer ao grande_ companheiro que 
foi Tancredo Neves as minhas homenagens, o meu preito 
de saudade. 

O ~:iR. PRESIDENTE (P:issos Pôrto) ·Concedo a pa­
lavra ao nobú:;_ Senador Moacyr Duarte.· 

O.SR- MOA CYR DUARTE PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE.· ENTREGUE À REVISÀO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O Sr. Carlos Alberto~ ·Pelo a palavra, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Carlos Alberto, para encamf·· 
nhar a votação dÚ requerimento. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PDS- RN. Para enca· 
minhar a votação. Sem revisão do orador.}. Sr. Presi­
dente~ Srs. Senadores: 

A tragédia sempre foí um marco na vida dos grandes 
líderes de todo o mundo: O povo indiano, também, viveu 
momentos de angústicis, de sofrirrientos, quando deposi­
tava todas as suas aspirações; devota v~ todo o seu cami­
nhar COm perspectivas de um mundo melhor, através de 
Mahatma Gandhi, esse que, tragicamente foi levado pela 
tragédia. 

O páVO americano, nos seus- mom'entos vividos de as­
pirações, as mais palpitant~s. também foi levado a um 
momentõ extremo de dificuldade e de luto, quando, tra­
gicamente, o seu líder, o seu· líder maior, John Kennedy 
era assassinado eni praça pública, em Dalla's. Indira 
Gandhi também levada pela tragédia. Getúlio Vargas. 
Juscelino Kubitschek~ 

E agora, quando o povo brasileiro depositava toda a 
sua esperança, todo o seu caminhar em torn_o de um fu­
turo melhor,. eis qu~ em menos de 24 hora$, para que 
aquele que seria o intérprete das aspirações dos diversos 
segmentos da sociedade brasileira, é traído pela tragédia 
que sempre marCou· a vida dos grandes Hderes do mundo 
inteiro." . 

Não votei com Tancredo de Almeida Neves, não o fiz 
Presidente da República, mas vivendo o princfpio de um 
País democrâtico e vivendo o clima dei democracia plena. 
no meu País, certo dia, neste plená~o, ao então Senador 
José Sarney eti dizja~. "Não o acompanhei na luta do 
"Muda Brasil", mas espero que V. Ex• com o Dr. Táh· 
credo Neves, possa, realmente, dar a contribuição para 
que este País seja um País melhor para todos os nossos 

. segmentos sociais. 
Rendo hoje, Sr. Presidente, as minhas homenagens ao· 

nosso ex-Presidente Tancrê:do Neves, lembrando talvez a 
frase que foi uma das -mais dignas de ser revividas nestes 
momentos atuais, que foi dita pelo ator Lima Duarte, na 
televisão, em rede para todo o Território Nacional: 
"Tancredo foi o maior de todos os Presidentes, sem assu­
mir um só dia a Presidência da República". Ele encarnou 
as- aspirações populares e ele representava, como repre­
senta hoje, as aspirações dos mais fracos, dos mais hu· 
mildes, dos mais necessitados. Ele representa hoje a luta 
por um Brasil melhor. Mas, nesta minha homenagem, 
gostaria de deixar para os Anais da Casa a esperança; a 
esperança muda de nome mas não muda de cor. 

Era o que tinha a dizer. Muito ob~igado. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Em votação c 
requerimento. 

O Sr. HUmberto Lucena -Sr. Presidente, peço a pala~ 
vra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nob_re Líder Humberto Lucena. 

O SR .• HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pela 
ordem. Sem reyisão do orador.)- Sr. Presidente, ape-­
nas Para len'lbrar se V. Ex' está advertido para o minuto 
de silêncio. -

O SR. PRESIDENTE (?-dssos.Pôrto)- A Mesa sem~· 
pre está advertida. Em votação o requerimento. 

Os Srs,_ Senadores que os aprovam queiram permane­
cer sentados._(Pausa.) 

Apt9vado o requerimento. Será cumprida a delibe~ 
ração do Pknârio. 

.O item 3 do recjuerimento é a observação de_ um ritinu· 
t9 de silêncio _em meniória do Presidente Tancredo Ne~ 
ves, ·de modo que convoco a iodos os presentes a ficarem 
de pé para um minutO de silêncio. 

É observado um minuto de silêncio. 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto)- A Presic;lência 
convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, às 19 _horas, 
no plenário da Câ'mara dos DeputadOs, destinada à vo­
tação do Projeto de Lei d_o Senado n~' ~5,_de'1984, vetado 
totalmente pelo Senhor Presidente da República, relati­
vo à remuneração dos Vereadores, e das partes vetadas · 
do Projeto de Lei nl' 16; de 1984-CN, referente ao Estatu­
to d~ MicroempreSa, e à discussão do Projeto de lfii nl' 2, 
de 1985-CN, autoriz3ndo a abertura de crédito especial· 
para o MiniStério da Marinha. 

O SR.-PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A Presidência 
convoca sessão extrao.rdinária a realizar-se hoje, às 18 
horas e 30 minutos, destinada à apreciação das .redações 

, finais do substitutivo da Câmar'a ao Projeto .de Léi do 
Senado n"' 272, de 1978, e do Projeto de Decreto Legi~la· 
tivo nl' 12, de 1984. 

O SR. PRESIDENTE(Passos Pôrto)- Sobre a mesa, 
projeto de lei que serâ lido pelo Sr. 1~'-Secretârio. 

· Ê lido o seiuirlte 

PROJETO·DE LEI DO SENADO 
'N9 72, DE 1985 

Dá o nome de nAeropOit0-;-IIiii!fDR"CI00a1 Presiden­
te Tancredo Neves" ao Aeroporto Internacional de 
CONFINS em Minas Gerais. 

O Congresso ·Nacional decreta; 
Art. )"' Passa a denominar-s~ ... Aeroporto Interna­

cional Presidente TanCrcdo Neves" o Aeroporto Inter-
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)......, Em votação o 
requerimento. 

Os S~. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.} 

Aprovado. . 
O Sr. Moacyr Duarte-Sr. Presidente, solicito \!erifi~ 

cação de votação. 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Serã feita a 

verificação solicitada pelo nobre Senador Moacyr Daur­
te, 

Antes, a Presidência vai suspender a sessão por tO mi· 
nutos, acioOando as campainhas para a chamada dos 
SrS. Senadores ao plenário. 

Está suspensa a sessão. 

Suspensa às 16 horas' e 42 minutos, a sessão é rea­
berta às 16 horas. e 48 minutos.} 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Estâ reabe'rta 
a sessão. Persistindo a falta de cjuorum, a Presidência se 

~-dispensa de proceder a verificação solicitada. -
O requerimento está prejudic.ado 
Em.conseqUência,,as matérias da Ordem-do Dia, tod3s 

em fase de votação, constituída do Projeto de Lei da Câ­
mara nQ 6/81; Requerimentos n?s 15, 57 e 58, de 1985; 
Projetos de Lei do Senado n9s 26/79 e 2, 340, lS e 320, de 
!980, ficam com a sua apreciação adiada para a próxima 
sessão ·ordinária. · 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Volta~se à lis­
ta de or~dores i~scritos. 

nacional de CONFINS em Minas G~rais. _____ _ 
Concedo a palavra ao npbr~ Senador Jorge ~alume. · 

Art. 2? Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. J? Revogam-se as disposições. errl contrário .. 

Justificl.ção 

O presente projeto visa a'boffienagear o eminente Pre­
sidente Tancredo Neves, emprestando seu nome ao prin­
cipal aeroporto da Cidade de Belo Horizoryte, Capital de 
Minas Gerais, seu Estado natal. · 

O Aeroporto, recentemente inaugurado, cOm a deno­
minação_ Aeroporto lntcrnaeional Tancredo Neves, per.­
petuará a imagem do giande brasile.iro, que nos últimos· 
meses, em grande campanha cívica pelo País, utilizou, 
constantemente, aeroportos d!! todo o Brasil, levando 
uma palavra de esperança e fé ao povo brasileiro. 

Entendemos que a CapitaJ.:do Estado des,se grande· 
brasileiro, se orgulhará da honlenagem· que ora· propo­
mos aos nossos pares, certos do apóio que a Casa nos· 
prestarâ. · . 

Sala das Sessões, 25 de abril .de I 985. -'-Alfredo Cam- · 
pos. 

(Às comissões de_ ConstitUição e Justiça e de ~du- · 
cação e C~!-ltura.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) ...:_O projetO Si::­
rá publicado e remetido às comissões- competentes. 

- O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto_) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Sobre a mesa, requeriménto que. vai ser lido pelo Sr. 

J9.Secretário. · · -- · 

É lido o seguinte. 

, REQUERIMENTO N• 85, DE 1985 

. Nos ter.mos do art. 198, alíilea "'d", do Regirríento· In-· 
· terno, da Ordem do Qia, a fim de que as matérias cons­
tantes dos Itens 5 e 6 sejam submetidaS ao Plenário em 39 
e 4'-' lugares respectivamente. 
·Sala da's Sessões, 2)-de abrlfde 1985,..- Marcelo MiR 

randa 

_O_ SR. JORGE KALUME (PDS ~ A C. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, SrS. Sena,Çiore$: 

Em boa hor'a o Governo Federal instituiu o 20 de abril' 
co'mo do Dia do Diplomata. Foi 'uma maneira de home­
nagear o primus inter pares, da nossa diplomacia, o Ba­
rão do Rio Branco, também cognominado o "Deus ter-· 
mirius das nOssas fronteiras~·. na expressão feliz de Rui 
Bà.rbosa. 

Nada mais jUsto do que recordar essa figura ímpar da· 
no,ssa história e em especial da nossa diplomac_ia, o que 
lhe valeu o título de Patrono dos diplomatas" 

- O Brasil ainda parecia viver sob o impacto da trans­
formação política de Reinado para o Regime Republica­
no, quai-ldo, em 1902, o Presidente Rodrigues Al\!es no­
mevu o Barão do Rio Branco para Ministro das Re­
lações Exteriores. A escolha do seu nome para esse mi­
nistério, n'uffia fase de limites fronteiriços pendentes, teve 
o escopo de merecimento. O seu desempenho desde o iní­
cíO de ~~i.J.a éB.rreira diplomática, quando ainda côns'ui­

. geral em Liverpool em 1876, induziu o arguto Rodrigues 
Alves a trazê'-lo Para participar do seu Ministério: E a 
sua ação foi de tal maneira benfazeja qU_e perritaneceu no 

·cargo até _q seu falecimento, em 1912. 
Trazia nas veias a tradição da família .. Filho do Vis: 

conde do Rio Branco - JOsé Maria· qa ~i! v a Paranhos 
____ - diplomata do Império, jornalista, foi parlàmentar e 

enfim um estadista que soube transmitir para o filho a 
herança que também haveria de honrF~-r a República nas­
cente. Seu pai era baiano; e o filho- o Barão- era na­
tural do Rio de Janeiro, onde nasceu· a 20 de abril de 
1845, portanto há 140 anos. Afeiçoou-se à rl~plomacia 
graças à origem .patefna e à sua natural vocição. Forma­
do em direito, também dedicou-se à Geografia e à His­
tória, que contribuíram pa'ra facilitar sua caminhada na 
carreira. 

Da mesma forma dotado de adinirãvel sensi.bilidade 
pelos assuntos pátríos, ainda como jovem cônsul escre­
veni: em francês "Esquisse de I'histoire du BrésU"- Es­
boço da fiistória do Brasil - e pelo Jornal do Brasil 
public01.1. "Efemérides brasifeiras". · 

Embora tenha se eilgrandecido no campo cultural,· o 
· seu inconfundível mérito se apoiou nas negociações das 

nossa lindes, as q'uais peÚt s4a própria delicadeza exi­
g~am -como exigem- pertinácia; elegância, prudência 
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e conhecimento~ para vencer os óbices. Pois bem, soube, 
com galhardia, deslíndar faVoravelmente a questão do 
Amapâ e a do Acre, que resultou no iratado de PetróPo­
lis de 1903, bem como as relacionadas com a Venez~ela, 
Çolômbia, EquadQr, Bolívia, Peru, Uruguai e Argentina. 

Atuava em vârios campos e dentro dos mais variados 
assuntos. O B~·asil, por exemplo, passou a ser sede do 
primeiro ça_rdinalato da América do Sul; criou-se a Em· 
baixada em w3.shington, tendo Joaquim Nabuco como 
nosso primeiro Embaixador, e Rui Barbosa foi o nosso 
~ri'meiro Embaixador .... a uma conferência mundial, 
como os congressos de Haia". · 

E aqui vale destacar· o depoime'nto do escritor Jarbas 
Maranhão a ·seu repeito; "Ele que não queria aceitar' a 
chancelaria do Itaniaraty, foi nosso maior Chanceler e 
talvez a maior figura· nacional". E o noSso-contemporâ­
neo historiador, o estimado Senador L.uíz Viana Filho, 
registrou em sua vaiiosa obra. "Os três· estadistas: Rui, 
Nabuc;o e Rio Branco", que ao findar-se o Barão, nas 
inúmeras homenagens a .ele prestadas, não faltaram, in-" 
clusive, as de seus inimigos e adversários, reconhecedo· 
res do seu inestimável valor. · 
. "Era a gratidão rlacionar•. E continua a sua narrativa: 

"Ao baixar à sepultura, aberta ao lado daquela em que 
jaz o Visconde, aO silvo das salvas da infantaria, postada 
ao longo do cemitério, misturavam-se eis tristes acordes 
de Chopin". Naquela' multidão havia, porém, um ausen- · 
·te: José CarlOs Rodrigues. 'Por que não levar o amigo à 
morada derradeira? Quis oy.vir, entfetanto, o rCrórterdo 
Jornal do Commérclo que descrevia a grande çen;i. E 
quando este se re(eriu à inarcha fúnebre, interrompeuMo: 

"A música qUe ele merecia era a _do Crepúsculo dos 
Deuses: .. Condizia tnelhor com o herói." · 

1:: ·esta figura qt.ie, an-te os relevantíssimos serviços 
prestados à Pátria, homenageamos neste seu dia. 

Valendo-me da oportunidade quero registrar a eficiênM 
cia do Chanceler Saraiva Guerreiro, quando à frente do 
Itamarat)r, hoje nosso' Embaixador em Roma. Sua Exce­
lência, como discípulo do P"dtrono, deixOu marcas inae­
léveis no seu_ Ministério f: estou convicto de que em seu 
novo posto saberá imprimir o meSmo rítmo de grandeza 
nas nossas relações com a Itâlia. - . 

CC?ngratulando-me com os· Diplomatas, aProveito 
· para cumprimentar Sua Excelência, o Ministro Olavo 

Setúbal, com votos de sucesso à sua administração. Mui­
to Obrigado! {Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos·Pôrto)- Concedo a 
pal:.lvra ao·nobre Serlador Alfred.o CamPos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB - MG, Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presideilte, Srs. Sena-
dores: · · 

Neste doloroso momento-, em que uma NaçãO enluta­
da pranteia a morte daquel que a·s:rumiria, em bi-eve, o 
seu posto supremo, não podCria deixar de render meu 
preito de homenagem a um homem que, mais do que 
político, soube ser a espera,nça de um povo levado às 
raias do desespero Pela misêria, pe1a fome, pela des­
crença na justiça e na liberdade. 

Esperança feita homem! Esperança feita aquela figui-a 
. Queiida das massas, amada pela ge'rite humilde, it'mana­
da'c_om os que vibravam.nas festas dos comícios pelas 
Diretas.....:. festas em que foram escritas páginas sublimes 
da história de um povo, empenhado em luta .cívica. e 
pacífica, mergulhado no sonho feito ânsia de paz, 'pro-·· 
gresso, prosperidade, 

Tancredo de Almeida Neves! 
Nasceu·_ predestinado herdeiro político do clã dos 

Neves- na cidade mineira de São João del-Rei. Ali cres­
ceu, um deiltre os 12- filhos de Francisco, e Antonina -
12 irmãos âmigos, iriibufdos daquera grande sinceridade~ 
sem. deinasiadas efuSões, Própria da 'gente mineira. 

Formado em Dii-eito pela Faculdade Qe. Minas Gerais, 
bem cedo abraçqu a carreiia política, sempre atuando 
dentro de um ideal de liberalismo, tradicional em seus 
antepassados. 
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O primeirq representante da família Neves pisou ter­
ras brasileiras em 17.96, quando o açoriano José Antônio 
das Neves aqui chegou para assumir o posto de_ ouvidor­
mor da Comarca do Rio das MorteS. Um dos netos de 
José Antônio, o tenente-coronel da_ Guarda NacionaJ ~o­
sê. Juvêncio, avó de Tancreda·, entrou para a política 
elegendo-se vereador. Seu filb_o, Francisco de Paula Ne­
ves, o pai de Tancredo, revelou-se também um ardoroso. 
político da região. 

Herdeiro, em linha direta, da vocação familiar, o jo­
vem Tancredo iniCiou-se na carreira como vereaQor, em 
1935. Porém, dois anos mais_ tarde, com a instauração do 
Estado Novo, abandonou a vida pública, incapaz de 
paCtuar com o regime tOtalítário em que o País havia 
mergulhado. 

Fiel ao liberalismo que seinpre no-rteou os seus paSsos, 
preferiu isolar-se no anonimato de um escritório de ad­
vocacia, durante os oito anos da ditad_urp._ de.(ietúlio 
Vargas, a t~air seus ideais democráticos. 

Mas, como viria a declarar quase meio século depois: 
.. Por mais pesadas que sejam as sombras totalitárias ou 
mais desatadas as paixões. anárquicas, o instinto da liber­
dade e o apego à ordem justa tr:ibalham para restabele­
cer o equilíbrio social", A liberdade venceu, o País vol­
tou à normalidade democrática e, anos depois, quando o 
mesmo Getúlío Vargas ·retornou à Presidência da Re­
pública, escolhido pelo povo· em eleição direta e livre, . 
Tancredo, então deputado federal pelo PSD mineiro, 
aceitou apoiá-lo e colaborou com o seu governo na qua­
lidade de_Ministro da Justiça, E, ao lado de Getú!io, par­
ticipou da última reunião do Gabinete, na véspera fatídi­
ca de um suicídio. que passou à História·; recebendo en­
tão, das mãos de Vargas, em um singelo gesto de muda e 
carinhosa despedida, a caneta de _ouro de uso_ constante 
do Presidente. 

O SR. Virgílio Távora- Pe,rmite V. Ex• um aparte? 

. O SR. ALFREDO CAMPOS- Com o maior prazer, 
Senador Virgniõ Távora. 

O SR. Virgílio Távora- Apenas para inserir, em ho­
menagem a esse grande morto, uma achega à história. 
Sabe V. Ex• Por que o Presidente Varg'as ofereceu essa 
caneta a Tancredo Neves? Não, com certeza V', Ex' não 
sabe, pois é muito jovem. No~ mo~entos difíceis, ·no~ 
momentos das desventuras, onde os amigos geralmente 
rareiam e aparecem os inimigos, p'roHferando como er­
vas que do chão nascem, foi o Minístrô Tancredo Neves, 
primus inter pares, que, junto a Getúlio, deu a Voz da re­
sistência rião compartilhada por todos aqueles outros 
qtie, amigos de ontem, viam, antes de tudo, a salvação 
do hoje e talVez o fastígio do amanhã. 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Muito grato por este 
depoi'mento histórico, Senador Virgílio Távora. É muito 
importante para nós, e pãra a Nação to.da, saber de niais 
esta f~çanha incrível de destemor do nosso Presidente 
Tancredo Neves, 

Continuo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, referindo-se 
a D._ Pedro H, Tancredo Neves disse, um dia, ter ele me­
recido .. "o culto históriCo da posteridade precisamente 
porque soube fazer de seu País uma democracia". Coe­
rente com .o ideal expresso neste pensamento, Tanc~e;do 
fugiU do ditador Vargas durante oi.to longos anos, mas 
soube merecer a amizade e a confiança do Presidente 
Vargas, eleito ·pelo voto popular. 
Pr~seguiu em sua brilhan~e. carreira política -

Primeiro-Ministro no regime-parlamentarista, novamen­
te Deputado Federal, Senador, Govúnador de seu esta­
do natal - a cada passo desenvolvendo, mais e mais, 
seus dotes· políticos e alicerçando a escalada parâ. o topo, 
como se adivinhasse, talvez, o destino a ele reservado 
pela História, de Supremo Mandatário da Nação. Final­
mente, nos ombrns da glória, foi carregado ·até o posto 
alcançado por direito - o direito adquirido, paulatina­
·mente, na longa- caminhada de cinqüenta anos de uma 

vida dedicada ao povo que amou, que respeitou, pel~ 
qual lutou, cujos direitos defendeu. 

•• ... nosso grande compromisso é com' a obra para a 
História"- afirmOu Tancredo, no plenário O.a Câmara 
dos Deputados, em fmais do ano que pasSQU. Já ele se sa­
bia vitorioso, àquela época, na Campanha encetada para 
a eleição de 15. de janeiro. Mas recusava-se a_ repousar 
sobre os louros da vitória. Aínda havia muita luta pela 
frente', em prol do_ bem·estar de um povo que nele_c_onfia­
va, e Tancredo pretendia. .. combater.' o bom C.Qmbate" 
a tê o final, comprometid·o com ó povo, comprometido 
com a História que ele ajudava a fazer. 

Entretanto, escondido na sámbra e aguardando o ins­
tante da investida, encontrava-se o único opositor qui: 
ele não poderia vencer. Lutou! ~utou corp. a força íngen­
te dos que se habituaram a um 'passado de lutas. Bata­
lhou com a fe inabJ:J.Iável dos q1,1e se habituaram a acredi­
tar no futuro. Mas sucumbiu ante o imponderável, o 
inexplicável, õ imbatível. 

·Até os últimoS meses de sua atuação política, a.prC:o­
cupação com o bem-estar da população ·brasileira foi 
uma constante em s~us pronunciamentos públicos. Há 
apenas cinco meses atrás~ em palestra proferida perante 
a Comissão de Defesa do Consumidor da Câmara dos 
Deputados, por várias vezes expressou o seu interesse pe­
Los problemas-básicos de sobrevivência dos menos favo­
recidos, em frases tais como:._ "Há qu~ lembrar também 
a chaga nacional que é o "bolsão da pobreza", aqueles 
mais de 20 ni.ilhões.de cidadãos que precariamente sobr~­
vivcm e ainda não estão, de fato, incorporados ao merca­
do de consumo"; ou ainda,: ... Temos, realmente, que reto-

- mar com urgência o processo de desenvolvimento econõ­
rrlic9 pãra Que haja fn\balho para um número cada vez 
maior de brasileiros." E, em seu discurso no Colégio 
Eleitoral que o elegeu, resumiu, em apenas uma frase, o 
ideal do homem que respeita o homem.:. "Enquanto hou­
ver, neste País, um só homem sem trabalho, sem pão, 
Sem teto e sem letras, _toda a prosperidade serâ falsa." 

O SR. João Calmon- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Com o maior prazer, 
nobre Senador João Calmon. 

-O SR. João Calmon- Nobre Senador Alfredo Cam­
pos, V. Ex• ·enfrenta uma responsabilidade extraordi­
nária ·nesi.a Casa, ocupando a cadeira que Tancredo Ne­
ves tanto honrou como representante do glorioso Estado 
de Minas Gerais. Nos primeiros meses de atuação no Se· 
nado, V. Ex• tem se caracterizado como um combatente 
admirável da causa democrática, tem demonstrado as 
suas eXcepcionãis qtialidade·s de 'Líder e, poftanto, de 
agora em diante, diante do aumento ainda maior das 
suas responsabilidades, nós todos esperamos que V, Ex• 
seja aqui, como tem sido até agora e cada vez mais, um 
esplêndido representante do povo das Minas Gerais. 
AP,roveito a Oportunidade, nobre Senador Alfredp Cam­
pos, para recordar um episódio da História política re­
cente do Brasil: quando Tancredb Neves se despediu do 
Senado, numa sessão memo~ável, falando para um ple­
ná~ío super lotado, tive a oportunidade de, numa antevi­
são do que viria a acontecer, declarar que Tancredo Ne­
ves era, no cenãrío político do Brasil, a única fiSura Ca­
paz de garantir a transição entre o regime aUtorítârio dos 
últimos vinte anqs e o regime democrático em toda a sua 
plenitude. Lembrei que nesses últimos anos, por uma 

- série de circunstâncias, os Presidentes da República eram 
escolhidos em reu~iões do Alto Comando do Exército.e 
Tancredo Neve~, pela suas características de estadista, 
pela sua larga viSão, pela sua capacidade de transigênCia, 
de moderação, de conciliação, seria, dentro dos qúadros 
p-olíticos do Brasil, a única personalidade capaz de fazer 
pacificall}erite, tranqdiiamente, vitoriosamente, essa 
transição, Dirigi-lhe, então, um apelo para que não en­
cerrasse a sua carreira política apenas como Chefe do 
Poder 'Executivo de Minas Gerais. O Senador Tancredo 
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Neves agradeceu as minhas pahivras, que incorporç_ a 
este aparte. 

Eu não poderia prever que ocOrresse o dramático des­
fecho do_diâ2_r de abril e que Tancredo Neves ficasse au­
reolado pelo ·martírio,. no seu calvário no Instituto do 
Coração. De uma coisa, entretanto, todos nós estamos 
certos, nobre Senador Alfredo Campos: o sofrimento de 
Tancredo Neves e seú ideário vão inspirar esplendorosa­
mente a Nova República, garantindo a sua plena conso­
lidação. Muito obrigado a V. Ex•. · 

O SR. ALFREDO CAMPOS ...:_ Senador João Cal· 
mon, quem agradece somos -nó.s e queremos colocar, no 
bojo do n9sso ~jscurso .• as palavras que V. Ex~ ac:aba de 
pronunciar, neste memo'rável apatte; só não concorda­
mos com as palavras elogiosas de V. Ex~, vindas do co-_ 
ração, ao dizer de um possível brilhantiSmo de nossa 
parte que não hã. O que_ existe é um esforço enorme1 não 
para substituir TanCredo Neves, maS pa'ra continuar lu­
tando por 'Minas Gerais, o meu Estado, que tanto mer'e­
ce e. que também cobra de m.im. Muito grato a V . .Ex~ 
Peta lembrança daquele prognóstico, às vésperas do co­
meço da campanha memorável, que trouxe .Tancn!do 
Neves à Presidência da República. Mais uma vez, rrluito 
grato à V. Ex~ 

Sr. Presidente, Sfs. Senadores: 
Esta grande preocuPaçã9 que demonstrava para com 

·o povo sofredor teve resp0sta no carinho e no amor com 
que .este mesmo povo o acompanhOu, passo a ·passo, no 
calVãrlo final que culminou com a morte .. Jã foi dito.que 
.. o poder está em boas mãos quando o poderoso é mais 
afiado do que terriido", E quem, mais do que Tancredo, 

" soube neste País aglutinar a massa humana de mais de 
IOO milhões de brasileiros' em torno de apenas um ho­
mem, naquela corrente feita de fê, de esperança, de mui­
to amor? 

Referindo-se às cãmpanhas pelas Diretas e pela sua vi­
tória no Colégio Eleitoral, Tancredo desabafou: "Nun­
ca." em nossa História, tivemos tanta gente nas ruas ... ". E 
prosseguiu, num apelo vibrante: .. Continuemos reuni­

. dos. co111o nas praças públicas, com a mesma emoção, a 
mesma dignidade e a mesma deçisão". Estas suas oala­
vras foram ouvidas, n~s últimos dias, por todo o povo· 
brasileiro, povo que permaneceu reunido, povo que con­
servou a emoção dCrramada em lágrimas, povo que de· 
monstrou a dignidade e. a decisão dos fortes. Por dias e 
noites seguid:is, este povo juntou-se frente aos portões 
doS hospitais ....:.. palcos da luta desesperada que um ho­
mem corajoso travava para viver. Ali, naqueles pedaços 
de calçada, pedaços de Brasil, pulsaram pedaços de co­
ração destroçado de uma gente que orava, chorava, su­
plicava! 

Senhor Presidente, Senhores Senadores, este momento 
é triste! :t: o rriomentO de .homenagear a memória de Tan­
credo Neves. Tancredp está morto, e toda uma Nação 
endaga o porquê dO seu desapa~ecimento. Tancredo já 
não mais elevará a firme voz que clamava por liberdade, 
e todo um povo, combalido peta decepção, treme ante a 
incerteza; Tãncredo .fechOu seus Olhos e descansou da 
ferrenha luta travada, por tantos dias, contra o espectrO 
da morte, e cada brasileiro chora o amigo que se foi. 
-Amigo! Grà~de amigo de todos e de cada um, 

doando--se na ternura espontânea dos que sabem ser gen­
te. Foi meu amigo pessoal e orgulho-me do privilégio de 
ter privado de sua intimidade. Em seu antigo gabinete de 
trabalho, neste Senado Federal, labuto agof\l, também 
eu, na defesa dos interesses de nosso povo. Po espírito 
de Tancredo ali pefmanece, nas paredes, no piso, no am­
biente que fof dele, no lugar onde ele ajudou a escrever 
vários capítulos da História Nacion,al. 

Foi Tancredo quem disse que .. na vida daS nações, to­
dos os dias são dias de História ... ". Sim, Senhores Sena­
dores, tOdos os dias são dias de História, mas existem 
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aquelas datas que, mais do' que outras,' são marcadas pe­
los homens que se fazem grandes. Tancre'dq teria podiw 
do, ele próprio, eleger um dia unicamente ~eu. Mas, na 
hum.Hdade da figura simples do homem simples, preferiU 
ocultar-se .na som!'ra de um dia já inirCado por outros 
eventos históricos..:...._ escolheu a data de Tiradentes, 193 
anos após a sua morte; escolheu a data de inauguração' 
da nossa Capital, a "Capital da ESperança", em seU Ju­
bileu de Prata. · 

Jamais, porém, conseguirá m.iiitter-se na sombra que 
procurou. Porque, ele também, marcará. esta data que 
crescerá com ele. Paladino da Liberdade, irmão de Tira­
dentes em sua luta, igualmente partiu das Altero.sas na 
busca de seu [deal, e sucumbiu por ele- novo Mártir a 
seviço da Pâtria,_ 

"Com a realidade, vivemos; com o ideat, existimos"­
·escreveu Victor Hugo. Tancredo perdeu a vida;espere­
rpos que o povo brasileiro não tenha perdido o direito de 
existir. Porque foí Tancredo quem afirmou, convicto: 
"Vim para prõmover as mUdanças; mudanças polít~ciS:, 
mudanças econômicas, mudariças sOciais, mudanças cul­
turaiS, mudanças r~~is, efefjVa!', cOrajosas, irreversíveis". 
Irreversíveis sim, senhores Senadoras! Irreversíveis por 
terem sido geradas com amor, iri1plantadas cOm fé, sa­
cramentadas pelo sangue derramado por um brasileiro 
que, acimã de tudo, soube amar o seu Pafs. · 

Foi'.político, foi hoinem, foi sonh?, foi esperança. 
Morreu o político, morreu o homem, mas o sonho ainda 
vive, __ aind~ vive __ a __ esperança_. f:: vive_p_Ç'_r_q_l,l~:ó-_h_()ttle_f!l 
T~ncred~ sobho~-o so~-h~ ei~n-o-do Homen1, porque o 
político Tancredo plantou a se'mente imortal da espe­
rança. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Conc~do a_ 
palavra ao nobre Senador Severo Gomes. 

O SR. SEVERO GOMES (PMDB- SP. Pronuncia o 
seguinte discufso."Sem revisão do oradOr.) Sr: Pi-esiden­
te, Srs. Senadores: 

Hã algum tempo entreguei à Mesa um requerimento 
assinado por 36 Srs. Senadores, objetivando a instalãção 
de uma Comissão Parlamentar de Inquérito que investi­
garia os riScos de p~rda do controle acionãrio, por parte 
do Tesouro, da Companhia-Vale do Rio Doce. 

Em seguida à apresentação desse requerimento, surgi­
ram dúvidas por parte dos Srs. Senadores, com relação 
aos reflexos negativos que poderiam advir para a Ccím­
panhia Vale do Rio Doce, com uma Comissão Parla­
mentar de Inquérito a investigar diretamente a gestã~ da 
sua diretoria, E procurando um entendimento na Casa, 
uma concilia<;ão, chegamos à conclusão de que devería~ 
mos apresentar um outrO requerimento mais ampla:, mas 
que alcançaria os mesmos tJbjetivos, elimil)ando a preo­
cupação dos Senadores que estav'am discutindo a ques­
tão. 

Entregarei à Mesa o novo requerimento que está \taza­
do, nos seguintes termos: 

REQUERIMENTO N• , DE 1985 

· 'Senhor Presidente: 
Nos termos do disposto no Art. 171 do Regimento In­

terno do Senado Federal, requer:emos que V. Ex f. subme­
ta à deliberação dei. Casa proposta para criação de Co~ 
missão Parlamentar de Inquérito destinada a investigar-a 
gestão dã.s sociedades de economia mista nas quais a 
União detenha maioria acionária, consubstanciada na 
Resolução anexa, assin~da por Senadores. 

Sala das Sessões, 1"8 de abril de 1985.- Severo 'Gomes.' 

RESOLUÇÃO N• , DE.l985 

Cria ComiSsão Parlamentar de Inquérito destina­
da a investigar a gestão das sociedades de economia 
mista nas quais a Uniã~ detenha maioria aci~nária. 

Art. }9 É criada, nos termos_ do art. 170, letra .. b", 
do RegimentO- Interno, c'omissão Parlamentar de In~ 
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quéi-ita destinada a ana(i~ar a gestão das sociedades de 
economia mista nas quais a Uni~o detenha maioria acio· 
nária. 

·Parágrafo Ónico. Na análise de que trata este artigo 
serão levados em conta os métodos de formu[ação das 
políticas dessas ·empresas e o processo de tomada de de­
cisões, para venn:ea:r sua adequação ao interesse público. 

Art. 29 A COmissão Parlanientar de InquéTito a que 
se refere· o artigo anterior será integrada de 09 (nove) 

_membrOs e -terá a d'qração de ISO (cento e oitenta) dias. 
Art. 3"' Esta Resolução entr~ em vigor na data de 

sua publicação. 

Justificação 

Dentro de um sistema -df:ffiocrãticó de governo, a . 
Nação tem o' direito de conhecer' e discutir todos os 
probienlas que lhe interessem. 

Se reconhecermos a validade dessa premissa, teremos 
de admitir, logicamente, que a Nação tem o direito de 
conhecer e discutir as ,questões 'ligadas às empresas de 
sua propriedade. . 

Ao longo dos últimos anos, muitas companhias esta-· 
tais voltaram-se para projetos que, ap?rentemente, não 

·guardam. reiação com os interesses atuais ou futuros' de 
nosso povo, embora possam oferecer maior rentabilida-
de para grupos. de acionistas, oU criar facilidades para 
determinados empreendimentos privados, nacionais e es- _ · 
trangeiros. 

Ãi~da há pouco su.rgiram notícias sobre o risco. de per­
da 'do controle acionãrio da Vale do Rio Doce, e sob"re a 

·compra de equípameittos, pela EletrObrás, em condiÇõe~ 
ruinosas. A ComisSã-o Parlamentar dO Inquérito que re­
queremos servirá ao esclare_cimento desses casos e será, 
também, um instrumento para levar ao povo infor­
mações corretas sobre a gestão de seu patrimônio. 

O s·r. Virgílio Távora- Permit_e V. Ext um aparte, an­
tes' da cOnclusão do seu discurso? 

Ú SR. sEVERO GOMES- Pois não, nobre Sena­
dor. 

O Sr. Virgílio Távora - Emine.nte Senador; é uma 
pena estar o plenário completamente vazio _;___ lamenta­
velmente isso sucede jâ tantas vezes- e nãO poderem os 
Srs. Senadores apreciar a inlp"ortância e- o alcance q'ue 

. tem Justamente o requerimen-to de V. Ex• Colocado nes­
s-es termos. Hoje em dia, quando, de um lado, a crítica le-

. viana; do outro lado, a irresponsabilidade administrativa 
como que lutam para ver qual delas tem supremacia, é 
absolutamente ne~essário que o Congresso Nacional, 
má:ro:ime, o Senado, Chame a si -o exame do q~;~e está se· 
Passando, naquilo que, hoje, praticamente cOnstitui qua­
se todo o cerne da atividade· governamental. Quando nós 
comparamos os números do conjunto do orçamento uni­
ficado dessas esta.tais, encetado pela primeir~·vez pela 
SEST, com· todos os defeit~s. com todas as corre-ções, 
como obra humana que é, com o orçamento fiscal; nós 
ficamos abismados. De maneira que a iniciativa de V. 
Exf., a nosso ver, é da maior pertinência. Gostaríamos de 
que aqui a Casa_ estivesse_ cheia, não só para aplaudir V. 
Ex•, mas_ principalmente para fazer coro ao que diz V. 
EX• __ para apoiar as desataviadas palavras deste' aparte. 
Estimaríamos que, cOm sua anuência,. fizessem sen* ao· 
resto da Nação, ao resto do mundo político, que o Sena­
do está coTisciente da responsabilidade que lhe cabe· 
sobre os ombros nesta época em que tanto sé fala na 
cqmpléta reabsorção de_ todas as prerrogativas parla­
mentares, E que' prerrogativa maior do que esta, justa­
mente, trazer à tona a verdade do que existe dentro da­
quilo que, hoje, constitui, vamos repetir, a gra.nde parte 
de todo o .esforço goVernamental, para ou-de vão todos 
aqueles recursos federais' que, se bem administrados, 
realmente, levarão este País para diante, e, se malbarata-
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dos, ou erroneamente dirigidos, nos farão regredir como 
um caranguejo. Essa era a observação,- desculpe-nos 
termos sido el'a um pouco alongada, geralmente, faZe­
mos nossos discursos, nossos apãrtes bem sintéticos, -
que querhimos aduzir ao discurso de V. Ex•, junto com 

·a:s nóssa:s melhores congratulações. Vamos levar avante, 
justamente, riste exame: Vamos, realmente, dar ao Poder 
Legislãtivo, atravês da proposição de V. Ex.•. aquelas 
atribuições que estão no papel, e que e,speramos se trans­
formem, brevemente, em fat~s, _em ações. Des:culpe·noS. 

O SR. SEVERO GOMES -·Agradeço, nobre Sena­
dor Virgílio Távora, o aparte e o interesse de V. Ex~, na 
discussão de uma questão de tal relevância. As grandes _ 
empresas estatais estão na história deste Pals, estão ~a 
história do nosso desenvolvimento. Cer_tamente, elas te­
rão uma enorme importância no nosso futuro, na reto­
mada do desenvolvimento econômico, Daí a importân~ 
cia de sabermos como são administradas, a transparên­
cia dessa administração, e o conhecimento do Congresso 
e, atri!vés _do Congresso, do público, para uma perma­
nente fiscalização, de tal modo que tenhalnos, realmerite, 
a verdadeira dimensão de sua ímportâi1cia: E mais airrda, 
nobre Senador:· estamos às végperas de uma Assembléia 
Nacional Constituinte. A questão das empresas públicas, 
da atividad-e do Estado na área econômica certamen~te 
serâ um capítulo que será iluminado por esta Comissão' 
Parlamentãr de InquéritO. Muito Obrigado. (Muito 
bem!) · · 

O SR. 'PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao n'obre Senador Nivaldo Machado. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador América de ~ou­

za. (Pausa) 
S. Ex• não estã presente. 
ConcedO a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei­

ro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB ~ RJ. Pronuncia 
·o seguiõte di~curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
De dei anoS para cá, su~?giram no País pequenas indús­
trias, vOltadas à fabricação de veículos automotivOs fora 
de série. Nasc_eram e cresceram embasadas em capital 
naCional e sem importáção e uso de tecnologia estrangei­
·ra. Visaram colocar seus produtos apens no mercado in­
tefno. Hoje, porém, já conseguem fechar contratos de 
exportação, carreando divisas para fortUlecimento de 
nossas combalidas finanças, 

Às fábricas de veículos e;speciaiS, em seu c-rr:scimento 
gradual, tem arroStado dificuldades de toda sort.e._Numa 
delas se constitui a pOlítica tarifária, que trata a desigUais 
igualmente. 'Com efeito, o Fisco não faz diferenciação 
i::ntre Os_ veículos fabricados aos milhares em chap~ de 
aço pelas mOntadoras multinacionais, e os produzidos 
artesanalmente pelas fábricas genuinamente nacionais, 
de veículos especiais. Essas pequenas empresas brasilei­
ras deveriam êstar sujeitas a um IPl de cinco e doze por 
centó, considerando-se que praticamente, sU:a atiVidade 
se Tesume ao fabrico artesanal de chassis e GarroCerias 
·principalmente em fibra de vidro. Não vemos ràzão Para 
tratá-las como as_ montadoras multi nacionais _apenas 
porql.\e vendem os veículos prontos. O governo precisa 
tratar desigulament~ os desiguais. Se não o fizer, deve, 
desde logo, assumir a responsabilidade Pet~ extinção 
dessa indústria nacional, pois seu produto, em virtude ·da 
oneração tributária, é por demais caro para enfr'entar a 
competição com as multinacionais da indústria automo­
tiva. 

Esperamos, Sr. Presidente~ que o Governo Federal 
tome providências, com urgê_ncia, para salvar os fabri­
cantes_ de_ veículos especiais, fazendo incidir sóbre eles 
apenas um IPI de cinco a doze por ~nto, ao 'invés das 
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alíquotas de vinte e bito a trinta e três por. cerito incidí­
veís. sobre as montadoras, 

Era o que tiilha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martíns Filho)- Concedo a pa­
lavra ao nobre :Senador Héli~ Gueiros. 

O SR. HltLIO GUEIROS (PMDB- PA. Pronuncia _ 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: A 
produç_ão de álcool em plena Amazônia 'tem uma impOr­
.tânda: fundamental, senão estratégica. . 

o únicO empreendímento do -gêriero, existente na 
Amazô.nia Ocidental, a Usina Lincoln, foi invíabilizado 
pela incúria e irresponsabilidáde que dominaram a admi­
nistração do Incra, à época. - -

Agora, assisto, com certo entusiasmo, aos esforços da 
Cooperativa Mista Agropecuária de Paragominas, co~ 
sede naquela cidade do sul do Parâ, para implantar, ali, 
uma Unidade Produtora de Álcool. com _capacidade 
para 150-mil litros/dia. 

Vi, tambêm, com igual euforia, aqUela, Cooperativã 
cumprir todos os requiSitoS- à obtenção da liberação do 
empreendimento pela ConiiSsão Executiva Nacional do 

, Álcool, em Resolução de nú_mero 87, emitida a 13 de fe~ 
vereiro àeste ano. - . 

Ocorre quej entre as êxigências feifã.S para a à prOVação 
da carta-consulta, aquele órgão federal impôs à Coope~ 
rativa prazo quê expira ·a 30 do corrente, para preenchi-· 
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menta dos oito itens indispensáveis ao licenciamento da 
-Unidade para a produção. 

Ora, todos haverenlos de convir que, entre 13 de feve­
reiro e 30 de abri!, d_ecorre_ um _tempo,muito curto, em se 
tratando de instalar tanques', fazer o re<Ümensionamento 
de moendas, de ca!deiras e do tprbo-alternador e inst;~lar 
esQuema de transporte capaz de fazer o âlcool produzido 
chegar ao consumidor com as características impostas 
pelo Conselho N_3.Cfonal -do PetióleQ: 

Por isso, tenho em mãos apelo feito pelos dirigentes 
daquela Cooperati~a. por mCu intermêdio e airavês das 
autoridades paraenses, aos Ministros. da Indústria e do 
Comt:rcio e da Fazenda, no sentido de que intercedam 
junto à CNA ao Presidente e do Ban~o Cêntral para que 
esse praZO -seja eStendido por mais noventa dias, conta­
dos a partir de I"' de maio. 

Requerimento ness~ sentido foi tarnbêm feito à MeSa 
da Assemblêia Leg'ishitiva -do Parâ pelo .r;>eputado Faus­
to Fernandes. 
· Alio-me a esse pléito dos produtores Coopüativãdos 

de Pãragomínas diante da sua justeZa e pela importância 
que aquele empreendimento representa para a segurança 
do abastecimento de álcool às frotas e indústrias daquela 
faíxa da Amazô_llía--: 

FiC3. aqui O riieii ipelo.....: que peço seja regiStrado nos 
Anais da Casa- e Passo a viver- a expectativa do se!-~ 
atendimento pela-s autoridades competentes. 
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O SR, PRES.DENTE (M<:J,rtins Filho)- Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais _havendo a, tr!ltar, _vou encerrar a presente 
sessão, designando para a extraordinária das 18 horas e 

. 30 miÍmtos, anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu parecer n9 39, de 
1985), do Substitutivo da Câma,raaoProjeto de L~i do 
Senado n"' 272, de 1978 (n~ 2.006/79, naquelâ. Casa), de 
autoria do Senador_ Otto Lehrnann, que dã nova redação 
à 'alínea_ "a" do art. 32 da· i..ei n"' _4.591, de 16 de de­

zembro de 1964. 

-2-
Discussão,_enllurno único, da redação final (oferecida 

pela 'co~issão de Redação em seu Parecer nQ 35, de 
1985), do Projeto· de Decreto Legislativo n"' 12, de 1984 
(n"' 48/84, na Câmara dos Deputados), que aprova o tex~ 
to do Segundo Protocolo Adicional à Constituição da · 
União Postal d~s Américas e Espanha ·(UPAE), assinado 

_em Manágua, a 28 de agosto de 1981. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer­
rada a sessão. -

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 22 minutoS.J 

Ata· da 51 \l Sessão, em 25 de abril de 1985 
3' Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA ·-· . 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS;ACHAM-SE PRE­
SENTES OSSRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni- · 
ce Michiles- Fábio Lucena ...:... Raimundo Parente-· 
Claudionor Roriz- Galvão M9desto ....... QdaCir Soares 
- Hélio Gueiros- Alexandre Costa- João Castelo­
América de Souza - Alberto Silva - H_elyídio Nunes 
-João Lobo- Cesar Cals- José: Lins- Virgílio Tá-. 
vara --Carlos Alberto - Moacyt Duarte - Martins 
Filho - Humberto Lucena ....;. Marcondes Gadelha_-:-__ 
Milton Cabral - Aderbal Jurema - Cid Sampaio -
Nivaldo Machado - Guii_fien:rie Paimeira - C3.rlos 
Lyra- Luiz Cavalcante -Lourival Baptista- Passos­
Põrto- Jutahy Magalhães_- Lomanto Júnio~ -João 
Calmon - Josê Ignácio Ferreira - Amaral Peixoto ~ 
Nelson Carneiro - Alfredo Campos- Fernando H_en­
rique Cardoso......:. Severo Gomes- Henrique Santillo­
Mauro Borges·- G{lstão Maller- José_Fragelli..:.... 
Marcelo Miranda - Sa_ldanha Derzi - Roberto Wy­
pych - Enéas Faria - Jaison Barreto - Jorge Bor­
nhausen- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli- Alcides 
Saldanha.- Octávio Card_oso. -

O SR. PRESIDENTE (Pa.ssos Pôrto) - A lista de 
presença acusa'o comparecimento de 56 SrS. Senadore~. 
Havendo número regiq1ental decla~o aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniCiamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimentos-que vão ser lidos pelo Sr. 

1 "'-SecretáriO. ---

São lidos os seguiqtes 

REQUERIMENTO N• 86, DE 1985 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
"B'' do Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Se-
I . 

Presidência do Sr. Passos Pôrto 

nado QQ-1731 de 198_4, que "Dispõe sobre o reajustamen­
to dos valores das aposentadorias e pensões devidas pela 
Previdência Social". 
. Sala das sessões, 25_de abril de 1985.- Nelson Carnei­

rO,- Líder -do PTB - Fábio Lucena, como Uder do 
. PMDB- Jorge Kalume, como Líder do PDS- Nivaldo 
Macb&!iO, COmO Líder do ·PFL. 

. REQUERIMENTO N• 87,_DE 19li5 

Requeremos urgência, nos termOs- do art. 371, aUnea 
.. 8" do Regimento Interno; para o Projeto de Lei do Se­
nado n"' 245, de 1984, Que "acrescenta dispositivo à Lei 
n~ 7.23"S"; de--29-Cie outubrO de 1984; que dispõ"e sobre a 
manutenÇão· da Co-rreção semestral de salários, para o 
fim ~e-determi:Õa"i' _repoSição salada! obrígatória," a Pãrtir 
do priÕcfÍJio ·d,e 1985,- nO q.u.antlim ecoildições que especi­
fica". . - - -

Sala das sessões1 25 de abril de _1985.- Nelson CarJiei­
..0, Líder do PTB - Fá~!o Lucena, cpmo Líder do 
PMDB- Jorge Kalume, como Líder do PDS .-Nivaldo 
Macbado, ·como Líder do PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Pa:ssos.Pôrto)- Os requeri­
mentos lidos serão votã.dos após a Ordem do Dia, na ~ar­
ma do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Passa-se _à 

O-RDEM DO DIA 

Item 1: 

Discusão, em tur:n_o único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n"' 

39, de 1985), do SUbstitutivo da Camara ao Projeto 
de Le.i do Senado n"' 272, de 1978 (N"' 2.006/79, pa­
quela Casa}, de autoria do Senador Otto Lehmann, 
que dá nova redação à alínea .. a" do art. 32 da Lei 
n"' 4.591, de-16 de' dezembro de 1964. 

Q. SR. PRESI.DENTE (Passos Pôrto) - Em discus-
sãO. (Pausa.) · 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

· Encerrada a discussão, a redaçã? final é considerada 
aprovada, nos terp1os do art. 359 do regimento Interno . 

O projeto vai à sansão. 

É a seguinte ·a redação final aprpvada 

Redação final do substitutivo da Câmara ao Proje­
to de Lei do Senado n9 272, de 1?'?"8 (~"' 2.006/79, na­
quela Casa), que dá nova redação à alí~ea "a" da 
art. 32 da Lei n9 4.591, de 16 de dezembro de 1964. 

Relator: Senador Martins Filho 
A Comissão, nos termos do disposto no § 2"' do art. 

352 do Regimento Interno, propõe seja considerada 
.como final a redação do texto do substitutivo da CâmRra 
dos Deputados, oferecido ao Projeto de Lei do Senado . 
nQ 272, de 1978 (n"' 2.006/79, naquela Casa), uma vez que 

. aprovado sem emendas e em· con-dições de ser adotado 
~m definitivo. 

,S"ala das Comissões-, Tr de abril de 1985. 
- Leonoir Vargas, Presidente- Martins Filho, 

Relator- José Ignácio Ferreira- Claudionor Roriz...:.... 
Jorge Kalume. 
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t a seguinte a redação do texto do substitutivo da Câ-
mara dos Deputados: · 

O Congrésso NacióOai decieta: 
Art I<~ A alínea a do art. 32lei n\'4.59l,de 16-dede­

zembro de 1964, pass~ a vigOrar com a seguinte redação: 

"Art. 32. - .. -. -~ -.-......... ,, •. ~· .. ~- ....... -.. 
a) título de propriedade· de terreno, ou' promessa 

irrevogável e irretratável, _de compra e venda, ou 
cessão de direitos-Ou de peiinu-fa, do qual conste· ela-

• usula de imissão na pOsse do iffióvel, não haja esti­
pulações impcditiva,s de sua alienação em frações 
ideais e inclua consentimento pata demolição- e 
construção, devidamente registrado; ou, ainda, cer­
tidão expeOida pelo juízo em que se processa ação · 
de desapropriação para execução de plano Urbariís­
tico, ·comprobatória de que o expropriante foi imiti~ 
do provisoriamente na posse'do imóvel e que este se 
acha na área remanescente do plano; 

Art. 211 Para os fin:5 dô dispOSto no art. li' desta lei, o 
Registro de Imóveis poderá inscrever, em nome _Q_Q ex-~ 

propriante imiÜdo na po;ise do Imóvel situado na área 
remanes~nte _do plano, as .ações de desapropriação para 

·execução de plano urbanístico, e, subseqüentem~te, os 
instrumentos de cessão ôu promessa de cessão relaciona­
·das com essas ações. --

Art. 3~' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação: 

Art. 4~' _ Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. P'RESIOENTE (Passos Pôrto) -Item 2 : 

Discussão, em -turno úilico,~ da redação final (0-
. ferecida" 'pela Comissão de Redação em seu Parecer 

n~' 35, del985), dO P-rojeto -de De~reto Legislativo n~' 
12, de 1984 (n~' 48/84, na Câmara das Deputados), 
que aprova o texto do segundo pi-o toco lo adicional 
a Constituição da União postal das Américàs e Es­
panha (UPAE), assinado em Manágua, a 28 de 
agosto de 1981. · 

Em discussão, (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a redação é considerada apro­

. vad<Í, nos termos do art. 359 do Regimento fnterna·. 
O projeto v8.i à prOm~lgação. 

É a seguinte a redação firial aprovada 
Reda~ão final· do Projeto de Decreto Legislativo n~' 

12, de 1984 (n~' 48/84, na, Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Cof!gresso Nacional aprovou nos' 
termos do __ aft. 44, item I,· da Constituição, e 
eu, , Presidentedo Sen_ado Fed~ral, promul· 

.. go -o--seguinte_ 

DECRHO LEGiSLATIVO No D.E 1985 

Aprova o texto do segundo Protocolo Adicional a 
Constituição dã Unlão PoStitl das Américas e Espa:. 
nha (UPAE), assinâdo em Manágua:.a 28 de agosto 
de 1981. 

O Congresso. N aciona! decreta: 
Art. {9 É aprovado o texto do .segundo. P~otocolo· 

Adicional à ConstHi.i1ção da União Postal diis Américas 
e Espanha (UPAE), assina'do em.Manâgua, a 28 de agos­
to. de 1981. 

Art. 2'>' Este Dect'eto- LegiSlativo entra ém vigor na 
data de sua publicação: 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto) EsgOtada a ma~ 
têría constante da Ordem do Dia. 
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Passa-se agora à apreciação do Requerimento n9 
86/85, lido no Expediente, de ur&-enCia para o PrOjetO de 

. Lei cio Senado n<? 173/84. · · 
- Em votação o requerimento. 

Os Srs: senadores que o aprovam queirarll permanecer 
sentados. (Pausa.) Aprovado. . 

AprOvado o 'reque-ririlento, passa-se à apreciaçãO da 
matéria. 

DíScussão, em I 9 turil~, do ProjetO de-Lei dO Se­
nado n~' 173, de 1984, do Sena,dor Nelson Carneiro, 
que dispõe .so~re o reajustamento dos v.alores das 
apos.entàdorias e pensões- devidas pela Previdência 
SoCiaL 

EStâ dependendo ainda de pareceres das Comis­
sões de Constit~ição e Justiça, de Legislação Social 
e de Finanças. 

Solicito ao nobre Senador OCtãvio Car.doso o parecei­
da Comissão de Constituição e Justiça, 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS - RS. Para em i-' 
tir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Projeto em exame, de iniciativa do Senadc!r Nelson. 
Carneiro, visa a fixar critério para o reajustamento dos 

--valores das aposentadorias e pensões da Previdência S.o-
-cfal e, pa-ra tanto, reStaura o art. 67 da Lei nf 3.807, d.e 26 
de agosto de I 960 - Lei Or8ânlc<i d~- Previdência Social­
com a seguinte redação: 

.. oS ~atores dos benefícios em manutenção serão 
· reajustados se~pre 'que for alterado o salãrio nifni~ 

mo, obedecendo o mesmo íildice fixado para este." 
-_ Na jUstificação, após ligeiras considerações sobre· as 

-· várias- tentãfivas ·Para solução ·da problerria deflagrado 
com a revogação do ar1. 67 da citada Lei n~' 3.807/60, 
que se ~onSumou pai- via do Decreto-lei Jl'i' 66/66, o au­
tor advetth.. · · 

"Temos, então', a seguinte situação: o art. 67 da 
LOPS foi revogado pelo Decreto-lei nl' 66/66, que 
fqi_, pOr sua v_ez, revogado pelo Decreto-lei n~' 2.064, 
de 1983, também rev:ogado pelo ·Decreto-lei n~' 

2.065, revogado por seu turno Pelo -Decreto-lei n~' 
2.087 [83, eSte.fihalmente revogado pelo Decreto-lei 
n9 2.1 13, de_ 1984", para, em __ seguida, ~ssinalar: 

"DaÍ resulta que n.ão existe em vigor nenhum cri­
tério para se fixar-os valores do reaJustamentO das 
~posentadorias e pensões. devidas pela Previdência_ 
Social! 

Realmente, diz o§ 31' dQ_art. 2~' da Lei de Intro­
dução ao Código Civil- Decreto-lei n<? 4.651, de 4 de 
seteinbro de 1942 - que: 

"'§~-salVo disposição em contrário, ·a lei revoia.· 
da não se restaura por ter a lei revogadora perdido a 
vigência". 

Assim, inCxiStindo disposição em contrário res~ 
taurando o império do art. 67_da Le:i Orgânica da 
Previdência Social, a matéria está sem disciplinª'­
mento." 

No caso em exame e como destaca _o ilus_tre SenadQ_r 
Nels-~n C~r~ei~o; a 'ronte de c~steio ~;tã implícita, p6is 
resulta da própria maJoração do salário de contribuição, 
inap!icã'vel, portanto, a restrição da norma constitucio­
nal contida no parágrafo único do. art. 165 da nossa Lei 
Maior. , · 

A Proposição disciplina matériã da maior relevância e, 
por in_exiStirem obstâculos de na~ureza jurídico~ 
constitucion~l que a possam invalidar, somos peta apro­

. vação da proposta. 
- É o parecer. 

O sR: PRESIDENtE ( Passos Pôrto) - Solicito ao 
nobre Senador Jorge Kaiume o parecer da Corriissão de 
Legislação S9cial. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para.emitir 
parecer.)~ Sr. Presidente, Srs. Seriadores:. 

Sob o fundamento de que o artigO 67 da Lei Orgânica 
dã- Previdêrici<i.- SoCial, que dispõe sobre oS Úitérios de 
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reajustamento dos beneficios de prestação continuada 
(ou seja, as aposentadorias, as pensões, o auxílio-doença 
etc.), face as sucessivas alterações que sofreu desde a 
ediçã9 da lei, acabou por ficar sem um preceito definido; 
o eminent~ Senador Nelson Carneiro propõe, pelo pre­
sente pr_ojeto, que seja dada uma redação ao dispositiv(). 
restabele_cendo, de certa forma, as disposiçõeS do 
Decreto-lei.n'<' 66, de 1966. . 

Em bem !8.nçada "Justificativa", procura demonstrar 
·. o autor .a procedênCia da crítica, citando a plêiade· de al­
teraçõ~ introduzidas, seja pelo jâ reterido Decreto-lei_ n9 
66, de 1966, seja pelos Decre.to~-leis n<?s 2.064, 2.065, 
2.087, estes de 1983 e 2.113, de abril de 1984. 

Realmente, torna-se difícil, hoje em dia, ao intérprete 
ou mesmo aos destinatários da lei, os seguradOs da Pre­
vidência Social, que não possuein uma biblioteca espe­
cializã.da, sab6- ·qual o preceito Vigente. Tantas modifi­
cações~ remissões a disposítivos, muitos dei~ revogados 
-pOr outras- leiS ou decretos-leis, torna a matétia um ema­
ranhadD legiSlativo que impossibilita a informação preci-
sa. 

Deve--se,_ a bem da 'verdade, ressaitar que o ú!Ümo 
D~fr~jo-lei; o de n<? 2.113,_ dC 1984, ao revogar o artigo 2_9 
do Decreto-lei n"' 2.087, de 19.83, disPõe, expressamente, 
que ficã.vam "re~tabelecidas as disposições legais ante­
riormente vigentes_ sohre a matéria". 

ESsa .. ressalva" d6 legislador; no entanto, traz pouca 
ajuda à per'feitil--Compreensão d~. ie'ma, pois, bastaria Õ 
desconhecimento de qualquer um daqueles três decretos-· 
leis ·consecutivos, ,editados em 1983,. para lançar o pes­

QuiSadOr em f.otB.I perplexidade. . 
. Ora, a proVidêncf<i. -adotada pelo ilustre autor é das 
mais cOrretas e de elevado interesse público, dé vez que, 
fazendo remissão ao aitigo 67 da Lei Orgânica, .restaura 
a sua vigência e eVita a disPersão do preceito em legis­
laçã_o paralela. 

A redação adotada pelO projeto é, por sua vez, pCrti­
nente e precisa, porquanto adota a fórmula tradicional 
para os reajustes dos benefícios de prestação cOntinuada 
da Previdência Social, isto é, a de que ocorram seinpre 
que for alterado o valor do salário mínimo, e ne~: m~sma 
proporção deste . 

. Ante. essas tazões e, considerando que o projeto sere­
. veste da maior oportunidade, opinamo_s pela sUa apro­

vação, 
É o .parecer. 

-O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Solicito a~ 
nobre Senado~ José Lins o parecer da Comissão de Fi­
nanças. 

O_SR. JOSt LINS (PFL- CE.- Para emitir parecer.)' 
-~r. Presidente, Srs. ~enadores: 

Da autoria do ilustre Senador Nelson Carneiro, a pro­
pOposiçào em exame pretende restabelecer critério con­
cernerlte ao reSjuStamento ·automático· dos valores dos 

-beneffcios Oe prestação. continuada da Previdência' So-
.cial.. . 

Em sua justificação demonstra o eminente autor que 
as~rrormas tendentes à disciplinação dos reajustes dos be­
neficios pr<!videnciários tem tido efêmera vigência nos 
últimos tempos. 

Assim é que, a partir do adyento do.art. 67 da Lei Or­
gânica da Previdência Social, que provia o reajustamen­
to das· aposentadorias e pensões, à medida em que .os 
índices dos Salários 'de contribuição tivessem majoração 
sUperior a 15%, desde o ano em que ocorresse o último 
reajustamento, muitos dispositivos foram íqcorporados 
~. logo a seguir, excluídos do orç)enamento jurr.diC-o. 

Menciona a peça motivadora do Projeto as hipóteses 
do art. 17 do DeCreto-lei n9 66, de 21 de setembro de. 
I966, do art. 44 do Decreto-lei n~' 2.064, de 19 de outubro 
de 1983, revogado pelo Decreto-lei n~' 2.065, de 26 da­
quele mesmo mês. 
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Pt:ilo Decreto-lei n'i' 2.087, de 22 de dezembro d~ 198'3, 
foi reintroduzido o sis~ema automático de;: reajustamento 

.o qual, todavia, resultou revogado pelo art. 2~' do 
Decreto-lei n9 2.113, de 18 de abril de 1984. 

EVidencia-se dessart'e: que jnexiste regra jurídica, na 
atualidade, que 'discipline a itlatéda, possibilitando a 
imediata atualização dos benefícios pecuniários da Pre­
vidência Social. . . . 

No que tange ao aspecto financeiro, enfoque que pre­
side O âmbito de apreciação desta Comissão, n~o nos pa­

. r'ece que possa a medida compOrtar qualquer rCstrição. 
Não trata 'ela de ampliação oU aumento dos Valores 

dos benefícios previstos -no sis(emã ofiCial de previdêit­
cia, .mas de norma reguladora dos tteçessários reajustes 
daqueles beneficios ein decorrênci8: do processo inflaciti.:­
nário que se faz presente na econOmia nacional. 

Seria injusto e ilógico qtie hão tivesseffi os segurados 
da Previdência Social, ou seja, aqueles -que dela depen~ 
derh pa,ra a sua própi'ia subsistê~cia: nó mais daS vezes, 

.atualizados, de forma automática~ os parcos pfoventos e 
pensões advindos daquele órgão. 

IrÍaplicâvel à rriedida, cabe ressaltar, a norma prevista 
nO parágrafo único do art. t65 da Lei Fundamental, que 
exige da diScriminàção' parte de custeiO total pa~a os ca~ 
sos dé criação, majoração ou extensão de serviços de as­
sistência, ou de bene'rício, compreendido na previdência, 
pois a sugestão ora apreciada cinge-se a. critério de rea­
juste ql!e há de acomP,a:nhár a própria atualizàçãO das 
bases de cálculo geradora de receita das' entidades qU:e 
compõem o Sistema Previdenciário. 

As razões Ora alinhadas são suficiC:iltes, a nosso ver, 
para que se acolha.a PropoSição so~ ª--ótica jurídico: 

· financeira. 
Somos, assim, Peta aprovação do projeto em exame. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Completada 
a instrução da matéria, passã-se a Sua apreciação. 

Em discussão Q projeto' em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são, 
Em votação. 
Os Srs. Senadores.que o aprovam queiram permancer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Aprovado o projeto effi prímeiro ·turno, e estando a 

matéria ein rCgime de urgência, passa~se imediatamente 
a sua apreciação em seguitdo turno. 

EÍn discussão o projeto CinSegundo_tUrno. (Pausa.) 
Não h~vendo· quem peça a,palavra, encer.ro· a discus~ 

são. 
O projeto é dado como definitivamerite aprovado nos 

termos do art. 315 d.o Regimento Interno. 
A matéria vai à Comissão de· Redação. 
O SR. P~ESIDENTE {Pa~sos Pôrto)- A Presidência 

designa, nos termos do_art. 9_0, § {9, do Regimento Inter­
no, os Srs. Jo_rge Kalume •. Jo,sé Lins e Hélio Gueiros, 
como membros da Comissão de Redação. (Pausa.) 

Sobre a mesa, redação final que vai ser lida pelo Sr. 19-
Sec;retário. . 

~ lida a seguinte 

PARECER No 48, DE .1985 
(Da Comissão de Redação) 

.Redação final d~ Projeto de Lei do ~enado'n9173, 
de 1984. 

Relator: Senador Jorge Kalume 
A Comissão apresenta, e·m anexo, a redação final do 

Projeto de Lei do Senado n9 1_73, de 1984, ·que dispõe 
sobre o reajustamento dos valores das aposentadorias e 
pensões devidas pela: Previdência Social. 

Sala das Comissões, 25 de.ab.ril_de 198iL-José Lins, 
Presidente - Jorge Kalume, Relator - Hélio Gueiros. 

DIÁRIO DQ CONGRÉSSO NACIONAL (Seç.ãp 11) 

ANEXO AO PARECER N' 48, DE 1985 

Red8ção final do.Projeto de Lei .do -Senado n9 ti3, 
de '1984, que·dispõe sobre o reajustamento dos valores 
das aposentadorias e pensões de.vidas pela Previdência 
Social, dando nova redação ao ar·t. 67 da Lei n9 3.807, 
de 26 de agosto de 1960. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. {9 Ó arte 67 da Lei n93.807, de 26 de agosto de 

1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência 
SOei~!, passa a vigorar com a segui~te redação: 

"'"ArL 67. Os_ valores dos benefícios em manu­
tenção serão reajustados sempre Que for alterado o 
salário-mínimo, obedecido o mesmo índice fixado 
para este." 

Art. 29- Os enc~gos oriunõ.os da-presente lei one-ra­
rão as fontes de receita previstas ri.o art. 69 da Lei n9 

. 3.807, de 26 de agosto de 1960. · 
Art.- 39 Esta lei entra em vigor na dat~ de sua p-ubli­

cação. 
ArL 49 Revog!lm~se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos·Pôrto)- Em discUssão 
a redação final. 

Não havendo _guem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria-vai à Câmara dos Dep.utados. 

O SR. PRESIDENTE (Passos pôrto)- Passa~se ago~ 

ra à apreciação do Requerimento n9 87/85 de urgência, 
lido no expediente para o· Projeto de Lei do Senado n9 
245 de 1984. 

.Em·votação o.requerimento. 
Os SrS. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentadÕS. (Pausa.) - - -
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matêfia. 

.Oistu'ssâo em primeiro turno do Projeto de Lei 
do Senado n9 245 de 1984, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carheiro, q~e acrescenta dispositiVo à Lei n9 
7.238 de'29 de outubro de 1984, que dispõe sobre a 
manutenção da Correção Monetária automáticâ ·se­

. rriesti-~r dos s_i:!.láriós, p-ara o fim. de determinar repo· 
sição salarial obrigatÓria a partir do princípio de 
1985, no qliantum e condição que específica. 

-EStá dep-endendo, a(nda, dos pareCeres das Comissões 
de Constituição e Justiça, de Leii~lação Social, e de Fi­
nanças. 

Solicitõ ao nobre Senador OctáVio Cardoso o parecer 
da Comissão de. Constituição e Ju~tiça. 

O SR. OCfÁ VIO CARDOSO (PD_S- RS. Para emi­
tir Parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: o Projeto 
ora submetido à nossa apreciação é de .autoria do emi­
nente SenadQr Nel!)on Carneiro e tem por objeto incluir 
preceito ,na Lei n9 7.238, de 1984, determinando que nos 
quatro primC::íros reajUstes ali previstos 'a correção auto· 
mática ·dos salãrios dos trabalhador~ serã acres.Cido de 
5,15% a título de_ reposição salarial. 

Ao justificar a proposição seu douto ·autor baseou-se 
em trabalho de Teodoro Meiss~ner publicado no jornal 
"Folha de Sào Paulo'', no qual ficou_ comprovado que 
"nos últil:nos quatro anos, até 1983, o_ brasileiro ficou_,­
em média, 22,9% mais pobre". 

Aduz, ainda,_ que a medida proposta ·'>!'isa a repor esta 
defas~gem salarial empercentua,is disbribuídos por qua~_ 

· tro semestres, 
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Sobre o mérito da matéria deverã opinar a ilustrada 
Comissão de Legislação Social. 

Do âmbito de nos$a competência, opinamOs fâvora­
velmente ao Projeto, por c-onsiderá-lo constitucional e 
jurídico. 

É o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (PaSsos Pôrto) - Solicito ao 
nobre Senador JOrge Kalume o parecer da Comissão de 
Legistação Social. -

Propõê· o eminente Senador N~lson Carneiro, com o 
presente Projeto, a inclusão de mais um parágrafo ao ar­
tigo 29 da Lei n9 7 .238, de 29 de oútiibro de 1984, que dis­
Põe sobre á corre~ão automática dos saláriQs dos ttaba­

. lhadores, com: o objetivo de acre§ce~ aos próximos qua-
tro reajustes salariais um percentual de 5,75% "a título 
de reposição safaria\". 

Sustenta o autor, baseado· em trabalho jornalístico 
publicado na "Folha de São Pauló", que, "nos .últiffios 4 
anos, até 1983, o brasileiro ficou, em mê.dia, 22,9% mais 
pobre". 

Isto se deve, segundO se depreende do r'ererido traba­
lho, às condicíonantes impostas pela legislação que re$u~ 
Ia a chama "pÓ!ítiCa salarial.", que, além de estabelecer 
e~calas díscdminatórias de aumentos por faixas salariais., 
ainda toma por parâmetro o lndice Nacional de Preços 
ao Consumidor - INPC, sabidamente irreal, quando 
comparado com os efetivos índices de elevação do custo 
de vida e da própria infl.açào .. -

Dessa política, evidentemente, resultou· o achatamento 
salarial de todos os trabalhadores, o que o autor preten­
de corrigir, pelo menos parcialmente, adotando a fórmu­
la precOnizada no Projeto, que faz incidir sobre os qua­
tro reajustes semestraiS que se seguirem a !9 de janeiro de 
1985 aquele percentual de reppsição. 

Na verd.ade, a correção dos salários baseada naquele 
. índice é fruto de uma polftica recessiva, imposta pelo 

FJ\111, com o objetívo de reduzir a capacidade de conSu~ 
mo.da população, com vistas à contenção do processo 
inflacionário. Entretanto, se no plano econômico essa 
política pode resultar em soluções positivas, no plano so­
cial_ ela é, comprovadamente, desastrosa. Basta ver que, 
de acordo com levantamentos estatísticos recentes, o rea­
juste safarí8.l de 100% do IN PC, tOmado p~r base o sa­
lário mfnimo' vigente, não atende sequer, aos custos da 
própria "cestâ básiCa de alimentos'', mesmo desprezados 
os outros. componentes essenciais do' salário, como a 
habitação, o vestuário,· o transporte, etc. 

Por isso, ainda no final.do.Governo passado, começou 
a ser discutida a alteração do levantamento db INPC, 
como forma de se atenuarem as inevitáveis pressões dá 
classe trabalhadora em busCa de melhores salários. Tais 
estudos foram ·reiniCiados pela Comissão para o Plano 
de Ação do Governo- COPAG, à·época, coordenada 
p~lo economista José Serra, que defendia a necessidade 

-de se aumentar -o poder aquisitivo dos trabalhadores, 
com vistaS à retomada- do crescimento ·dQ mercado inter-
no. .· _ . 
.~e qualquer forma,_ há uma realidadé Pa'lj,ãvei e pre­

sente: a classe trabalhadora rião fésiste por mais tempo à 
atual política de recessão CumulÍida corri. o arrocho sala-:: 
ria!. .Como diz o eminente Senador Nelson Carneiro, na 
"justificatíva" do Projeto, "todos reconhecem que algo 
tem de ser feito para qUe o peso maior das dificuldades . 
econôrJ!icas por que passa o País· nã:o recaia somente 
sobre os trabalhadores", 

Daí á nossa concOrdância com a medida ora proposta. 
Enquanto se discutem as grandes soluções, pode-se ame­
nizar um pouco essa situação aflit!va, repondO.:-se, p~lo 

_meno.s, os percentuaiS reprimidos nestes último_s quatro 
anos. 

Pela aprovação do Projeto, com a corre_ção da data.de 
vigênci!J. ~a medida par!J. o J9 de maio de 1985, na forma 
da seguinte 
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EMENDA No t-CLS 

No artigo I 'i', onde se lê: .. 1, de janeiro de 1985",1e.ia· 
se: .. i"' de maio de 1985". 

t: o parecer. 

O SR. PRESIDENTf:' (Passos Pôrto) - Soliclio ao 
nobre S_enador José Li,ns o parecer da· Comissão de Fi­
nanças. 

O SR. JOS1!: LINS (PFL- CE. Para emitir parecer.) 
- Sr. Presidente, Srs. s'enadores: 

A Proposição em tela, apresentada- pelo ílustre Sena­
dor NelSon CarneirO, tein por escopo conceder, a partir 
de }'i' de janeiro do ano em curso, correção salarial auto­
mática com o acréscimo de 5;75%, a título de reposição 

_obrigatória nos quatro primeir-os reajuste-s contaaoSóa­
quela Oaia. 

A medida, formalmente, acrescenta § 3'i' ao art. 21' da 
Lei n'i' 7.238, de 29 de outubro de 1984. 

FundaMse O eminente autor em artfgo publicado na im~ 
prensa recentemente, o qual expõe a.dramática situação 
das classes assalariadas que; no período de 1979 a 1983, 
apresentou um empobrecimento superior a 22%, 
ressaltandoMse que as faixas mais carenteS foram; [LiStaM 
mente, as que mais sofreram decréscimo em seus saM 
lários. · 

Diante de quadro social onde as desigualdades mais se 
acentuam, bUsca a Proposição em. exame solucionar, 
pelo menos em parte, a situação da massa trabalhadora­
ffiediante a recomposição gradUal de seu poder aquisiti­
vo. 

É de se reconhecer a sensibilidade do representante do 
Estado do Rio de Janeiro para a cruciapte qu"estãO-sara=-­
rial, pois não há como se deixar de considerar que tal 
medida' vá propiciar a solução progressiva do problema, 
especialmente quando essa !;ituação ocorre no s'eio de 
uma economi:i que atingiu a níveis inflacionários com 
três dígitos,. 

Não Se jaStifica que a classe ti-abalhadora continue a 
arcar com os maiores ônus de uma política recessiva, en­
quanto que as parcelas da soc~edade que detém o maior 
quinhão de riqueza nacional não abrem mão de seus ga­
nhos. 

No âmbito das finanças públicas, a rigor, não há o que 
considerar dentro dos limites-de-Competência desta- Co­
missão, ante a eXpressa disposíção contida no art. 165, 
itç:m I da Consti~uição Federal. 

Ainda que algum obstáculo de ordem estritamente fi­
nanceira pudesse ser oposto ~ providência, face ao inte­
resse que o Poder Público viesse a demonstrar quando 
alçado à posição de .err,tpregador, tal conveniência 
render-se-ia ao príncípici constitucionãl supra-referido. 

Somos, ppis, pela aprovação do projeto. 
Este é o parecer, Sr. PreSidente. 

,O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto)- O parecer da 
ConiisSãó cje Constituíção e Justiça concluiu peta c~msti­

, tucionalidade e juiidicidade do projete). · 
A ·comissão de Legislação Social é favorá':'el com 

emenda que apresenta de número 1. 
A C.omissão.de Finançãs-Conéluiu favoravêlriiente_a_ó_ 

projeto. 
Completa~a a instrução da matéria, p·assa-se à discusM 

s~i'o do projeto e da emenda em primeiro turno. 
Em discussão. 

O Sr. Nelson Carneiro - Sr. Presidente, peço a pri.la-­
vra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Conce.da a 
palavra :io nobre Senador-Nelson Carneiro, para discutir 
a matéria. 

QIÃRJO DO.tONGRESSONÃCIONAL (Seção li) 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Para dis­
cutir o-projeto. Sem revisão do orador.)-$(. Presiden-
te;· sis. SenSdores: ~- -- - -- . 

Esse projeto de28 de novembro de 1984 é Uma reivin­
dicação que o Legislativo procura atender antes'da de­
cretação do novo salário mínimo. 

FalB.-se muito em reposição- saladal,· mas já se.ànliilcia 
que· o Poder Executivo tomará essa medida. A_ssim, a 
aprovação deste projeto mostra, ao menos, que o Poder 
Legislativo não se descurou desse problema e procurou 
lhe 9ar a necessária-solução. Aceito ou não pelo Poder 
Exe_cutivo, ficará provado que os representantes do po­
vo, no Senado Federal, não foram insensíveis às dificul~ 
~ades da classe trabalhadora.-. · 

Somente isto, Sr. Pre~idente. 

_Q .SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) ~Continua em 
discussão o projeto e a: emenda. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Votação do projeto, sem prejuízo da emenda. 
. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per"manecer 

sentados. (Paüsa) 
Aprovado. 
Votação da emenda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovados o projeto e a emenda, a matéria vai à Co­

missão de Redação, a fim de redigir o vencido para o 211 
turno regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Estando a 
matéria em i:egime de urgência, passa.:-se imediatamente 
à Sua apreciação em 211 turno. 

- Discussão em 2Y turno do Projeto de Lei do SenaM 
do n~'245/84, de autoria do senador Nelson Carnei­
ro, que·acrescentã dispositivO- à Lei 7 .238~ de 29 de 
outubro de 1984, que dispõe sobre a manutenção da 
correção automática semestral-dos salários, para o 
fim de determinar reposição salarial obrigatória, a 
partir do princípio de· 85, no quantum e condição 
que a 'especifiCa. 

D_~pendendo de .parecer da Comissão de Re­
dação 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A Presidência 
desígna, nos termos do art. 90, § 1~', do Regimento Inter­
no, os Srs. JOrge Kalume, José ·uns e Hêlio Gueiros, 
tomo membros da Comissão de Redação. (Pausa.) 

Sobre a m_esa, redação final que vai ser lida pelo Sr. 19-
Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 49, DE 1985 
(Da Comissão de Redação). 

Redação do vencido, para o 211 turno, do Projeto de 
Lei do Se!lado n~' 245, de 1984. 

Relator: Senador Hélio Gueiros 
A Comissão ~presenta, em anexo, a redação do venci­

do, para o 29 turno, do Projeto de.Lei do-Senado n~'245, 
de 1984, que acrescenta dispositivo--à Lei n~'7.238, de 29 
de outUbro de 19-84, que diSpõe sobre a manute-nçãO da 
correcao automática semestral dos salários, p-3ra o fim 
de determinar reposição salarial obrigatória a partir do 
pt'indpio· de 198"5, no quantum e cóiidição que especifiCa. 
Sala das Comissões, 25 de abril de 1985. - José Lins, 
Presidente ~HéTfo. Gueiros, Relator -:- Jof-Ce Kalume. · 
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ANEXO AO PARECER N' 49. DE 1985 

Reda'.;;ão do' vencido, para o 211 Turno do Projeto de 
Lei do Senado n~' .245, de 1984, que altera a Lei n9 
7.238, de 29 de outubro de 1984, para o fim d~ deter­
minar reposi.;;ão salarial obrigatória naS condições 
que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~' O art. 2~' da Lei n9 7 .238, de 29 de outubro de 

1984, que dispõe sobre a manutenção da correção auto­
mática semestral dos salários, de acordo com o lndice 
Nacional "de Preços ao Consumidor - INPC, e revoga 
dispositivos do Decreto-lei n~' 2.065, de 26 de out.ubi-o de 
1983, pas_sa a· vigorar acrescido do seguinte parágrafo: 

"§ 3? Nos 4 (quatro.) primeiros reajustes, reali­
zados em conformidade com o disposto neste arti­
go, que se seguirem à data de l Q de maio de 1985, a 
correção automática dos saláriOs dos trabalhadores 

--sefâ -~ci-escida de 5,75% (cinco ínteirOs e setenta e 
cinco centésimos porçento), a título de reposição 
salarial." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~' Revogam-se as disposições em Co"il.trário: 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Em discussão 
o projeto em segundo turno. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Encerrada a discussão, o projeto é co_nsiderado defini­
tivamente aprovado nos termos do art. 315 do Regimen­
to Interno. 

A matéria vai à Câmara dos-Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) ....:.... Nada ma~s 
hãvendo ~ tratar, vou encefrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

Votaçãó, em turno único, do Projeto de Lei da Cãma­
r'ã nv 6, de 1981 (n~'237 /79, na Casa de origem), que fixa 

, em oito horas a jornada de trabalho dos vigias, tendo 
Parecer Favorável, sob n~' 190, de 1981, da Comissão 

. - de Legislação-Sodal. -

2 

Votação, em tUrno único, do Requerimento n~' "15, de 
1985, de autoria do Senador Jiu'?berto Lu_cena, solici­

. tando a constituição de Comissã_o Parlamentar de In­
. quérito destinada a investig-ár os fatos que colocaram em 
risco·<o"cón~role acionário,~ pela União; da Companhia 
Vale do Rio Doce. 

3 

Votação, em turno único, do Requerimento n~'57, de 
1985, de autoria dos Líderes Gastão Müller e Moacyr 
Duarte, requerendo, nos termos do art. 371, c, do Regi­
mento Interno, urgência para o Oficio S/2, de 1985, do 
·Governador do Estado do Rio Grande do Norte~ solici­
tando autorização do ·sen8.do Federa( para realizar ope­
ração de crédito externo no valor de cinqüenta milhõe~ 
de dólares. 

4 

voia~o, _e-in turno. úniCo, do Requeriment~ n~' 58, de 
1985, de autoria dos Líderes Gas_tão MUller e Moacyr 
Duarte, solfcita:ndo, nos termos do arL 371, _c, do Regi-
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, menta Interno, urgência para o'Ofício ni> S/8, de 1985, 
através do qual o Prefeito Municipal de Anâpolis (GO), 
solicita autorização do Senado para que aquela prefeituw 
ra possa realizar operação de empréstim,.o externo no va­
lor de US$ 3,500,000.00 (1rês--milhões e quinhentos mil 
dólart!s). 

5 

Vota.ção, em primeiro turnO, dõ PrOjeto de Lei do Se­
nado n~' 26, de 1979, de autoria. do .S~_r:1.ador Orestes 
Quércia,-que acresCenta parág'rafos ao art. 517 da Con-
solidação das Leis do_ Trabalho, ten'd_o · 

Pareceres· sob n9s 184 e 185, de 1984, das Comissões: 
-de Con~tituição e Ju~tiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; e 
-de Legislação Social, favorável. 

6 

Votação, em primeiro turno, do PrOjeto de Lei doS~ 
nado n"' 2, de 1980, de autoria do Senador Humberto Lu­
cena, que dispõe' sobre a escola .ea.nomeação dos diri­
gentes daS: Fundações de Erisino Superior, tendo 

Pareceres, sob n"'s 747 e 748, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justi.;a, pela constitucion~tlidade e 

juridicidade, com voto vencido, em separado, d~ Sena­
dor Moacyr Dalla; e 

-de Educaçã~ e Cultura, favorável. 

7 

Votação em primeiro turno;--do PrOjeto de Lei do Se­
nado n"' 340, de 1980, de autoria da Senadora Eunice Mi­
chiles~ que acrescenta parágrafo úr:aico ao art. 373 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, faCuJtando à empre­
gada com prole o dirCito à jornada de trabalho reduzida, 
com remuneração proporcional, tendo 

Pareceres, sob n"'s 445 a 447, de 1984, das Comissões: 
-de Constitui.;ão e' Justiça, pela constitucioi:talid.ade e 

juridicidade; 
-de L~islação Social, fayorável; e 
-de Finanças, contráriõ;-oom voto vencido, em sepa-

rado, do Senador Jorge K alume. 

8 

Votação, em primeiro tur:no (apreCiação preliminar da 
COnstitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regi­
mento InterRo), do Projeto de Lei do Sen3.do 'n"' 18, de 
1980, de autoria do Senador Itamar Franco, qUe dispõe 
sobre aposentadoria espe.ciat do músico, tendo 

Pareceres, sob n>'1.032, de 198Ó, e n>'415, de 1984, da 
Comissão: 

-de Constituição e Justiça, I"' Pronunciamento: pela 
inconstitucionalidade; 2"' Pron"unciamento: (reexame soli­
<;Hado em Plenário)- ratificando seu parecer anteriOr. 

9 

Votação, em primeiró turno (apr~iação preliminar da 
juridicidade~ nos termos do ·art. 296, do Regimento In­
terno), dÓ Projeto de Lei do Senado n"' 320, de 1980, de 
autoria do Senador Pedro Simon, que revoga a Lei n9 

6.815, de 19 de agosto de 1980, que define a situação jurí­
dica do estrangeiro no Brasil, cria o Conselho Nacional 
dl! Imigração e dá ~utras provid.ências, tendo . 

Parecer, sob __ n"' 1.144, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está encerra~ 

da a sessã-o.-

(Levanta~~e a s~ssão às 18, horas e 57 minutos.) 

DIÃRÍO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçõo I!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO­
S~ LINS, NA SESSÃO DE. 18-4-85. E QUE. EN­
TREGUE_ ·4 REVISÃO DO ORADOR. SERIA 

.. PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. JOS~ LINS. (PFL- CE. Para emitir parecer.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: trata-se de proposição 
oferecida-pelo ilustre Sen.ador Alberto Silva, visando ai~ 
terar critérios de destinação do produto da arrecadação 

~da Taxa Rodoviã_ria Única., cpm o objetivo de subsidiar 

0 .cusio dã.s tarifas de' transporte urbano através da Em~ 
presa Brasileira dos TranspOrtes Urbanos. · 

A medida, inicialmente, sugere a transferência de 12%. 
do prodUto da arrecadação do referl?o tributo à EBTU, 
a fim de êtue aquela empresa, gestora do Fundo de De­
senvolvimento dos Transportes Urbanos, mediante con­
vênios firmados com os Estados e Municípios, venha a 
aplicar, no mínimo, 50% dos. recursos transferidos, no 
custeio de subsíd.ios das tarifas de trilnsporte urbano. 

Procura a medida, em síntese, a solução do problema 
que, a cada passo, tem·se agravado, a ponto de se cons­
tatar _que os dispêndios com o transporte do t(abalhador 
ao local de trabalho, nas áreas urbanas, alcançam quase 
40% do salár'io mínimo em vigor. 

Registre-se que o mecanismo preconizado pela. proVi­
dência ein_ tela envolve a participação estadual e munici­
pal, a qual poderá ser efetivada mediante a co'ncessão de 
isenções fisc:iiS-ãS-empresas aut_orizadas a explorar o ser­
viço de transporte. 

Pretende a medida, em síntese, reduzir em 45% (qua­
renta e cinco por cento) o preço das passagens de trans­
portes de massa, distribUindo-se o ônu~ dos subsídip aos 
Põderes Públicos dos trêS níveis de Governo. 

b inegável que o projetO reveste-se de maior interesse 
público, tendo em vista que a medida nele proposta há 
de beneficiar milhões de trabalhadores brasileiros, cujos 
lares serão favorecidos pela redução das despesas reali­
zadas ~om transporte do.chefe de família ao local de tra­

balho. 
No que conceme aos aspectos financeiro e jurídico, 

não vislumbramos qualquer 6b~ce· que se possa opor à 
· Propo~íção. · 

Com efeito, os recursos necessãrios à impl~ntação da 
medida, por parte do · Poder Execu_tivo. Federal, 
originam-se da receita. qriunda. da incid.ência da Taxa 
Rodoviária única, reimpJantando-se o 'percentual de 
transferência Pe 12% à EBTU a que aludia o art. 61, IV, 
do Decreto-lei n"' 1.691, de 2 de agosto de 19790 alterado 
pelo art. [<;> do DecretO-lei n"' 1.886, de 26_ de outubro de. 
!981. . 

Quanto ao aspecto jur(díco-constituch:mat, sua apre­
. cia:ção Compete à douta Comissão de Con~tituição e Jus­
tiça, nos termos regiment!lis. 

Pelas razões êxpostas, opinamos pela:. aprovação -do 
Projeto de Lei do Senadp n9 48, de 1985. 

É o r.arecer, Sr. Presidente .. 

DISéURSO PRONUNCIADO PELO SR: JO­
S~ LINS. NA SESSÃO DE 18-4-85. E QU[!, EN­
TREGUE À REVISÃO DO. ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR~ JOSt LINS (PFL - CE. Para uma ~reve co­
municaçãO .. ) -Sr. Pr~id~nte e Srs. Sepadores: · 

É notória a situaçãO aflitiva por qUe está passando o 
Nordeste, com as chuvas torrenciais ali ca'fdas e que têm 
levado a~gústia e sofrimento à família nordestina. . 

Quase todos os Estados da regjão et>tã9 _afetados. São 
hoje ffiilhares e milhares de farriílias desabrigadas. 

As notícias a respeitO da meteorologia, segundo colhi, 
-.liOje, dãO -conta de que a região, atê o final do mês de 

abril, estará sujeita a .fortes aguaceiros, devido a ação da 
~ona intertropical de convergência q~e provocará chuvas 
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intensas nos Estados do Maranhão, Piauí e Ceará, dimi­
nu"indo de intensidade apenas nos meses de mãiO e j_~-
nho. . 

Vê-se, portanto, Sr. Presidente, que a inundação que 
gni.ssa, hoje, em quase todos os Estados, ·em vez,de dimi­
nufr, pode ·ainda aumentar até o final deste mês. 

Diz também a informaçãO que ocorrem discOntinui­
dades termodinâmicas provocadas pela intensidade de 
ondas do Leste que, quando associadas às fr~ntes frias 
oriundas do Sul, provocam essas chuvas catastróficas 
com toda sua coortê de dificuldades. 

A rede rodoviãria do Nordeste está praticamente inca­
pacitada ·para atender, inclusive, a essas populações de-
sabrigadas. . · 

Fiz questão, Sr. Presidente, de pedir informações mais 
seguras sobre a ação dos Ministérios, para minorar a 
aflição do povo já tão sofrido em decorrência das secas 

·que, por dois anos, se abatem sobre o Nordeste. 
O MiniStro Pedro Simon informou-nos que já entre­

gou--ã-SUDENE, para distribuição aos flagelados, nada 
menos de 1 milhão e 364 mil quilos de gêneros alimentí­
cios, totalizando cerca de 3,5 bilhões de cruzeii-os. ·Foi a 
seguinte a ajuda por Estado: o Maranhão recebeu 22.500 
quilos; o PiaUí 194 mil quilos; o Ceará 500 mil quilos; o 
Rio Grahde do Norte 93 mil quilos;· a Paraíba 45 mil qui­
los; Pernambuco 41 mil quilos; Alagoas 53 mil quilos; 
Sergipe 18 mil quilos, e a Bahia 94 mil quilos. 

Alguns Estados, segundo informou-me o Ministro,. 
'ainda não apresentaram a projeção das necessidades de 
alimentos e_ de recursos básicos para o' atendimento das 
populações, para que o .Ministério possa providenciar o 
abastecimentp. Entretanto, se sabe que para o Ceará se­
rão necesSárioS, nas próximas oito semanas, 3 milhões e 
440 mil quilos adicionais de alimentos, af compreendidos 
feijão, arro'z, açúcar, leite em pó, f~rinha de maQdioca, 
óléo de soja,. café, Sal, charque, fubá, sar~inha e sabão. 
Estes foram os alimentos 'r.elacionados para o atendi-

mento. . . . 
Para o Piaui está prevista a distribuição de 1 milhão e 

100 quilos de gêneros; nas prÓximas quatro semanas, e 
para fi Rio Grande do Norte 980 mil quilos. 

·A COBAL está reivindica_ndo que a Coordenadoria de 
Defesa .civil do -Ceará C-oloqUe a sua' disposição meios 
para levar· esses ciliméntos até as pOpul!ições. 

Por· outro lado o Ministério do Interior, complemen­
tar~ente, dá-nos .o seguinte q·uadro: 

. " .• ."Estão atingidos, no Estado do Maranhão, 47 
municípios,-dos quais 37 com-emergêpcia reconheci­
da: no Piauí 33.municfpios, sendo 19 em estado de 
emergênCia; ·no Cearâ 35 nlunicípios, dos quais 32 
em emergência; no Rio Grande do Norte2~ municí­
pios, todos em est3.do de emergência; na P.araiba 29 
municípios, com 8 ,em ·estado de emergência; em 
Pernambuco 28 municípios, dos quais 2~ erri estado 
de emer.gênci.a; em Alagoas com 12 municípios, to­
dos em estados de emergência; em Sergipe 13 mu­
nicípios, igualmente todos em emergênci~; na Bahia 
apenas um rÍmnicípio afetado. Os desabrigado~ 
atingem, hoje, 55_8 mil e 160 flagelados, sendo 130 
mil no MaranhãO, 100 mil no Piauí, 212 mil no Cea­
rá, 60 mil no Rio Grande do Norte, 5 mil em Per­
nambuco, 17 mil em Alagoas, 7 mil em Sergipe e 835 
no Estado da .Bahia." 

O Ministério do Interior distribuiu cerca de 6 mil bar· 
raca:s, o que ê muito pouco pará abrigar mais d'e 500 mil 
pessoas, embora, evidentemente, nem todas precisem. 
~arece-me extremamente exígua essa quantidade de bar-
racas. _ . 

Comunicou-me o Sr. Ministro do Interior que ter~a 
autorizado os Governadores a comprar aliffie~tos para 

. os de.sabrigados, para os flageladOs e, para, em segui.da, 
apresentar-lhe o montante das despesas. Essa medida se 
estenderia, tambéQl, a remédios, p~lo menos naquilo que 
for estritamente -n_ecess3rio. 
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Finalmente, Sr. Presidente, desejo inform(\r, para co­
nhecimento de todos, que a Comissão de A.ssunios Re­
gionais do :Senado;-·da-·qUal sou Presidente, ·convidou o 
Ministro do Interior, Dr. Ronaldo Costa Couto, para 
expor-lhe a situação do Nordeste, reunião . qUe ficou 
marcada para a próxima 4• feira, às lP horas da manhã. 

Era isso o que tinha a dizer; Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MÚ-­
R/LO BADARO NA SESSÃO DE 18-04-85 E 
QUE. ENTREGfJE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MURILO BADARÓ (PDS- MG. Paradiscu­
ttr.) -Sr. Presidente, Srs. S.enad.ores: 

Eu me socorri agora do eminente acadêmico, Senad6T 
e historia~or Luiz Viana Filho para saber de onde provi­
nha o velho e corriqueiro brocãrdo que andá pelos corre:­
dores. do Congresso e das_ Assembléias, de qw;_ "maioria 
não discute, maioria vota": 

Entendeu o Senador Luiz Viana que esta assertiva 
·pode ser da lavra do imortal e saudosO Senador Nereu 
Ramos. um dos vultos mais impressionantes cjuejâ pas­
saram por esra Presidência que V. Ex~ ocupa neste ins­
tante, com o brilho e a eticiência de sempre. 

Lembrei-me disso, Sr. Presidente, Srs. 'Senadores, para 
tentar encontrar uma expHcaçào, para tentar buscar as 
razões ql!e levaram a Com"issão do Distrito Federal, pre­
sidida por este extraordinário homem público, que é o 
Senad-or Maurõ BoriiS,-a aprova-r este parecer que, sem 
alusão ao seu relator, que é um ilustre jurista mineiro, 
vai se inserir nos Anais da Casa c_omo uma monstruosa­
teratologia jurídica. E para analisar este 'episÓdio triste 
da No' v a R'epública, da violenta agr~são à ConstituiçãO~-~--­
da insólida usurpU:ção das prerrogativas do Senado, vou 
começar do fim para o princípio, até porque, Sr. Presi­
dente, devo fazé~Jo de uma forma bastante rápida para 
não cansar a Casa. M!is, vamos começar pela Comissão 
do Distrito Federal. 

O que diz o Art._ 105, do Regimento da Casa: 

Art. 105. .....:.... À Comissão do· DiStritO Federal 
compete privativamente: 1 __:.. opinar sobre .. ~. · ... 

9) a escolha do Governador e dos _Conselheiros 
do Tribunal de Contas do Distrito Federal. (Const., 
art. 42, !li) 

Diz o pafecer; .. ante o exposto não há o que opinar". 
Já começa por aí a primeira a'gressão ao Regim~nto In~ 
ternp, "Não há o que opinar", diz o parecer. 

Muito bem! A Comissã.o~ pura ·e simplesmente, se de­
mite das suas atribuições privativas e, como Pilatos, lava 
as suas mãos na vasta b'acia da injur~dicidade para dizer 
.que simpleSmente não há o que fazer. Corriunici ao Se· .,., 
nado q,ue mantenha a agressão à Ccins~ituiÇão por que 
no pa'rág;rafo anterior o nobre relator disse que nãQ cabe 
à Comissão aprofundar~se rros aspectos jurídicos e cons~ 
titucionais. Ora, Sr. Presidente, convenhamos que o 
mínimo que se poderia esperar da Ccimissão;con:i a gra­
ve resporisabilidade que ela possui, era o de, face à cons~ 
tatação e a opinião do relator, solicitar da Comissão de 
Constituição e Justiça da. Casa uma apredâ.çâo da ma­
téria. 

Então, Sr. Pn:sidente, a maioria, integrada pelO 
PMDB c pelo Partido da Freilte Liberal, que drifãnte 
anos profligraram a cham3.d~ "noite do arbítriú", como 
lembrou aqui o nobre Senador Helvídio Nunes, não se 
pejou, não se constrangeu em passar por sobr!! a Consti;­
tuição e, mais do que isso, Sr. Presidente, transforma­
ram, uma vez.ultrap'assada a Constituição, o Regimento 
num traste iinprestâvel. 

Diz o Senador J-h:nfique Santlllo, com o bi-llho que lhe 
é peculiar, com a facúndia qUe éaracteriza os -seUs pro­
nunciament.Qs e,.sobretudo, coni sua poderosa dialética, 
que a Comissão tão simplesmente analisaria os méritos 

d~ jovem interino Governador de BrasHia! méritos estes 
que nós, mineiros, reconhecemos e proclamamos, Mas, 
esqueceu-se S. Ex~ que em todos estes casos de avaliação; 
seja a Comissão de Constituição e Justiça, quando opina 

· sObre a escolha de magistrados, seja a Comissão do Dis­
trito Federal, quando opina sobre a escolha do Governa­
dor,, se esqueceu S. Ex•.de q~e há um procedimento, for­
malidade essencial ao ato que se pratica, que é a votaçãO· 
secreta, em reunião secreta, através do sistema das bolas 
pretas e das bolas brancas, do nome do escolhido, por~ 
que pode ocorrer a· hipótese, talvez não fosse o caso do 
nome orá objetà de noSsa apreciação, mas nada pode im­
pedir que o Senado, em determinado caso, vote contra­
riamente colocando mais bolas pretas, na urna, do que 
bolas brancas. O que inviabiliza, praticamente, a decisão 
da Comissão ainda que o plenário seja soberano para de­
cidir. 

O Sr. HeUrique Santillo- V. Ex~ me permite um apar­
te? 

O SR. MURILO BADARÓ - Com prazer. 

O Sr. Henrique Santillo- Apenas para dizer a V. Ex• 
que eu acho que, çmbora não sendo jurista, opinei corre­
tamente a respeito desta matéria. Continuo entendendo 
que compete à Comissão do Distrito Federal examinar 
os méritos -do candidato. El<l examina as qualidades e as 
vÚtudes do candidato para o preenchimento dessa: 
função: Isso não significa que o plenário deva acolher o 
parecer favorável ou contrário ao mérito do candidato 
indicado. Agora, no que diz respeito ao aspectosjurídi~ 
cos e constitucionais, a meu ver, cabe à comissãQ de· 
Constituição e.Justiça opirlat', se houver dúVidas. 

O SR. MURILO BADARÓ - Veja, Sr. Presidçnte, 
_que tenho razão porque a Comissão do Distrito Federal 
sequer opinou sobre o mérito. Por que. nãO opinou sobre 
o mérito? 

O Sr. Henrique Santillo - V. Ex• me permite, mais 
uma vez? Vou dizer o porquê, cOmo membro da Comis~ 
são do Distrito FederaL 

O SR. MURILO BADARÓ ~Vou responder, primei­
~o! ao aparte_ de V. Ex• em seguida, o ouvirei. 

O Sr. Henrique Santillo ~V. Ex• há de convir que a Co­
missão não opinou sobre o mérito porque o art.:42, item 
111 da Constituiç?o, estabelece que ela só pode opinar 
sobre o·mérito, por antecipa.ção, em relação aos cándida­
tos indicados, para futura nomeação pelo Presidente da 
República. Não era o caso. No caso presente já havia 
sido designado o Governador do Distrito Federal. 

O SR. MÚRILO BADARÓ • Percebe:se, claramente, 
que V. Ex• é um grande médico. Confessou não ser um 
Jurista porcí.ue, veja EXcelência, se admitirm~~ essa juris­
prudência da Comissão, vamos consolidar aqui um ab~ 
surdo. O de que basta que se faça, anteriormente, a de­
signação para_ que o Senado não opine sobre mais nada. 
Esse absurdo conduz o raciocínio de V. EX• 

O Sr. Henrique Santiiiõ .v. Ex~ há de éonvir que a mi­
nha posição- é no sentido de que cabe ao Plenário 
manjf~star_Ms~- a_ respeito da legalidade dêste acordo, da 
constitucionalidade do ato ou não. 

O SR. MURILO BADARÓ ·Veja V. Ex• nobre Sena~ . 
dor Henrique Santil!o, que o PDS tem tido, nes.te caso,· 
uma grande prudência, uma grande Cautela. Este é um 
dos episó.dí_os mais tristes da vida do Senado. V. Ex• re­
conheceu no seu discurso, assim como o SénadOr Itamar 
Franco recõr;theceu e, também vários Srs. Senadore§, -de­
que foi uma usurpação inclusive illdevida e desneces­
sária, foi um gesto gratuito e não havia nenhuma razão 
de o ser, Porque, politicamente-- e, aqui, eu faço uma 
revelação, de vez que no caso a inconfidêncià ajuda a cla­
rear os faias - eu assegurei ao Presidente do Senado c 
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ao Lídt:r do Governo, Senador Humberto Lucena, de 
que a Bancada do PDS não riegaria apoio à indícação do 
Sr. Ronaldo Costa Couto e votaria a matêria em regime 
de urgência urgentíssima. ~gora, ê fácil saber porque 
aconteceu isto, Sr. Presidente. 1:. que o Governo foi apa­
nhado em flagrante de inSincerid3.de. Durante tantos 
anos, o nobre Senador Henrique Santillo e outros Sena­
dores da Oposição verberaram acremente, duramente o 
Governo pela prática dos deci-etos-leis, Oos decretos r~­
servados e todo esse chamado "lixo autoritário". 

O Sr. Henrique Santillo ·V. Ex• há de fazer-me justiça; 
nobre Líder. Eu, desta ti-ibuna, embora apoiador, e 
apoiador com convicção do novo Governo, por conside­
rar que ele- realmente estâ procurando com sinceridade 
os caminhos da democracia, verbcrei conira ele ... 

O SR. MURILO BADARÓ - Exatamente. 

O Sr. Henrique Santillo ., ... 'e considerei um descuido 
imp~rdoável o ato do Governo, do ponto de vista políti­
co e jurídico. 

Ç> SR. MURILO BADARÓ - Eu assinalei iseyo. 

O Sr. Henrique Santillo- Então, V. Ex• hâ de fazer-me 
justiça, por 'favor. ·· 

O SR. MURILO BADARó Exatamente, já havia 
feito isto. Então, foi V. Ex• q'ue não Ouviu. V. Ex• assina­
lou o descuido no seu discurso e eu chamei a atenção 
\'ara isso. 

Agora, Sr. Presidente, a publicação dos decretosMleis, a 
publicação dos decretos reservados, tudo.isso criou uma 
espécie de sín~rome no Governo, de vez que, pilhado em 
flagrante, no us.o do chamadQ.''entulho autoritário", de­
signação usada por V. Ex• durante tanto tempo, se sentiu 
constrangido como se fosse um ato de diminuição o Go­
vernp reconhecer que errou. Não raro, o Governo que 
faz isto está muit.o mais no caminho do bom senso do 
qUe aqueles gov~rnos de antigamente que, dominados 
por uma tendência e vocação totalitárias, insistiam em 
manter o erro, muitas vezes quando ele se evidenciava. E 
foi por isto, Sr. Pre.sidente, que.o. Senado recolhe, nos 
seus Anais, as peças ·contraditórias deste m~:J,lsinado ato 
que não envolve a fi~ura do jovem administrador Ronal­
do Costa Couto. Ele não tem nada a ver com este proble­
ma jurídico, mas ciue mostra o quanto o Governo térgi­
versou, o quanto o Go1eerno .tentou corrigir, através de· 
manobras, remetendo para aqui ofícios modificando o 
texto de decreto de nomeação, quando era muito mais 
razoável ~ue o Governo aceitasse as nossas ponderações 
e ganhasse o suficiente tempo, que era de 24 horas, parà 
que o Senado deliberasse em regime de urgência, Com o 
nosso compromisso, a ser honrado, de votar o nome in~ 
dicado. 

Pois bem, não aceitaram as ponderações, violentaram 
a Constituição, o que nào fica' bem para um Governo 
que se inicia sob os auspícios de uma merlsagem renova­
dora. Usa-se a Lei n9 3.751, que, como disse o Senador 
Itamar Franco, só vale naquilo que serve ao Governo, 
no reSto ela está completamente derrogada, está derroga~ 
da pelo desusO, está revogada pelo não uso. 

O Sr. Henrique Santillo ~Ela rege as normas da admi­
nistração do Distrito Federal. 

O SR. MURILO BAOARÓ- Muito beml Se regesse 
as normas do Distrito Federal, certamente o Distrito Fe­
deral já teria a· sua Câmara de Vereadores. Ou então as 
leis não foram_ f~itas para valer. 

O Sr. Henrique Santillo- Nesse aspecto, foi o Gover­
no apOiado por V. Ex' durante tanto tempo que não per­
mitiu, arbitrariá"mente .. 

O SR.. MURILO BADARÓ - Não tem importância. 
Em verdade, com exceção feita ao Senador Itamar Fran­

. co. que durante longos anos lutou erri favor da prerroga-
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tiva do Distrito Federal, poucos foram os Senadores do 
PMDB que trouxeram à colação essa Lei nY 3,751. Pou­
cos. 

O Sr. Henrique Santillo - Poucos. A correção foi in-
teressante. · 

O SR. MURILO IJÂDARÓ- Então, Sr. Piesidente, 
estriba-se o Governo no parecer do Procurador-Geral da 
República que, infelizmente, só o GoverÍlo conhece. Eu, 
por exemplo, não tive a· honra sequer de folheá-lo. Mas 
busca, num dos melho_resJuristas de Minas Gerais, que é 
o Professor Darcy Bessoni, amparo à sua tese, que faz 
uma iilterpretação à base dS. teoria da,. "interpretação 
corlstrutiva", muito usaçla nos Estados, un·idos,.na supo­
sição de que aplicaf-se--iam,-no caso, as hipóteses do art. 
19 da lei, de vez que havia vacância no Gdvern'o dQ Dis-. 
trito Federal. 

Ora, Sr. Presidente, não hâ_ninguém nesta cídaae que 
diga que houve vàcância no Governo do Distrito Fede­
ral. O qUe poderia haver era um 'estado instalado de crise 
'entie o Governaaor que jâ estava demissionário e· o ao: 
verno novo, que poderia perfeitainenté fazer 'o pr~cesso 
de nomeação -do seu substituto nos termos da Consti­
tuição. 

O Sr. Itamar Franco- Permite-me V. Ex" um aparte? 

O SR. MURILO BADARÓ - Pois não. 

O Sr. Itamar Franco - Nós ai temos pontos de vista 
.contrários. Houve a vacância. E é o prOprio Senhor Pre­
sidente da República que diz aqui na· Mensagem ao Se­
nado da República. CreiO que, no fUndamental, pouca 
discordância temos. Mas, no fluxo, V. Ex" há .de enten­
der o seguinte, o cargo estava vago, o Senhor Presidente 
da República deveria preenCher esse cargo. O Governo 
do Distrítõ- FecÚ:-ral não 'poderia permanecer vago. Não 
vamos discutir aqui se Sua Excelência escolheu certo ou 
errado o nome do f\1inistr0 do Interior. No meu entendi­
mento não deveria haver acumulação tle casos. Não que­
ro também entrar nos métitos Pessoais do Dr. Ronaldo. 
Mas, a própria Mensagem do Senhor Presidente da Re­
pública ao Presidente do Senado Fe.deral é bastante Cla­
ra; ·~Na forma da lei" ... E diz, mais à frente;, "vago em 
decorrência da exoneração, a pedido, do Sr. José Or­
nellas de Souza :Filho". O cargo estava vago. Ele 'teria 
que ser ocupado P,Or alguém. O que não pode haver, Se-. 
nadar Murilo Badaró, é exatamente it oinissão do Seóa­
do da República. Nós, aqui, siril, terifos que discutir para 
aprovar ou não o nome indicado, na interinidade, para O 
Senhor Presidente da República. Para o Senado da Re­
pública, insisto, ri~o há interiiiidade, e o Senado deve 
apreciar ou _não o nome do Dr. Ronaldo. 

O SR. MURILO BADARÓ -Senador rtamar Fran~ 
co, mesmo que eu queira concordar com V. Ex' de que 
não houve va.cãncia, a informã.ção do Oovern'o, na sua 
Mensagem n'>' 219, nãQ'elide a violência ~onstitucional. 

O Sr. Itamar Franco -·Não. Vamos ver então, vamos 
debater.· ' · 

O SR. MURILO BADARÓ - É evideni~. A vacln· 
cia. longe de le;var o Governo à prática da ilegalidade. ao 
contrário, deveria condiconâ71o à prátiCa do preceito na 
Co_nstituição. · · 

O Sr. ~tamar Franco - ~ p!ecisC? deixar claro. Esta-
mps de acordo com V. Ex" em que o Presidente daRe­

:pública poderia ter indicado já definitivarn'ente o Gover~ 
nadOr. Concordo: Mas,' não poderia haver vacância do 
cargo. Dei um exemplo claro, e lembrava muito bem esse 
aspecto o Senador Henrique Santillo. A verdade é que o. 
Senadó estava em recesso. Não trabalhou nem quinta, 
nem seXta, nem sába'do, nem domingo. Veja a data do 
Õ!Jcio do Senhor Presidente da República. O Senado não 
estava no seu exercício, o Senado não foi convocado ex­
traordinariamente. Poderia ter ·sido convocado extraor-
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djnariamente. HoUve. a, >J:acãncia do cargo. Esse é um. 
ponto importante para ser analisad~, Senador. 

O SR. MURlLO BADARÓ --:.. Sr. Presidente e Srs. 
·Sendadores, em verdade, o que se está fazendo é um jogo 
de palavras para "convalescer uma situação de extrema 
gravida'de, e mais do que isso, o que se está fazendo é 
tentar defender o in defensável, é tentar juStificar o injus­
-til'icável, e, sobretudo, deixar perpassar como transitado 
em julgado um péssimo exemplo de dt:scu~primento da. 
Constituição. 

A nossa palavra, verberando õ ato tem o' objetivo, de 
mostrar.a,.o Pais e à.Casa quê, como acentuou o Senador 
Henrique Sa:ntillo, ninguém contróí Uma Nação senão 
através do respeito à lei e do respeito à Constituição. Por 

_ _mai~ que nós possamos inquinar a nossa ,Carta Magna 
'de ter sido elaborada ainda no regime autoritário, edita­
da a Emenda n'>' l sob a égide de uma Junta Militar, é ela 
o estatuto fundamental que rege a vida ~a sociedade bra­
sileira.""C;ompete à inteligênciâ brasileira, aos nossos ju­
ristas; à sociedade pelos seus órgãos mai.s representati­
vos, propor as modificações ao texto constitucional, 
substituindO-o por' outro mais adequado à realidade so­
cial. 

O Senado, sem uma palavra de protesto, sem uma re­
primenda pública a um .ato de usurpação do Governo 
sobre uma' das suas mais nobres prerr-ogativas, não pode­
ria ficar silencioso, Sç. Presidente, porque seria·estarmos 
coniventes com a prática de uma ilegalidade que em 
nada contrói em favor da democracia, que é- o objetivo 
coffium de todos nós. Não há como convencer a doutíssi-. 
ma maioria de que ela está pratiCando ·um ato que por 
todos os títulOs e com a sua configuração mais perfeita, 
lesa a Constituição,, "A Maioria não discute, a Maioria 
vota." 

Por isto_mesrrlo, Sr. Presidente, a Bancada dq PDS no 
Senado, em sinal de protesto contra tantas violações, em 
sinaJ de protesto contra a violação do Regimento da Ca­
sa·, que não poderia estar discutindo um parecer inédito, 
no sentido jurfdico, que não poderia estar discutindo 
Uma p.eça que não tem nenhum va!Oi-regimerita-1, em si~ 
na! de protesto, retir<i~se do plenário, porque não quer 
que nos Anais da Casa conste, para efeito do julgamento 
dos homens e das instituições, a nossa participação, se~ 
quer dando número, para convalescer uma ilegalidade, 
uma arbitrariedade como essa. A Bãncada do PDS 
reti_ra-se d? Plenãtio em sinal de protesto e, sobretuto, 
para resguardar, perante a Históri<}, as sUas responsabili­
dades, porq~;~e, no momento em que se fizer o julgamento 
deste ato, hã de se dizer que neste plenário· houve, pelo 
menos, alguns homens, 'alguns SenadoreS que não aceita­
ram que· se passasse por sobre a Constituição, comÓ se 

·ela dt. nada valesse, que se transgredisse a lei, que se f e-· 
risse a tionna constitucional sem sequer uma palavra de 
protes'to. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
VIRGíUO TÁVORA, NA SESSÃP DE 19-4-85 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SElUA PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. VIRGIUO .TÁVORA (PDS- CE. Pronuncia 
seguiqte d_iscurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadore~: . 

É de se.saudar com satisfação o 90mpromisso real-· 
merite tido_ Jlelo Sr. Ministro da Fazenda'para com a 
Nação, no primeiro dia em qUe assumiu a sua Pasta· e 
agora saldado di: apresentar ménsalmente aquilo qlle 
chamou o orçamento consolidado mensal das despesas e 
receitas da União. 

Como goStainos bastanté de fazer as comparaçõ"es en-" 
tre aqUilo que ê ,prontetidÔ C: o que é afirmado e, depois,' 
aquilo que é realizado, as no-ssas primeiras palavras fo­
ral_l! aquela_s de ~ontentamente por ver que o compromis­
so realmente foi tomado a sério. 

Feito este exórdio, passemos ao que S. Ex" chamou 
... administração do caos". Vamos examinar ·detalhada-
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mente, e como não tivemos a honra, nem a ventura de a 
nós chegar nenhum dcicumento oficial a respeito, mas 
sim aquilo que, na~uralrriente, press releases,,permitii-am 
aos diferentes órgãos da imprensa apresentar, uns como 
extratos, e outros, o teor inteiro daquela apreCiaÇão feita 
sobre. as finanças ~adóilais, vamo-nos valer justamente 
dÇl que a Gazeta Mercantil e o Jornal do Brasil estampa­
ram em suas páginas. · · 

Na nova sistemátiCa apresentada, o Orçamento FiScal 
se apresenta com um déficit de 798 bilhões de cruzeiros 
sobre a assunto falaremos daqui a pouco~ o. Orç8.men­
to Monetário de 1 trilhão e 452 milhões de cruzeiros o 
que, em somado, nos faria apreciar - hipoteticamente, 
bem entctldido, pOis não estamos concordando bem com 
os números- um déficit consolidado de 2 trilhões e. 250 
milhões de cruzeiros. Isto projetado para doze meses, se 
continuado· fosse o mesmo ritmo·de despesas, inclusive 
dívidas a rolat, de receitas, de compromissos a saldar e 
de fontes de recursos a Obter, ter-se-ia praticamente 50 
trilhões de d.éficit no fim do ano. Muito· bem! 

Gostaríamos de chamar a.atenção dos eminentes Se­
nadores, de que· aqui apresentamos o resultado de um 
mês, e não serâ uma_simples multiplicação matemática já 
que o grosso da dívida vem nos meses que se seguem ao 
transato, que daria este total a que citamos, calculado 
por uma interpolação até o fim do corrente ano. 

A primeira observação qÜe faríamos é que realmente o 
. orçamento fiscal é equilibradq. Esses 798 bilhões de cru~ 

zeiros deviam ser diminuídos de" outros 713, jâ que são 
recursos obtidos do PIN e do PROTERRA, oriundos 
just3;mente dos cortes feitos, em tempos passados, da­
quelas alíquotas do ,incentivo que se destinava ao Nor­
deste. Se de 798 bilhões de cruzeiros, tirarmos 713, tería- · 
mos um déficit praticamente insignificante de 63 bilhões. 
que, num orçamento de trilhõe,s, não significaria pratica­
mente na~a. mas é que estes 713 bilhões estavam deposi­
tados em bancos - no caso, oficiais, reconhemos -
par'a fazer caixa ao~ mesmos por 60 dias,.o qtie demons­
trava a carência de recursos co~ que, no momento, 
aquelas instituições bancárias se defrontavam. 

Passemos, então, ao segundo item, jâ que aqui esta­
mos obedecendo rigoros~mente a ·nova sistemática ,de 
apreciação das contas federais- receitas e dispêndios­
ao OrÇamento MonetáriO. Aí não achamos, com toda 
sinceridade - procurando por u~ n{áximo possível de 
imparcialidade - se discutível deve ser o déficit consoli­
dado de 2 trilhões e 250 milhõeS, que, convenhamos, já 
não está com aquela transparência anunciada na parte 
relativa aO financiamento do déficit. Quando no item D­
I, é dado "dívida pública", subentenda-se: coJocação 
líquida de títulos do Tesouro, fora uma pequ~a emissão 
de moeda- pequena relativamente ao montante dos nú­
nleroS aqui Considerados. Mas, quando nós falamos em 
colocação líquida de títulos, refefimo-nos a diferença en­
tre os títulos colocados no ·mercado e aqueles que, no 
mês, há que ser resgatados_ por seu térniino.. · 

Então,· prirriC:í_['a prirguriht a ser feita às autoridades 
monetá:rias:. de quanto ficou ·acrçcida a nossa dívida? 
Porque ju·stamente aqui temos aPenas o líquido: retirei 
tantas, coloquei tantas, houve a diferença de tantas. Per~ 
guntamos: quantas ORTN realmen.tC: foram· colocadas 

· para justamente cobrir esse déficit? 
Do exame qlle se faz do orçamentO monetário, se veri­

fica quejustamep.te a: compra de produtos agrícolas para 
a sustentação ·de preços mínimos corresponde, depois 
dos encargos com a dívida externa das empresas estatais . 
cobertas pelo Banco do Brasil, a maior de todas·as parce­
las. Mas, aqui também não caberia terminar esta parte 
da nossa apreciação, sem uma indagação: aonde estão oS 
encargos da dívida externa dos EstadOs e dos municípios 
que, Pelo aviso- dB .588 -o_ Banco d.o Brasil, por delegação 
do Banco Central, encampa nas datas dos vencimentos 
dos avais do Tesouro'Nacional? Se há algo a ser explica-
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do? Mais airida, poderia estar um pouco mais transpa­
rente o item "Opéraçôes com o setor ex-terno". E. óbvio 
que hâ uma nota no rodapé explicando que, alérri das 
contas cambiais, no valor de 217 bilhões de cruzeil-os, 
havia que se levar em conta os encargos -de projetos, que 
são depósitos eni bancos estrangeiros, credores do Brasil 
no Banco. Central - 788 bilh_ões de cruzeirOs- e ob.ri­
gações outras diversas, tidas em moedas estrangeiras-
184 bilhões -, que haveriam de ser deduzidas do depósi­
to em moeda estrangeira no Banco do Brasil Central, no 
moniante de 3 trilhões e 85 milhões de cruzeiros. 

Na transparência, que tão proclamada é das contas do __ 
Governo Federal, gostaríamos de ver, realmente, bem 
tiaduzido do mês de março, que foi o mês em que não 
obtivemo;S aquela otimista difeienÇB.- entre receita e desM 
pesa no setor importação, gostaríamos de ·vef" traduzi­
dos, aí, mostrados claramente a contrapartida em cruzei­
ros para esse acrhcimmo, tão decantado, da receita em 
reservas. cambiais.- -

Feitas est:as observações vamos nos fixar no déficit. 
O déficit, então, consolidado - e neste ponto estamos 

de acordo com o eminente Ministro da Fa'zenda, que 
procurou dar Uma idéia à Nação de quanto andam, e:m 
termos gerais, as contas do País-, o déficit consolidado 
foi 'de 2 trilhões, 250 bilhões de cruzeiros, em números 
redondos; cobertos, claro, por um líquido de lançamento 
de títulos, isto ê, superâvít entre o que tem a pagar e 
aquilo que, realmente, foi lançado e qUe serviu, em parte, 
para a amortização desse pagamento de 2 trilhões, 559 
bilhões de ·cruzeiros, havendo, ainda uma emissão de 
moeda de 309 milhões de cruzeiros. 

S. Ex', em discurso, que vamos pedir seja anexado ao 
·nosso Pronunciamento,e aqui- chamamos a atenção da . 
eminente Bancada do PMDB e do seu parceiro deres­
ponsabilidade governamental, PFL, de que não hã nada 
de novo sobre a terra-, S. Ex• diz, em letras de fôorma, 
o que nos permítiinos ler: 

Existem quatro alternativas para cobrir o déficit das 
contas do Governo, isto é, arrecadação de impostos me-­
nos as despésas. Cortar gastos, aumentar a colocação de 
títulos da divida pública, aumentar a emissão de dinhei­
ro ou aumentar os impostos. O corte de gastos, por 
maior que seja, não levará uma economia de 50 trilhões 
de cruzeiros até o fim do ano. 

Recordem Srs. Senadores, que aqui afirmamoS que 50 
trilhões de cruzeiros seria o déficit, tomando em conta Os 
gastos que, no momento não podemos dele duVidar, to~ 
mames como juSto. apresentado pelo Governo e qUe, 
projetando até o fim do ano, daria de 49 a 50 trilhões de 
cruzeiros, na ordem de grandeza. 

O corte dos gastos por maior-que seja, repetimos-, flãõ 
levará uma economia de 50 ti-ilhões de cruzeiros até o 
fim do ano. 

Agora, à meditação Qos Srs.: .. A colocação de títulos 
ou emissão de.mais dinheiro, além de serem instrumen­
tos de forte impacto sobre a inflação, não deverão ser 
muito utilizados" como afirma Dornelles. · 

Suspellse! Resta, portanto, a elevação dos impostos. 
Examinemo-la sem âniriio_de _oposição, sem ânimo de 

crítica açodada. Quanto é o orçamento fiscal deste _ano, 
da .União, qÚe traduz a somatória na sua ~ubrica refeita 
de todoS os impostos que são arrecadados pelo Governo 
Federal? Oitenta e -oito trilhões de cruzeiro. 

Não pOde. não acreditamos que o PMDB, não acredi­
tamos que O PFL, não acreditamos que homens acostu­
mados à vida pública brasileira ... 

O Sr. Joio Lobo- PDT? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- PDT, mais ou menOS. 
Estamos falando dos rl;sponsáveis e. daqu~les que foram: 
esta aliança que levou o atual Presidente interino ao Pa­
lácio do Planalto, o·eminente se·n-aâor RóbertO-Sãturni­
no diverge muito mais do que um de tudo isio que aqUi 
está sen~o exposto. · 
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Não podemos no 'momento _acreditar que ai, sim, sem 
uffi estudo do Congresso; o poder Executivo -possa, no 
momento, fazer uma opção deste montante. 

Dizemos bem, não vamos discutir os números apreM 
sentados pela pasta da Fazenda. Considerámo-los ComO 
se verdadeiros fossem, mesmo porque não temos no mo­
mento uffia fonte de onde extrair argumentOs eontrários. 
Em sendo, concordamos, tambêm, com- a projeção feita 
pelo eminehte gestor da pasta, que vai dá ordem de gran­
deza, de 50 milhões, máxime pelóS grandes desembolsos 
que agora se avizinham na parte relativa, aí sim, a dívida 
pública traduzida em ORTNs, que tem ·que ser saldada 
concordamos, também na ordem de grandeza, de que se. 
aproxime _de 50 frilhões repetimos. Agora, realmente é 
do noSso dever, pedindo_ a transcrição para depois 

. cobrar, porque não estamos pedindo tranmscrição, por 
pedir quem deve solicitar transcrição de pronunciamen­
tos de membros do Governo são aquelas forças que o 
apóiam - mas pertnitimo-nos mostrar a ordem de gran­
deza do que hoje é arrecadado e aquilo que realmente se 
procura em grande parte cobrir por aumento de arreca­
dação. 

O Sr. Carlos Chiarelli- permite .V. E~• um aparte. 

O SR. VIRGILIO T Á VO~A- Co~ prazer, ouvimos 
o eniiQente e brilhante Senador pelo Rio Grande do Sul, 
Carlos Chiarelli. 

O Sr. Carlos Chiarelli- Ilustre Senador Virgílio TáM 
vora, V. Ex\ com a sabedoria q'ue detém, com argúcia 
que lhe é pecu!Íar; faz uma a~~_lise da sínt~se da entrevi~­
ta do Ministro da Fazenda, Dr. Francisco Dornelles, 
sobretudo trazendo-nos algumas indagações e levantan­
do algumas questões que deverão ser cotejadas no decur­
so da administração, e situa-se acima das lindes de'even­
ttJ.ais divergências :Partidárias, bUscando_ ser o mais-isen­
to possível, tão isento quanto possa ser um polític?··· 

O SR. VIRGILIO TÁVORA -Tenta-se. 

O Sr. Carlos Chiarelli - ... e, sobretudo, tão isento 
quando possa ser alguém nitidamente definido em ter-
mos partidários como. é V. Ex•. · 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Sem sombra de dúvi­
da. 

O Sr. Carlos Chiarelli - Não há, nesta constataçãO 
que faço, nenhuma crítica. Ao c_ontrário, fâço um elogio, 
·pela isenção que consegue ter. O primeiro aspecto que 
me pãrace importante salientar, como detalhe da sua inM 
tervenção, é a transparência co~ que se busca ofer:ecer à 
Nação as contas e os números referentes à administração 
·pública. Essa espêcie de balancete mensal. essa espécie de 
relatório :Peri6diCõ, eSSe informar detalhado da -situação 
pertinente à vida finariceira da r:f-ação, que durante largo 
'tempo permaneceu de certa maneira UIJ]. pouco ·impene­
trável. ou pelo menos sob o domínio de uma faixa muito 
restrita daqueles que se 'assenhorearem dessas decisões e 
se tinhani como oniscien_tes, onipresentes e todo­
poderosos, agora se c,oloca em letra de fôrmâ.. se permite 
o debate aberto e se estimulat inclusive, 3 análise indis­
pensável e democrática do Parlamento, quê nesta hora é 
feita, inclusive, com a participação brilhante de V. Ex" 
Então. parece~me que o primeiro aspCcto ~ res!laltar é o 
fato em si. da exposição, da apresentação' e da infor-

- mação Clara desses números. Em segundo lugar, um de­
talhe qJ..Ie talvez V. Ex" iria referi .r a posteriori, e que de­
.Correu da entrevista de Ontem, a assertiva do Ministro 
Dornelles, de que, praticamente com 30-diM -de geStãO da 
vida fmanceira do País, pode trazer à ·Nação a infoi­
f!!~Ç~O -~t:.. qüe tud() iit_dica "gue nós teremos, no .decurso 
<!o mês de abri!, a possibilidade· de_ reduzir a inflação 
pará a Casa de um dígito só. 
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O SR. VIRGiqO TÁVORA- Aindá não chegamos 
a esse ponto. mas fa!areffios já. 

O Sr. Carlos Chiarelli - E será possível, e serâ pre­
sumível, será absolutamente lógico e ·coerente, 'conti­
nuando o processo no ritmo e no rumo que vai, que nós 
possanlos ter um índice triflacionârio que fique entre 8 e 
9%, o que de resto nos dá, senão a alegria, pelo menos a 
sensação tranqiiilizante de que, afinal das contas, se estâ 
conseguindo quebrar a curva, continuadamente ascen- · 
dente nos últimos tempos, da espiral innacionária, 
sobretudo tendo em vista o último índice, que foi o de 
março, quando ultrapassou os 12,5%. Em terceiro lugar," 
apenas como um comentário colateral, a preocupação 
que se tem na análise orçamentária, e que' neste momen­
to é o tenia ceritral de V. Ex.•, de verificar a situação de 
enorme precariedade de efetivos recursos dispoilíveis, es­
pecialmente na área social. Refir:o-me, por ex.emplo, à si­
tuaÇão na área da educação, onde, por determinados 
comprometimentos assumidos nos primeiros 70 dias des­
te ano e por uma montagem orçamentária que nãO foi 
suficientemente exata etri função dos cálculos dos proje­
tadores dos orçamentos, nós estamos correndo o risco de·. 

· ver os recursos da merenda escolar esgotados no mês de 
maio. E n~s vemos a necesSídade - quem diz não é o 
Ministro da Educação do novo Governo e da Nova Re­
pública- quem 'disse isso, coin números e com um pala­
vreado muito contundente,. foi a Sra~ Ministra da Edu­
caçã~ do anterior Governo, em uma exposição de moti­
vos feita dias antes de encerrar o seu período, criticando 
acerbamente a não prioridade para o socíal, o dCsleixo 
com a educação e_ a insuficiência de recursos com que era 
dotada a pasta. Então, parece-mê que neste momento, 
também à luz dessa análise orçamentária, esses números,· 
essa citação, esses dados precisam ser enfocados. E tam­
bém na entrevista dQ Ministro da Fazenda, ele tratou de 
evidenciar _a sua absolut<~: postura no sentido de dar prio­
ridade, mesmo com o sacrifício de certos ,investimentos 
no- campo econôtnico, para que se pOssa atender, sobre­
tudo, à 8timentação, ~ educação e à saúde. Era apenas 
um registro que gostaria de fazer, à margem das conside­
rãções numéricas, sobretudo idôrleas, que V. Ex• está fa~ 
zendo. 

O SR. VIRGlUO TÁVORA- Eminente Senador, 
rejubilamo-nos pelo aparte de ,V. Ex~ que esteve tão lon­
go quanto brilhante. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -.V. Ex~ tem 
apenas dois minutos para terminar a sua oração. 

O Sr. Cid Sampaio - Pedimos também a tolerânc.ia 
do Sr .. Presidente e solicitamos Uf!J. aparte ao ilustre Se­
nador. 

O SR. VIRGILIO TÁVORÁ- Sr. Presidente, sexta­
feira, vê 'V. Ex", temos. o resto da tarde. V. Ex• já se sacri~ 
fiCa tanto nesse diuturno trabalho em prol do alevanta­
mento do Lesgislativo, vai-se cansar mais uril pouqui­
Qho, fechê os olhos, Ex' NóS estamos aqui colocando de­
terminados pontos, não c~mo oposicionista, como brasi­
leiro, como o que se deseja, realmente, -ter as bases para 
depois sobre elas traçar uma esclarecedora discussão. 
Não temos a ilusão de poder, no acanhado do tempo de 
que dispomos, gizar grandes· outras· considerações. De 
maneira que apelamo!; para a bondade e benevolência de 
V. Ex• Mas uns 10 minutos; nós resolvemos aqui todo~ 
problema. 

O SR. PRESÍDEio!TE (José f.ragelli)- Serão conce­
didos a V. Ex•, pela magnífica oração tão bem funda­
~_entada que _est_á __ p~_oduzindo. 

·O SR. VIRGILIOTÁVORA- Então, dizer dÕ nosso 
agradecimento é despiciendo; em todo o caso, lã vai ele: 
muito obrigado. 
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Eminente Senador, veja V. Ex•.como as preocupações 
aumentarão agora- e fare_mos urha sfntese para poder­
mos ter o prazer de ouvir o Senador Cid Sampaio -
como as preocupações aumentarão de agora em diante, 
se alguns fatos aqui forem colocã.dos bem claramente. 
Número uin: a parte qUe V. Ex• cita é que real(llente não 
devemos absolutamente empanar o êxito do esforço feitO 
pela atual administração, para diminuir o fndice mensal 
dà inflação de abril. Mas, Ex•, isso foi feito à base do 
congelamento de preços adminístl'ados, o que estaria 
certo se a grande companhia estatal, por exemplo, tão 
bem presidida por um colega do Partido de V. Ex•, pu­
desse suportar o prejuízo de mais de um bilhão de cruzei­
ros, que está tendo por dia, com a derasagem entre a fi. 
xação do dólar e o preço administrado dos combustíveis. 
Só para cif3r Urri exemplo a V. Ex• 

En.tão, na realidade, é um remédio heróicO, mas a 
curtíssimo praZo, porque não- há companhia que possa. 
suportar - nem a PETROBRÁS - o prejufzo que, 
mensalmente, está tendo. Que ·se· precisa combatef a in­
flação é Certo. E sabe V. Ex• que, desde o Governo pas­
sado, somos um ponto vencido, conhecido que é, somoS 
a ravor da chamada inflação corretiva, pela qual tanto se 
bateu Julíen Chacel1 no passado, e que ao nosso v_e:r, re­

. solveria em grande parte não só b nosso- problema infla­
cionário, como, principalmente, aquele que nos as­
sombra, que é esse aumento desmesurável, e há.pouco já 
fizemos, de raspão, pequena rererência a ele, o cresci­
mento da dívida interna, através de papéis do Gpverno, 
sempre colocados como urna bola de neve, pela impossi­
bilidade de ter ele recursos para resgatá-los. 

Assim, eminente Senador, não nos rurtamos a dar o_ 
aplauso à diminuiçãQ. da inflação obtida, e que espera­
moS que, neste fim de mês, ~e confirme para os correntes 
30 dias. Gostaríamos de' ver. · 

·Não é porém um remédio de prazO duradouro, porque 
está sendo obtido através da contenção brutal, no senti­
do bom da palavra, de todos os preços administrados, 
seja de tarifas, ·seja de insumos bfui;íços, seja de serviços 
prestados à comunidade. 

Com prazer, ouvimos o eminente Senador Cid Sam­
paio, pedindo-lhe·desc.ulpas pelo alongado que tivemos 
na resposta ao eminente representante do Rio Grande do 
Sul. 

O Sr. Cid Sampaio- Muito obrigado, eminente Sena­
do.r VirgHio Tãvora. As suas observações têm inteiro 
rundamento. Só queria dizer a V. Ex• que o Min!stro da 
Fazenda recebeu um terrível legado. Na real.idade, em 
quase um mês de aÇão governamental não seria possível 
mudar o aspecto, senão através de medidas everituais 
como o congelamento. 

O SR. VIRG]LIO TÁVORA Não criticamos o 
congelamento. Mostramos __ apenas que 6 uma medida 
que não pode sustentar ad eternum. 

O Sr. Cid Sampaio- Eu estou de inteiro acordo c_Qm __ 
V. EX•, porque já tenho salientado, em vários pronuncia­
mentos nesta Casa, que ã. nossa il'lflação é de custos. 
Cada semana que o dólar sobe 2%, aproximadamente, e 
como as variações do's insurnos dependentes de dólar re­
presentam aproximadamente 25% dos gastos das emPre­
sas, isso p~ovoca um aumento de custos de 0,5% que, em 

· função do ereito multiplicador doS tributos e dos juro~. 
eleva-se, aproximadamente, a 9%. Então, só a variação 
semanal do dólar provoca uma alta nos preços de 9%. E 
é muito dificil, com esse aunlento selJlanal do dólar, con­
ter a inflação semanal. Nós estamos diante de um qua- · 
dro terrível, porque toda a cirurgia traz riscos enormes. 
A própria NaÇão estâ sentindo isSO cOmo na Situaçã9 
com o Presidente eleito. Impõe-se, para resolver o 
problema econômico-financeilo brasileiro, u_!Jla cirurgia, 
com os riscos que as cirurgias acarreta-m: Eriião, não- me­
parece possível, por maior que sej_a o esrorço e a boa · 
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ófiiitfãÇão cjue possa dar o Sr. Ministro da Fazenda, que 
nós cheguemos a conter a in nação brasileira sem uma in­

-tervenção êirúi"gicà.. Nós estamos pagando, de títulos da 
divida pública, quer dizer: dos títulos emitidos pelo Go­
verno, .cerca de sete trilhões por mês. 

~Ú SR..--viRáiÜO TÁVÓRA- V. Ex• nos d~ raZãO 
neste ponto a .que hã pouco nos ref!!rimos. 

O Sr. Od Sampaio- Eu estou concordando com as 
observaÇões de V. Ex•. Eu· só. queria .chamar a a_tebção 
pa'ª o rato de que~ um legado terrível, é o problema da 
mãe de Matheus. Entregaram Matheus não à sua mã~, 
mas à Nova República que, na realidade, não lhe gestou. 
De rorma que, para consertar a vida de Matheus, agora, 
nós temos que s~crificar Matheus e· a mãe, que é aRe­
f>ública. ESta e a- grande tragédia em que nós estamos 
rn.etid()~· ~-ã~ é possível, com a correção monetâria em 
curso, deter a inflação. Grandes economistas. inclusive o 
ilustre ex:-1\.'!irt_ístro da Fazenda, airi.da do tempO da Re­
volução ... _ 

O SR. VIRG]LIO TÁVORA - Todos nós somos. 

O Sr. Cid Sampaio- Nós devemos, agora, é a grande 
missão de nós brasileiros, todos, impormos a Matheus o 
menor sorrimento e não ocasiona'rmos a morte da ma-

- drasta de Matheus, que não foi a que o gerou. Esse ê ó 
grande drama brasileiro, nós temos que, na realidade 
baixar esses juros, custe o que cUstar. Esses juros multi­
plicam de dez~ dezoito vezes o custo, ou por outra, o va~ 
lor dos aumentos dos custos das mercadorias. Por outro 
lado, sabe V. Ex• que nós temos que continuar eXportan­
do para saldar· os nossos débitos externos. Para e}tportar, 
Subimos o dólar; a subida do dólar aumenta o custo in­
terno; temos que subir, nOvamente, O dólar, porque com 
os cUstos internOs aLimentados, nós não import.iríamos 
se não subíssemos o dólar. Evidentemente, caracteriza a 
necessidade de uma iritervenção cirúrgica, intervenção 
cirúrgica que eu já tive oportunidade de propor da tribu-· 
na desta Ç::isa. E estou certo de que o Sr. Miriistro da Fa­
~nda, que toma. pé, depois do primeiro mês de adminis­
tração, diante dos números que V. Ex• aponta, que ele 
viu, a prova é que V. Ex• os tirou do seu próprio rela­
tório. Ele não pode fazer milagres, mas eu .estou certo 
que os cirurgiões das finanças brasileiras v.ão ter que en­
trar- em ação para salvar Matheus _e a madrasta de 
Matheus, quç: é a Nova República, porque Matheus Ç eS-

. ·púríó~ ·ele não devia existir. Apareceu nos braços de 
quem devia, na realidade, gestar posições melhores e me;­
nos dificeis do que as que o País atravessa hoje. Muito 
Obrig"ado a v-. EX.f~ 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Não é que agradece: 
mos o aparte Cle V. Ex• Parece que o emiilente Seqador 
pQf Pefn3.-mbuco quase que -convida o Ministro da Fa-

___zendo a esposar as sua:s teses, abandonando algumas que 
ete alíiina 11quL Mas, o P'residente da Casa jâ nos olh~ 
com caia Severa, ·não poderíamos pois estender muito -as 
considerações. Acreditamos que não hã hora melhor, 
não existe hor_a m_elhor do que esta para discutirmOsjus­
tame'nte como se abaixar juros. E vamos ser claro, emi­
nente Colegas, alguém vai pagar o custo dessa baiX:ã ae 
juros. Sabe V._Ex•_q~:~e alguém vai arcar cOm os onus das 
medidas necessárias para que esses juros, em baixando, 
possa realmente nos fazer Pensar numa baixa pronuncia­
da da inflação. 

_ O Sr. Cid Sampilio - Concede-me V. Ex• um outro 
aparte'? 

O SR.' .VIRGILIO TÁVORA -.Já estavamos C~­
meçanlio a responder o seu aparte, mas corh prazer ouvi-
m-õs V. Ex•. · ' 
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O Sr. Cid Sampaio- Mas seria, _apenas, para comple­
ta-r. Na realidade, a primeira nõção que os economistas 
dão aos seus alunos e: il.inguêtn ·alimenta ninguém, par­
tindo do nada. Para se supri-r alguma coisa é necessário 
tirar de álguém. Mas se nós olharmos para a economia 
brasileira e calcularmos o quanto em custos financeiros, 
tlõjê~ peSa-o -atUãl processo que foi instalado neSte País e 
que permaneceu por tantos anos, nós chegamos à con~ 
clusãQ que estamos com o peso dos juroS anuais, p.agos 
pelo Brasil, em torno de 5 trilhões e 300 bilhões de cru­
zeiros. Esta quantia representa juros pagos nas tran­
sações- econômicas do Brasil: desC'ontos de títulos, finan­

. ciamento de matêria-pririia: Ehtão, alguém se beneficia 
desses juros, não são só os bancos porque os bancos, 
quando cobram juros, eles repassam aos depositante~ 
uma parcela desses juros, mas .o que podemos dizer ê o 
seguinte: quem estã explorando o pro~s-o financeiro es­
tá .absorvendo cerca: de 5 trilhõeS ... Não, acho que estou 
ihe engatrando nos números, os números são tão grandes 
que nos atrapalhamos, na verdade são 53 trilhões por 
ano. Esses 53 trilhões por ano podem ser devolvidos à 
econOmia~ baixando_ oS juros. Quem vai perdei? Quem 
estâ ganhando de juros. São o bancos? Não, os bancos 
também, mas são os ·que estão aplicando em CDBs, em 
Overnight, em letras do Tesouro.-

O SR. VIRGíLIO TÁVORA- Eminente Senador, s6 
para um contra parte. Aqui não afirmamos que ê o ban­
co, disse .que alguém, tem que perder. E quem tem que 
perder é justamente ·o.setor financeiro, de uma maneira 
geral, desde o investidor ao banco. emprestador. 

O Sr. Cid Sampaio- V. Ex• tem toda razão. 

O SR . .VIRQíL_IQ TI\ VORA - Agora, vamos ter co­
ragem: Hoje, tudo não é solicitado do Congresso para 
que ele dê a sua opinião? VamQs ter a corageffi necessária 
para as definições. Se realmente nos convencermos que é 
justam~nte o setor financeiro, de uma meneira geral, des­
de o aplicador _ao e_mprestador, o setor a contribuir com 
os prejuízos então nós ]ã demOs um passo avantajadíssi­
mo mi. solução de um problema que, tornamõs· a dizer, 
com todo o respeito que temos à seriedade, ã capacidade 
e à boa intenção de Dornellas que não está equacionado. 

. Essas medidas, no m~rnento, são m.edidas cirúrgicaS de . 
urgência, paliativas, são como operaÇões .. , 

O Sr. Cid Sampaio- Não são fáceis e têm riscos, ilus­
tre Senador. 

O SR. VIRGILIÜ TÁVORA- Pois bem,-mas são 
medidas de Urgência. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) (Fazendo soar a 
campanhia) - Nobre Senador, o tempo de V. Ex• já se 
esgotou hã 15 minutos, peço que conclua o seu pronun­
ciamento. 

. O SR. VIR GIL! O TÁVORA- Eminente Senador, 
não. vamos abusar da b_oa vontade do Sr. Presidente._ V a-· 
mos apenas lembrar a V. Ex• ql!e, como nordestino, esta­
mos exigÍrido, como exige o Senador Carlos Alberto, 
como exige o Sen'!-dor Cid Sampaio, c~nlo exige o Sena­
dor Virgílio Távõra, co-mo- exige o.- Senador. Moacyr 
0-uúte, como exige o SéiL!j;d.or -Passos Pôrto, como exi­
gem todos os nordestirios, ·um aporte colossal de recur­
sos, que também tem que entrar neste quadrinho, aporte 
de recursos de bilhôe'S de c.ruzeiros porque, ao contrário 
-permita-nos o eminente representahte do Rio Grande 
do Sul, aqui preSente-, nóS não sornos,,como nós qualifi­
ca o ilustre Presidente da Federaçã-o das AssociaçõeS Co­
merciais de gaúchos, ·usei r os no mau uso do dinheiro 
público- o que constitui utn insulto gratuito. O dinhei­
ro qu~ vai p-ara lá será para reconstrução, e o_ auxqio Ue 
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~ma economia, sim, de uma região onde tudo_está perdi­
do, e cujo prejtifzo-àe sUB. economia não vai ser m-edido­
em 1,2 ou 3 trilhões de cru;zeiros. Muito ma.is será-abso­
lutamente necessário para tal. E isto é ma[s-Ulj1 item -a-­

-acrescentar dentro daquele das despesas,. e~tas, sim, que 
nós exigimos que sejam feitas. 

Portanto, gostaríamos de convOcar o partido de_ V. 
Ex• para discutirmõs neste gran9e fórum de debate, que 
é este plenário, aS- diferentes maneiras de enfrentar o 
problema do combate à inflação. E, assim, vamos repe­
tir, pedimos um amplo debate,_ está na moda fazê-lo 
sobre os mais variãdos assuntos. Diremos a seu final: a 
mêdia da opinião é que o camiahó a seguir é este: os téc­
nicos_ que critiquem ã SOlução poHÚça que nós apresenta­
mos. 

b Sr. Cid Sampaio- Se o Sr. Presidente me permitir; 
eu pediria a V. Ex' que me conce·da um outro aparte. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageUi) (Fazendo soar a 
campainha.) - Eu pediria justamerife Que cessassem os 
apartes, porque já vamos. para 20 minutos .além do tem-
po regimental. · 

O Sr. Cid Campaio- Cinr::o por cento de vinte.minu­
tos, Sr. Presidente. (Risos.) 

O Sr. Alcides Saldanha- V. Ex• me concede um apar­
te?. 

O SR. VIRG[UO TÁVORA - Ouvimos, com pra­
zer, o aparte do ilustre .Senador Cid Campala e, logo em 
seguida, ouvirei o nobre -Senador AlCides Sã.ldanha. 

O Sr. Cid Sampaio- Eminente Senador Virgílio Tá­
vora, se os juros baixassem para 24% e se fosse eliminada 
a correção monetária; as effipresas que hoje têm um cus-

.. to mínimo financeiro de 40%, teriam os seus custos redu­
zidos para 16%; ou, por outra, teriam a margem de lucra­
tiVidaàe de 24%, somente cotp a redução do custo finan­
ceiro dÍls empresas. E se isso fosse feito e. o. Gav.erno se 
associasse a esta margem em 12%, isso resultaria numa 
arrecadação para o Governo de 96 trilhões de cruzeiros. 
Então, desde que essas. medidas cirúrgíc"its fossem adota­
das, desde que os juros fossem tabelados; o GoVerno Po­
deria, participando da dimiimiçãO. de C.uSf.O dos produtos 
industriais no Brasil, arrecàdar 96 trilhões de cruzeiros. 
Isto não seria simples, Causaria âesequilíbrios, ê eviden- · 
te, porque, como ·eu disse de início, nós não podemos cu­
rar a atual situação com mezinhas, só cUraremos com ci­
rurgia. h essa cirurgia que, estou certo, mais cedo ou 
mais tarde o Executivo~ apOiãdo pelo Legislativo, terá 
que adotar doa a quem doer, porque desSa dor o País 
não vai se Hvr.ar, quer se faça a cirurgia cedo, quer se faça 
'a cirurg~a mais tarte. Muito obrigado a V. E~• · 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- O aparte de V. Ex• se­
rá respondido após o do eminente Senador pelo Rio 
Grande do Sul: 

O Sr. Alcides· Saldanha: ·Apenas, ilustre Senador 
Virgnio Távora, para ~izer que a opinião do Sr. Valente, 
da Associação COmei'Ciãf dO'R'loG!ã:ild·e do Sul, não é a 
opinião .. ge·ral do Rio Grande do Sul s.o_bre o,N ordeSte ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Felicitam.o-nos por 
que V. Ex• sal?!! que essá opinião é insultuosa.e, como t~­
dos os representantes nordestinos, nós não podemos 
concordar com ela. · 

O Sr. Alcides Saldanha- t apen'as par'a ressaltar isso: 
é a opinião pessoal do Sr. Valente. e que não é opiOião 
nem ·ao Rio Grande do Sul, 

.O SR. VIRGILIO TÁVORA- O que não vai iitfluir, 
absolutamente, no julgamento que fize~os do caso 
Sulbrasileiro, entre parênteses, pelo nosso Par~do. So-
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mos rileni.bros déssa Comissão quf: está estudando ·o as­
s~nto. Mas foi dito isso, en passant, riobre Senador Alci­
des SaldàÕ.ha, para que não passasse em julgado que, es­
tando tantos Senadores do Nordeste, em Brasília, aquilo 
que alguns jornais, em letra bem miudinha, e a Veja, em 
letra maior, publicou, e natur'a!mente com a repercussão 
necessária na sua terra, dessa caracterizaçãO, ·absoluta­
mente injusta, insultuosa,. que ·o Presidente de Uma asso­
dação comercial de um Estado, que sempre se caracteri­

·tou pelas atitudes erectas, firmes e pela geil.erosidaQ.e de 
seus filhos, imputa aos seus irmãos do Nordes.te. 

Terminando, Sr. Presidente, vamos dedicar-lhe um 
agradecimento, e ·v. Ex• talvez, na sua modéstia,_ a rece­
ba' apenas como co:!tesia. Não! Porque ouvimos de um 
ilustre membro da Oposição a ConcoÍ'dâncía com a.quilo 
por que nos batemos dur'ante tanto tempo; ou seja, essas 
idéias em .. oPosição a muita coisa que se está fazendo. 
Quando falamos diminuir juros em 2,3%, isso é brinca­
deira; o que se tem de dimiimir é a correção monetária, 
num trabalho rígido, constante, num trabalho persisten­
te e progressivo. Isso no dia em que.rios livrarmos da 
correção monêtária; e aí o agradecimento que fazémos a 
V. Ex•, de ter dado a oportunidade que o ilust(e membro 
do PMDB, que não sei bem se está, neste. momento, 
como GOverJ:tO ou como Oposiçãó, está :Proclamando. 

Nunca, jamais, em tempo.algum, se poderá diminui( 
substancialmente juros pagos pelos bancos, sem ~edidas 
de profundidade. Os papéis por, esses ban~os colocados 
no mercado têm um patamar mínimo: o cias ORTN, dos 
papéis do Governo, cjue pagam essa correção e mais ju­
ro, eles têm que dar mais alguma coisa para obter acei­
t<Íção por pafte-dos inv~stidores. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragem) (Faz soar a cam­
painha.) 

O Sr. Cid S~~;mpaio- Com a permissão de V. Ex~. Se­
nador Virgílio Távora, eu vinha dizendo iSso antes do. 
atual Goveq10 tomar posse. Esses males são velhos, e in~ 
sisto diante de V. Ex': o legado que foi transmitido ao 
atual Goyerno não permitiria que ele fizesse o milagre de 
curar essa economia e essas finanças em l).m mês de ad­
rpinistraç~o. 

O SR. VIRGILIOTÁVORA- Não pedimos isso. 

O Sr. Ci.d Sampaio - M âs O Governo está tentando os 
caminhos, e estou certo de que ele chegará fá. Não estou 
·fazendo oposição nem criticando o atual Governo, por­
·que não seria possível, inclusive, antes de se ~ntender 
com .. oS nossos credores, tomar medidas drásticas e colO­
car o doente nun:ta mesa de cirurgia. Mui to obrigado a 
V. Ex~. e muito obrigado, Sr. Presidente, pela tolerância. 
Prometo silenciar. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Sr. Pr.esidente, vamOs 
terminar, apenas lefnbrando ao eminente Senador Cid 
Sampaio, que tanto tempo combatemos juntos pOr essa 
vida·pública afora:, qUe podíamos responder quanto a 
Mateus, primo de Mateus, ~io de Mateus, sobrinho de 
Mateus, cOm a ffase lapidar daquele que foi responsável 
pela política econômica financeira deste Gov.ei-no: uPor 

. que me pefguntam o que fiz para essa inflação chegar a. 
200%? Deverili1Jl me 'perguntar o que ftz para ela não ter 
chegado a mais de 500%, como na Argentiila". 

ETa.o que·tínhamos R dizer, Sr. Presid'ente. (Muito 
bem! Palmas.) . · 

DOCUMENTO A QUESE REFERE O SR. SE- . 
NÃDOR V/RG!L/0 TÃVORA. EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: . 

.. 0 President~ Tanc(edo Neves durante a sua 
·campanha informou que a grande tarefa do seu Go­
verno era a retomada do crescimento econômico, 
qu'e precisava resultar na criação de n<;~vos empre-
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gos. Ele informou, também, que nenhum processo 
econômico Poderia ser sustentado em bases sólidas 
sem a reVersão do proces;so inflacionário, o sanea­
mento financeirO do setór público e o equilíbrio das 
contas externas .. No discurso do dia 17 ao ministério 
pronunciado pelo Presidente José Sarney, foi deter­
m·inado um levantamento financeiro da situação de 
cada ministério, de suas empresas, bem ·como uma 
análise ·profu.nda dos orçamentos fiscal, monetário, 
das empresas estatais e da Previdência. Nos primei­
ros dias do Governo existia a iminência de uma ex­
plosão d:,t base monetária, que podia elevar e criar 
uma exPectativa de uma hiperinflaç.ão. Explosão de 
base essa que era decorrência sobretudo da situação 
do setor público:Nos primeiros dias e:tistia também 
uma incerteza sobre o desempenho do setor externo. 
E se notou, desde logo, que havia unia distribuição 

. inadequad_a de créditos pQr parte dos bancos ofi­
ciais; inadequação de crédito em relação às priori­
dades de investimento e de aplicação estabelecidas 
pelo Gover'no. Existia, também, um movimento es­
peculativo de preços em decon:ência de expectativas 
de uma alta taXa de inflação. Em decorrência desse 
quadro foi-se obr:igado·a tomar imediatamente al­
gumas medidas monetáriãs e fiscais corretivas; foi­
se obrigado a redirecionar o crédito de entidades 
ofiCiais p'ara os setores considerados prioritários 
pelo Governo; foi necessário fortalecer os controles 
lla área do setor púP!ico e 'estabelecer um controle 
de preços. 

Em dec.orrê~cia dessas medidas já foi possível, no 
pi-Tnlf:ffO mês, evitar uma expansão de base mone­
tária. As pàspectivas de aumento de base no dia 15 
esta vem entre 20 e 25 por cento. O redirecionamen­
to do crêdito permitiu que fossem canalizados os re­
cursos de quC riCcessitaVa a agricultura e de que ne­
cessitava a exportação e, ao que tudo indica, já no 
mês de abrH poder~se-á ter um sup~rávit na balança 
·comerei~ de cerca de um bilhão de dólares. 

Eu quero dizer qúe no momento as reservas cam­
biais do Brasil se encontram no níve.t de 8 bilhões e 
200 milhões de dólares. Os cortes no setor público, a 
política fiscal, monetária e corretiva já produzem al­
gum resultado. E tudo indica que a taxa de inflação 
no mês de abril p'ode até mesmo ficar abaixo de 8 
por cento.Ao·mesmo tempo em que se tomavam es­
sas medidas, que eu chamaria de curtíssimo prazo, 
que foram tomadas, no momento em que o Gover­
no assumiu e que eu assumi o Ministério d.a Fazen-. 
da -dentro de um quadro que se podia con~iderar 
incerto, dentro de um quadro que não se sabia qual 
era á situação - naquele momento, ao mesmo tem­
po em que essas medidas. de curtíssimo prazo fora~ 
tomadas o Ministério da Fazenda e a Seplan exami­
naram e fizeram um levantamento da ~ituação do 
setor público. E esse levantamento pr~liminar já in· 
dicou que o déficit de caixa do setor público para 
1985 deverá estar em redor de 50 trilhões de cruzei­
ros. 

Dehtro do prazo de 90 dias que 'foi dado pelo 
Presidente Sarney, no discursq pronunciado no dia 
17, ainda dentro desse prazo,estão sendo examina~ 
das as alternativas para redução. e financiamento 
desse défidt, para identificação de recursos que pos­
'sam ser redirecionados para setores considerados 
prioritários pelo G~werno ..:_ oU seja, aqueles _setores 
que ger~m emprego_como agricultura 'e eJCportação­
-e redirecionar também esses recursos para setores 
de Ínaior importância social. Sobre esse aspecto eu 
quero dizer a vocês .que o Miilistério da Fazenda . 
não é um Ministério qUe tenha responsabilidade ou 
que estabeleça as prioridades para aplicação de re­
cursos. 
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A responsabilidade do Minist~rio da Fazenda é 
mais no campO da obtenção dos recursos e da admi­
nistiação desses recursos. Eu quero afirmar a vocês 
que não existe, não tem fundamento essa posição 
que alguns têm divulgado de que eu sou contra a 
apricação de recursos em prpgramas sociais. Eu te­
nho dito a você~ em vãri~s conversas, que a minha 
posição é até ·ao contrário-. Eu acho que o Estado 

·deve voltar a ser Estado, ou seja, que o Estado deve 
ocupar-se das atividades inerentes ao Estado tais 
como educação, saúde, saneamento, segurança e 
que nós temos que acabar com essa id~ia de Estado­
empresário, em que todos os recursos obtidos dos 
contribuintes em vez de serem aplicados em setores 
próprios do Estado, co'mo os que citei (principal­
mente no campo social), e que deixem de ser aplica­
dos em empresas estatais ou, em setores onde o setor 
privado é sempre mais eficiente. 

O objetivo desta reunião com vocês hoje é_estabe­
lecer, é informar o demonstrativo das receitas e dis- _ 
pêndios de março de 85. Eu considt;ro importante 
que a sociedade brasileira saiba, tenha noção exata 
de como são dispendidos os recursos obtidos dessa 
sociedacte porque ê através dessa informação, desse. 
esclarecimento que a sociedade poderâ disc1,1tir 
onde é melhor gastar :---se alguns desses gastos d~­
veriam ser reduzidos e outros aumentados, se alguns 
desses gastos deveriam _ser eliminados - e discutir 
mesmo a validade de cilda Um e até indagar e per:. 
guntar por que nesse mês ou em determinado mês 
foi essa situação. 

Esse procedimento eu faço·qLicitãO de garantir a. 
vocês, eu entendo que deveria ser fornecido à im­
prensa e à sociedade a cada mês. Então vamos agora 
anal-isar ess~ quadro." _ 

...,,.,,.,. .. .,...,..'1'...., n.r nrn..or<'l'ro. 
LVIYI.Li:J.:t"'V UI!< AI!.L1"'\t"'V 

2f Reunião Ordinária, realizada às 14 horas 
do .dia 11 de abril de 1985 

Às quatorze horas do dia onze de abril de mil novecen­
tos e oit~nta e cinco, na Sala de Reuniões da ComissãO; 
sob .a Presidência do_ Senhor Senador Lenoir Vargas, e 
presentes os Senhores Senadores Jorge Kalume, José Ig­
nácio Ferreira, Claudionor Roriz e Martins Filho, os 
dois últimos suPlentes convocados em virtude da ausên­
cia jUstificada dos Senhores Senadores América de Sou­
za e Saidinha Derzi, respectivamente, reúne~se a COmis­
são de Redação. O Senhor Presidente, dando iníciO, aos 
tr:abalhos, cnmunica que, em período anterior à desig­
nação e inst~laçào da Comissão, foram aprovadas eri:J 
Plenário, em regime de urgência, algumas matérias que, 
nos termos regimentais, necessitam 'de parecer deste ór­
gão técnico. Ouvidos ·as demais membros da Comissão, 
determinou o Senhof PreSidente que constasse desta Ata 
as matérias entlo relata'das oralmente em Plenário, e que 
foram as seguintes: redação final do Projeto_ de Lei do 
Senado n~ 14, de 1979, que revoga dispositivoS da Lei n9 
5.449, de 4 junho de 1968, os Decretos-Leis n~s 672 e 
1.273, respectivamente, de-3 de julho de 1969 e 29 de 
maio de 1973 e, ainda, redação final do Pfojeto de lei do 
Senado li.' 139, de 1984, que reyoga o Decreto-Lei 
n~l.541, de 14 de abril de 1977 (L'!!i das SublegendaS), 
ambos relatados p~lo Senhoi Senador Saldanha Derzi na 
Sessão Exttaordinâria, realiZada dia 14 de março; re­
dação do vencido, para o segundo turno regimental, do 
Projeto de Lei do Senado n~ 30, de 1985, que autoriza as 
Comissões Ex.~utivas Nacionais dos Partidos Políticos 
decidir sobre a realização de Convenções, relatada, pelo 
Senhor Senador Vrigílio Távora, na SessãO Extraordi­
riãria do dia 26 de março e, ainda, a redação final do 
mesmo projeto, .relatada também, pelo Senhor Senador 
Virgílio Tâvora, na Sessão Extraordinária, real~zada dia 
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8 do corrente mês de abril. Com a- palavra, o Semi.dor 
Jorge Kalume _relata os seguintes prÓcessos: a) - re­
dação do vencido, para o turno suple·mentar, do substi­
tutivo do Sena'do ao Projeto de Lei da Câmara n9 51, de 
1?77 (n~ 3,107 f76, na Casa de origem), que torna insub­
sistente a nulídade dos atos praticados sem a apresen­
tação dos Certificados de Regularidade de Situação e de 
Quitação com a Previdência Social;. b)- redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n9 22, de 198~·. que diS- · 
põe sobre o pecúlio parlamentar; c)- redação do venci­
do, para o 2~ turno, do Projeto de .Lei do Senado n9 45, 
de 1979,-que altera disposlçõ~S do a~t. 8~ da i..ei n~ 5.107, 
de 13. de setembro de 1966, que'cria o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço; d) - redação do vencido, para ó 
2Q turno, do Projeto de' Lei do Senado n~ 302, de 1979, 
que--regula -os direitos dO sexãg'eriãrio que ingressa 'ita 
Previdência Social ou a ela retorna; e) - redação final 
O.o l_lrojeto.de·Resólução n~ 136, d~ _19_84, que aprova as 
conclusõ*' e recomeridáções da Cornissã_a Parlamentar 
de Inquérito destinada a'investigar os problemas vincu­
ladas ao_aumento populacional brasHetro. Submetidos à 
discussão e votação são os pareceres aprovados. Em se-· 
guida o Senhor Senador José Ignácio Ferreira relata as 
seguintes matérias: a) - redação final das 'emendas do 
Senado ao Projeto de Lei d<i Câmara ni 26, de 1979 
(n93l7 /75, na Casã. de orígém), que regula o exercício da 
proftssão de Técnico em Radiologia; b)- redação final 
do Projeto de Decreto Legisiativo n~ 12, de 1984 
(n948j84, na: Câmara dos Deputados), que a'prova o tex­
to do Segundo Protocolo Adicional à Constituição da 
União Postal das Américas e_ Espanha (UPAE), assinado 
em Manágua~ 28 de agosto de 1981; c)- redcição final 
do Projeto de Lei do Senado il" 147, de 1982, que, isenta 
de qualque-r tributação os proventos. 'da aposentadoria; 
d) - redação final do Projeto de Resolução n~ 22, de 
1983~ que cria a Comissão de Ciência e Tecnologia; e)­
parecer preltininar sobre o Projeto de Lei do Senado n9 · 
84, de 1982,_que submete à aprovação do Senado Federal 
os contratos visando a obtenção de; empréstimos interna­
cion'!-is, sugerindo que se Ouça a Comissão de Consti­
tüiç:ão e Justiçã sobre-a emendã-que oferece· como de re. 
dação, nos termos do dis'posto no art. 120, combinado 
com o parágrafo único do art. ~58 e in_ciso V do art. 100 
do Regimento Interno. Discutidas e aprovadas as ma-

. térias, é con-cedida a palavra ~o Senhor Senador Martins 
Filho que relata os seguintes processos; a)- redaçã·_o fi­
nal da emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n~ 45, de 1982 (n" L898j79, na Casa de origem), que au­
tciriza o Pqder Executivo a Conceder direito real de uso 
sobre áteas de terras que; margeiam as rodovias fe~er8is~ 
b)- redação" fit].al do ProjetO de Lei.do Senado nq 22, de 
1981, que dispõe sobre enquadramento de Professores 
Colaboradoie"s e Auxiliares de Ensino, com emenda n~ 1-
CR, que apresenta; d)- parecer no sentido de conside­
rai', como final, a redação do substitutivo da Câmara ao 
Projeto de Lei 'do Senado n9 272, de 1978 (n" 2.006/79, 
naquela Casa), nos termos do disposto no§ 2~ do art. 352 
do Regimento Interno. Submetidas à discussão e .vo­
tação são as mà.térias ãprovadas. Em seguida o Senhor 
~nadar Claudionor Roriz relata os seguintes processos: 
a) -:- redação final dã emenda do Senado ao Projeto de 
l-ei da Câmara n~ 22, de 1980 (n~ 147/79, na Casa de ,ori­
gem), que dispõe sobre a profissão de Bibliotecário"; b)­
.·redação fillaJ do Projeto de Lei do Senado n9 9; de 1983,' 
que inclui, entre as contravenções penais, a prática de 
atos resultantes de preconceitos de sexo e de estado civH; 
c) - redação final do Projeto de Resolução n" 2, de 
_198), que aprova o relatório e as conclusões da Comis­
são Parlamentar de Inquérito deStinada a examinar a 
violência urbana, suas causas e conseqaências. Uma vez 
discutidas e aprovadas as matêrias e, nada mais.havendo 
que tratar, o Senhor Presidente declãra encerrada a reu­
nião, lavrando eu,_ Sarah Abrahão, Secretária adhoc, a 
presente A.ta que, rubricada pelo Senh'?r Presidente, vai 
à" publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão de Redação, em ll de 
abril de 198~. ~ Lenoir Vargas, Presidente. 

Sexta-feira 16. OSJ9 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

Ãs onze horas do dia dezenoYe de abril de mil nove­
centOs-e oitenta e cínco, na sala de reuniões da Comis­
sào,.na Ala Senador Alexandre Costa, com a presença, 
dos Senhores Senadores Gabriel Hermes, Nivaldo Ma­
chado, AJbano Franco, Alberto Silva, Jorge K.alume e 
Alcides Saldanha reúne-se a Comissão de L~gislação So­
cial. Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Senhores Senadqres Carlos Alberto, Altevir Leal, Helví­
dio Nunes, Jaison Barreto, Henrique Santillo e Claudio­
nor Roríz. Assumindo a presidênda, -conforme preceitua 
o Regimen!o Interno do Senado Federal, o Senhor Sena­
dor Gabriel ·Hermes declara aberta a reunião, comuni­
cando que a ~e'sma destina-se à eleição do Presidente e 
Vice-PresideÍ1te da Comissão, para o biênio 1985fR6. F.m 
segui~a, o Senhor Presidente manda providenciar a-dis­
tribuição d?s cédulas e designa o Sf:nhor Senador Jorge 
Ka!ume para funcionar como escrutinador. A contagem 
de votos apresenta o seguinte resultado: Para Presidente: 
Se~ador Alberto Silva - 05 (cinco) votos. Para Vic_e­
Presidente; Senador Gabriel Hermes -05 (cinco) votos. 
Após proclamar eleitos Presidente e Vice-Presidente, res­
pectivamente, os Senhores Senadores ,Alberto Silva e 
Gabriel Hermes, o Senhor Presidente eventual convida, o 
primeiro a assumir a direção dos trabalhos. Assumindo a 
Presidência, o Senhor Senador Alberto Silva agradece, 
em seu 11om e e do Senhor ~_e_na<!_or Gabriel Hermes, a 
honra com 'que foram distinguidos. Finalmente, o Se­
nhor PreSidente comunica que as reuniões ordinárias_ se­
rão realizadas às quintas-feiras,' às dez horas, na sala de 
reuniões. da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa. 
Nada mais havendO a tratar, encerra-se a reunião, la­

. vrando eu, Luiz Cláudio de Brito, Assistente da Comis-
.são, a presente Ata que, lida e aprovada, serã assinada 
pelo Senhor Presidente ê: demais membros present~.­
Alberto Silva - Albano Franco - Jorge Kalume -
Gabriel Hermes .,....- Nivaldo Machado - Alcides Salda­
nha. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL 
Primeira reunião (instalação), realizada 

em 9 de abril de 1985' 

Aos nove dias do m~·de abril ~o ano de mil novecen­
tos e oitenta e cinco, às onze horas, na Sala de-Reuniões 
da Comissão, na Ala Seriado r Alexandre Costa, presen­
tes os Sehhores Senadores Jorge Kalume, Mário Maia, 
· Fábi'o Lucena, AlfrJ:dO Campos, Hélio Gueiros, Niyaldo 
Machado, João Castelo e Jutahy Magalhães, reúne-se a 
Comissão de Serviço Público Civil. Deixam de compare­
cer, Por-motivo jUstificado, os Seilhores Senâdores Alba­
no Franco e He!Vídio NuneS. Assumindo a Presidência, 
conforme preceitua o Regimento Interno do Senado Fe­
deral, o Senhor Senador Jorge Kalume declara aberta a 

·reunião, co~unicando que a mesma destina-se à eleição 
do Presidente e Vice-Presidente da Comissão, para o biê­
nio 1985/86. Em seguida, o Senhor Presidente manda 
providenciar a distribuiÇão- das cédulas e designa o Se­
~hor Senador Mário Maia para funcionar com9 escruti­
nador. A contagem de votos ap-resenta o seguinte resul­
tado: Para Presidente: Sena~or Alfredo Campos - 05 
(cinco) votos. Para Vice-Presidente: Senador Jorge Kalu­
fne- 05 (cinco) votos. Não sendo computados os votos 
dos Senhores Senadores Suplentes presentes. Após pro-· 
clamar eleítos Presidente e Vice-Presidente, respecttva­
mente, os Sehhcifes Senadores Alfredo Cilmpos e Jorge 
Kalume, o Senhor Presidente eventual convida o primei­
ro ã assumir a direção dos trabalhos. Assumindo a Presi­
dêÍlcia, o Se'nhor Senador Alfredo Campos agradece, em 
seu nome e do Senhor Senador Jorge Kalume, a honra 
com que foram distiguidos. Finalmente, o Senhor Presi­
dente Comunica que as reuniões ordinárias serão realiza­
das -às quartas-feiras, ãs dez horas, na sala de reuniões da 
comissão, na Ala Senador Alexandre Costa. Nada mais 
havendO a uatar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Luiz 
Cláudi~ de Britto, Assistente da Comis~ão, a presente , 
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Ata que, lida e aprov.ada, serâ assinada pelo Senhor Pre­
sidente e d'emais meritbros piesentes. -Alfredo Campos 
-Mário Maia- Fábio Lucena- João Castelo- Jorge 
Kalume- Nivaldo Machado- Hélio Gueiros- Jutahy 
Magalhães. · 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, cOMUNI­
CAÇOES 

'E OBRAS PÚBLICAS (CT) 
1 !- reunião, (de instalaçãO) realizada 

em 18 abril de 1985 

Ãs onze horas do dia dezoito de abril de mil novecen­
tos e oitenta e dnco, na sala de reuniões da ComísSão, -na 
Ala Senador Alexandre Costa, presentes os Senhores Se­
nadores Jorge Kalume, Alexandre Costa, Benedito Fer­
reira; Luiz Ca!Valcante e Marcelo Miranda, reúne-se a-­
Comis'são de Transportes~ COmunicações e Obras Públi­
cas. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se--­
nhores Senadores RaimUndo Parente, Roberto Wypych 
e Aderbal Jurema. 

De acordo com o que preceitua o§ 31' do art. 93 do Re­
gimentO Jpterno, assume a Pfesidência o Senhor Senador-­
Luiz Ca valcantte, que declara instalada. a Comissão. 

Em seguida o_Senho'r Presidente anuncia que vai pro­
ceder à eleição do Presidente e vice.: Presidente da Comis­
são, para o biênío de 1985/86. DistribUídas as cédulas 
para votação, o Senhor Prcs.idente cOnvida para funcio­
nar como escrutinador,'o Senhor Senador Benedito Fer­
reira. 

Pro~edida a eleição, verifica-se o seguint~ resUltado: 
Pal-a Presidente: 
Senador Alexandr:~ Costa . ~ ••. ·-~:. -· ... ; . 04'_ voto_s 

...•..••••.....••••• -_.----.-m.---.---.-.--.--.-.,_. ~-.-~ •. .,...__,_ 01 branco 
Para .Vice-Presidente: 
Senador Luiz Cavalcante ...........•• ..,. 04 votos 

.......•.. , ... ···-···-··-... -•••• ~.---..·~-~-···· OI branco 
São proclamados eleitos, Presidente e Více--Presiàente_, 

respectivameote, os Scin.hores Senadore's Alexandre Cos­
ta e Luiz Cavalc.ante. 

Prosseguirldo, ó Senhor Senador Alexandre Costa as­
sume a Presidência e· agradece a distinção cOm que· fÔi 
honradq para exercer tão impOr_tante missãQ,· e propõe 
que as reuniões ordinãrJ.as- sejairi reaJi~aàa·s-àS q-u!IltaS­
feíiis ãs 11:00 horas: Não hã restrições e a proposta é 
aprovada, por unanimidade. 

· Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, M:arceHno dos Santos Cameilo, Assis_tente, da 
COtnissão, a: presente Ata, que lida e ãPf'?Vâ"qà., será a:SSf.: 
nada pe!Q Senhor Presidente e demais membros presen. 
tes. - Alexandre Costa - Jorge Kalume - Benedito 
Ferreira - Luiz Cavalcante - Marcelo Miranda. 

. COMISSÃO DE M!!NrCIPIOS 
l' Reunião (instalação), realizada no 

dia 18 de abril de 1985 
Às onze horas do dia dezoito de abril de mil novecen· 

tos e oitent~ e cinco, na Sala da ComissãO, na Ala Sena­
dor Alexandre Costa, com ~ presença dos Senhores Se­
nadores Jorge Kalume, Nelson Carrieiro, Moacyr Dalla,' 
Galvão Modesto, Benedito Ferreira, Amêi-ico de Sou?3, 
Luiz Cavalcante, Cid Sãmpaio, Altevir Leal e .Marcelo 
Miranda, reúne·Se a Comissão de Municfpios. · · 

Deixam -de comparecer, por motivo ju~tificado, os. S;­
·nhores Sen-adoreS Amaral Furlan, Oct~vio Cafdoso, JO-­
sé Ignácio Ferreira, Alfredo Campos, Alcides Saldanha, 
Roberto Wypych, Gastão MilUei, Louriv~l Baptista, Ni­
valdo Machado e Claudionor Roriz. 

Assumind<? a Presidência, conforme preceitua o Regi· 
menta Interno, o SenhOr Senador Luiz Cavalcante decla­
ra aberta a reunião, comunicando que a mesma se destl·· 
·na à eleição 'do Presidente e ViCe--Presidente da Comis~ 
são~ par_a o biênio de 1985/86. . , , 

Em.seguida, o Senhor Presidente manda providenciar 
a distribuição das cédulas e designa o ~enhor Jorge Ka· 
lume, para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resulta.do .. 
Para Presidente: 
Senador Moacyr Dali a ....... _. ...... · ... 1.0 votos 
Para Vice-Presidente 
Senador LourJval Bãptista ...........••• 10 votos 

São proclamados eleitos PreSidente e Vice-Pr~sidente 
respectivamente, os Senhores Senadores Moacyr DaUa e 
Lourival Baptista. · 

Prosseguindo, o ~enhor Senador. Luiz Cavalcante con· 
vida o Prcsjdente deito, Senacfor Moacyr Dalla para as· 
sumir a Presid~ncia e dar continuidade aos trabalhos. 
Com a palavra, o Senhor Presidente agradece a honra da 
escolha do seu nome para desempenhar tão inÍportante 
mi~são e espera pOder oferecer a melhor de sua contri­
buição, a fim de tornar a Comissão de Municípios um 
órgão dinâmico, propondo, em seguida, que as reuniões 
se realizem às quintas-feiras às onze horas, com o que 
concordaram todos oS demais membros.-

Nada màis havendo a tratar, encei--ra-se a'reunião, la· 
.vrando eu, Francisco Gonçal~es Pereira, Assistente da 
COmissão, o presente Aia que, lida e 'aprovada, será assi­
nada pelo Presidente e demais membros presentes. -
Moacyr Ditlla - Jorg"e Kalume -Nelson Carneiro -
Galvào Modesto - Benedito Ferreira - América de Sou· 

. za - Luíz Cavalcante~ Cid Sampaio- Altevir Leal -
Marcelo Mirand~. 

COMISSÃO ESPECIAL QUE EXAMINA O PROJE­
TO DE LEI DA CÂMARA N' 1)8 DE 1984, QUE INS­

TITUI O CÓDIGO CIVIL. 

4~ Reunião realizada em 6 de março de 1985 

Âs onze horas do dia seis de março de_ mil novecentos 
e oitenta e cinco, na Sala da Comissão de Constituição e 
Justiça, na Ala Senador Alexan4re Costa, reúne-se a Co­
missão Especial que examina o PLC ri9 118, de 1984, que 
inStitui .o Código Civil, sob a presidência do Sr. Senador · 
Nelson Carneiro, Presidente, com a presença do~ Srs. Se-­
nadores Morvan Acayaba,, Rqberto Campos, Raimundo 
Parente, Lenoir Vargas, Hélio Gueiros e Gabriel Her-

. mes. Deixám de coinpareser; pOr motivo justificado os 
Srs. Senadores Octãvio Cardoso, Hélvídio Nunes, Luiz 
Viana Filho, Carlos Chiarelli; Odacir Soares, Passos 
Pôrto, João_Castelo, José Ignácio Ferreira, Enéas ·Fariil, 
Alfredo Campos e José Fragelli. Havendo número regi­
mental, o Sr ~ Presidente declara abertos os trabalhos e 
dispensa a leitura da Ata ·da Reunião anterior, que é 
dada como apfovada. A seguir, o Sr. Presidente infOrma 

ãTomissão que avoca o Livro IV parte Especial - Da 
Família. O Sr. Senador Morvan Acayaba solicita a pata­
vrà para' se despedir do Sr.· Presidente e. dos. demai~ 
membros da Comissão, em face do retorno ao Senado do 
Sr. Senador Murilo Badaró, titular, que ocupava o cargo 
de Ministro da Indústria e do Coritércio. O Sr. Presiden­
te agradece ao. Sr. Senador MorVan Acayá.ba a colabO· · 
ração valorosa e o empenho com o qual se dedicou a esta 
Comissão. Prosseguindo, o Sr: Presidente .solicita aos 
S:rs. Sub.relatores que apressem os_seus pareceres, para 
possibilitar a impressão do ]I' Volume de Trabalhos des­
ta Comissão. Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presi­
dente agradece a presença de todos os Srs. Senadores, e 
encerra a reUnião _lavrando eU, Ronald Cavalcante 
Gonçalyes, Assistente da Comissão, a presente Ata, que 
lida e .,aprovada será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO PARLAME:NTAR DE INQUltRITO, 
CRIADA ATRAVJ!:s DA RESO(.UÇÃO No I, DE 1985, 
"DESTINADA A APURAR ·IRREGULARIDADES 
N6TRANSPORTÉ MARITIMO BRASILEIRO E ES· 
TALEIROS NACIONAIS" .. 

· 3• Reu~ião, realizada em 9 de abril de 1985 

Aos·nove dias do mês de abril do aiw de mil novecen­
tás e oitenta e cinco, à~ nove horas e trinta minutos, na 
Sala de Reuniões da ComisSão de Economia,_ presentes 
os Senhores S,enadÇJres Virgílio Távora (Presiderite), Ale-­
xan.dre Costa, Altevir Leal, Marcelo Miranda (Relator), 

:.c_. 
Abril de 1985 

R9bcrto Saturnino e a Senadora Eunice Michiles, reúne,­
se a Comissão Parlamentar de Inquérito criada através 
da. Resolução n"' l, de 1985, destinada a apurar irregula­
ridades no Transporte Marítimo Brasileiro e EStaleiros 
Nacionais. 

Deixam de corri parecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Benedito Ferreira, Gabriel Hermes, 
Alfredo Campos, Martins Filho, José Lins e Aderbal Ju­
rema. 

Havendo número regimental 9 Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos da Comissão e esdarece aos 
Senhores membros da Comissão que no momento a SU­
NAMAM não se reveste mais da organização, das carac­
terísticas e dos poderes que tinha antes dos meados de · 
mil novecentos e oiteflta e três; quando além de dirigente 
da política de Marinha Mercante do Brasil era também 
órgão financia dor d<t; construção naval. Em seguida, pas­
sa a palavra ao Almirante Jo·nas Corrêa da Costa Sobri­
nho, ex-Superintendente da SUNAMAM qUe inicia seu 
depoimento agradecendo o convite para prestar depoi­
mento nesta Conlissão. · 

Continuando, faz uma síntese sobre a evolução da 
construção ri.aval no Brasil e dest3ca o per[odo no -qual 
permaneceu no cargo da Superintendência da nova SU- · 
NAMAM, que,se transformou em órgão autônomo do 
MinisJério dos Transportes. · 

Prosseguindo, passa-se a fase interpelatória quando 
·usam da· palavra, pela ordem de inscrição, os Senhores 
Senadores Alexandre Costa, Altevir LCa!, Roberto Sa· 
turnino, Marcelo Miranda na qualidade de Relator, 
além do Senhor Presidente que nesse momento· passa a 
PresidênCia ao Senador Marcelo Mifanda. 

Finalizando, o Senhor Presidente agrad.ece o depoi· 
menta e determina que as notas taquigráficas tão logo 
traduzidas e· revisadas sejam publicadas, em anexo, a 
presente Afa. 

Nada ·mais havendo a tratar, encerta-se a reunião e, 
para constar-eu, José Augusto Panisset Santa'na, AsSis­
tente da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e ap,ro­
vada será assinada pelo Senhor Presidente e irâ à, publiw 
cação . 

ANEXO À ATA DA 3• REUNIÃO DA COMIS­
SÃO PARLAMENTAR DE ÚIQUERITO. CRIA­

. DA A TRAVES DA RESOLUÇÃO N• I, DE I98!i. 
DESTINADA A APURAR IRREGULARIDADES 
NO TRANSPORTE MAR!TIMO BRASILEIRO E 
ESTALEIROS NACIONAIS. DESTINADA A 
OUVIR O DEPOIMENTO DO ALMIRANTE JO­
·NAS CORREA DA COSTA SOBRINHO. EX­
SUPERINTENDENTE DA SUNAMAM. QUE SE 
PUBLICA COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO 
DO SENIIOR PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

PRESIDENTE: Senador Virgi1io Távora 
RELATOR: Senador Marcelo Miranda 
(lntegra do apanhamento taquigráfíco da Reunião) 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUtRiTO 
(S\)NAMé\M.) 

Depoente: Alni.iraqte Jonas Corrêa da Costa Sobrinho 
Ex-St,tperíntendente da SUN-~MAM 

Reunião Realizada em 9-4-85 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Havendo 
número regimental, está aberta a presente reunião. 

A Comissão Parlamentar de Inquérito, criado pelo Se­
nado Federal para apurar as denúncias sobre irregular·i­
dades na SUNAMAM, houve por b~m. aprovando ro­

. tciro aprova~o pelo relator, de ouvir prima faci~ justa­
mente,.o último Superintendente da SUNAMAM .. 

E: ne~s'sário explicar aos Sr. Membros da Comissão 
que, no mOmento, a SUNAMAM não se reveste mais da 
organização, das ·característicãS, dos poder:es que tinha 
antes dos meados de 1983, _quando, além de dirigente da 
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pOlítica de Marinha Mercante do Brasil, era também o 
órgão financiador da consti'_ução naval. _ . 

E.ssa explicação é dada, justamente, porque 'o depot­
mento do Sr. Alri1irante, na parte em que ele foi a·sUpe­
rintçndente da SUNAMAM, não abrangerá grande par­
te do tempo em que as alegadas irregularidades teriam 
sido praticadas. 

Contra'tadas as novas unidades, o mercado internacio­
nal de granéis entra em recessão, conseqUência das crisês 
de petróleo e seu reflexos negativos na economia mun­
dial, embora no Brasil ainda permanecesse o clima de 
otimismo. 

Feitas essas explicações iniciais, e comunicandO que 
depois de amanhà teremos_ o prazer de ouvir o MiriistiO, 
também à época, Cloraldino Sévcro, damos a palavra a 
S. Ex.t, o Almirante JQnas Corr&a da Costa.Sobrinho 
para que inicie as explicaçô'es qu_e aqui nos dará. 

Sr. 'Almirante, sinta-se bem à vo_ntade, estamos_ _aQui 
para ouvi-lo. Em scgui<;la à sua explanação, passaremos, 
entUo, aos pedidos de escl:.~recimentos que diferentes 
membros da Comissão porventura acharem ainda neces~ 
sário ter. 

O SR. JONAS CORRM DA COSTA SOBRINHO 
-Sr. Presidente: em pi-imeiro lugar, desejo agradecer ao 
Senado da Repúbli.;a, aqui representado pelos Srs. Sena­
dores membros da Comissão Parlamentar de Inquérito, 
a consideração que tiveram comígó, -convocando-me 
para prestar este depoimento. 

É uma rara oportunidade que os Srs. me concedem de 
esclarecer ao grande público, que não me conhece, e aos 
Srs. em particular, que fui convocado pelo Sr. Ministro 
dos Transportes,· Engenheiro Cloraldino Soares Severo, 
para auxiliâ-lo, com· minha experiência, na reformulação 
do sistema de maririha e de construção nav!ll. · 

Estranho que nenhuma voz se t_enha Iavantado para 
separar o joio do trigo, 'misturando a antiga au.tarquia 
Federal, SUNAMAM, com a atual, órgão autônomo do 
Ministério dos Transportes. 

Vou fazer um resumo sobre a evolução da construção 
·naval, e espero ser bastante sucinto. 

· Praticamente, começamos em 1959-1960, co"irio o Pro­
grama GEICON, Grupo Executivo da IndúStria de 
ConstrUção Naval. Naquela ocasião, contrataram a 
construção de 17 cargueiros, num total de 76.310 tonela­
das de porte bruto, 

Na década de 7Ó, encomenaaram 62 embarcações, 
num total de _652.610 tonelãdas de porte bruto. De 1967 
a 1970, fizeram o que se denominou chamar de plano de 
emergência, vieram 45 embarcações, perfazendo 464.424 
toneladas de porte bruto.· · 

A Exposição de MotivOs n~' 166', de 21/10/70, relativa 
ao primeiro programa da construção naval, -assinada por 
9 Ministros -de Estado, esclarecia que·, de acordo com a 
evolução tecnológica dos transportes marítimos, cerca 
de 70% dessa demanda seria constituÍda de navios grane-­
leiros de grande porte, com uma capacidade sup~rior a 
100 mil toneladas de porte bruto, por unidade. 

Naquela ópoca, apenas um dos estaleiros nacionais es­
taria capacitado a CC)nstruir navios daqu~Je porte e so­
mente 4 empresas de navegação possuíam autorização 
para operár no transporte de granêis. 

Em 197}, com o mercad·o_rnundial de granéis em as­
censão, as demais empresas de navegação de longo curso 
pressionaram 6 Governo e obtiveram a concessão de 
granéis, com o compromisso de contfatarem a cons­
trução de navios, para aq'uele tipo de transporte. 

A Exposição de Motivos n\> 161-B, Interministerial, de 
31 de julho dy 1974, indicava que, de acordo co a pro­
jeção do perfil da demanda, passariam a prevalecer. até o 
fim dessa década os grane1eiros, petroleiros e mistos com 
mais de 70% da frota. · 

O Grupo de_ Trabalho Intemiinisterial programou, 
com base na 'projeção de cargas a transportar, a c_ons­
trução de 53 naviO~ grane1eiros, num total de 1.864.000 
toneladas de porte bruto, sendo 48 para longo curso e li 
para cabotagem. 

·Assim nasceu o- Segundo plano de construção naval, 
em plena prosPeridade do mercado mundial e de onde os 
armadores fOram buscar os índices e c.oeficentes condi­
z'entes com seus estudos de viabitidade econômica. 

Naquela ocasião, se sabia que o Fundo de Marinha 
Mercante não disporia de recursos suficientes para o fi­
hãhdãmcnto da_quele programa ambicioso, como tam­
bém que _QS __ estaleiros necessitavam de obra de am­
pli<lçào, para a execução dos se_us contrato~. 

O segundo PCN, em meu enten'dimento, é origem de 
todos os fatós da antiga SUNAMAM. Cpmeça a ser Pre­
judicada em sua execução pelas seg'uintes caus'as: o pri­
meiro PCN. não estava -conclui do e ainda exigia uma 
considerável gama de recursos. A conclusão das obras de 
a~pliaçào. e de reaparelhamento dos est3Jeiros, só ocor­
rid<.~ algum tempo depofs das assinaturas dos contratos. 
Os índices de nacionalização dos equipamentos e com­
ponentes do navio só foram aprovados pelO Conselho de 
De~envolvimento industrial mais de um ano depois da 
assinatura dos contratos, o que levou a conce~são de jus­
ta causa de 540 dias aos estaleiros, prejudicand.o ainda 
mais as parcas disponibilidades do fundo de Marinha 
Mercante. A redução nas importações brasileíraS, sob a 
qual incide o FRMM, reduziu ainda mais a arrecadâção.­
ú atraso na llberação das guias de importação das listas 
de material importado pela CACEX, gerando justa cau­
sa-Ou reajustes contratuais. 

Por último, a insuficiência de recursos para pagamen­
to dos eventos da contrução naval e a impossibilidade do 
I~ou'ro em suprir aquelas necessidades. 

Com a recessão do mercado de granéis, os armadores 
logo reconheceram o mau n~gócio que haviam feito, cal­
cado em estudo de viabilidade fantasiosa rázão por que 
perderam o interesse em acelerar ou faZer cumprir os 
piazos de entrega dos navios, na esperança da vinda de 
melhores dias. 

A perplexidade armatorial, face à situação do merca­
do, não permitiu sequer que se realizassem modificações 
nos navios, adaptando-os à nova realidade, melhorando 
suos dimensões e substituindo seus motores_ por outros 
de menOr collsumo de combustível. fsto mais tarde iria 
rcf1etir no custo dia dcrs navios. 

_Também ?_execução dos COI!~ratos, com suas pe~ulia­
ridades, deixava muito a desejar, havendo casos em que 
o fundo desembolsava cerca de 60% sem que os cascos . 
estivessem séquer na carreira. Ocorriam, da mesma for­
ma, desembolsçs de 80 a 93% do valor contratual, quan­
do a .prontificação dos navios ainda estava longe. 

Os índices -Qe_ nacionalização iinpostos pelo CDI one­
raram os_custos dos navios e prejudicaram os armadores, 
com a mâ qualidade de alguns equipameritos. 

Em 1979, como consecfüéncia das medidas adotadas 
pelos países europeus· da Organização da Cooperação 
Econômica e Desenvolvimento_, OCED, apó"s as c~ses do · 
petróleo, houve um recrudescimento da atividade indus­
trial. Paralelamente, devido ao fracasso de sua safrã de 
cereais, a Rússia se viu obrigad,a a aumentar as suas im­
portações a tal nível que o mercado se recuperou. 
- A construção naval brasileira· vinha ressentindo-se da 

estagnação generalizada da econ9mia nacional e, um 
tfárticular, da .dificil situação do· Fundo de Marinha 
Mercante.· 

Numa tentativa de corrigir as várias distorções exis­
tentes 'no sistema vigente, foi expedido o Dçcreto-lei n~' 
1.801, de 18 de agosto de 1980, q·uepromoveU váriã.s al­
ierãçõcis nã Pólifica de suPsídios à cciilstrução naval, mo­
díficou a~- alíquota-s de-arrecadação do FRM M e as cotas 
destinadas ao Fundo de Marinha Mercante e a.os arma­
dores. Isto-conduziu ao lançamento do programa perma­
nente da construção na _vai, e mais uma vez o clima de eu­
forismo-dominou os _estaleir.os, armadores e o próprio 
Governo, repetindo-se de terta forma, os mesmos equí­
vOcos do li PCN. De fato, os recui-sos eram assegurados 
somente no papeL 
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Para Uavegação de cabotagem foradt contratad~s. 
dentro do novo PCN, 8 navios graneleiros de porte entre 
26.690- toneladas a 44.5.00 toneladas de porte bruto, num 
total de 250.760 -toneladas de porte bruto;· e no longo 
curso, 3 navios de 5_0.000, 3_de 75.000,2 ~e 6_3.080, num. 
total de 545.660 _toneladas de- porte bruto. 

Infelizmente, o mercado de granéis voltou a cair, a si­
tuação financeira do Fundo agravou-se e os armadores e 
Governo voltaram a se preocupar com a operação dos 
navios. . 

Como conseqilência do recebimento dos navios grane-­
leiros do 11 PCN, basicamente navios de 26.500 a 38.000, 

· 39.000 toneladas de porte bruto, e com a recessão do 
· mercado mundial, o~ armadores perderam as condições 

de competir no mercado livre, por serem os seus custos 
operacionais mais elevados por causa de certas particula~ 
ridades do navio próprio nacional. Na realidade, os na­
vios de maior porte podem transportar mais cargas a um 
frete conveniente e condizente com os do mercado. Os 
nbssos navios apresentam maior consumo de combustí­
vel, custos de reparação naval superiores, taxas de segu­
ro elevadas, número de tripulanteS e dificuldades nas im­
portações de sobressalentes, tudo contribuindo par"a 
onerar o seu custo operacional. 

Deve-se observar que os navios foram contratado& 
quando o mercado se encontrava em alta e os estudos de 
viabilidade econômica se basearam nos fretes vigentes na 
ocasião, da mesma fÇlrma que o preço 'internaclonal des­
ses navios: 

Com a crise, o que ocorreu ns exportaçõeS brasileiras? 
Os armadores iniciaram a-paralisação dos seus navios, o 
que agravou ainda mais a situação financeira do Fundo, 
pois a arrecadação do FRMM incide sobre o frete de ex-. 

. portaçào. 
A solução encoitti~da pelo Governo, ccim o objetivo 

de minorar o problema social que estava sendo criado · 
com a paralisação de navios e de reduzir o'affetamento 
de. navio~_ estrangeiros, foi a- aprovação pelo Conselho 
Monetário Nacional do Aviso 15-GM, de 18 de janeiro 
de 1983, do Ministério dos Transportes, peimitindo a al­
t~ração dos contratos_firmados pelos arinadores nacio­
nais, entre-outras .medidas~ Foi o que se denoni.inou de 
moratória dos navios graneleiros. 

A comissão criada pela Portaria lnterministerial n~" 58, 
para regulamentar a distribuição de cargas a granel os 
ar.madores parece-nos ser uma obra prima de incoerên­
cia, pois não se pode conci.liar os interesses dos armado­
res, que desejam elevar os fretes, com os dos u_s_u_ários, 
que desejam rebaixá-los. Eles se apóiam em COl'l;tratos de 
transportes já assinados._ 

Como as dificuldades no transporte de granéis que 
perduraram até 4 de abril de 1984, o Millistério dos 
Transportes solicitou e obteve aprovação, par&. prorro­
gar por mais 18 meses, a partir de 18 de janeiro de_ 1984, 
as medidas precon-izadas no Aviso J5-GM do MT. lnfe­
_lizmente, a moratória cóncedida é uma decisão protela­
tória do Governo que poderá prejudicar futuramente a 
armação, exceto se o mercado mundial reagir de forma 
muito favorável. 

Naquela ocasião, pareceu-me que seria preferível o 
Governo· pefder uma imPortância, de forma a tornar 
'real!dade o seu custo/dia. No período ~e 18 de janeiro de 
1983 a 3 de junho de 1984, venceram prest-ações da Or­
dem de 40 bilhões de cruzeiros, conforme se verifica. 

Nã_o hâ .dúvida de que, com a concessão da moratória, 
houve ec.onomia de divisas para o País, evitando-se' o 
afretamento,de navios estrangeiros e a criação de proble­
ma social com a paralisação. 

Nessa ocasiãO, os arriladores tinham proposto-ao Go­
Verlto o que denominaram de frete de equilíbrio, que se-. 
ria um frete que poderia permitir o pagamento das pres­
tações mensais, inas justamente isso ocorreu quando o 
Governo estava re~irando o subsídio do trigo. Então, de 
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, certa forma, O Governa indiretamente estaria sub$idian­
do o frete, quando estava retirando o subsídio do trig-o e 
o trigo ia sair mais caro. Há estudos mostrando qual é a 
variação,_ qual é a incidén-~ia-dõ á'lÚTiento 'do rrett~ sobre o 
custo do pão, do quilo do trigo e da farinha. Mas eles até 
hoje defe'ndem essa posição de frete de eqtiilíbr_io. 

Com a aproximação das datas ·cte entrega dos navios 
contratados ry.o PPCN, os-armadores buscaram junto ao 
Governo uma· soJução em faCe da Impossibilidade de 
operarem aqueles navios em bases econômícas. 

A diferença enti-e os preços dos contratos dps naVios 
graneleiros .do PPCN e os_vigentes no me'r~adO atual é de 
tal ordem que se torna impraticável a sua operação pelos 
armadores, sob 'Pena de se autodestruírem. 

Nos est!,!.dos realizados concluiu~Se que esses navios 
são necessários ao- riosso comércio exterior, razão por 
que o Governo optou pelo recebimento peio própr.ío 
Fundo da Marinha Mercante, que poderão fretã~los em 
regime de tim~ charter, a casco riu, a armadores que não 
tenham recusado o seu recebimento. Até hoje ainda hã 
pelo menos 4 navjos do ~l PCN que não foram recebi~ 
dos, porque os armadores se recusaram a receber. Eles se 
baseiam na cl:ftusula contratual que dÍz que ocorrendo 
não sei quantos diaS· de atraso --SãO 210, talvez, não sei· 
precisar- o armador pode' recusa,r a receber. Ainda há 
armadores que não receberam navios do li PCN. E jâ, 
quando do PPCN, os a.rmadores. também c·omunicara~ 
que não tinham condições de reCeber aqueles nav!os. O 
GovernO optou pelo recCbímento, pelo próprio Fundo; 
que poderá fretá-los, desde que não ten~am recusado o 
re;cebimento. Esses 'armadores perderão _a írilpQrtância 
correspon-dente à parte não financiada já pãga e não po­
derão fretar navios estrangeiros de. tonelagem 6quivalen~ 
te, 

Assim, já exístem nãvios de 75 mil toneladas de porte 
bruto e de 63 mil toneladas de porte bruto que estão sen~ 
do operados pela. DOCENAVE e pelo Lloyd brasileiro. 

Um caso especial ocorreu com a HIPERMODAL, 
que havia contratado a construção de um navio do tipo 
roll~onfroll-off, na lnglaterra, o qual sofreu uma ação ju~ 
dicial de arresto movida por. um sócio estriõgeiro da 
própria: empresa. A mesma empresa se recusou à assina­
tura do Contrato de repasse nas condições estabelecidas, 
criando-se um impasSe. A solução com a qual a HlPER~ 
MODAL concordou foi a de transferir para o fundo da 
Marinha Mercante a propriedade do navio, 
encarregando~se o l.óíde Brasileiro de recebê-lo do esta~· 
!eiro inglês e operá-lo em condiçõis semelhantes à dos 
navios gran~leiros, isto é, afretall)ento. · -

A necessidade_de angarfar recursos em moeda forte le~ 
vou o Governo a inceritivar os armadores à contratação 
da construção de navios no exterior, em muit-os casos, 
sem a audiência da SUNAMAM e a despeito da ociosí­
dade dos estaleiroS mrcionais. Assim, foram contrataâos 
.navios_ tipo roll~onfroll-off na Espanha, na Polônia e na 
Inglaterra. Da ·mesma forma, se contrataram navios quL 
micos na· Espanha, porta-containers no Japão c nâ Ale­

. manha, e navios porta~celulose na Polônia. 

Muitos desses navios não tiVeram seus estudos de via­
bili.dade econômica feitos em bases corretas~- razão Por 
ql!e os armadores resistem à assinatura ,dos contratos de 
repasse dos financiamentos nas condições em que os em~ 
préstimos fOram tomadOs lá fõfa, -e como-determinado 
pelo Con.selho Monetáriõ ·NacionaL 

Durante a minha gestão tive a oportunidade de opinar 
desfavoravelmente sobre a construção de um navio roll­
onfroll-off na Rússia e de um navio graneleiro na Romê~ 
nia, mesmo sabendo da existência de um certo compro~ . 
inetimento do Governo. 

Vou abordar o prob!ema da inadimplência das empre~ 
sas; quer dizer, porque em contrução naval, praticamen~ 
te, aí está a origem dos fatos, quer dizer, a _inSufiCiê:iicia 
de recursos gerou, provavelmente, 'toda esta série de irre-
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gu!aridades. Basicamente, na minha conceituação, foi a 
insuficiência de recursos. Depois vamos ver, mais adian­
te, porque o digó. Então, coloquei agOra a questão das 

. empresas de navegação interior e Cabotagem que se di~ 
zem prejudicadas coni os critérios que fol-am estabele·ci~ 
dos. 

Os priilcipais úgumentos extracontratuais dos anria­
dores São os seguintes: o ajuste para menos nª c'orreção 
inonetárla, aõ ]ongo do tempo, decorre do conhecimento 
de que a SUNA~AM tinha da conjuntura setorial ou do 
agravamento da situação dos armadores, da notória ca~ 

- rência de recursos e a FR~CAB não fornece recursos 
para cobrir a correção monetãria. FRECAB é uma.tabe­

. Ia de fretes da cabotagem. 
Então, a opinião da SUNAMAM é a seguinte, contra:­

pondo a isso:. entende-se que tais argumentos sirvam 
para obter subsídios mais substanciais do Estado, o que 
não cabe é utilizar tais argumentos para justificar o não 
cumprimento de obrigações contr~tuais livremeflte pac­
tuais. Compensar insuficiências tarifãrias com o não 
cumprimento das obrigações contratuais é uma forma 
sui generis de subsidiar a tarifa de fretes. 

Segundo ponto que eles defendem: a pplítica de cons­
trução naval atribuiu aos armadores créditos desprOpor­
cionais às sua situação patrimonial, a fim de atender aos 
objetivos do Governo de absorção de toda a produção 
dos estaleiros. 

Os co~tratos de financiamento foram pãctuados li.vre­
Jnente, é a pqsição da SUNAMAM. 
_ A p~rticipação no FRMM ~e _reduziu de 100% para 
50% e, posteriormente, para 35%. Enquanto os recursos 
PróprioS para os navios novos subiu, QO mesmo período, 
de 5% para 15%. Em termos reais, o valor da parcela que 
lhes; eabe aumentou no período em 53%. O adiciomil sen~ 

· do cobrado como percentual .de 20% do frete cresce na 
mesma proporção dà FRECAB. Por outro lado, a co'r~ 
reção monetária que a SUNAMA.M decidiÚ aplicar foi a 
das ORTN. 

se ambos oS itens, receitas do FRMM e dívidas dos 
armadores, estivessem sujeitoS à mesma correção, a re~ 
dt.ição da participação de 100% para 35% significaria 
substanciid perda de capacidade de pagamento. Na reali­
dade, porém, o crescimen.to foi.muito mais acentuado da 
FRECAB em rel'ação ao valor das ORTN, faz inverter 
Os resultados. A FRECAB cresceu muito 'm.ais do que a 
ORTN. 

Achata!llento da geraçãO interna de caixa, se compa­
radas as--variações da FRECAB com as-dã ORTN, entre 
j8.neír~[70 __ e_janeiroj71. Aleg?m que nesse período o 
índiCe d~ORTN teria sUperado a FRECAB por 343%. A 

-FRECAB real, incorporando as sobretaxas autorizadas, 
cresceú ·maiS de 700% no período, em vez dos 2'.53% Indi­
cados pela AssociaçãO .Brasileira dos Armadores de Ca~ 
botagem. 

Mesmo que po_r absurdo fossem ignoradas as s_obreta~ 
"xãs, ~~nda a-ssim a. F)iECAB ultrapassaria em muito a 
ORTN. Basta lembrar que a crise do petróleo ocorreu 
nessa época, cpm violentos reflexos nos fretes; FRECAB 
inc~usive. · 

Foi a correção monetária- dize~ os armadores- de 
1981 quem levou as empresas à sitUação atual de pe­
núria. Diversas delas já tinham dívidas hâ muito acumu­
ladas, muitó antes disso. 
_Conclusão.;__dado que a SUNAMAM ê -detentora_ de 
eXtensa lista de atribuições os ~rmadores inadimplentes 
busc*m livrar-se das obrigações assumidas perante a SU­
NAMAM financiadora; apelando à magnan_imídade da 
SUNAMAM subsidiadora;·ou proteStando contra_ a ~V­
NAMAM tarffãdora; ou carac~erizando a SUNA.MAM 
dos estaleiros como financiadora negl_íg_e'"!te, na feliz de­
tfniçã9 de-um auditor que a SUNAMAM havia contia­
tado,já na.época do meu a.ntecesscir .. Isso foi muito bom, 
excelente. 

Abrjl de 1985 

_ Principais argumentos que procuram caracteiizar O$ 

procedimentos· irregulares da SUNAMAM, co~ atos 
perfeitos e acabados da administração da autarquia, d_e-_ 
vidamente alicerçados em lei. 

Os procedimentos da SUNAMAM, calculando siste­
mática e cnntinuadamente a correção monetãria, em va~ 
I ores inferiores a~ contratualmente previsto, teria gerado 
uma novação contratual, criando um direito ad(ruirido 
para os mutuários. Porta~·1to, o retorno às condições da 
correção monetária, prevista nos coniratos, seria uma 
·ilegalidâde. · · 

En1 priineit:O lugar- r~sposta da SUNAMAM - er­
ros de cálculo na cObrança ·aa correção monetária nijo 
podem gerar nOvação contratual, ainda mais quando 
praticados por-quem não tem a competência legal para · 
modificar critérios pactuados no.inst.rumento do contra~ 
to. Por outro·lado, a medida novatória, influindo no fi~ 
nanciamento garantido por hipot~a naval, exige para 
sua validade um ins'trumento público, do Código Çivil, 
combinado com a Lei nQ 2.180 após decisão formal. Não 
houve assim novação contratu-al. 

Pelo Decreto nQ 1.142, a SUNAMAM tinha compe~ 
tência para ajustai para menoS a correção monetária das 
prestações devidas até janeiro de 1977, através de vários 
critérios e cálculos diversos dos pactuados .. São as mes­
mas razões anteriores. Além disso, a estrita observância 
das disposições contratuais é regra fun~amental de fun~ 
cionamento de qualquer_instituição que tenhá a Seu Car~ 
go administração de recurs·os públicos. 

Esses armadoies, em certos pontos, considero que têm 
razão. Em algumas coisas, eles têm razão. Por exemplo, 
ffiuitos dos navios, principalmente do PPCN, que foram 
baseados na expansão do Plano Nacional do Carvão, 
que previa uril transporte fabuloso de carvão, uma distri: 
buição de-carvão ao longo do litoral brasileiro. E o Pia~· 
no Nacional de Carvão fracassou, não atingimos nem a 
metade,- 50%, do que era esperado inicialmente, 

Da mesma forma, por meio de ação judicial, os expor· 
tadores conseguiram eliminar o adicional de fretes de 
Marinha Mercante' da área de Manaus. Então, todas as 
empresas que faziam linha Santos/Manaus ficaram pre-. 
judicadas. E se analisarmos, isto tudo aqui é uma análise 
das empresas de navegação inadimplentes.. Esse material, 

. os Senhores podem requerer à SUNAMAM, que a em~ 
presa dispõe de tudo o que estoU: falando aqui, docnmen~ 
tadamente. 

Então, dou certa razão. No início, procurou~se negociar 
empresa por empresa. Chamei os armadores. Mas, pelo 
menos, seis armadores de cabotagem tornaram-se ina­
dimplentes porque a SUNAMAM não cobrava, porque; 

_a SUNAMAM não exigia juros, não exigra coisa algu~ 
ma. Então, não havia atraso de pagamento, não havia 
nada. Era tudo meio familiar e 8.cho que isso foi a ori­
gem, quer dizer, não se fiscalizou, não se exigiu, então 
tudo caminhou longe demais. Essa é a minha concei­
tuação. E eu tentei, quis resolver caso por caso, mas não 

- fui bem sucedido, porque eles sempre esperavam prote~ 
lar para atingir o novo governo. Pode ser que agora eles 
consigam resolver esse assunto. 

Quer dizer, a solução que se deu foi levar o assunto ao 
Conselho Monetário e o Conselho Monetário baixou os 
juros, fez uma reprogramação para a dívida, num prazo; 
se não me engano, de 12 meses e, hoje foram transferidas 
todas as contas das empresas para o BNpES. E o 
BNDES, então, dentro de uma Portaria nQ 25, do Minis­
tro dos Transportes, es~á procurando exigir das empre­
Sa$ esse reescalonamento da dívida, enfim, essa monta~ 
gem de n;:negociação de dívida. Esse assunto estã afeto 
hoje ao BNDES _que ê o executor dessa cobrança. 

_Todos os fatos até aqui narradps ocorreram anterior­
mente à minha gestão. 

Como C0n·selheiro da SUNAMAM, em 1979, fui o 
Relator da Resoll!-ção n\' 6.043- que tanta celeuma tem 
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produzido. Não' me parece que ela tenha qualquer cunho 
de ilegalidade, mas a sua execução não me parece corre­
ta, face ao documento que foi assinado entre os represen:-­
tantes dos est~leiros e a Diretoria Financeira da SUNA­
MAM. 

Tomei posse no cargo de superinte.ndente da antiga 
autarquia SUNAMAM, em 18 de março de 198_3. 

O Decreto n9 88.420; d~ 21 de Junho de 1983, separou 
as atividades da navegação de marinha mercante das de 

·construção naval e foi complementada pelo Dec~eto-lei 
n• 2.035(83. 

No período de 18 de março de 1983 a 21 de junho, diri­
gi a antiga au.tarciuía que, entre outras atribuiçõeS, tinha 
a de gerir o Fundo d_e Marinha Mercante. No período de 
21-6-83 a 27-3~85, permaneci no cargo de_superintenden-' 
te da nova SUNAM_AM, que se transformou em órgão 
autõn'omo dQ Miciistério dQs Transportes, por força do 
Decreto nQ 88.420. 

Pelà Portaria n\> 506, de23 de junho de 1983, çlo Minis-
. tério dos Transportes, o Sr. Ministro dos Transportes as­

sumiu a- gestão do Fundo de Marinha Mercante e 
delegou-me competência para gerir o referido Fundo, até 
que· se instalasse o ConselhO Diret9r do Fundo e o 
BNDES fosSe investido na coildição de agente financei-­
ro .. 

O Coitselho Diretor do Furido foi instalado em 21-10-
83, e~bora somente em 30-12-83, através da Portaria n9 
957, o Sr. Ministro dos TransporteS tenh3 determinado a 
assunção gradativa do BNDES, nas funções de agente fi­
nanceiro, a partir de 2-·1-84. 

. Na mesma portaria foi desig~ada uma comissão para 
estudar a deStinação. do acervo"documental da SUNA­
MAM autarquia, relativamente à adminiStração do Fun­
do e. determinava a cessação da competência estabelecida 
na Portaria 506. · 

Assiri:t, na realidade, rUi responsável peta gestão do 
Fundo no período de 18-3-83 a 2-1-84. 

Peta Portaria nf 507, -de 23-6-83, do Minist~rio dos 
Transportes, .foi designad~ uma comissão especial de to­
mada de contas para encerramento da gestão do Fundo 
de· Marinha Mercante, p~la "antiga autarquia SUNA­
MAM, a quem foi concedido um prazo de 60 dias para a 
conclusão dos trabalhos. 

Em momento algum desejei Oc~par o·ca·r&o. qe Supe­
rintendente, maS acabei cedendo a pressões do Ministro. 
Cloraldino Soares Severo, face à·sua promessa formal de 
reformular o setor. Eu me dispuS a ajudá-lo nessa tarefa. 

O discurso otimista do meu antecessor, na cerimônia 
de trans~issãó do cargo, deixou-me bastante preocupa­
do,' o que me levou a produzir uma informação aos ór­
gãos de segurança, uma vez que não seri~ correto' 
contestá-lo publicamente. 

A situação da SUNAMAM vem de longe, co.nforme 
se pode comprovar dB. leitura dos jornais da época. Te- · 
nho aqui jornaís da época, de 1979, 1980, todos eSSeS 
anos que me pre~eram lá, os escân'da~os estão aqui, já. 
havia os escândalos, apenas não se qUis, curar o. tumor: 

O prinCipal problema da anti8a autarquia, produto do 
seu. endividamento, as dif1Cufdad-es inerentes à sua admi~ 
nistração, com pessoal defiden.ie e m<:t-1-remuneradõ~. 

'Reconheço que todos os meus antecessores se esforça-. 
ram no sentido. de mencionar e equacionar a dívida da 

. instituição, de forma a poder administrã-la adequada~ 
mente. OS compromissos do endividamento podem ser 
separados e~ seis tipos distintoS: compromissos da dívi­

·da interna, representados por notas Promissórias, emití­
das.a partir de feVereiro de 1981, em substituição às du­
plicatas de serviço emitidas ·pelo estaleírO; a partir de 
1976/77. 

Compromissos da divíáãTritt:rna -geradas pela Res'o­
Iução n'i' 6.043, de 1979, da SUNAMAM, na qual reco­
rihecia êréditos a favor dos estaleiros, à medi~a em que 
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as duplicatas, mencionadas no iterit anterior, eram traris­
formadas em notas p-romissórias. 

Compromissos da dívida interna: documentos de ope­
~:ações da Resolução n" 63, do Banco Central. 

CompromisSos 'da dívida interna decorrentes da com­
pra de navios poloneses. Financiamento db Bancp do 
Brasil, acoplado à negociação rla divida navio Cafer. 

Compromissos da dívida externa, em. moedas e bens, 
da ordem de· 2 bilhões, 174 milhõe$, em 30 de abril de 
1983. 

Co.mpromissos com os estaleiros relativOs a eventos · 
vencidos e a vencer relativos à construção 'naval. ' 

OS valores eXato!:'i correspondentes a essas dívidas não 
_er;un çonh~idos e flutuavam a ca(ja dia, apesar- da cota­
borãção d-e -t~criiCos dO MinistériO- dos Transpo~tes,- d8. 
SUNÁMAM, do Lóide Brasileiro e airida do GEIPOT, 

· que procedia a um levantamento dos débitos das empre~ 
sas de nay_egaç_ão inadimplentes com.o Fundo. 

Durante ã minha i~tão fói ~~-fn.iciadá a negociação dã .. 
dívida interna, representada por notas pro~issórias, em 

. bases que nie pareceram mais favoráveis do que as que jâ 
tinham sido acordadas com os bancos. · 

Da -mesma forma, foram iniciadas e conclufdas as ne­
gociações com os bancos daS Oper.acões 63~ BACEN; 
realizadas em nome da SUNAM~M, cOm· vistaS ao rees­
calonamentb da dívida. 
-A terceira ·negociação· prevista com 'os bancos dizia 

respeito às Operações 63, BACEN, realizadas de .bancos 
estaleiros· com base nas famosas cartas-~rediióriãS emiti-
das pela SUNAMAM. . 

Om mês d~pois de ter assumido·a ·SUNAMAM: man­
dei ito Sr. Mirlistro.dos Transportes, õ seguinte exp-edien-
te: 

_"Teildo em __ vjs_~a as graves implicações es_onômico­
sociais que eventual postergação dÇJ _equacienamento ... 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio· Távora)- Qual é a 
datã? -

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
-É do dia 22 de abriL Eu assumi a SUNÀMAM no dia 
18 de março. 

"Tendo em vista ... (leitura) · 

" ... deverá se aprOximar d.e 6.6 bilhões de cruzeiros, ex­
clusivos enCargos sobre débitos vencldos." 

--=Porque' essa é outra particUlaridade da SUNA-
MAM. Na SUNAMAM somente se raciocinava com v a­

- lor histórico._ Ela não tinha atualizados, diariamente, os 
valores de todas as suas contas. Ela trabalhou sempre 
com valor histórico, gue era falso. 

"~á em junho, contando apenas com oS seus próprios 
recursos, nãq terâ a SUNAMAM ... " 

-;--=x 
. ": .. encargos sociais. 

~ 3°) Continuará a não ocorrer pagamento" aos ban:. 
cos:-:-." -· 
- lsso, tamb~m porque dei orde~. prio.ritariarheOte, 

para que se .Supende~se todo e qualquer pagamentO aos 
·-_ba!lcos, principalmente os de origem dessa operação 

6043._ ''Toi-na~se, assim, Sr. Ministro, dramaticanlente 
claro a a-bsoluta necessidade de o Tesouro Nacional" ... 

-~=X. 

._-H •• Jembra:-s.e, ainda, que todo esse quadro está inseri­
do no cenário o.nde não há previsão de contratação, em 
1983, de embarcação'l1nanciadas peta SUNAMAM .. " 

De fato isto ocorreu,· não contratei nenhum navio. 
· ": ... finalmeilte, encareço ... " 

O SR. ROBERTO SATURNINO 
esse oficio? 

;......._=x 
De quando é 

Jl SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
-:- .D.e 22 de abril de 1983. 

Essa é a orig~m dos fatos. Começa, vamos dizer, dare­
formulação da SUNAMAM. Daí se originam os 
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Decrçtos-lei n'i' 2.üJ5 e 2.055 e o 'Decreto n~" 88.420, Que o 
Sr. Ministro encu.'minhou. adiante, passou adiante .. En~ 
tão, hou~e uma reunião intcrministerial, foi criado um 
grupo ii1terminis.terihl, do qual participei, ·que era para 
escalonar toda a dívida da SUNAMAM, e isso foi con~ 
cluído em junho de 83. 

Mas, há um fato que .cu de'seJo, mais uma vez, esclare-­
cer. 

NO dia 23, de março de 1983 1 terceiio dia útil após a 
minha investid'ura no' cargo de Superintendente, o dire­
tor f(nanceir'o substituto, me trouxe·: o Ofício número 
02268·, daquela data, juntamente com uma carta do Esta~ 
leiro ccN, p~ra que eu informasse ao Banco Bamerin~ 
dus a existência de créditos ·<l favor daquele estaleiro, na 
autarquia", no Valor equivalente a 15 milhões de dólares. 

Tendo-me <!-ssegurado com o dirétor de que aquela 
pr<ltica era regUlar na SUNAMAM, e que o estaleiro, 
realm6nte. dispunha de crédito na autarquia para cobrir 
aquela importância, o que fOi ·respondido afirmatiVa~ 
mente, por escrito, autorizei· a resposta afirmatiVa. 

Nas apurações a que mandei proceder, conClui-se qUe 
somente quando terminadas os trabalhos, contratados a 
p"edido da .Comissão Especial de ToJ!lada de Contas, 
poder:se-á dizer quais OS creditos daQuele f:staleiro Q.Ue 
poderão· ser con~'rderados ·Como lêgitimos. Porque hâ 
uma diVergên'cia muito grande entre q diretor fmanceiro 
da ocasião - que inclusive está aqui presente-:- e a' au~ 
di tora do Lloyd. Pelo que está estabelecido ali; pelo que 
se lê. no _processo', tenh_q cópia do processo Comigo, e da 
próPria 'toinisSãO de Toniada de COntas, talnbéin; quan:­
do verificou o- processo, os créditoS foram aiterados, foi 
mandada nova carta para a CCN, com novos valores, 
mas, de Claro,· preto no branco, não fico.u est~belecido. 

Então, nós chegamos à conclusão de que somente de­
pois--que forem feitas as reVisões em to'dos os processos ·o 
estab~leiro CCN é qUe, então, se poderá avaliar quaiS os 
créditos que são ban·s e qu'aís Os que não ·s-ãO bons. 

Não sei se o assunto foge ou se não foge. Eu poderia 
f<Jiar, agora, sobre transporte um pouco Sobre navegação 
de IÜngo curso, a situação da cab.otagem n~ .navegação 
interior. Não sei se há interesse, não sei qual é exatamen­
te d objetivo. PoSso terminar aqui, ou dar um pouco 
mais de esclarecimentos. O que V. Ex• deterr'nina? 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Consulto a 
Comi~são sobre _a alternativâ apresenta pelo d~poente. 

O SR .. ROBE~TO S~TURNINO- Sr. Presidente, 
da minh<J. parte, (fora do microfo.ne) 

O SR. P'RESIDENTE (Vii'gílio Távora)- Consulto 
ao Senador AleXandre Costa. 

O SR. ALEXANpRECOSTA- (fora do microfone) 

O .SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) -.Senador 
Altevir Leal. . · · 

O SR. ALTEVIR LEAL- (fora do rqicrofone). 

O SR. PRESIDENTE (Virgllío-Tàvora) -Senadora 
Eunice ·Michiles: . 

O SRA. EUNICE. MICHILES -(fora do microfo~ 
ne). 

O SR. PRESIDENTE (Virgíli.o Távora)- Por favor, 
v_ s~ pode continuar. ' 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
- . .Q sistelna_vigente.esgotava-se ao longo da sua existên~ 
cia, r'azão por que a sua reformulação tornava-se ímpres~ 
cindíveL' Isso foi feito, a de$peito de forte oposição dos 
setoreS interessados na manutenção das facílidades ante~ 
Mormente concedidas. 

Parece-me que as atividades funcionais relativas à 
construção naval ficariam melhor localizadas no Minis~ 
tério da Indústria e do Com~rcio, emb.ora a parte pro~ 
gramática e a de seguntnça, e seus dois aspecto~, }:!erma~ 
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n~essem com o Ministédo dos Transportes e da Mart~ 
nh'a, respectivamente. 

A exclusividade concedida ao BNDES como agente fi. 
nanceiro do Fundo de Marinha Mercante pqderia seres· 
tendida a outros bancos privados de primeira· classe, à 
semelhança do_ Slsteffiã --Fínanceiro da Habltação. 

Os í ndíces de nacionalização. aprovados pela CD I do 
material importado deveriam obedecer certas normas, 
em funçãO da diferença de preço entre eles e a do similar 
nacional. 

Da mesma forma, poder-se-ia exigir do MICY Minis­
tério da Indústria e do_Comércio, um maiOr controle dos 
fabricantes de novas peças. 

A lib~ração pela CACEX das guias de importação das 
listas de material aprovadas pelo; CDI é outro ponto a 
considerar, pois os atrasos ocorridos refletem-se direta~ 
mente_nos reajustes dqs contratOs de construçãO oneran~ 
do o preço dos navios. 

Talvez fosse o caso_ de se rever. as normas aprovadas 
pelo Conselho Monetário Nacional, p~ra a.concessão 
dos contratos de financiamento, especialmente no que 
diz respeito ao valor das garantias oferecidas pelos arma­
dores. A verdade é que· as facilidades eram muitas e tal­
vez a corda, neste momento, tenha sid_o esticada com u-m 
pouco de exagero. · · 

A org.anização da nova SUNAMAM me parCce boa e 
ela conta com a colabOração dos membros do ~u Conse­
lho consultivo e da Câmara dos usuários. 

· Durante a minha gestão foi elaborado um conjunto de 
normàs que poderão servir de base para a feitura d.e uma 
legislação adequada, e ninguém melhor ·do que o Con­
gresso Nacional será capaz de promover esta reformu­
lação, com vistas à Política Naciorial de.Comércio Exte­
rior. 

A Madnhi,t Mercari.te e sua indústria de construção 
naval não foram criadas para deleite de armadores e de 
estaleirOs, e-sim paià atender à expansão do nosso co­
mércio exterior e aoS reclamOs da sobeÍ"ania nacional. 

O SR. PRESIDENTE (V(rgílio Távora) - Declaro 
abertos os debates. 

Concedo a palavra ao nob~e Senador Alexandre Cos­
ta. 

O SR. ALEXANDRE COSTA -Almirante Jonas 
Cori'êá da Costa So"brinho, tenho ãpenas trêS perguntas 
a fazer. 

o· que V. S• disse ou discorreu já é o suficiente pãra se 
faz~r um juízo do objetívo a qiie-sf: :Preteridé chegá.'r nestà 
Comissão: - -

V. S• falou que a débicle nos estaleiros, teve,como mo­
tivo a correção monetária de 81. Queria que v: S• me 
desse unia explicação sobre isso. 

O SR. JONAS CORREA DA COSTÀ SOBRINHO 
- DesculPe--me, mas não disse que a débâcle nos estalei­
ros veio com- a correção nometária de 8 l. Isso foi uma 
alegação dos armadores de cabotagem, que diziam que a 
origem dos males da inadimplência deles, tinha ocorrido 
em 1981 çom a correção monetáiia. O que eu disse foi 
que o II PCN, que para mim foi-um projeto ambicíoso, é 
que contribuiu, devido à escassez dos recursos, devido a 
.esse protocolo que foi assinado, que retroagiu, inclusiVe, 
à vigênCía dessa Resolução n'>' 6.043 da SUNAMAM. Aí 
é que começam os gastos excessivos e corri ·a escassez de 
recursos, então, aqUilo foi-se tornando uma bola de neve 
e com a falta de controle financeiro da SUNAMAM. Aí 
as práticas são grandes, ou mãs prátiêas, vamos dizer. 

Considero, por exemplo, que quando o Governo Con­
cedeu 540 dias de justa causa ~briu um buraco tremendo 
.no Fundo de Marinha Mercante, porque para mim isto 
representou -embora não tenha calculado -um valor 
muito elevado. 

O SR._ ALEXANDRE COSTA~ V. S• qu'ando assü.: 
miu em 83 já era Conselheiro antes. Em abril, ou trinta 

_dias depois, V. Ex• fez um oficio-ao Ministro, de que an-
1 
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dou lendo parte. Já nesta êpoca V. S' tinha notado qual­
-,CuCr irregularidade;: na SUNAMAM? Porque não Vf ne­
n~l!~"a_al~são a irregularidades na SUNAMAM:. 

O SR. ]ONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
--..::;:.~v: Ex~ pode ver que troux.eatéjornais. Tive o cuidado 

de trazer os jornais da época, Os fatos exist.iram. 

-0 SR. ALEXANDRE COSTA- Os fatos existiram, 
!Tias dito por jofnais. Pergunto se V. S•, como Superiri..: 

-tendente .. + 

. O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
- Como conselheiro, por diversas vezes, me reportaVa 
aos superintepdentes da SUNAMAM sobre<? que eu es­
tava ouvindo, mas este últiffio Conselho que existia na 
SUNAMAM, quandO tomei posse, não era um conselho 
consultivo, era mais um Conselho de Administração_. 

LCffibro-me de que o meu antecessor, Di. -Hélcio, se 
não me engano no começo de janeiro. fez uma reunião 
do Conselho em que mostrava a tentatiVa que.S. S• esta­
va fazendo de reprogramar a dívida. A reprogramação 
da dívida era para reescalonar os débitos das notas pro­
missórias, para reescâlonar ãs Operações 63. Então,.isso 
eu soube_ oficialmente que havia um débito, mas não 
quãi o m~ontante daquele débito. O que me cã.us_ou sur­
presa é que depois, quando assumi a SUNAMAM, o ~é­
bito foi ·bem superior·àquilo que estava. previsto. Urria · 
das causas a que atribuo isso é a falta de controle. Não 
existia um controle de risco. ,Estou convencido de que 
nem todo Supedntendente conheceu exatarriente a po­
sição da StJ~AMAM, não tinha isso no dia-a-dia, nào 
tinha_um controle como de uma empresa em qu·e deve­
m qs ter~ até não diá_ria, mas semanal, se se fizesse sema­
nal seria uma grande: coisa,. 

o SR. 'ALEXANDRE COSTA -Finalmente, V. s• 
'afirmou que; também, praticamente trinta dias após as­
sumir a SUNAMAM, atendendo a uma praxe, se dirigiu 
ao. BAMERINDUS, que poderia pagar ao estãleiro 
_CC~ quinze milhões de dó~ares. 

' V. S• atendeuã. essa praxe, mas ântes de atender, pe~­
gunfo se fez a diferenciação entre as cdntas mãs e as con­
ta's boas a que V. sf se reieriu-;-depáis.- q~e existiu? 

O SR. JONAS CORREA·DA COSTA SOBRINHO 
----- Eu estava no meu terceiro dia:. Existem mais de não 
sei quantas cartas desse tipo na SUNAMAM, essa foi a 
última éarta. Deve existir, cálculo, umas cinqüenta car-

. , tas creditórias, acho que não estou errando. Se eu diss~r 
cioqlienta cartas-creditórias, e dessas cihqUenta cartas­
creditórias de 3, ou 4,' 5, 6 ou 7 tipos diferentes, se não 
me engano. 

Então, aquilo veio para mim, ao terceiro di{!. Eu tinha 
-confiança no diretor financeiro subStituto. Tinha toma­
do irlforinações sobre ele.· ~e era urna pessoa que mere­
cia a minha c·cin.fiança. Então, ele me disse que sim. 
Lembro-me, não adianta porque não posso provàr, mas 

:-me lembro que PC?rguntei a ele;_ "Se eu.não assina.r?" Ele 
me disse;_ "0 estaleiro entra ~m greve, porque não paga­
ráitl rià sexta-feira", Ou coisa assim. Tenho idéia disso, 
Ele estii aí, pode confirmar ou não o qu~ estou diZendo. 
Então, assinei, na boa fé, quer dizer, assumO a responsa­
bilidade por ter assinado, não estou fugindo da miri.b-a 
responsabilidade, mas quando se enContraram outros ca~ 
.sos em que não havia o crédito, eu fui alertado;. "Olhe, 
você chegou a assinar uma dessas cartas1

'.. Aí eu Cha.mei 
a Auditoria do Lloyd e dei à Al,lditoria do Lldyçl;, "Ve­
jam isso, se há esse crédito". Porque hoje no Governo se 
questiona até se, mesmo tendO crédito, se é válido ou 
não. Eu _acho que é, mas os advogados ai do Governo, os 
juristas aí do Governo, Uns acham que sim, outros 
acham que nãO. Eu acho que é válido, se houver o crédi­
tó. Daí o empenho do Ministro Severo em apurar, em 
cada unla dessas cartas, qual é o crédito que é legítimo, 
qual é o crédito que não é legitimo. Eu não posso hoje di­
zer.quais são os créditos que são legítimos, qual é o moa-
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tante de crédito legítimo cprr.espondente a esses 15 mi­
lhões de dólares. Só quem vai-me dizer isso e a Comissão 
d~ Tomada_çl~_Çontas. Quando _for concluída essa audi­
toria que foi contratada para auditar as contas desse es­
taleiro é que então vou poder dizer assim: Bom, .in!!us 

-cré_ditos nã'o eram válidos, ou eram vâ.lidos; o· que que 
era válido, .o· que que não era válido. 

O SR. ÁLEXANDRE COSTA- Eu estou satisfeito. 
Eu fjquet admirado porque o sistema de pressão, anun­
ciado pelo Diretor Finartceiro, é um sistema de pressãq -
muitO caro, que, afinal..: · 

. O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
- E-u não cons-Idero que sejã pressão, não. 

O SR. ALEXANDRE COSTA --Não? Anunciou 
greve se não" pagãsse? Ê um sistema de pressão. Eu achei 
caro porque a esse sistema de pressão correspondem 75 
bilhões de cruzeiros. 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
- Eu não ~ejo isso corria pressão, ele me disse uma reali­
dade que ele deveria conhecer. 

O SR.-ALEXANDRE COSTA -Certo_, eu não estou 
p01ido em: dúvida .. Apenas me causou uma certa admi­
raçãO~-e--só. - - -

O SR .. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
~Não creio que devesse ser ... E isso era regular ila SU­
NAMAM. Eu duvido que qualquer um dos senhores aí 
não tivesse assinado. 

O SR.. ALEXANDRE COSTA -·Regular, mas ficou 
. constatado' que V.- S_• afirmou Um afroux~ment() muíto 
grande, porqu"e autorizar 75 b~thões de cruzeiros .... 

O SR~-JóNAS CORREA DÁ COSTA SOBRINHO 
- Não, mas isso V. Ex• está fazendo ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Masópelodólarde 
hoj"e. E claro gue o dinheiro de ontem é a me_sm~ coisa de 
hoje, não há diferença. 

O SR. JONASCORREA DA COSTA._SOBRIN.HO 
- Eu posso ler até para V. Ex• o que foi dito; ... Tendo 
e_m vista_as_vantagens apontaçiàs no parágrafo anterJor e 
considerando que os valores dos processos oferecidos 
pela CCN como contrag~rantia pelo compromisso da 
SUNAMAM são suficientes -para cobrir o risco deSta au- · 
tarquia, somos de opinião que a Stipe"r,irifC:ndência pode 
confirmar ao Banco BAMERINDUS a 'existência dos 

, créc!itos em Causa". Aqui há outro pontó; manda uma 
outra carta retificando os valores; substituindo o preces~ 

-so. Mais adiante, vai outra carta também retificando. 
Adiante, se diz assim;. "Essas dúvidas também pode~iam 
ter sido facilmente sanadas se tivéssemos eu e o Coman- · 
dante Orlando" - o Comandante O-rlando era chefe da 
Auditoria do Lloyd -: "uma discussão prévia sobre a 
matéria, pois como sabe V. S• fui eu o autor da infor­
mação com base na qual foi' aprovado 6 empréstimo". 
Está aqUi, ele afirmando isso. V. Ex~ len,do o processo to­
do, y, Ex.' vê. V. Ex' asSinaria, Senador. 

O SR. ALEXANDRE CÜSTA -·Estou satisfeito_ e 
agradeço a atenção que V. sf me dispensou. Muito nbri:. 
gado. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Tem a pa­
lavra o Senador Altevir Lea}. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Almirante Jonas, minhas 
perguntas sã~ muito simples e poderão ser rápidas. Eu 
queria saber qual era o valor da dívida das empresas an­
tes de V, s~ assumir a SUNAMAM e hoje.? 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
- Esse número confesso a V. Ex• que não tenho. 

O SR. ALTEVIR LEAL- V. S' fica devendo. 
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O SR. JONAS CORREA DA ·coSTA SOBRINHO 
-Não po~so nem ficar devendo porque agora eu não es­
tou mais na SUNAMAM, mas vou tentar ver se ainda 
existe. Olhe~ esse dado o Minist~o severo tem. Esse d,ado 
preciso o Ministro Severo iefn porque eu dei a ele esse 

. d:.~do. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Então, V. S• fica devendo 
esse dado. 

Agora, eu queria também, separadamente, a dívida 
das empresaS de grande cabotagem e de pequena cabota­
gem. 

O SR. JONAS CORREA .DA COSTA SOBRINHO 
- Isso também eu não trouxe as_sim separado. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Também qUeria saber esse_ 
Operação 6043; que operação é essa?_ · 

O SR. JONAS CORRE:A DA. COSTA SOBRINHO 
-Essa 6043, é uma resolução eni que a SUNAMAMjâ 
esta vá iiladimplente. · 

O SR. ALTEVIR LEAL---: Também V. S• pode fic~r 
:dev_e_ndo . .Vamos a outra:- qU"af a dívida da SUNAM,AM 
na entrada, Untes de V. S'àssumir e hoj~, com os bancos? 

O SR. JONAS CORREA DA ÇOSTA SOBRINHO 
- Hoj!!, co_m os bancos, .todas as dívidas da União fo~ 
ram 'roladas, quer dizer, não há dívida. Há o que está 
pendeote hoje na SUNAMAM, quer dizer, o Fundo de 
Marinha Mercante não é mais SUNAMAM, hoje é o 
Fundo de Marinha Mercante. Quem tem este c_ontrole­
hojc é o FunQo de Marin.ha Mercante c o BNDES. Quer 
dizer, eu era do Conselho Diretor·dó Fundo. Então, a 
Comissão EsPecial de Tom~da de Cont~s ap~rou as con~ 
tas dos estaleiros Elnin, So, Mac Laren, Caneco,. Falta 
concluir as contas de Jshikawagima, EMAQ E CCN. 

Estes valores da' dívida foram renegociados. Foi pago 
aos estaleiros e aos bancos o que era devido a cada um, o 
que era legítimo para cada um, e esse assunto f o[ encer-' 

· rado. · 
Então," hoje perdura ainda o montante da dívida da 

·. CCN. da EMAQ e da Ishikawagim\. Isso hoje deve dar, 
vamos·dízer,,uns_ 450 milhões de dólares que estJ.o pen­
:dente~ de apu:ação, pãra chegar ao que ê bom e ao que ê 
ruim. Isso seria divida, dependeindo do que for apurado. 

O SR. ALTEVIR LEAL.--: Não está PreenChendo 
bem minha pergunta porque eu queria diferente, antes e 
depois. Antes de V. S' assuinir e'depois. 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
- Não, porque, por.exemplo, todá a dívid3 de moeda, 
de bens, tudo isso foi transferido para a União.-Quer di­
zer, tudo o.que foi transferido para a União acabou, de­
sapareceu. A União arcou com. o prejuízo. 

O SR. ALTEVIR LEAL.:....:_ ~egócio de pai para filho, 
a divida está"grande, recolhe e fica.:. ' 

Também há O seguinte, eu queria saber a causa dos ar-· 
madores contratarem a fabricação -dos navios e depois 
não quererem receber. Se_ receberam depois, qual fcií a 
causa de eles não quererem receber os navios depois de 
contratados? 

O SR. JONAS CORRE:A DA COSTA SOBRINHO 
. :...._ Ess~ navios demoraram, há navios do 11 PCN, por 

exemplo, que demoraram lO anos para serem construí~ 
dos. Então esses navio_s.se tornaram obsoletos, esses na~ 
vias têm um cústojdia pelo qual não competem no mer­
cado internacio.nal p9r aquela;<> razõeS que eu jâ disse a·_ 
V .. Exf- Depois que foram adquiridos motores para esseS 
navios, já temos motores com duas, três gerações dep'ois 
da geração daqueles motores. Então, hoje se tern moto­
res com Um consumo mínimo de combUstível. Esses na­
vios recusados são de custO operaCiOn-al caro, de cajJaci­
d~de reduzida. A recusa é baseada numa cláusula con-
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Vat_ual que_estabdece que eXcedendo 210 dh;1s de atr::~,_sp,_. 

o número pode não ser esse, mas é dessa ordem - eles 
podem recusar. Então, usam aquilo que está no contra­
to, 

O SR .. AL TEVIR LEAL - A culpa, então, .recai 
sob te a- SUNAMAM. O contrato para entrega de um na­
vio nàb é ~eito por .10 anos, é? 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
....:... Mas aí é que esrá o problerria: não pagavam aos esta­
leiros, a CACEX Oão liberava as guias de importação, 
no exterior. Só quando o Brasil pagava cilsh é que eles li­
beravam o. material. Houve uma fase dificílima ~í e eu 
ainda pegUei essa fase de se adquirir um material no es­
trangeiro e ele s.ó sair de' lá quando pa~o. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Acho qUe nenhuma erri- _ 
presa vai contratar_ um navio para ser entregue daqui a 
mais de 2 anos. -

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SÇlBRINHO 
- Até 3 anos, pode ser. 

O SR. ALTEVTR LEAL- Eram estas. as minhas per­
guntas, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Com a pa-. 
lavra o Senador· Roberto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Almirante, real-. 
-mente, o que não consegui compreender muito, até hoje, 
foram as razões que justificaram a Resolução n'i' 6.043. 
Antes da 6.043, a-SUNAMAM pagava aos estaleirOs os 
encargos financeiros resultantes do desconto das dupli~ 
catas. Da 6.043 par.a frente, esse reajustamento pàssou a 
ser calculado pelo· índice de inflação. 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
:....... ReajuStava sem pagar o valor dos encargos. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Ocorre que 
· quando .foi resolvida essa mudança, em julho de 79, os 

juros bancários estavam tabelados e ficaram tabelados 
até início de 81. Os encargos pelo sistema antes da 6.043 
eram relativamente baratos, digamos asSim, pelo fato de 
exístir um tabelamento· de juros que continuou vigent~ ·. 
até L9,8LPor que essa mudança de critério, que, segundo 
se diz, aumentou enormerilente o encargo da SUNA­
MAM? .. 

O .SR·. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
- A resolução em si não aumentaria os encargos. O que 
aumc.n!ou o encargó foi aquele documento que_ mencio­
nei, que é con~ecido como protocolo, que foi assinado 
entre os estaleiro~ e a diretoria financeira da SUNA­
MAM que por ele tetroage a data. de uma séiie de dupli­
catas,.a Resolução é de junho de 79, o protocolo retroage. 
para 28 de marçO. Toda a cOrreção era feita no mês n me­
nos um. Passou~se a· fazer as correções no mês n. Então, 
dessa execução, conseqGência, na minha opinião, .desse 
protocolo,· é que resultou toda. essa complicação que 
onerou em _muito o fundo de Marinha Mercante. 

O. SR. ROBERTO SATURNINO.- Esse protocolo 
foi logo em seguida à Resolução n9· 6.043? 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
-Esse protocolo é um docurnento qúe não tem título­
processo, não tem nada, ele aparece anexado na Reso­
luÇãO n<:> ~.043. Este é um ponto que não falei para V. 
Ex~. mas a SUNAMAM não tinh.a.J.Jm arquivo de pro~ 
cessas. Os processos, na SUNAMAÚ, implod.iam. Eu 
tive que d~signar uma Comissão para montar os proces­
·sos, porque eu tive que transferir isso em ordem para o 
BNDES. Existerri, até hoje, muitos e muitos prOcessos 
desaparecidos, que nunca foram _encontrados. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Quem era o su~ 
per:intendente à época? 
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O SR. JONAS CORRBADA COSTA SOBRINHO 
- Eia o Comandante Palhares. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Apareceu um 
protocolo pOuco depois dá Resolução n'i' 6.043. Mas, o 
pro_Cesso effi si, a própria mudança do procec;so de câlcu­
lo dos encargos, pelo que estou informado, naquela épo­
ca,· com os juros 'bancários tabelados, produziu um 

·acréscimo de ónlls, de gastos. • 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
- E possível. ' 

O s·R. ROBERTO SATURNINO- Qual era ora~ 
_cio~ínio; quais fo"ram a~ r<!Zões que- determinaram ... 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
- Fui relator desse proce.<>So na SUNÃMÃM. Na oca-

-Síão,-ho-uve um fato real, lembro-me de o superintenden-
te ter dito que aqui!o era 'quase que, apoiar uma cciisa 
que jã estava sendo feita, para regularizar uma situação 
de fato. Quando eu recebi aquele processo, porque eu 
não entendia daquilo, eu o entreguei para os advogados 
do Lloyd - naquela ocasião eu estava no L!Oyd - eles 
me explicaram, 'levei de volta e aquilo foi aprovado. Só 
agora, como SUNAMAM, é que vim a saber desse docu­
Tnento assinado enti-e a diretoria financeira e os estalei­
ros. O próprio superintendente, talvez em 1980~ diz que 
ignorava a·.existência daquele decuroento. 

O SR·. ROBERTO SATURNINO- O documento 
foi assinado pelo diretor financeiro, e não pelo superin­
tendente'! 

O SR.JQNÀS CORREA DA COSTA SOBRINHO. 
. -_Pelo representante dos esta~eiros ~ alguns diretores. 

O SR. ROBERTO SATURNINO-Quemeraodire­
tor financeiro? 

O SR. JONAS CORR.EA DA COSTA SOBRINHO 
- Rodo1fo Bicalha.· 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Essa decisão que 
V. _s, tomou de suspender os pagamentos. bancários, por 
vólta de 1983, há q~em diga que,ela, pOr si só, gerou 
crescimeritO de débito, por coRta de juros vencidos e 
mUltas contratuais, que hoje está ~a ordem de. !50 mi­
lhões de 'dólares. Como foi toriui.da essa resolução? Foi 
umà resolução sua ou foi uma resolução com a concor­
dância do Ministro' ou do. Conselho?. Como foi gerada 
essa decisão? 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
- Isso com relação à OperaÇão 63, ·com essas cartas­
credltórías. Essa decisão eu considero de governo, não 
foi minha, Essa.é uma decisão muito impQrtante. Depois 
que ouvi, nurria ocasião, pareceres de vâríos advogados 
Qo Governo, perguntei a eles o seguinte;, "se os bancos 
entrarem na JustiÇa contra a União, a União ganha?" 
Um disse perde, out-ro disse tem.2%, tem 3%. Aí eu disse 
ao Ministro Severo que teriã que ser feito um termo de . 
compromisso, o Governo pagaria aos bancos, rolaria as 

--~-dívidas com os bancos. ESsa me parece Que teria sido 
UJ!Ia solução mais acertada. Esse assunto foi altamente 
discutido, principalmente na SEPLAN, no Ministério da 
Fazenda'e no Ministério d~s Transportes. Acho que perM 
di 70% do tempo que tenho dedicado à SUNAMAM a 
esse problema da confusão, dessa Operação 6.043 e des­
!>as cart1;1.s-creditórias, sobre a validade ou não dessas 
cartas. O termo do compromisso .não foi assinado. Te­
nho, inclusive, em casa a minuta do termo de compro­
mis-so que foi proposto. 

o" SR. ROBERTO SATURNINO -Simplesmente os 
·encargos· deixaram de ser p<,!gos, foram sendo computa-
,dos· com mult-as. · 

O SR. JONAS CORRE:A DA COSTA SOBRINHO 
- Pattimos, então, p~ra a seguinte decisão~ apurar, pa-
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gar o que era legitimo. Porque os próprios advogados di~ 
ziam o ·seguinte: "Isto é um absurdO, a dívida estâ au~ 
mentando. Se o Sr. pagar, sendo funcionáriO Público, 
sendo do Governo, sendo da União, o Sr. entra na pena­
lidade rla lei." Então, não podemos pàgar aquilo que não 
é devido. Temos consciência qUe não é devido. EntãO .. 
como é que fica? 

E um problema' muito complexo, na minha· opinião, _ 
m;J.s acho que estã errada, também, essa nossa legislação. 
Porque eu niio posso aceitar que as coisas ocorram cómo 
eu senti nesses dois an-os. 

O SR. ROBERTO SATURNINO -Almirante, essas 
condições, multas, juros vencidos, na sua opinião, na 
opinião que V. S• o_uvíu Os bancos'carreg<i.ram nessas co­
missões? 

O SR. JONAS CORR~ DA COSTA SOBRINHO 
- Dou como exemplo o. probleina das notas promis­
sórias, que já estavam negoCiadas. ~u peguei as notas . 
promissórias, que 'não tinham a minha assinatura, esta­
vam assinadas pelo Dr. 1::Icio_ Costa 'Couto, o meu· ante­
cessor. O Dr. Ribamar, Diretor Financeiro, as trouxe e 
disse: "Jsto..está pronto, está acordado, está aprovado. 
Todos os bancos já assinaram, é o reescalonamentu da 
dívida." Eu as levei para o Ministro e disse; "Ministro, 
eu levei esses papéis para casa para examinã-los, eu não 
sou economista, não cri tendo disso, mas isso me parece 
es_corcharite. Agora, v_, Ex~ mandou fazer isso, eu estou a 
cavaleiro, porque a' minha assinatura não _está nesse pa­
pel. V. Ex• chame os seus economistas, se assessore com 
eles, para ~er se assina ou nãoassina." 

O Ministro chamou. na mesma hora, os eco'nomistas e 
deu um prazo para eleS até o dia seguinte. No dia seguin­
te, eles disseram; "Como o Jonas falou, t~m que rever is­
so. Realmente, estarno-no.s entregando aos bancos.". 

Então, reunimos os representantes do~ bancos na SU­
NAMAM, já com o asscssoruinen,to dos economistas.do 
Ministério .dos Transportes; e se inici.õu a negoCiaÇão. 
No começO foi um "pau" muito grande, mas consegui­
mos çondiçõcs muito mais favoráveis. 

O SR. ROBERTOSATURNINO-Cónseguiram re­
duzir? A part.ir de quando'? 

O SR. JON(\S CORRêA DA COSTA SOBRINHO 
-Muito mais favoráveis, inclusive o próprio Diretor Fi­
nanceiro da SUNAMAM, que ficou.meio aborrecido co­
migo pela maneira -como tinha' dito quC- aquilo era um 
absurdo, ele mesmo rcco~heceu que fOi em condições 
beni. mais favoráveis. 

O SR. ROBERTO SATURNINO-.:..:. A Pãrtir de 
qUando? · 

O SR. JONAS CO'RR&:A DA COSTA SOBRINHO 
- Isso fOi rcnegociado acredito que emjulfio, ou agosto, 
ou setembro de 19~3. 

O SR. ROBERTO SATURNINO --Houve renego­
ciação? 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
- Houve uma renegociação e resultou em beneficio, 
caril notas promissórias. 

O SR. ALTEVIR LEAL- A pártir daquela data? 

O SR. JONAS CQRREA DA COSTA SOBRINHO 
- A partir daquela data. A dúvida rolou mas ás con­
diçÇíes de· rol agem foram melhores ... 

O SR. ALTEVIR LEAL- Mas dali para trás ficou 
como estava? 

O SR. JONAS CORR~ DA COSTA SOBRINHO---~­
...._O valor, não, porque se pegOu o valor histórico. Algu-
mas condições não foriri:i -aceitãs, p-orqUe, iÔclusive, ha-
via problema, a União não podíã aceitar, se não me en­
gano, a mora. Havia qualquer coisa relativo a isso de que 

a União não pode aceitar a mora. Eu não sei, m3.s V. 
Ex's devem saber, havia várias condiçõ:eS qUe a União 
não aceitou, as condições fTnais foram. melhoreS. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Mas a dívida .vi­
nha sendo capitalizada, dentro das cond,i'ções antigas; até 
então'! 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO. 
__: Ex.ato. Mas se reca!Cutou tudo, desde--a origem ... 

O SR. ALTEVIR LEAL- Até ali ficc.u.como estava, 
a p~rtir dali foi que diminuiu. 

O SR. JONAS ÇORRM DA C()STA SOBRINHO 
- Na rolagem, a partir dali. _ 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Almirante, nesta 
inadimplência dos armadores, que V. Ex• diz que tentou 
renegociar, caso a caso, e. não obteveêxitci, como foi isso 
exatamente? 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
- Porque os armadores sempre têm a esperança ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Essa inadim­
pléncía era muito grande? 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
--Dentro do volume das dívidas da SUNAMAN, não 

era tão grande. A inadimplência, po~ exemplo, de al­
guns ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Representava 
mais ou_ menos. que percentual do Fundo? 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
:-- Pequena, porque a cabotagem é de .navegação inte- . 
rior. Pequena, mas tinha que pagar. Eles aventavam a hi_. 
pótese de condições que eram impostas e não podíamos 
da "colher de chá", eu tinha que me pautar pelo que es­
tava' escrito. Então, dentro do que estava escrito, eu não 
conseguia. Por exemplo, lembrO~me dé que havia uma 
empresa a H. Dantas, que são pessoas que me parecem 
muito cçrretas, e e.ssás pessoas perderam, de FRMM de 

·Manaus, se n.ão me engano, n'a ocasião, uns 800 milhões 
de cruzeiros, só com um navio, e 600 milhões com outro, 
enfim os três navios que a.empresa tinha na linhã Santos­
Manaus dava quase 2 bilhões, o que naquela época era 
bastante dinheiro. 

Eu não coôsegui nem fazer algo que compensasse 
aquela perda, realmente ·a firma perd~u. ·A "firma Com­
prou prevendo uma arrecadação de tanto, _quer dizer, a 
arrecadação para ela teria um_a receita, ela não auferiu 
aquela receita, aquela receita foi çortada pelo JudiciáriO. 
Então tinha que haver uma condição espeCial. Aí o Go­
verno endurecia' e dizia que não. Essas condições, por 
exeinplo, que foram estabelecidas pelo Conselho Mone­
tárTo, são niuito rígidaS, são- inaceitáYds pela armação, 
porque não vão ter condições de pagar. Então, o que Se 
vai fazer com- tOdos os navios da cabotagem? 

O SR. ROBERTO SATUR)'IINO - Essa inadim­
plência está crescendo ainda. E executaram esses contra­
tos? 

O SR. JONAS CORR~ DA COSTA SOBRINHO 
- E.sse é um outro problema que existe no BrasiL No ex­
teriOr, qualquer armador que se torna inadimplente, não 
precisa ser com o GovernO, é um inadimplente com par­
ticular, ele entra com uma ação na Justiça e ela em 24 ho­
ras paralíSa o navio, arresta o navio. 

Aqui no Brasil há um processo de up1a empresa, que é 
a Casemiro Filho, que está na Justiça há 4 anos, para o 
Fundo de Marinha Mercante, a SUNAMAM tomar esse 
navio, desse armador, mas esse naviO não existe mais. É. 
lá da terra do Senador Virgílio Távora. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora).....: É da nossa 
terra e a . firma não existe mais. 
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O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
-NãO existe cOmo armador. Há dois navios apodrecen-

-- ---ao lá em Porto Alegre ... 

O SR. ALTEVIR- LEAL - O .navio está jogado ... 

O SR. JONAS CORRE:A DA COSTA SOBRINHO 
- O navio eStá apodrecendo. 

. Eu não consegui .. Aliás, já falei tudo o que tinha que 
falar com relação a estes caso.s, mas não consegui. Por 
isso que eu digo que o Congresso tem que mudar a legis-

. !ação, o Congresso tem que fazer uma legislação. Acho 
'que essa é a única poSição se quiserem ter marinha mer­
Carife; porque com esse sistema que está nós não tereffios 
marinha mercante. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - O Lloyd, pelo 
que sei, é um dos grandes inadimplentes. 

O SR. JONAS CORR~ DA COSTA SOBRINHO 
-O Lloydjá renegociou a dívida e está renegociada. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- V. Ex' poderia 
dizer-nos a:lguma coisa sobre as razões que determina­

. ram essa inadimplência? V. Ex• foi Presidente do Lloyd, 
como é que foi? 

O SR: JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
-O problema do Lloyd é: o seguinte. O Lloyd ê função 
~oS governos, já dizia isso um comandante que até foi as­
sassinado, o C. Guimarães. Ele dizia que se o Governo 
está bom, o Lloyd vai bem, se o Governo .vai mal, o 
Lloyd vai rllaL Ele dizia muito isso e até por escrito. 

Muitos navios que eu adquiri eu não quería adquirir, 
não queria comprar. O Lloyd não tinha condições de 

- comprur determinado navio, e_era obrigado a comprar. 

O SR. ALTEVIR LEAL~ Mas, Almirante, eu fui ar­
mador. Pela cabotagem na Amaz;ônia, o frete rlá trariqüí­
\o para qualquer empresa se manter. A Amazônia é o ú­
nico lugar do Brasil em que se pode dizer que aqueles na­
vios que transitam para os altos rios- e que são de pro­
priedade privada, como no meu caso, trabalhavam ex:­
clusivamente para o meu serviço- poderiam dar prejuí­
zo, mas mesmo assim não dão prejuízo. 

Enho, não entendo. Nesses que não têm problemas de 
águas, problema de rios, que trafegam o tempo todo, 
não há como ter prejUízo. O Lloyd não tem como dar 
prejuízo, basta ter uma boa administração e que não' 
haja torneiras abertas. v. s• entende o que é. 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
- Entendo perfeitamente o que é. 

O Lloyd comprou excesso de navios. Houve uma oca-­
siào em que o Lloyd qu~s vender 5 navios desses do II 
PCN, são navios de 26.500 toneladas, e foi como se eu 
estivesse praticando um ato m~li feito, porque resolvi 
vender aqueles navios, por intermédio até do Sr. Paulo 
Ferraz. Quase que fizeram uma Comissão de Inquérito 
sobre o Lloyd porque eu estava ,vendendo aqueles 5 na­
vios de 26.500 toneladas1 e foi uma das cois'!-s certas que 
eu fiz. 

Quando, por ex.emplo, assinei o contrato t;Ie cons­
_trução do navio porta-cont&ioer, eu disse que não tinha 
recursos para pagar, mas tinha que cOmprar porque ti­
nha que ter o crédito paralelo, tinha que obter aquele va­
lor. Da mesma forma que não era oportuno a Aliança 
comprar o navio fuii container. 

O SR. ROBERTO SATURNI;N'O,...... De onde foram 
comprados? 

O SR. JONAS CORR~ DA COSTA SOBRINHO 
- O loyd coni.prou um no Japão, a Alianç·a comprou 
dois na Alemanha. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Imposição da 
área econômica'l 
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O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
-ImpOsição, tinham qu~ comprar. Os _navios quhnicos 
Que foram comprados, foi por imposiÇãO, agora estão to: 
dos aí. Os cas·os da Hipermodal, da Comar, tudo vai 
quebrar, tudo foi mal feito, tudo e.rrado. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Mas. há frete para todo o 
tempo? 

O SR.· JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
- Não. Nós compramos li navios químicos. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Também noex­
te,rior? 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
- Compramos no exterior, oão aqueles que_ relacionei 
aqui. Eles queriam comprar um navio na Rússia, na Ro­
mênia. Navio que se pode construir aqui. Não sei se V. 
Ex• entendeu o problema ... 

O. SR. ALTEVIR LEAL:..._ Entendi. 

OSR: ROBERTO .SATURNINO- V. S• fez uma re­
ferência a que o Fundo de Marinha Mercante estaria re­

. ceberldo navios agora, naviOs que estão sendo devolvi­
dOs. Como se ·opera isso? Está previSto nos contra.tos? 

O SR. JONAS CORREA·DA COSTA SOBRINHO 
-Não, não está previsto em contrato. O que ocOrre é o_ 
seguinte: é uma inovação. O armador não quer receber o 
navio... · · 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Ele não tem a 
obrigação contra,tual de receber? 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
- Ele tem a obrigação de receber, rilas ocorre o seguinte: 
por exemplo,· um navio grarie!eiro contratado pela Em­
presa Aliança de Navegação, uma. das melhores empr~­
sas que temos, essa erripresa pagou cerca de 5 milhões de 
dólares pela parte não financiada, mas esse navio, na 
realidade, .custa, para o Fundo de Mar\Ôha Mercante, 43 
milhões de dólares; 'o seu preço, nO mercado internacio­
nal, hoje, é da ordem de 16 milhões de dólares. Então, a 
Aliança não tem condições de operar um navio de 33 ml­
lhões de dólares quando o seu preço internacional está 
em 16 mi1hões de dólareS. Como é que ela vai fazer o fre­
te'? Surgiu, então, um ,impasse. No ·começo, eu disSe:· 
"Bem, um·a das idéias é o GoVerno vender' esses navios 
perdendo dinheiro". Aí o Ministro Severo Gomes me 
disse; .. ' 'Nào. Esse navio não é. nece-ssário'?'' Eu disse;. "i:: 
necessário, mas o que é que se vai fazer? COmo é que se 
vai aje~tar essa situação?" · 

Então, se imaginou fazer uma companhia, mas isso se­
ria mais uma estatização, não poderia ser. ImaginoU-se· 
dar pa"ra o loyd, mas chegou-se à conclusão de que não 
era bom dar para o loyd. Dar para a DOCENAVE, mas 
chegou-se ~amqém à concl~são de que não era bom dar 
para a DOCENA VE. Então, se conseguiu o se,&uint~ ar­
ranjo: o armacior perde os 15% que ele deu da parte não 
financiada, e não Poderá mais afretar navio de tonela­

'gem equivalent~: Então, o armador recebe Um navio, que 
é afretado, a casco nu: No caso, só temos dois exemplos, 
que sã.o um grupo com o)Q.Yd e outro co~ a DOCENA­
YE, empresas estatais. Porque também há o risco, de que, 
se Se fizer essa operação com armador que não seja esta-. 
tal, ele pode sugar o n~vio, arrebentá-lo, acabar com ele . 
e, no final, só se rece;be um ~et:ro velho. Então, como·até 
agora só essas duas empresas·estavam dentro dos requi~ 
sitos impostos: o Fundo assume, "quer dizer, a empresa 
recebe pelo Fundo, é delegada uma competência púa a 
.empresa, e ela passa a operar. Ó armador perde os 15%. 
Q~er dizer, é uma s_olução b.rasilei(a, não é? 

O SR. ROBERTO SATURNINQ-' Há quem diga, 
Almirante, que esse chamado v_alor da parte não finan­
ciada, que os armadores pagam aOs estaleiros, na verda-
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de, qu.ase. corresponde :i chamada· comissão que normal­
mente os estaleiros dão aos armadores. O que V. $'-acha 
disso? 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
-A-cho perfeitamente pos·Sfvel, porque essa comissão, é 
internacional, o . mundo inteiro paga ·essa comissão. 
QUando estive no Lloyd eu recebia essa cemissão, inclu­
sive ha~ia um es"taleiro' que tinha_ uns navios que eu não 
queria comprar, a SUNAMAM estava pressionando-me 
para adquiri-los. Do estaleiro me telefonaram e diSse­
ram; "Jomi.s, você não assina esse contrato. O que está 
pegando?" Eu respondi; "Quefo saber qual é a minha 
cQmiSsâo". DiSseram-me;. "Vou aí agora acertar com vo­
cê". Eu disse: "Está bem. Pode vir". Quando o interessa­
.do chegou, perguntou-me; "Quanto é que você quer?" 
Eu disse;_ "Que.ro_250 mil dólares por um navio". Aí ele 
disse; "É. muito". ;E eu perguntei: "Quanto é que você 
dá'?" Ele respondeu: "180 mil". Eu disse;:"Estâ bem". 
Ele perguntou; "Onde é que· você quer: receber o dinhei­
ro'?" Eti disse; "Espere aí". Chamei pelo tClefone O Dire­
tor de Engenharia e disse-lhe; "Olhe, Fulano está aqui e 
vai~nos dar 180 mil dólares por navio. Você acertá com 
eJC como é que se vru receber, se Vai ser em sobressalen­
tes,- se vai ser em melhorias dos nãYios, como·ê que va­
mos aplicar esse dinheiro". 

lsS.o sabemos que as empresas .estatais fazem, mas as 
empresas privadas metem no bolso, e é um dinheiro lim­
po, sem ImpostO de Ren'da. Quanto a esses na:vios.adqui­
ridos no exterior, falam que a comissão chega a ser de i 
milhões de dólares1 falam que esses navios-graneleiros, 
af, tiveram comissõ~s de 3 a 4 mílhões de dólares, mãs 
isso não se pode provar. 

O SR. ROBERTO SATURNINO -Sr. Almirante, o 
folclore diz o· seguinte: que os armadores ganham essa. 

-cómíssão e com ela pagam aquela parte não financiada, 
recebem o navio todo finanCiadó e, depois, não pagam à 
SUNAMAM porque são'inadimplente"s. Então, o arma­
dor ganha o navio e entra com· o mar ... Isso é o que diz o 
folclorC. . - · 

Almirante, finalmente gostaria de fazer poucas per-. 
guntas sobre essa questão da navegação, que no seu de­
poimento, a maioria achou que não devia ser abordada. 

Fala-se que: há uma percentagem grande de na'vios 
afretados na nossa frota, na: frota de bandeira brasileira, 
há inuitos navios'afretados. v. s~ tem idéia dessa percen­
tagem'? t: realmentemuito alta? Que regra pr~ide a isso? 

O SR. JONAS.CORREA DA COSTA SOBRINHO 
- Isso é um jogo ·que existe. Por exemplo, os estaleiros 
vão para os jornais e dizem que nós temos tarltos milhões 
de toneladas afretadas. El~ dizem iss'o para Obrigar a 
pressionar a antiga SUNAMAM para cont.ratar novos 
navios. Eles usam isso como argumento, mas, normal­
nlente, por exempio, UIT!a ~mpresa de navegação, num 
cursO; POde ter 90% de navios próprios. Já uma empresa 
âe granéis, de uma frota brasileira, aí o percentual muda. 
Por eXemplo, na minha opinião, navios p'róprios de gra~ 
néis de Uma frota brasileira o máximo c.hegària 'a 50%. 
CinqUenta,por" cento seriam afretados. V. Ex• tem que 
dimensionar, acompanhar, não. pelo pique .das sa'fras, 
tem que tirar uma média. EJ1tào, no mundo_inteiro,.eles 
usam até.3.0%. O mundo tem uma conceituação de gril­
neleirÇ>s de 30%. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- 30% próprios ... 

O SR. JONAS<::ORREA DA COSTA SOBRINHO 
- 30% própriOs, 70% afretadoi. E se fecha contrato as­
sim. Isso é fun-çàÇ> de_ se.f~char contrato; ou não se fechaf 
contrato. 

_Q SR. ROBERTO SATYRNINO- Agora.aqui no 
Brasil este afretamento está excessivo em relação a esses 
padrões? · · 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
- Não. No Brasil há dois problemaS distintos. Por 
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exemplo, na cabotagem, considero absurdo termos na­
vios llfretados na cabotagem ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO- E há ... 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
-·Há muitos. Então, todos· os anos tein-se que se fazer 
um decreto da Presidência da República. Esses navios 
afr_etados na cabotagem, por exemplo, são mais navios 
da.2ETROBRÃS e aJgunS navios químicos. E há agora 
os navios roll-onjroll~off, que fazem a Unha SantosjMa­
nuus, busicamente: Mas isso é bastante. Não deveria 
existir nenhum pela nass.a legislação. 

O SR. AL TEVIR LEAL- E nós temos capacidade 
de não precisnr deles? Está sobrando? 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
.-Temos. Mas.se V. Ex~ tomar um navio de lon_go curso 
e permitir que vá fazer -cabotagem, V. Ex~ elimina os ar­
màdores de cabotagem, porque é uma cOncorrência. Ele 
está ali naquele equilíbrio. O que se tinha que fazer, na 

··minha opinião, os pontos em que tenho lutado, é a PE~ 
TROBRÁS aumentar a tancagem nos portos brasileiros, 
o que reduziria sensivelmente a frota de petroleiros que 
abas,te~em. Se ela fizesse taO.cagem, por exemplO ... 

O SR. ALTEVIR LEAL- Mas os navios ffetados, 
no meu entender são n'acionaís e estrangeiros ... 

o SR. JONAS. CORREA DA CQSTA SOBRINHO 
-,--Sim, há nacionais e estrangeiros. Esse é um ponto. 
Agora, se, por exemplo, em vez de se construir um navio, 
se fizesse Úncagem nos portos, seria excelente porque o 
Brasil tem a maior reserva; nós precisaríamos ter uma 

·.frota menor para a cabotagem, porque a dbrribuição se-
ria feita dos portos para os-PoáOs e nãp para o interior, e 
a PETROBRÁS poderia fazer um escalonamento men~ 
sal ... 

O SR. ALTEVJR LEAL- Ê realmente muito mal 
administrado isso, Senador Roberto Saturnino. Vou-lhe 
dar um exemplo, na Amazônia, em vez de mudar a firma 
ou do Governo incentivar a fabricação de tambores e 
tanques para frunquear·os depósitos de inf1amãveis, a 
PETROBRÁS, não sei com que interesse, de. onde vem 
esse íntere.sse, ·eles fretam embarcações para ficar na bei­
ra do rio e.~perandO o a rio inteiro, que é o tempo das á­
guas, oS navios tanqueados cheios, para ir esvaziando 
aos pOl,!COS. O ano de fret11mento dessa embarcação da­
ria pa:i-a fazer os tambores, os tanques, para a vida toda, 
não precisaria , no outro ano, mais de fretamento, nunca 
mais se fretaria. Não se precisaria desses navios 'fretad.os 
para ficar à espera de se ir retirando aos poucos de den­
tro daquela eÇ"~barcaçào, durante o ano inteiro. Isso 
vem-se repetindo há anos e anos. Não sei de onde vem 
este ints:resse. 

.O SR .. ROBERTO SATURNINO- Mas eu lhe per­
gunto se não há uma regra escrita de que na cabó~agem 
pode haver" fretamento até tantO por cento; no,longo cur­
so, de carga geral, pode haver tanto por cento; longo cm;:­
so a· granel, tanto por centd. Não existe uma lei? 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
~ Não existe. Essa regra fixa 'não existe. Sabe--se que 
10% da carga geral. é razoáveL .. 

O SR. ROBERTO SA'rURNINO- Mas não. é regu-
lamentado isso'?... · 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
- Não, nã.o é regulamenta?o. 

O SR·. ALTEVIR LE/\L- Mas o frete tem tabela. 
O SR JONAS CÓRREA DA COSTA SOBRINHO 

· - Realmente o frete tem tabela e eu sou contra se ter fre· 
te tabelado na cabotagem. Acho que a cabotagem deve­
ria ser l[vre para os-armadores de cabotagem:EieS pode-· 
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riam negqciar por aí oitde quisessem; çomo acho tam­
bém que os fretes de cabotagem deveriam ser livres. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Nesse ponto eu acho que 
não. 

O SR. JONAS CORR~A DA COSTA SOBRINHO 
- É a ·[ivre competição. Vão sobreviver os fortes. V. EX' 
irá fazer a Sekçãó natural. -

O SR. ROBERTO SATURNINO- V. Ex• não acha· 
que, jâ que o Brasil tem uma indústria naval que está aí 
instalada, equipamento ocioso, mão-de-obra ociosa, 
quer dizer, não se Poderia exigir mais dos armaaores? 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOSRINHO. 
- Recentemente, uma das últimas resoluções que eu fiz 
na SUNAMAM; dizia-respeito ao- seguinte: que nenhum 
annador poderia operar num determinado tráfego so­

·mente com navio afretado. Ele teria que ter, pelo menos, 
um navio próprio nacionaL E fiz isso por quê? Porque, 
por exemplo, essas empresas que fazem o trãfego San­
tos/Manaus só têm navío afretado, porque há outras 
empTesas, por exem-plo, a nacional, que faz a linha para 
o México, com transportes de granéis, não tem nenhum 
navio próprio, só lida-coin nâVio afretado .. Pois bem, 
quando eu fiz essa resolução, não podem imaginar o que 
houve de pressão junto ao Governo, junto aos Ministros 
de Estado; q~e eu estava cometendo uma arbitrariedade; 
que eu estava fazendo isso e aquilo. E eu dizia: estou exi­
gindo um navio e esses armadores têm cartas na SUNA­
MAM há anos pedindo a construção de navios,' porque 
eles querem construir, mas' não fecham contrato, da mes­
ma forma que eles dizeol~ "nós queremos construir, mas 
o BNDES agora não permite Põfque o shema é burocrá­
tico demais". Então, para acabar com isso, se fez essa re­
solução para eles, pelo menos, contratarem um naviO, 
cada um. Mas nho acho que seja uma boa medida se fi­
xar tanto por cento, porQue as emergências são, .. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Sim, mas um. 
mínimo ... 

O SR. JONAS CORR~A DA COSTA SOBRINHO 
-Veja V. Éx~ que eu fiz um mínimo, fui bem por bai-
xo~.. · · 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Sim, essa pró­
porção que V. s~ mesmo acredita que seja mais oU menos 
padrão mundial, digamOs, 30 oU 40%" para os granelei­
ros, e 80% para o carga geral, longo curso, eu acho que 
isso, tendo em vista a sitUação da indústria de cons­
trução naval que aj está, o custo_econômico da produção 
de um navio hoje no Bfasil, o cUsto econômico, não o fi­
nanceiro, é praticamente zero. O custo de oportunidade 
e emprego desse capital instalado, desse equipamento e 
dessa mão-de-obra, para o PaÍs é zero, praticamente. 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA-SOBRINHO 
--Mas eu acho, e disse isso lá na SUNAMAM fta trans­
missãO de cargo, que_ há um superdimensionamento de 
estaleiros. E isso eu' considero que é uma realidade. Com 
essa ~onelagem que o Brasil pode processar anualmente 
de aço, o nosso mercado é insignificante. Ninguêm muda 
de navio todo dia. Navio se muda com muito menor ra­
pidez do que um automóyel. Há gente que muda auto­
móvel todo anO. Navio nào se podê mud.ar todo ano. por-. 
que é caro demais. Então,. ou nós temos essa indústria e 
vamos iricentívar a expOi'(ação de navios~ ou então essa 
indústria é superdimensionada. Acho que o correto seria 
a exportação ~e navio._ Tembs condições de competir, 
mas temos Q.ue ter financiamento, porque o mundo intei­
ro financia conStrução naval. Por isso me pare-ce que é 
fundamental. 

O SR. ALTEVIR LEAL- A solução da Amazônia, 
por exemplo, em termos de transportes, tem que s~r 
marítimo, não poderâ ser- terrestre nunca ... 

O SR. JONAS CORR~A DA COSTA SOBRINHO 
- Por exempló, a Amazônia. A Amazônia hoje tem ca-

pacidade ociosa, tem excesso de estaleiros. Por quê? Por­
que o Brasil é um país "rico", então, cada um se julga no 
direito de financiar estaleiros, como proliferavam estalei­
iàs-lânU Amazôrtia. Eu não sou contra, se houvesse ne-

-cessidade, se houvesse trabalho Para todos aqueles pe­
quenos estaleiros que estão lá. Eu visitei, numa Ocasião, 
14 ou !5 _estaleiros em Manaus e em Belém ... 

O SR. ALTEVIR LEAL- Têm mais de 50 __ estalei­
ros ... 

O SR. JONAS CORR!ÕA DA COSTA SOBRINHO 
- Exato, têm mais, porque !i SUDAM fjnancia, um ou­
tro ófgão do Governo tambêm, bancos, todo mundo fi­
nancia e todo mundo vai construindg ao léu. 

O SR. ALTEVIR LEAL- E lá ainda temos navios-de 
Ce'm anoS, fabricados :hã cem anos, ainda em condições 
d~ navegabilidade, fazendó-se os devidos reparos, navios 
féltós- ila Inglaterra, ainda. 

O SR. JONAS CORR~A DA COSTA SOBRINHO 
- Para a Amazônia, nós já fizemos um estudo para 
transporte de passageiros de baixa 'renda. Lá, pa:ra mim, 
esse é um problenla fundamental... 

O·SR. ROBERTO SATURNINO- Mas af são em­
ban.:açõ.es menores .. 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
- São embarcaçõeS de 100, 200, 300 passageiros.' Por 
eXemplo,, o Goverf!O constrUiu umas embarcações para a 
FRONAPE, se não me engano,. 21 embarcações, .as 
quais, por erro de projeto, não andam e: por isso sãó co­
nhecidas como, papa-rancho. São embarcações novas, 
mal projetadas, cuja modificação vai custar, talvez, mais 
do que o próprlo valor da embarcação~ 

. O SR. ROBERTO SATURN,INO- -V"-8' confirma 
es~e dado que costuma aparecer pela imprensa de que es­
tamos gastando, em afretamento cerca de 500 milhões de 
dólares ~r ano? 

o SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
- É dessa ordem. · 

Mas, esse fato tem uma razão de ~er, que é a situação 
atual do mercado, em que o armador é obrigado a fretar, 
só numa pernada, como se diz, só. do Brasil para o exte­
rior, ou do exterior para o Brasil, porque não há o 
equilíbrio de cargas de exportação com importação. En~ 
tão, se afreta normalmente mais. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Depois do fábrica, como 
se diz, da parte da agricultura, não é_? 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
- Da agricultura, não. Agora, por exemplo, há celulose, 
há, piodutos siderúrgicos em quantidade, que não têm 
retorno. Antes, nós tínhamos· retorno porque importáva­
mos 3, 4 milhões de toneladas de fertilizantes. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Mas isso, vai todo o tem­
po do ano, não é?_ 

O SR. JONAS CORR.~A DA COSTA SOBRINHO 
__:-Atualmente, por exemplo, nós não temos fertilizante 
para trazer .de volta. Então, nós temos o. quê? Carvão, 
que, praticamente, eStá naS mãos da DOCENA VE, que 
fez um contrato cOm as siderúrgicas nacionais, e nós te­
mos alguns fertilizantes, mu'ito pouco, enxofre~ em muito 
pouca quantidade, que não chega, na minha opinião, a 1 
milhilo ~e: toneladaS, não temos mais nada a tr3.zer a não 
ser o trjgo, Trigo e Carvão são as cargas grandes dC im~ 
portação. Daí então toda essa crise. E os armadores para 
levar~m. por exemplo, soja brasileira, esses produtos 
brasileiros, eles a fretam sô na pernada de cima, para su­
bir. 

Ó SR. ALTEVIR LEAL - E quando é assim eles 
computam os dois fretes, CO!l)o ocorre com. os cami-
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nhões. Quando se freta um caminhão, vamos supor, para 
curregar ai-roz, 'apaga·sc na quilometragem, computando 
desde a saída, até o retorno. · 

O SR. ROBERTO. SATURNINO - Agcadeço a V. 
S• Eu teria mais algumas perguntas, mas me dou por sa~ 
tisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Concedo a 
palavra ao relator .. 

O SR. RELATOR (MarCelo Miranda)- Sr. Almi~ 
rante, ila qualidade de relator desta CPI, eu' teria algu~ 
maS indagações a fazer, especificamente, com respeito a 
opinião de V. S• sobre esses_ assuntos pára que eu possa, 
na realidade, alinhavar, exatamente, neste início atfavês 
dest;,t primeira convocação da CP( que é V. S'-, as suas 
palavras, para construir alguma coisa do nosso felatôrio, 

A primeira pergunta é a seguinte; O Brasil chegou a 
possuir, ao que tudo indica, ou se pretendia, a segunda 
maior indústria naval do Mundo. O segundo piograma­
de construção naval, na época do Presidente Geisel, pa~ 
rece ter sido fundamental nesse sentido. Um dos argu­
mentos usados na época foi o de que uma indústria naval 
forte e uma m_arinha mercante nacional eram decisivos 
para garantir a soberania nacional. Qual a opinião de V. 
St? 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
- Não tenho dúvida de que uma marinha mercante for~ 
te e uma indústria de construção naval forte garantem a 
soberania nacional. Quanto a isso não tenho dúvida. 
Acho q).le nôs cometemos, ao lorigo do caminho, muitos 
erros, que acabaram gerando tudo isso. Mas acho que 
para ter um comércio exterior, é indispensável que o Bra­
sil tenha uma marinha mercante. Não há condição de 
_Brasil desenvolver o seu comércio exterior, como todos 
sabemos que precisa,· se não tive~ marinha mercante. _ 
Agora, tem que ser construída 'uma marinha mercante 
com bases sólid~. com bases sérias. 

O SR. ROBERTO·SATURNINO- Permite V. Ex• 
um apar'te? (Assentimento do orador) - Essa regra do 
frete 40/40/20 está valendo? 

O SR. JONAS CORR~A DA COSTA SOBRINHO 
- Está valendo, ela tem sido.respeitada 40/40/20; 50/50 
- os acordos bilaterais, estão sendo cumpridos rigoro-
samente. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Só que em gran­
de parte ·afetado com gosto de ... 

O SR. JONAS CORR~A DA COSTA SOBRINHO 
-Não, porque aí é mais carga geral, nem sempre é com 
a afretada. · 

Atualmente, está havendo um problema de afretamen­
t_o de navios especializado~, porque no tratlsporte de lon­
go curso, de carga geral, em certas áreas, por exemplo, 
nos Estados Unidos, nor_te da Europa, basiCamente, ou o 
sujeito tem navios com container, ou então ele não com­
pete· com as cargas. 

. O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- V. S• acha 
que a falta de competitivídade do navio fabricado no 
Brasil corrl o navio construído 'no exterior, é devido ao 
temr.o de sua construção? 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO .. 
-Não; mas é que, por exemplo, quando nós importáva~ 
mos motores, Ifós importávamoS aqueles que não eram a 
última palavra da geração de motores. Mesmo quando 
era dada a licença para os fabricantes fazerem os moto~ 
re~ no Brasil nunca era do último motor, o melhor tipo 
de motor, o de melhor tipo de equipamento, En~ão, este 
é um dos problemas que afetam a nossa indústria de 
construção naval, mesmo porque as mu"ltinacionaís não 
permitem, não liberam fabricação de determinado tipo-
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de motor no Brasil, um equipamento mais moderno, 
m<lis sofisticado. 

O SR. ALTEVIR LEAL:- S_ó liberam· construindo o 
navio. Então, essa era uma das caus;:LS que fazia com que 
se construísse navio fora, 

O SR.RELATOR (Marcelo Miranda)- V. S' tifirfna 
ria que a làlta da t~cnica do nosso pessoal, daqueles que 
projetam os nossos navios, a falta de previsão do futuro 

: é que. origina isso?.-

OSR.'JONAS CORRlõA DA COSTA SOBRINHO 
- Não, acho que temos técnica caPaz, nós temos bóns 
'profissionais, nós temos tudo de bom. O que falta é_dar­
mos organização, falta seriedade em tratar os_ _assuntos. 
Isso para mim é que é fundamental. 

0 SR. ALTEVIR LEAL- Inclusive, hoje, há impor­
tação de motores porque nós não ternos ainda _motores 
coni capacidade, bons como têm _os es_trarigeiros, os ale-
mães, os ingleses, q·ue são os melhores· motores. · 

O SR. ROBERTO SATURNINO --Os motores são 
todos· de fabficação das multinaçioo<J.is. 

O SR. ALTEYJR.LEAL- Aquí no- BraSil não fabri­
cam. 

Os~: JONAS ÇORRI?.A DA COSTA SOBRINHO 
- Fabricum. 

O SR. ALTEVIR LEAL - Então estão fabricando 
~gora. 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
- Não, fabricamos hã nluito tempo. O inotor SUSA. 
serve para qualquer navio. 

O SR. ALTEVIR LEAL -_Mas desde que ano? 

O SR. JONAS CORRlõA DA COSTA SOBRlNHQ 
-já há aigum iempo, aiguns anos. Está se desenvoiven- · 
do ... 

OSR. ALT.EVIR LEAL- M<!-S é com limite de cava­
los ... 

O SR. JONAS CORRI?.A DA COSTA SOBRINHO 
- Não, atualmente não. _Estamos produzindo motores 
Para q.ualquer tipo de navio. 

. O SR._ ALTEVIR LEAL- Há pouco tempo, vamos 
di~er, há 5 anos? · · 

O SR. JONAS CORRlõA DA COSTA SOBRINHO 
-Todos esses uavios nossos, de um modo geral,jâ_estão 
com motor_es brasileiros. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Com a matar-parte das 
peças iinportadas, fazt:ndo uma pequena parte aqui. 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
- O índice da importação aí, confesso que' não sei. · 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- A segunda 
pergunta, Sr. Almirante, é que Os_ ex.- MiniStros do Trans­
portes Eliseu Rezende e Ctoraldino sever_O_ têil'l afirmado 
que nossa indústria naval está superdimensionada', pelo 
menos, hâ algumas colocações que jã vimos na Impren­
sa. Segundo documento assinado por entidades sindicais 
do Rio de Janeiro, ligadas à indústría_naval, a priorid~de 
da frota mercante nacional c sua renovação, face a obso­
Iescência,'inadequação ou velhice da maior pa~te dos na­
v~os, a ex.pans~o das nossas frotas fluviais, pesqueiras e 
.de apoio pode perfeitamente absorver a totalidade da 
·Con~~ução naval instalada. Qual a opinião de V, S•'? 

O SR. JONAS COR R tA DA COSTA SOBIÜNHO. 
-Comungo com os ex-Ministros Eliseu Rezende e Clo­
raldino Severo Desse suPer-dimensionamento, C~mo já 
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havia dito aqui, desde que seja exclusivamente para a 
construção no Brasil, para a Maririha Mercante brasilei­
ra_Agora, se isto expandir-se para a exportação, acho 
até que ela não é superdimensionada. Mas tem que se 
tratar da exportação, seriamente. Quanto a se aprOveitar. 

- esses estaleiros, por exemplo, para a expansão da frota 
pesqueira, dessa frota, vamos dizer, auxiliar, acho que 
isso é tarefa para os pequenos estaleiros, porque há ou­
trQs pequenos estaleiros, além da Amazônia, nós temos 
estaleiros menores em Sant_a Catarinil, no Çearâ, onde 
há um bom estaleiro que inclusive, agora, vai construir 
um navio para apoio marítimo. Então, esses estaleirOs de 

-menor porteeque deverão dedicar-se _a essas tarefas. 
Restará, então,(\ decisão dos grandes estaleiros, o que Se 
vai fazú com os grandes estaleiros. Esse é o problerria, e 
unicamente vejo como cam(nho Para a manutenção des­
ses estaleiros a exportação. · 

O SR. ROBERTO SATURNINO -·Posso dar um 
peque!_!o aparte? Li, já nãO me recordo mais onde, que a 
simples substituição do excesso de afrctamento seria su­
ficiente para manter os estaleiros, mes·mO os grandes, 
ocupados pOr um período de seis a sete aOos, se nào me 
engano. 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
--Pode até ser verdade isso que V. Ex• está dizendo, mas 
V. Ex•, provavelmente, quebraria a armaçãO, porque eles 
não teriam tempo integral para a ocupação desses na­
vios. Essa é a postura dos estaleiros. Outro dia li decla­
rações do Dr. Júlio Lobo nosjorn.ais dizendo que nós es­
távamos afietando, gastando 500 milhões, etc. Eu lhe 
-diSse; "É, Julinho, mas e daí? O que vai ac~Hlteccr se os 
armadores comprarem isso tudo? Eles vão quebrar, vai­
s.e inat'àr a g~linhados ovos de ouro." 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda) -·Terceira 
pergunta. Acusa-se a'indústria naval brasileira de funda­
mentar sua viabilidade em incentivos governamentais. 

--Pergunto:-~ possível desenvolver um setor de porÚa, 
como este, em um pais em desenvolvimento, sem incenti­
vos governamentais'? E mais: a iOdústria naval não é sub~ 
sidiada no mundo inteiro? Qual é a sua opinião? 

0 SR. JONAS CORREA DA COSTA. SOBRINHO 
-A indústria naval é subsidiada no-.mundO inteiro em' 
percentuais que variam de país para país. Tenho até unia 

-publicaÇão., posso_ deiXar aqui, sobre o subsídio da: indús­
tria 'naval e da armação, porque a armação também é 
subsidiada; não é só a· indústria naval não, a armação 
também é subsidiada. Então, acho que isso te111 que con-

. tinuar. Agora, todos os ex..cessos de subsídios, todas as 
coisas que nos pareCenlm incorretas, foram consertadas 
_numa primeifa lnstàOcia, com o MiO'istro Eliseu, qUãnClo 
da--promulgação do Decrefo-lei n~' 1.801. O Qecreto-lei 
n~> I .80 I alterou toda a sistemâtica de benefícios. E, ago­
ra, esse Decreto n~' &_8.420,_ foi a paulada fin~l. porque 
tarribém não se pode d~r mais paulada porque senão o 
doente morre, não é? Temos que tratá-lo.- agora, com ca­
rinho, não se pode acabar com o subsídio. Se se aCabar 
com o subsídio desaparece a armação e desaparece a 
construção. · · 

Vou deixar com V. Ex•s essa publicaçãO que foi feita 
pelo Ministério dos Transportes. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- V. Ex.•, por­
tanto, deferide os subsídios ... 

O SR. JONAS C.ORR!õA DA COSTA SOBRINHO 
- Defendo.a manutenção dos subsídios para a armação 
e para os estàleiros, evidentemente que controlados, jus­
tos e corretos. __ 

O SR. RELATOR (Marcelo Mir'anda)- A SUNA­
MAM, a títu!Q de prêmio, cobria a diferença entre o 
preço nacional e o int~nacional dos navios. O que expli­
ca que nossos navios tenham custós e, portanto, preços 
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mais elevados do que os seus concorrentes internacio­
nuis? 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
. ....:... Um dos problemas que existem é que esse prêmio da 

SUNAMAM, embora fosse fixado, inicialmente, em um 
determinado Valor, houve atê tentativas de que esse prê­
mio fosse sendo reduzidO gradãtivamente. Isso não se 
conseguiu porque aí entrava um outrb órgão do. Gover­
no, que é muito importante, o Conselho de De~cnvolvi­
mento Industrial, o famoso CDI. O preço de um navio 
nacional é função da lista de importação de material. Se 
V. Ex•" importar mais, se V. Ex.• Hberar a importação, V. 
Ex• faz navios abaixo do preço internacional. Duvido 
que não se fãça no Brasil um navio que custe igual ao da 
Coréia, se se liberar a importação; se se deix3.r a critério 
do armador, do _estaleiro, importar livremente, O Brasil 
tem todas as restrições de-importação, e essas peças simi­
lares nacionais do material impórtãdo, têm um custo 
que, àS vezes, chega a ser 600% mais caro do que o mate- . 
ria! igual importadO, e- isso pagando-se todas as taxas e 
.tributos que há aí para importação. Então, issO é um ab­
surdo. Então, este é um ponto que V. Ex.• tem queexami~ 
nar a fundo, é um ponto importante." · 

Surgiram firrrias fictícias, firmas que faziam equipa­
mentos supersofisticados, como radares, como aparelhos 
de telecomuniCação. Depois de entregue o material des­
sas firmas, de quinta categoria·, eu, no Lloyd, o joguei 
n'água, fundeei-o, porque era de mã qualidade, só dava 
aborrecimento, Comprei então equipamento americano 
e pus no l!'3.vio. Fiz isso porque nós êramOs obrigados a . 
comprar aquele equipamento, a colocar aquele equipa­
mento, t:rara proteger essa indústria fictícia, a NA V E­
PECAS, até onde ela foi, hoje já estâ melhor. Máquinas 
c;!_ o leme. Quantos acidenteS com navios bf.ª!iileir(!s por 
causa da máquina do leme? As firmas desaparecem e o 
Sr. não consegue s_obressalente. Issó ê que tem ser corri­
gido. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Almirante. 
percentualmente-, qua~-é a-p-arte d-o-navi:o;-o-montante na 
construção de um navio, o Que mais pesa, em termos de 
p-TeçOT E a Parte eletqSnica? São esseS equipamentos ele­
tfônkõs? Ou o chapeamento? 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
----: Não, o chapeamento a parte de casco, propriamente 
dito, é barato. O que custa caro é o recheio1 são os equi­
pamentos, motores do navio ... 

O SR. ALTEVIR LEAL --:-.V. S• acha que é o acaba­
mento? 

O SR. JONAS CORREA. DA COSTA SOBRINHO 
- Não, acabamento não. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Porque o casco é uma cai­
. sa, o resto que tem dentro cliama-seo acabamento, tudo 
o que dentro do navio. 

O SR. RELATOR (Marcelo Mira.nda)· -_O _ql,!e estâ 
en~arecendo esse equipamento especial, alguns iteDs des­
se 'equipamento'? A minha pergunta diz respeito ... 

O SR. lONAS CORRf.A DA COSTA SOBRINHO 
.....-_ A· montagem dissO tudo, as tubulações, Os equipa­

·mcntos eletrônicos, os computadores, porque há navios 
com computador. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda) - A minha 
pergunta é exatamente poi:'que, separadamente, nós faze­
mos concorrência para exportar material de que ê feito o 
navio ... 

O-SR. ROBERTO SATURNINO.- E subsidiamos. 

O SR_ RELATOR (M.arcelo Miranda) - E subsidia­
in os. Então, na constru_çào do navio, nós tornamos o na-
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vio mais caro para-não competir com o navio estrangei­
ro. É esse o racioclnio? 

O SR: JONAS CORRf:A DÀ COSTA SOBIÚNHO 
-Se eU criasse, por eXemplo, uma subSidiária, uma em­
presa lá fora, e írilportasse navios do Brasil, paga'ria me-. 
nos do que pago, aqui, coffio armador nacional.' Por 
exemplo, a Hambourg Sud. A Hambourg Sud construiu 
o navio SD-14. O preÇo ôci navio da H.iimbourg Sud 
s'aiu, se não me engano, três milhões de dólares mais ba­
rato do que o navio que o Lloyd tinha contratado aqui. 
aqui. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- E ela construiu~ 
aqui, também, navio igual. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda) - A mesma 
empresa? 

O SR. JONASCORREA DA. COSTA SOBRINHb 
- A mesma empresa, o mesmo navio. Proprietário: ar­
mador nacional; proprietário: armador alemão. Ele pa­
gou menos do que nós p<lgávamos. Isso tem que se corri­
gir. t esse o problema. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- A crise que 
afefã a indústria õaval se aáaSta desde o começo da dé­
cada. Nesse período, várias alterações foram feitas na 
política da SUNAMAM, inclusive a reforma de 1983~· 
mas a crise só sé. agraVOu. 

Dizem os donos 9os estaleiros que as causas dii crise 
são as seguintes: 

]'? Retirada de recursos governamentais a partir de 
1979, obriga-ndo os estaleiros e a SUNAMA~fã. recorre­
rem a empréstimos externos extremamente majorados 
pelas maxidesvalorizações e pelas· elevadas taxas ~e juro~ 
internacionais; 

29 A retirada de subSidias governamentaís; 
J9 A redução das encomendas governamentais; par­

ticularmente a partir dá política ditad<l pelo FMi a pio-­
dução naval caiu de 1.394 mil.toneladas em 1979 para 
5_10 mil em 1983; 

49 o afretitmento crescente de navios' estrangeiros, 
em detrimento da Marinha Mercante Nacional, o que te­
ria atingido 81% de todo o transporte marfiimo para o 
Brasil, em 1984, rompendo a fórmula 40 por 40f20. ' 

Sua opiníão. -- - -

O SR. JONAS CUJUU!A DA COSTA SOBRINHO 
- Quanto à retirada de recursos do Fundo de Marinha 
Mercante para outras âreas, não conheço esse problema 
especificamente como está colocado. Quer dizer, li nos 
jornais que em 1981,-80, o Ministro Eliseu t~ria tirado 
um dinheiro. Não creio ... 

O SR. RELATOR (Mafcelo Miranda)- Sessenta mi­
'lhões de dólares para o ONER. 

O SR. JONAS CORREI\ DA COSTA SOBRINHO 
-Não acredito que tenha tirado do Fundo. Aquilo foi 
um empréstimo externo, que o Goverrio disse àssim: vo- _ 
cê fica com tanto e voce fica corit taitto. 

O SR. RELA TOR-(Marcelo Miranda)- Em vez de ir 
para a SUNAMAM, foi para o DNER. 

·o SR: JONAS CORREA DA tOSTA SO.BRINHO 
- Pode_ não ter jdo, pode até ter sido um dinheiro que! a 

. SUNAMAM conseguiu lá fora, mas que, chegou aqui, o 
Go-verno disse não, reparte. Quer· dizer, não tiroU do 
Fundo. 

Ag_ora mesmo, por ex.em-plo, quando se transferiu para 
a União bifhões de cruzeiros, milhões de dólares, que'_era 
a dívida do Fundo da Marinh:;t Mercante, que se transfe­
riu para a União, depois o Governo tiroli 800 mHhões, se 
não me engano, dO Fundo da Marinha Mercante, mas 
ele recebeu uma dívida váriaS- vezes maior do que 800 mi­
lhões. Então. efe não estâ tirando coisa nenhúmã.: Isso 
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eles dizem porque eles querem dizer, ele~-procuram p're­
texto. Eu, pelo menos, não vi tirar, esse ato de tirar, de 
Prejudicar, não. A prova disso é que o Fundo tem saldo, 
pode construir navios. Não constrói por ineficiência um 
pouco do BNDES, dos armadores e dos estaleiros. Os 
armadores porque querem continuar com os afretados. 
Os estaleiros porque têm que se adaptar à nova forma. 
Na nova .forma o arn:1ador vai a cada estaleiro e diz: eu 
quero um navio assim, assim e assim, e quero saber 
quanto vai custar. Então, o estaleiro apresenta uma pro­
post<J. e o armador começa a apertar, porque hoje não é 
mais imposto ao armador· comprar aquele navio pdr 
aquele preço, c:omo a SUNAMAM fazia. Hoje, o arma-· 
dor é livre para escolher o navio pelo preço que: ele acor­
dar. Isso considero que foi uma das coisas mais salutares 
que se realizou durante a gestão do Ministro Severo, foi 
essa liberdade de o armador contratar pelo preço que ele 
julgar conveniente e separar_ o _contr:ato de· construção 
naval do contrato de finaÍ1cianlento. Hoje, o arrilador ê 
·quem recebe ·o contrato de financiamento. O problema 
dele, estaleiro, é o outro contrato. 

O SR" ALTEVIR LEAL- Antes era vinculada uma 
_coisa a outra. 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
- Antes a SUNAMAM entrava no pacote ... 

O SR. Ai. TE:vrR LEAL- Era nessa que entrava ... 

O SR. J.ONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
- Aí é que começava a confu.são. Hoje' é nítida a sepa~ 
n'!.ção. Não está construindo por quê? Os armadores que­
rem operar com fretados. OS estaleiros querem elevar o 
preço. Então, está havendo disputa entre os estaleiros. 
Pela primeira vez, a lei da oferta e da procura está fun­
cionando na construção naval e eles não querem isso, 
eles querem voltar a ser como era. Eles vão investir agora 
ttido que eles possam para que o novo Governo mude as 
regras do jogo e se o novo Governo mudar as regras· do 
jogo estará fazendo uma burrice prejudicial. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda):..._ A afirmação 
do Senador Roberto Saturnino, êntão, de que o armadOr 
seria aí no caso o intermediário, de um lado o ·Go-verno 
ou a SUNAMAM para oferecer o dinheiro para'pagar 
os navjos, o estaleiro para construir os navios e ele entra 
realmeilte com o mar, é quase que uma verdade? 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
-NãO. Eles já entravam com o mar ... Quando se fez um 
dos planos de construção naval, por .exemplo, se cons­
truíram 24 Liners. Foram as primeiras grandes cons­
truÇões navais dQ Brasil, eram navios de 12 mil tonela­
das, ::>ão os navios da classe ITA do Lloyd Brasileiro, to~ 
das as empresas tinham esses navios. Então, esses navios 
reCeberam um percent.ual· de .FRMM, eles só pagaram 
5% e era 95% o financiamento, mas eles tinham uma ar­
recadaçãO prati'camente de .100% do que aqu~les navio~ 
aiícCadassenÍ dê .FRMM-. Então, numa ocasião, na épo­
ca do Ministro EliSeu mostfei a· S. Ex' que um daqueles 
navios dO Lloydjá tinha sido pago só com a arrecadação 
do FR ty1 M duas vezes e isso foi corrigido com o 
De~reto-lei n9 1.80 L 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Falou o Dr. 
Hélio Ferraz, filho de Paulo Ferraz, do Estaleiro Mauá, 
em dedaraçào à imprensa, como a questão da moralida­
de foi usada objetiyamente para fugir, para ocultar as 
qu_estões·essencials que estavam em jogo, que, segundo 

- ek, dizem respeito à tentativa do capital estrangeiro de 
torpedear a indústri~ naval e a Marinha Mercante brasi­
leira. Qual a sua opinial sobre essa afirmação? 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
- Com relação à construção naval, não acredito que a 
indústria estrangeira esteja que~endo torpedear a cons~ 
trução naval brasileira. Não acredito nisso. Existe essê 
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aspecto com relação à Marinha Mercante, a navegação 
de longo curso, isto existe, é real. Há empresas brasilei­
ras que, na minha opinião, não·são brasileiras, elas são 
testas:de-ferrci Eifasileiras, mas não posso dizer o nome 
dessas empresas, e não vou pisar em falso. Elas são regu­
larmente brasileiras. 

Então, V. Ex' vê que há empresas aí que estão defen­
dendo o outside estrangeiro. Há empresa que defende a 
bandeira de .conveniência. Então, essas empresas são ins­
trumentos pãra fazei--b~lix'ar o frete;·querem um outside, 
vai lá em baixo o frete. Quandp acabarmos com a Mari­
nha Mercante, aí elas vão impor o frete como faziam em 
1967. 

Então, considero essencial a preserVação das conferên­
cias de frete, dos acordos bilaterais. Evidente que isto 
tudo sob ~ontrole porque se não houver controle ~ada 
funciona corretamente. . 

So.u .contra essa imagem que se criou aqui de empresa 
brasileira independente. Não há empresa brasileira inde­
pendente de navegação porque as empresas recebem 
concessão do Governo e recebem financiamento do Go­
verno. O que acho, para consolidar, por exemplO, as em~ 
presas brasileiras de navegação, especialmente as empre­
sas de longo curso, é que essas empresas deveriam abrir o 
Seu capital porque já que elas recebem subsfdios gover­
namentais, é justo que o contribuirtte participe da sua lu~ 
cratividade. Isso considero ess.encial. E, abrindo capital, 
-estaríamos preservando a bandeira brasileira dos estran­
geiros. Mas, com relação à construção naval, não vejo 
como o Dr. Hélio Paulo Ferraz viu que há interesse de 
outros ... 

O SR. AL TE VIR LEAL- V. s~ estã falando em ter­
mos de navios de ... 

O SR. JONAS CORREI\ DA COSTA SOBRINHO 
- De longo c_urso. 

O SR. ALTEVIR LEAL- V. S• está falando em ter~ 
· mos de navios de loÍ1go curso, mas na Amazônia a maior 

parte dO tra:nSporte é independente do Governo, por fal­
ta justamente de o armador chegar à SUNAMAM. ~u 
nunca cheguei à S-UNAMAM porque não tinha possibi­
lidade. Não quero dizer o porquê aqui, neste depoimen­
to, ffia.S riós, na Amazônia, não tínhamos oportunidade 
de e:hegar à SUNAMAM:. chegavam só os grandesA .. 

O SR. ROBERTO SA TURNINO- Almirante, se o 
relator me permitir, eu gostaria até de um Pouco contes­
tar essa ,sua afiimação, dizendo o seguinte: podem os ar­
madoi-es estrangeiros não terem tido acesso às decisões 
polítiCas brasileiras para determinar, mas que eles terão 
interesse em fechar estaleiros brasileiros, p:irece-me que 
é uma decorrência da ~ealidade, a realidade mUndial, 
esta sim, é de superdimensionamento da indústria naval; 
pode não ser a brasileira, tendo em vista as nossas con~ 
dlções particulares, o nosso potencial de desenvolvimen­
to, mas, mundialmente, pelo que está ocorrendo na Eu­
ropa, há estaleiros europeus morrendo, sucessivamente. 
Quer dizer, claro que se eleS puderem fechar algUns bra­
sileiros para preservarem a vida dos seus, eles vão fechar. 
Podem não ter como, ou podem não ter tido êxito ... 

O SR.. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
-Não, eu concordo com V. Ex', que eles têm interesse­
em fech<lr qualquer indústria brasileira. Isso é interesse 
deles, disso eu não discordo. Mas não é com essa ênfase 
que o Dr. Héliõ Paulo quis dar, di: atribuir -essa crise a· 
uma campanha no exterior. Quer dizer, dissO é que dis­
cordei, mas que o interesse existe, existe, rUas não é só na 
construção naVal, é e~ qualquer outra indústria brasilei­
ra. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Houve uma 
a'firmação-do_ advogado do Estaleiro Mauâ, Paulo Maia, 
que declªrou que_ .. primeiro o Governo deveria pagar os 
bancos e depois" -ele afirma- "às fraudes que, acre-
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dito, sejam dentro da própria Administração Pública, e 
. não na parte que cabe ao Estaleiro". V. S• compartilha 

dessa afirmação? . 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
- Eu coi"Jcordo com o seguinte, como eti já tinha expos­
to aqui. Eu acho que a dívida junto aos bancos, como se 
apoiou na carta-creditória, eu considero que ê líquido e 
certo que os bancos ganharão na Justiça. Não vejo por 
onde fugir disso. Então, eu acho que seria maiS correto. 
se o Governo pudesse ter tido meios de pagar;· meios le­
gais para pagar aquilo que ele. achava que era devido, e 
não encontrou suporte legal para pagar .um dêbito que 
ele achava que era indevido. 
· Agoi-a, existem as fraudes no Governõ, não hã dJJ.vida 

que houve, senão não estaríamos chamando "escândalo 
da SUNAMAM", isso aconteceu, Ocorreu, mas existe 
escândalo no estaleiro também. Quer dizer q"ue o instru­
mento, na mirlha opiniãO, foi o estaleiro; o corfuptor foi 
o estaleiro, o órgão corruptor. Isso não tem parã onde, e 
comprova aí as contas que jã foram apuradas com os es­
taleiros, acertadas com os estaleiros EBIN, SO, MacLa.: 
ren, Caneco. Nessas contas vemos as irregularidades que 
foram praticaqas. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- E reconhecidas 
por eles, estaleiros, inclusive. _ 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
-E reconhecidas por eles, estaleiros. Então, houve frau­
de de a·mbas as partes, e para isso foi aberta uma Comis­
são de Inquérito para ver quem ê que na área do Gover­
no é responsável por essas fraudes que o Dr. Maia diz aí,. 

O SR. RELATOR (Mareelo Miranda) - !'m de-. 
zembro de 1983, o então Secretãrió:..Geral do -Mi~i~tÚio 
dos Transportes informava que a divida__recoflhecida dos 
estaleiros junto aos bancos era de 192 milhões e 760 inil 
dólares. Agora o Governo só recOnhi:ce menos de 100 
milhões de dQiares, enqu-anto que os bancos falam em 
550 inilhões de dólares, ou 580. Como poderia ter tido 
essa evoluç~o? 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
-Os primeir9s valores das. -aJvia:as, que eu vejo aí, desta 
operação, só estou-me referindo a esta operação, que é 
com relação à Operação 6043, só Com relação a isso, era 
inicialmente, se não me engano, de 475 ou 500 milhões 
de dólares, porque era valor histórico. Pelo que eu tenho 
aqui, era valor histórico ainda 475, quando se atualizou 
já deu mais.' Então, e'u sempre raciocinçi como essa dívi­
da sendo da·ordem de 701J milhões de dólares, a dívida 
para decidir os créditos que eStavam bons- e· os créditoS 
que estavam ruins. Era uma dívida deste valor, ma:s não 
quer dizer que havia um buraco de 700 milhões. Quando 

.se foi-apurar; af então os Sr.S. vão ouvir aqut o Dr. Clo­
doaido entrar em detalhes e saber· quanto tinha cada es­
taleiro de. créditos bons e. de créditos r':lins_. 

O SR. AL TEVIR LEAL-- Mas, Almirante, o relator 
estâ dizendo que o reconhecido .sãQ 90 milhões de dóla­
res, e existem 93, e agora são 500 e V. S• está falando que 
agora passou para.700,_ 

O SR. JONAS CORREA PA COSTA $0BRINHO 
-- Por exemplo, só o E:>taleiro Mauâ, que é a CCN, é 
responsável por 50% da dívida. Então,- ife a. dívida era de 
soa; 250 era do Estaleiro Mauâ e 250 dos outros_seis es­
taleiros. 

O SR. ALTEVIR LEAL -Agora, parece que eu' tam­
bém li no jornal que a SUNÀMAM também não tinha 
conhecinlento dessa totalidade. 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
-Quando_ eu cheguei na SUNAMAM, eu não tinha os 
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números. Os números se alteravam cada vez que eu vi­
nha a Brasília conversar com o Ministro. Os mlmeros, a 
coisa mais dificil que se encontrou foi chegar a um deno­
minador có'mum. 

·o S.R. ALTEVfR LEAL~ Porque-parece que osjor­
n_ais davam a e.n_tç!!der que p~ssava'm p_or cima ... 

0 SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO­
- Não sei como é que faziam, não sei. Só sei que suei a 
minha c_amJsa para apurar os nú'meroey-finais dessa dívida 
da SUNAMÁM. Muitas Vezes-eSSas-dívídas qU-e os-esta­
leiros dizem, quando se apura, chegamos à conciusão de _ 
que_ não é aquilo. Mas o fato é que se tem que part~r da 
dívida dOS 6ãncOs:·· - - -

__ O SR. ·RELATOR (Mareei~ Miranda)- A última 
pergunta, Sr. Almirante, que eu considero de grande im­
portância para esta CPI. Diz-se que a fraude- no chama­
do "escândalo da SUNAMAM" vai desde a emissão de 
duplicatas trias, passando por supeffaturamento até. a 
superposiçãO de finan_ciamentos. Isso foi vârias vezes 

--publicado, e enfatizado, que algumas duplicatas dessas, 
com o mesmo serviço, foram descontadas em bancos di­
ferentes. Enquanto isso, o Superintendent~ da SU..NA­
MAM, ÉlciO Costa Couto, afirmou qUe tinha .Ordens su­
perioreS;"pãfticularmeitte do MinistrO -da Fazendã, atra­
véS-do Aviso nl' 421, para conceder as chamadas. cartas 
atestatórias, que parecem ter servido a muitas das frau­
des, segundo a imprensa veicula. Essas cartas t~m valor 
legã.l? ~ a primeira pergunta que faço. A l)egunda é: fo­

_ra,m de- fatQ .ãutofiZadas pelo Governo? 

O SR. JONAS~CORREA DA CO~l:A SOBRINHO 
-Eu li parecer do Procurador~Geral da Fazenda .que al-

- gumas dessas ·cartas - são -Pelo menos Sete tipos- de cá r~ 
tas---;" representam uma garantia real. Então aq·uno é de~ 
vi.do, de qualquer map.eira, porque é garantia real. Ou­

-tras cartàs,' eles questionam e não dizem se é real ou &;e 
não é real, eles acham que nãO. valhem nada. · 

O SR. ALTEV1R LEAL- ·como. assim, garantia 
real? · -- · 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
-h como s'e fosse uma fiança bancária que V. Ex•_tives-_ 
se prestado, uma garantia de fato, que V. Ex' tem que 
honrar. 

O SR. ALTEVIR LEAL - Do Ministê:río para lã? . 

0$&. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
--=DA SUNAMt\M1 sempre SUNAMAM. Então, isso 
· -Y"_._Ex' tem_ que honrar de qualquer jeito, porque é real, é 
-tonsiderado_ pelos juristas do Governo como "tem que 
pagar" .. As outras, eles dizem que não. Por exemplo, 
aquele proiocolo da 6.043, G Procurador da SEPLAN, 
Õr. Werileck, se não me erigano, disse quê ãquilo ê uma 

-brincadeira; qii.e rião tem validade jurídica nenhuma. 
-SObre o problema das cai-tas-creditórias, do aviso 421, 

.nã:O conversei com o· Dr. ~lcjo Costa Couto ~respeito. 
Mas, pelo que estâ escrito no Áviso 421, que eu me 
lembre, ele autorizou que se fizesse uma operação com o 
-Bancb-_do Biasi!, mas-Dão-estendeu ~os demais bancos. 
essa faculd~e: ~e não me engano, li uma entrevista do 
Dr. Cid Herâclito, qUe é Pro-curador-Geral da Fazerida, 
explicando exatamente esse ponto, que rião foi-autoriZa­
do· a fazer aquela transação, quer dizer, expedir as 
cartas-cteditórias. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Mas, ela foi 
utilizada? F oram dadas cartas a outros bancos? 

O SR: JONAS COR.REA DA COSTA SOBRINHO 
-Ela foi amplaniente utilizada. Deve ter mais de 50 car~ 
tas para bancos diferentes. 
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O SR. ALTEVIR; LEAL- V. S• não reconheceu? 

O SR. JORNA~ CORREA DA COSTA SOBRINHO 
- E~- a~sineí ~ do samerindu~: 

o·sR. RELATOR (Marcelq Miranda)- Almirante, 
agradeço .a atenção de v.: S• e me dou por satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio TáVOra)- Teríamos 
que fazer algumas indagações, justainenle para esclare­
cer bem o assunto, principalmente para deixar a Comis~ 
são a par de alguns problemas. 

-Pas~aremoS a_ Presidência ao Sr. Relator, jâ que·o 
Vice-Presídeflte riãÕ está- pfêsente, e iOíciaremos o ques­
tionamento que achamos venha a elucidar ~lguns pon­
tos. 

O SR." VIRGILIÜ--TÁVÜRA ~ Almir"ante, inicial­
mente, vaffio nos felicitar pela indicação que q r~lator fez 
da sucessão das pessoas a serem ouvidas nesta Comissão 
e ter colocado V. 8' em primeiro lugar. Isso se deveu a 

, que, praticamente no início da sua administração,_ não_ 
chegando a 6 meses, foi justam~rite a SUNAMAM, 
achamos nós com muita felicidade, encarada como um 
problem? muito Sério:e já,. nos meados de 83, retitadas 
delas as taref.is -de finanCiamento,- passando apenas a 
gestor de Marínha Mercante. 

TodO o depoimento.de V. S• foi pratícamentae centra­
do· em proble~as de armadores. Só a:gora, ante a consul~ 

- ta de vãrios dos Srs. Senadores aqui presentes, passamos 
para a parte relativa ao"s estaleiros. Em síntese, gostaria­
mos agora tocando num ponto e .noutro; de saber: temos 
armadores iiladimplentes- e gostariamos que V. Sf. res­
pondesse sim ou não, para andarmos depressa- temos 
a~madores inadimplentes e estaleiros que apresê:ntaram 
contas que estão sendo contestadas peJa SUNAMAM e, 

·portanto, todos eles eill situação de pagar ou de ir à fa-
!Sncia? · 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
_;_- Estão sendo con·t~stadas relativamente à parte do 
Fundo da Marinha Mercante. 

0 SR._ VIRGIUO TÂVORA- Carias-crédito. Le­
mos, durante a Semana Sa~ta, para ter~os uma idêia do 
assunto do que íamos tratar com V. s~. toda a vasta 
publicação.feita nos jornais- mais importantes do País, 
sobre o affaire da SUNA;MAM. v' s• podia explicar- . 
já sabemos que no sêu período não houve, com uma ex­
ceção,-esse procedimento- explicar realmente comO es­
sas cartas- eram expedidas pela SUNAMAM e se real­
mente elas representavam, como em todo pagamento de 
empreitada de engerlhariã, a realização, realmente, de es­
tã8:io -correspondente ao desembolso. 

O SR. JONAS CORREA .DA COSTA SOBRINHO 
- Nem sempre. 

O SR. YIRGILIO TÂ VORA-.Então, isso era um in­
centivo ... 

·O SR. JONAS C9RREA DA COSTA SOBRINHO 
.;.....,.. Mas isso só se veio a descobrir depois. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- V. S• há de concOrdar 
que_ é um inCC?ntívo. Se estamos pagando adiantadamente 
serviços - é o q~ ~eduzjmos_ de tudo o que lemos. 

O SR. JONAS CORREA DÀ COSTA SOBRINHO 
- O- qüe :nãó podia porcfue duplicata é Contra serviço 

· efetuado. - - --- -

0 SR. VIRG1Lic;> T Â VORA.,...... Por i~so é que V. Ex' 
vai explicar-mos_ já essas cartinhas. V. Ex• está bem à 

·vontade porque V. Ex• esteve na SUNAMAM, mas V. 
Sf, digamos pegou ·uma herança alheia. Como ê que a 
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SUNAMAM tinha uma explicação, pelo menos cotivin~· 
cente, de fazer, numa empreitada de engenharia, um pa­
garOento - se verdadeiras as declarações estaffipadas pe­
los diferentes depoimentos nos jornais- que não corres­
pondesse,.e.:>se pagamento, àquele cronograma de obra,. 
como se faz em qualquer outro procedimento nessa pro­
fissão? 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
- (fora do microfone). 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Sim, maS-chegou ao 
ponto de que já_ estava pago 95% e o navio ·airida eStava 
na metade da construção. Por isso· é que- perguntamõs, 
dentro da SUNAMAM: como? Não queremos satid na 
administração de a, b, c, d, e, por.que isso, ao que esta­
mos informado, vem desde o in-ício da construÇão naval. · 
Isso não era um incentivo para justamente os Srs. terem 
todos esses aborrecimentos que estão tendo ·ag9ra? 

O SR. JONAS CORRE.A DA COSTA SOBRINHO 
·_Não há dúvida, mas eu estou entrançlo de Cris.to nesse -
negócio ... 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távon:t}"- Jâ disse­
mos prime"iro, felicitamos o relator jus-tamente por tê· lo 
escolhido, uma pessoa que nos podia dar depoimentOs 
que julgamos praticamente isentos, porque logo depois 
que assumiu, quase 4 meses, houve a bipiÚ'tição da anti­
ga SUNAMAM. 

Perguntávamos a V. ~·: é Verdade que_ justamente o 
que paga o armador, te~ricamente, na construç~o-de -na-__ -
vi os é I 0% do seu custo? ' 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRiNHO 
- Aí ê injustiça:::---.-

O SR. VIRGIUO TÃVORA -.Rec'ui-s9s próprios, 
não de terceiros. 

O SR. JQNAS COiffiEA DA COSTA S<YBRINHO 
- O armador paga um percentual que varia de lO%, 
15%. Atualmente é 15%. · 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Ele recebe a tal 
comissão -do armador. 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
--Isso é um negóCío univeis~l 

O SR. VIRGIUO TÁVORA- Entenda, Almir~nte, 
queremos saber na mecânica exata, porque pan::Ce, à pri~ 
ll?eira vista, um negócio .muito __ bom. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Realmente, <tquilO que o 
Senador Ro_berto Saturilin-o dli, que_ o armador- -eritra 
com o mar, tem fundamento. Hoje, vo_c:ê faz o contrato 
de uma embarcação e dJz ao fabricante:-"auménte 30%, 
que é para prevalecer_ a entrada dos meus 20%." Existe 
isso. 

O SR. JONAS CORRIOA DA COSTA SOBRINHO 
-Existe isso. Existem fatos que não se podem provar.-

O SR. ALTEVIR LEAL - Mas tUdo isso ainda é 
válido. Para_a Amaz6nia, eu acho que deveria ·ser até pa# 
go. Mas par.a as embarcações-de grande cabotagem, não, 
porque têm mais margens de lucro -do que as da Amazô­
nia. Na Amazônia as embarcações são menores, os lu­
cros são roenores, uma etnbarcação de 300 a 400-tonela-
9as equivale ~o lucro de o sujeíto educar duas famílias 1 
somente na universidade. I! o lucro de um ano, mas pelo\ 
menos tem, compreendendo tudo, todas as despesas co­
bertas. Então é válido para a Amazônia. Mas para na­
vios de grande cabotagem, de grande calagem, de grande 
tonelagem, não. O lucro é muitO grande e dá pa:ra tUdo. -
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O SR. VIRGIL!O TÁVORA- Voltamos ainda um 
pouco à· divida referida pelo Sr. Relator. 

Em dezembro de 1983, realmente, o Sr. SecretáriO# 
Ger~f dO Ministério dos Transportes ínformava ao 
Procurador#Geral da Fazenda Nacional haver decidido 
os.três Ministê"rios, Planejamento, Fazenda e TranspOr­
tes, neg~Cfar com os banco~ credores o refinanciamento 
da dívida e o valor aqui apresentado, justamente o valor 
citado era de cento e nõventa e cincO milhões de dólar~. 

O SR. JONAS CORREA DA CQSTA SOBRINHO 
- Aí está havendo uma confusão, nobre Senador. 

O SR. VJRGILIO TÁ vqRA- Isso é o que quere'. 
mos e-sclarecer para a Comissão. 

·.O SR: JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
- Nota promissória; tãlvez séja a Operação" 63 que a 
.Uilião assumiu.-Talvez não sejã esse o montante da dívi# 
da oriunda: da 6.043, porque esse valor é muito· baixo.­
Isso é nota promissória que se transferiu para a Uniã.o, 
Quando se fez a renegociação das notas promissórias 
desse valor, quem asSinou o ato já foi a Procuradoria 
déi-aJ da Fazenda.- -

-O SR. ALTEVIR LEAL- Eu sempre desconheci que 
um órgão d_o Governo pudesse fazer promissór~a. Eu 
sempre des_conheci até agora. 

O SR. JONAS CORRE.A DA COSTA SOBRINHO 
..;_Isso foi aprovado pelo Tribunal de Contas e pelo con­

-selho Monetário, a conversão das duplicatas em notas 
primossórias. 

O SR. VIRGíLIO T ÃVORA- Realmeilte, Ítá a deci~ 
são do Conselho Monetáfio ~ o Tribunal de Contas en­
dOssou iSSo. Mas há ressalvas, Sr. Almirante. O Ministro 
Luciano .Brandão, do Tribuna! de Contas, deste 1982, 
protestou contra isso. 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
-...:.As conta-s de 1982 çla SUNAMAM não foram apro­

. vadas, porque ·a Ministro Luciano Brandão fez várias 
exigências. · 

O SR. VIRGIL!O TÁVORA Pas_sand·o, _então, 
p-àra a parte objetiva e prâtica. 

Revestido que fosse V. Ex~ de ·poderes decísórios, por­
que agora está afastado da SUNAMAM, como encara­
ria o problema dessas dívidas e o p~oblema da prosse-
cllça-ó necessãriã dà indústria naval? . - -

O SR. JQNAS CORREA DA COSTA SOBRiNHO 
- De começo, eu teria pago aos bancos, assinado o ter­
mo de compromisso de que o que fosse apuraOo.seria de­
vido p-elo estaleiro. Assinaria uin termo de C"oniprorilisso, 
justamente para que não aumentasse a dívida da SUNA-= 
MAM, dívida dÕ FÚndo de Maririha MercaniC. - · 

Então. eu teria procedido diferente, rolaria as dívidas 
para os bancos, em no~e do Governo. Os.estaleiros assi­
nariam um termo de compromisso de que as dívidas se­
riarTi aquele montante que seii~ apurado e .õ- que fOsse­

. bom seria pago a 'eles e-o qu-e foSse ruim, eles ê que se res- · 
ponsabilizariam junto aos bancos, _!s~o eu teria feito,_ 
mas, legal_mente, segundo fui informado ... 

O SR. VIRGILIO TÃ VORA- V. S• ia para a cadeia. 

O SR. JONAS CORRE.A DA COSTA SOBR!NriO 
·- I3: para a' cadeia, tenlio que admitir. Mas eu. acho que 
isso seria a solução para não permitir o aumenio da dívi­
da, como aumentou, como estâ aumentando. Aí é que et1 
não concordo com a legislàção, porque, no fiila{, perde­
se dinhejro por-uma coisa que é óbvia. Se eles assinassem 
um· terrilO jur~diCo de comproriiisso; daria nisso. 
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O SR. VIRGILIO TÁVORA -Agora, Almirante, 
uma pergunta para V. Ex~ encará-la no seu sentido ex~­
lo. 

Qual Ó maior estaleiro do Brasil? 

O SR. JONAS CORREA .DA COSTA SOBRINHO 
.:_-O fshikawagime 

O SR. VIRGIL!O TÃ VORA- O segundo? 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
- Verolme. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)-- E o tercei­
ro? 

. O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRif"HO 
-·ccN. 

O SR. VIRGfLlO TÃVORA -Quer dizer, nunca 
passou pela mente do Superintendente da SUNAMAM 
que o terceiro ·estaleiro pud.esse ter metade da dívida que 
tem o conjunto dos estaleiros, iss.o continuando a cres­
cer? 

O SR. JONÀS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
- ~ evidente. Não há dúvida. Houve um superproteció-' 
nismo. Ele contratou mais navios do que qualquer outro 
estaleiro nacion:at 

JUstamente, talvez uma das alegações fosse de que era 
brasileiro, llacional. Como agora, o Dr. Hêlio Paulo está 
dizendo "capital estrangeiro". t torcer as coisas . 

O SR. VRIGILJO TÁVORA- Agora com o não pa­
gamento da dívida, estão crescendo os encargos da SU-
NAMAM, está claro... · 

O SR. JONAS CORREA DA COSTA SOBRINHO 
- Do Fundo de Marinha Mercante. 

O·sR. VIRGILIO TÁVORA- Sim, do Fundo de 
Marinha Mercame, nãq é mals a St:JNAM.AN. 

v. s~ deu uma sugestão que, naturalmente, parecer,ia a 
mais lógica, mas.com essa daí, somos o primeiro a lhe di­
zer que V. Exf. iria para a 'cacteia, sem dúvida ... 

Em termos de futuro de nossa indústria naval, de um 
lado o GovernO a não reconhecer determinadas dívidas 
e; do Outro ·lado·, não podendo levar a sua solução avan­

_te, desculpe-nos estar aprofundando o assunto m~s o -
Govern~ agora tem que chegar ao fim. 

O SR._ JONAS CORRE.A DA COSTA SOBRINHO 
..:_ O Dr. Oodoaldo tem que encerrar os trabalhos da 
Comissão dando a César o que é de César. Ele deve estar 
chegando ao final. Acrei:fito que com mais uns 30 dias, 
vamos.ouvir o Dr. Clodoaldo, ele vai chegar aó fim. Vai~ 
se apurar e daí poderá quebrar o estaleiro, dependendo 
do percentual que for legítimo. Por que se um ·estaleiro 
der 200 milhões de dólares e ele tem de crédito legítimo 
50.%, que ê aliâmCnte favorecldó jâ, ele tei1do que j:Jagâf 
100 milhões, está quebrado. Então, vamos quebrar esta­
leiros, talves até esteja fazendo-se um saneamento, uma 
redução no su_permensionamento que ê menciot;~ado aí. 

O. SR. VIRGIUO TÂ VORA .;. Estamos satisf.eito . 
Sr. A.lmiraÕte, muito agradecido pda coiáboração que 

prestou aqui à Coinissão. 
Estamos certos de que, com a imparcialidade que pen­

samos e até o fim agiremos, algO será esclareCido, por­
que. ria1lnente, tiverrios es.clarecimeritos oS" mais diver­
sos, Aliás,_ di~semos a Y. Ex' que passamos a Semana 
Santa distraindo-nos lendo um documentário' bem gran7 

de, para pegar o fio da meada. Em suma, devem o Fundo 
de Marinha Mercante- não mais a SUNA,.MAM- àr~ 
madores, estaleiros, e brigam entre si com o Governo. 

Muito agradecido. 

o·sR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- Está en­
cerrada a reunião. 


